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RESUMO 
$ 
Est-e trabalho tem como objeto de análise o 
ensino de História, abrangendo o de História do Brasil, no 2 S 
grau, em Londrina C1971-19823 inserido num dado contexto his-
tórico. Buscou verificar se os conteúdos trabalhados pelos 
professores e alunos teve como referencial a concepção "Tradi-
cional de História" ou sfe a abordagem se deu sob a influencia 
de concepções contemporâneas, sendo observadas as transforma-•I 
ções e detectadas as permanências presentes no cotidiano esco-
lar. 
Foram considerados quatro ângulos essen-
ciais para o encaminhamento do trabalho: 
- fundamentação teórica do ensino de História; 
- leis que nortearam os currículos escolares; 
. - determinação do processo ensino-aprendizagem; 
- a posição do professor frente à profissão e à socie-
dade. 
Para tal utilizou-se como fontes da pes-
quisa: legislação, relatório histórico-funcional dos professo-
res e documentação das escolas — grades curriculares, progra-
mas de ensino, planos de curso, diários de classe, históricos 
dos colégios e regimentos escolares. 
Complementando a documentação acima men-
cionada, foram efetuadas entrevistas com professores das dis-
ciplinas dos estabelecimentos estaduais de ensino. 
A análise dos dados proporcionou a seguin-
te conclusão: o ensino de História encontra-se em fase de 
transição para o modelo marcado pelas exigências de novas con-
cepções; prima, ainda, pela indefinição, em termos de adição 
de idéias e metodologias e sofre da ausência de uma participa-
ção mais autêntica e criteriosa por parte não só dos docentes, 
como daqueles que têm em suas mãos os fios da trama da tessi-
tura didático-pedagógica. 
RÉSUMÉ 
Ce travail a pour but- l'analyse, dans un 
certain contexte historique, de l'enseignement de l'Histoire, 
en incluant_ 1'Histoire du Brésil, dans le secondaire, à 
Londrina. Il a été vérifié si. les thèmes abordés par les 
enseignants et par les élèves ont utilisé comme référentiel la 
conception "Traditionnelle de l'Histoire" ou si l'approche a 
été faite sous l'influence de conceptions contemporaines, en 
tenant compte des transformations et en detectant les 
permanences du quotidien scolaire. 
Il a été considéré quatre aspects 
essentiels dans cette étude: 
- base théorique de l'enseignement de l'Histoire; 
- lois qui ont determiné les curriculum scolaires; 
- établissement du processus enseignement - apprentissa-
ge; ' 
- la posture de l'enseignant face à la profession et à 
la société. . 
Pour cela, il a été utilisé les sources 
la législation, dossiers relatifs à chaque 
doccuments administratifs des écoles — 
programmes, carnets de classe, historique des 
sui vantes: 
ensei gnant, 
di sei pli nés, 
écoles et régiments scolaires. , 
En plus des doccuments cités ci—dessus,, il 
a également été effectué des entrevues avec les enseignants 
des disciplines des établissements scolaires de l'État. 
L'analyse des données a permis ces 
conclusions: l'enseigment de l'Histoire est en phase de 
transition vers un modèle marqué par les exigences de 
nouvelles, conceptions; il est clair qu'il existe un manque de 
définition en ce qui concerne l'adoption d'idées et de 
méthodologies ainsi comme une absence de participation 
authentique et critique de la part des enseignants et de ceux 
qui détiennent le pouvoir de décision didactique et 
pédagogique. 
INTRODUÇÃO 
e . 
No momento em que a educação não é priori-
dadade nacional, em que o saber não ocupa uma posição privile-
giada na hierarquia de valores da sociedade brasileira, dis-
correr sobre o ensino de História pode parecer irrelevante. 
Contudo, entende-se ser necessário levantar questões pertinen-
tes a esse ensino, visto que o mesmo possibilita a leitura do 
mundo ©conseqüente compreensão da realidade, podendo inclusi-
ve contribuir com elementos capazes de reverterem esse quadro 
axiológico. Isto porque a História, com sua força de investi-
gação e o seu poder de desvelar o passado, transforma-se em um 
instrumento de aferição do presente: "A História, resposta a 
perguntas que o homem de hoje necessariámente se põe" CFebvre, 
1985, p.493. 
O mundo, assim como os homens, é dinâmico; 
apresenta-se em um processo de contínua transformação, provo-
cando freqüentes modificações que se repercutem no fazer a 
História e no surgimento de concepções imbuídas de idéias to-
cadas pelo sopro da renovação. No dizer de BURMESTER Cl983, 
p. 2053 . 
"A História sempre e nova, pois cada geração se 
debruça, sobre o seu passado com interesses que 
lhes são específicos, com interesses que se ori-
ginam dos problemas que são uiuenc iados no pre-
sente". 
3. 
Torna-se inquestionável, por conseguinte, 
o. valor do seu ensino, pois os estudos históricos, à medida em 
que reconstituem os tempos passados, exercitam os jovens nos 
meandros da reflexão crítica, dando-lhes perspectivas mais am-
plas para a análise do presente. Ho entanto, constantes crí-
ticas são a ele dirigidas, por ocorrer de forma factual , árida 
e desvinculada do cotidiano vi venciado pelo educando, como po-
de ser verificado na proposta de reestruturação curricular do 
ensino de grau do Paraná C1988D. 
Diante de tal quadro, pretende-se verifi-
car se essas considerações são pertinentes ao ensino ministra-
do nas escolas públicas, de segundo grau, em Londrina, a par-
tir das seguintes indagações: a concepção tradicional da His-
tória se faz presente? Há correspondência didático-pedagógica 
operacionalizando esta concepção? Existem permanências ou mu-
danças? 
Em face da amplitude do questionamento 
torna-se impossível esgotá-lo neste trabalho. Por esta razão, 
a análise limitar-se-á a quatro ângulos essenciais: 
- Fundamentação teórica do ensino de Históri a: historio-
gráfica © didático-pedagógica; 
" Lei s que nortearam os curri cul os escolares: suas di re-
trizes, suas implicações na formação dos alunos e no 
cotidiano escolar' dos professores; 
Determi nação do processo ensi no-aprendi zagem: desta-
cando-se os conteúdos registrados nos diários, apre-
sentados nos livros didáticos e as atividades pedagó-
gicas propostas; 
- A posi cão do prof essor f rente à profi ssão e à soei eda-
de, sal ientando-se sua visão do mundo e representações 
da realidade. 
O presente trabalho objetiva detectar em 
que abordagem se enquadra o ensino de História, se em um mode-
st 
lo tradicional ou em novas concepções , observando as trans-
formações e/ou permanências advindas desses modelos, verifica-
dos no processo de ensino-aprendizagem desenvolvido entre os 
anos de 1971, e 1982, quando da reforma da Lei 5.692/71 e 
conseqüente implantação do curso propedêutico. 
- Optou-se pelo segundo grau, porque os alu-
nos deste nível possuem maior poder de análise e um vocabulá-
rio mais extenso, requisitos indispensáveis a uma reflexão 
mais acurada sobre a sociedade brasileira & as implicações do 
* A p r o p ó s i t o dois novcis c o n c e p ç õ e s d© História, p o d » — s a veri-
ficar u m a g r a n d e v a r i a ç ã o de t e n d ê n c i a s de a b o r d a g e n s tra-
b a l h a d a s por h i s t o r i a d o r e s f r a n c e s e s , entro e l e s : L.e Ooff , 
Ferro, B o u r d ó e M a r t i n . 
passado sobre o presente. Esta opção foi , também, fortemente 
condicionada ao tipo de ensino desenvolvido no primeiro grau, 
fragmentado e marcado pela vacuidade, em decorrência de dispo-
sitivo legal previsto na Lei 5692/71, que determina a inserção 
do ensino de História na área de Estudos Sociais e reserva pa-
ra o segundo grau a aprendizagem por disciplina. 
- A pesquisa circunscreve-se aos colégios 
estaduais, por estarem obrigados ao cumprimento integral das 
determinações legais. O mesmo não ocorre com os colégios par-
ticulares, onde existe, na prática, certa flexibilidade. Por 
outro lado aquelas escolas atendem a um número maior de alu-
nos. A título de exemplificação a clientela de segundo grau, 
em 1984, num total de 11.135, estava distribuída em 5.062 alu-
nos nos colégios particulares e 6.173 alunos nos colégios es-
taduais. 
Dos sete colégios estaduais em funciona-
mento, foram escolhidos os quatros localizados no centro da 
cidade por serem os mais antigos e abrangentes, a saber: o 
"Colégio Vicente Rijo" que, instalado em 1946, é atualmente -o 
maior estabelecimento de ensino da cidade; o "Instituto Esta-
dual de Educação", criado para suprir a deficiência de profes-
sores no ensino primár.io, e que mais tarde passou a ofertar 
também habilitação de Técnico-Contabi1 idade, no período notur-
no; o "Colégio Professor José Aloísio Aragão" CAplicação}, que 
oferece duas habilitações: Técnico em Laboratório de Prótese 
Odontológica e Patologia Clínica e possibilita estágio aos 
alunos de terceiro grau, por ser órgão da Universidade Esta-
dual de Londrina e o "Colégio Marcelino Champagnat" que ofere-
¿ice o maior número de cursos profissionalizantes. Tais estabe-
lecimentos são localizados em Londrina, cidade cuja facilidade 
de comunicação influencia, presta serviços e polariza toda uma 
região, além de ter sido escolhida para Município Piloto da 
Implantação da Lei 5.692/71. 
A análise do processo ensino-aprendizagem 
enfatizou o primeiro elemento do binômio - o ensino - devido a 
ausência de fontes, tais como: cadernos de alunos, provas, 
pesquisas etc. Embora não tenha sido desmerecida a análise da 
aprendizagem, que foi feita através do levantamento das ativi-
dades de ensino registradas nos livros diários e das sugeridas 
pelos livros didáticos, a mesma não foi examinada em sua tota-
lidade. 
A documentação utilizada foi ampla e rica 
em sugestões. Nas escolas foram col etadas grades curricula-
res, programas de ensino, planos de curso, diários de classe, 
histórico dos colégios, matrículas d© alunos & regimento esco-
lar. A legislação — leis, decretos, atos — que regulamentou 
os rumos tomados pela educação e influiu ¡no ensino de História 
também foi objeto de investigação. Ainda foram examinados os 
documentos oficiais dos colégios que participam desta amostra, 
existentes no Arquivo Público, assim como os relatórios da si-
tuação histórico-funcional dos professores, fornecidos pela 
Secretaria de Estado da Administração. 
Os diarios de classe, registrados pelos 
professores, documentação básica da pesquisa, foram encontra-
dos nos lugares mais estranhos dos colégios: antigos banhei-
ros, armários de laboratórios, sotão etc; apresentando grande 
dificuldade, para coleta de dados, por não estarem devidamente 
arquivados, não possibilitando uma seriação completa. No Co-
! légio Vicente Rijo foram encontrados os diários, do período 
que vai de 19S3 a 1982: com interrupção nos anos de 1959/1969. 
No Colégio Marcelino Champagnat foram coletados registros de 
1977 a 1982, os anteriores inexístem. Os diários do Colégio 
de Aplicação vão de 1966 até 1982 e os do Instituto de Educa-
ção a partir de 1966. Esses documentos apresentam inúmeras 
informações, tais como: número de aulas, conteúdos e estraté-
gias, de ensino, período, série, nome do curso e do professor 
regente da disciplina. " • 
Em razão dos diários de classe apresenta-
rem apenas os títulos indicadores dos conteúdos trabalhados, 
utilizaram-se como documentação complementar os livros didáti-
cos mais adotados e trabalhados em sala de aula indicados pe-
los professores. Os livros analisados foram cedidos pelos 
professores ou encontrados nas bibliotecas dos colégios. 
Quando utilizadas edições mais recentes, comparou-se com edi-
ções anteriores, observando-se a ausência de modificações. 
Para coletar os dados contidos nos diá-
rios de classe elaborou-se uma ficha CAnexo OID, na qual re-
gistraram-se informações que possibilitaram uma análise compa-
rati va entre os trabalhos desenvolvidos pelos professores nas 
quatro escolas quanto a: período noturno e diurno; conteúdos, 
modos operacionais, recursos audi ó-vi suais, atividades de 
aprendizagem e tipos de avaliação. 
Visando a tornar mais elucidativas as in-
formações obtidas com a documentação acima mencionada, foram 
efetuadas entrevistas com docentes de História do segundo grau 
dos estabelecimentos já citados. A escolha dos entrevistados 
não foi aleatória, tendo obedecido aos seguintes critérios: 
1 - Existência do nome do prof essor, como regente, das 
disciplinas, nos livros diários. 
2 - A condição desses docentes terem lecionado História 
Geral e do Brasil. 
3 — Diretores e orientadores que também lecionaram estas 
disciplinas. 
Do grupo levantado, que se constitui de 42 
professores que lecionaram as duas disciplinas, foi dada espe-
cial atenção para os que exerceram a docência na vigência de 
diferentes leis e que pudessem fazer uma apreciação do ensino 
à luz das mesmas. Foram escolhidos, também, docentes com me-
nor tempo de serviço, mas capacitados a fazerem uma apreciação 
da Lei. 4.024/62, já que na época em que eram estudantes esti-
veram sob a vigência desta e, da 5.692/71, agora na condição 
de professores. Estes indicadores possibilitaram a formação 
de um grupo de nove professores. 
As nove entrevistas foram gravadas e 
transcritas, tendo sido realizadas seis em outubro de 1987, 
duas em maio e uma em abril de 1988. Foi entregue, com ante-
cedência, um roteiro aos professores com algumas questões con-
sideradas básicas para o andamento da pesquisa CAnexo 02D. 
Para análise das informações obtidas, 
através das entrevistas, foi elaborado um quadro que possibi-
litou, com o cruzamento dos dados, estabelecer comparações da 
posição dos professores frente às questões apresentadas. 
Tendo como objetivo a análise do desempe-
nho do professor consideraram-se dois fatores: a formação aca-
dêmica e as condições de trabalho. Em relação à formação aca-
dêmica foi levada em conta também a atualização; quanto à aná-
lise das condições de trabalho foram considerados os dados só-
cio-econômicos, as espectativas, a visão de mundo e seu posi-
cionamento no contexto da sociedade no qual está inserido como 
cidadão. 
O trabalho está disposto em quatro capítu-
los. Inicialmente, apresenta um breve histórico dos colégios 
inseridos na história de Londrina e súas respectivas cliente-
las. Na unidade seguinte, em carater introdutório, apresenta 
o ensino de História em Londrina, nas décadas de 50 e 60 inte-
grando-o ao contexto nacional; para melhor compreensão deste 
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processo de ensino busca resgatar suas origens no percurso da 
disciplina desde sua inclusão nos currículos escolares france-
ses, até sua introdução e diversas modificações nos currículos 
nacionais obedecendo a determinações legais e conformações as-
sumidas segundo as concepções vigentes. Ho capítulo seguinte, 
a discussão é aprofundada na si muitaneidade da renovação his-
toriográfica e pedagógica com a Lei 5692/71 e suas repercus-
sões no ensino de História em Londrina. No.quarto capítulo, 
procede ao resultado do exame das entrevistas, identificando a 
mundividência dos docentes e vinculando-a ao desempenho pro-
f i ssi onal. 
Para finalizar, procurou-se apresentar uma 
problemática contida no processo de ensino londrinense sem 
deixar de enquadrá-la em âmbito nacional, fornecendo, desta 
forma, subsídios para futuras pesquisas nas áreas tanto de 
História quanto na de Educação. 
A revisão bibliográfica não foi discutida na 
introdução, porque a mesma acompanha o trabalho embasando as 
reflexões teóricas.* 
* O trabalho apresento-se s e g u n d o as n o r m a s da A B N T . 
CAPÍTULO I 
O ENSINO DE 2Ô GRAU INSERIDO NO HISTÓRICO DO 
MUNICÍPIO DE LONDRINA 
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A década de 50, em nível nacional, carac-
teriza—se por uma nova fase do processo de industrialização, 
agora altamente sofisticado, voltado para' a produção de bens 
de consumo duráveis e tendo como núcleo produtor os Estados de 
São Paulo e Rio de Janeiro. 
Em São Paulo a fase do processo toma ritmo 
vertiginoso, inclusive com a implantação da indústria automo-
bilística, na segunda metade da citada década CBrum, 1986, 
p. 54-555. 
O norte do Paraná, que vinha conquistando 
n 
gradativãmente a primazia da produção cafeeira , com a polí-
tica econômica adotada pelo Estado vizinho passou a liderar o 
mercado de exportação desse produto, provocando na região a 
fase conhecida como "corrida cafeeira" CCesári o, 1981 , p.395. 
Londrina, centrada no Norte Novo paranaen-
se, desempenhou, então, o papel de "cidade pólo", tornando-se 
conhecida como "Capital Mundial do Café". CANCIAN esclarece: 
"Entre ÍQBO & íQ&O o Norte Novo de Londrina, se 
constituiu praticamente em xtma floresta de cafe-
H P A D I S a n a l i s a a p a s s a g e m d o p ó l o c a f e e i r o p a u l i s t a p a r a o 
p a r a n a n e s e , n a o b r a : P A D I S , P e d r o Cal i l . Formação de 
uma economia periférica: o caso d o • P a r a n á . são p a u l o : 
H u c i t e c , 1 P 0 1 . C a p . P. 
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•zais que foi se estendendo, ampliando rumo ao 
noroeste, acima do paralelo de . ." CÍ98Í, 
p. íií>. 
O deslocamento do setor agrícola de São 
Paulo para o Paraná, fenômeno que já vinha ocorrendo em perío-
do anterior, explica-se pelo caráter itinerante da referida 
r 
cultura. E é nessa dinâmica que se insere o próprio processo 
de colonização da região, iniciada nas primeiras décadas do 
século XX. 
i.l - Ocupação e População 
As terras do Norte Novo paranaense, propí-
cias à agricultura do café - na visão dos empresários paulis-
tas -, à do algodão - na visão dos empresários ingleses -, 
também atraíam pela exuberância de suas matas ricas em madeira 
de 1 ei. 
Segundo a professora Mercedes Martins Ma-
durei ra, Londrina tinha seu destino traçado: 
"... ser o centro agrícola desta ubérrima região 
que atrairia todos pela diversificação do plan-
tio que ensejava a qualidade inigualável de suas 
terras, terras roxas, terras vermelhas. Assim 
levas, após levas, invadiram, o Norte do Paraná, 
cheias de esperança, em busca do Eldorado" CNa-
14. 
dxjur&ircL, ÍQS5, p. 2> . 
A colonização oficial da região teve. iní-
cio na primeira metade da década de SO, ligada à Companhia 
Marcondes de Colonização Indústria e Comércio, pertencente ao 
sertanista e pioneiro da Alta Sorocabana, José Soares Marcon-
des. Constavam de seu patrimônio as concessões de terras pa-
ranaenses adjacentes à bacia do rio Pirapó e às vertentes do 
rio I.vaí , bem como -da construção da Estrada de Ferro Central 
• • • s V 
do Paraná com seus ramais. 
Nesse mesmo período, um grupo de fazendei-
ros paulistas da i~egião fronteiriça une-se sob a liderança de 
Barbosa Ferraz para fundar a Estrada de Ferro Noroeste do Pa-
raná, dando, início à construção do trecho Ourinhos-Cambará, o 
que possibilitaria o escoamento da produção cafeeira para São 
Paulo e porto de Santos. 
O processo de ocupação foi alterado e ace-
lerado com a vinda, ao Brasil, da Missão Montagu, composta de 
financistas ingleses. Esta missão correspondia na ocasião, à 
preocupação da. Inglaterra em obter matéria-prima como o algo-
dão, necessária a sua indústria têxtil, que buscava um mercado 
W D. M e r c e d e s M a r t i n s M a d u r e i r a , p r o f e s s o r a d o e n s i n o p ú b l i -
c o , n o m e a d a e m 1P3<S, d e s i g n a d a p a r a 1'ecionar e m L o n d r i n a , 
n a p r i m e i r a e s c o l a e s t a d u a l . 
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produtor, especialmente em países devedores CJoffily, 1Ô85, 
p. 75D. 
Os empresários ingleses, a 24 de setembro 
de 1925, constituíram a Companhia de Terras Norte do Pa-
raná, tendo sido, no final do mesmo ano, sua matriz em Lon-
dres, denominada Paraná Plantation Ltd CCompanhia... 1977, 
p. 56-57}. 
A princípio, adquiriram 847. OOO ha de ter-
ras devolutas do Paraná, correspondentes a parte dos imóveis 
Bandeirantes e Pi rapó cedidos a Marcondes, localizados nos 
municípios de Tibagi e São Jerónimo. As terras foram concedi -
das a preço de oito mil réis o hectare, sendo pagos 1. OOO con-
tos de réis à vista e o restante em 12 anos. 
Posteriormente, a Companhia comprou mais 
de. 469.000 ha, perfazendo um total de 13.165 Km2, CVer Ma-
pa 01}, os quais foram, respeitando as condições topográficas, 
no sentido de um aproveitamento mais racional da terra, lotea-
dos em pequenas e médias propriedades, com área média de 14,6 
alqueires cada lote CCompanhia ... , 1956.apud Joffily, 1985, 
p. 84}. 
As atividades da Companhia com o algodão 
cessaram a partir de 1928 e a diretoria da empresa deliberou 
dedicar-se intensamente à. colonização das terras adquiridas na 
margem esquerda do Paranapanema, entre os rios Tibagi e Ivaí 
CCompanhia. . . 1977, p.57}. Neste contexto de povoamento, a 
região onde se insere Londrina, inicialmente pertencente a Ja-
16. 
Mapa Ol 
POOTÎ' "untniNA u» poorness poccr &e pscoÃg do pr" 
PUCUC. CW. HCLHOft. K. DO R 7 9 » (MIIAMMWA.Y. ) 
est.: it.Aneâ.icAviosim 
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tai , foi elevada a Município em 1934. 
Ho processo imobiliário de colonização da 
Companhia de Terras, pode-se perceber a formulação de idéias 
que fundamentaram uma prática voltada para o campo social, mas 
centrada na produção. Percebe-se, claramente, o artifício da 
universalização do particular, girando em torno de interesses 
situacionais voltados para propósitos desenvolvi menti stas. 
Esse processo utilizava-se de um discurso abstrato, no qual a 
expansão da produtividade coincidia sempre com as necessidades 
objetivas da comunidade, .apresentando as categorias básicas: 
direito de propriedade, progresso, valorização do trabalho. 
Tal discurso, ao unificar as consciências, "realiza o passe de 
mágica de anular as diferenças de classe", pois elas se iden-
tificam ao comungarem dos mesmos interesses situacionais 
C Franco, 1978, p. 1643. 
Esse escamoteamento da realidade constata-
se através do discurso da Companhia, contido na obra comemora-
tiva do seu cinqüentenário, cuja citação se faz: 
"Enquanto se am.i-uda.uam as disputas entre possei-
ros e supôs tos donos em glebas de terras perten-
centes aos poderes públicos, na região que se 
estende de Londrina a Umuarama, numa extensão de 
350 Km, os colonos obtinham tranquilamente os 
frutos da terra. Eamtlias vindas de todos os 
quadrant es do Brasil, na maioria das veses tendo 
de seu unicœnente a roupa do corpo, mas irmana-
das no desejo de progredir, ali depositavam suas 
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mai ores esperanças. Desbravavam a mata, culti-
vavam café, plantavam cidades, encontravam enfim 
sua oportunidade de possuir terra, de se torna-
rem proprietários. Até aos trabalhadores mais 
1 humildes, graças à divisão da terra em lotes pe-
quenos e às condições módicas de pagamento con-
seguiram adquirir seu pedaço de chão e nele se-, 
rraear suas esperanças. Desse trabalho resul tou 
riqueza para muitos; do sistema de colonização 
que aceitaram decorreu a justa repartição dessa 
riqueza. E assim a democracia autêntica flores-
ceu no Norte do Paraná, onde a iniciativa priva-
da realizou xana verdadeira, justa e pacífica re-
forma agrária" CCompanhia. . ÍQ77, p. Í48~Í50J>. 
Essa concepção de progresso ligada à as-
censão individual, propriciando o desenvolvimento regional, 
atingiu tal penetração, inclusive na população pioneira, que 
acabou por impossibilitar a distinção entre o mito e a real i-
a 
dade. 
Essa "ilusão de progresso" vinculada ao 
"Eldorado" propagado pela Companhia, as facilidades de paga-
mento, a prestação de serviços básicos e a abertura de estra-
da foram fatores impulsionadores de um fluxo muito grande de 
* O "mv to d a C o m p a n h i a " foi discutido por N o l s o n Dáci o Torneai 
e m sua d i s s e r t a ç ã o de mestrado: " C e r t e z a de L u c r o e D i r e i 
to de P r o p r i e d a d e " . 
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pessoas para esta região, advindas de inúmeros Estados brasi-
leiros e também de países estrangeiros. Neste sentido nos re-
lata PADIS: 
"Consta gue, por volta de Í945, já existiam., na 
região, pessoas de trinta nacionalidades dife-
rentes sendo Í2,5 por cento italianos, 7 por 
cento japoneses, 6 por cento alemães, além de 42 
por cento entre paulistas e mineiros" C198Î, 
p. 93O. 
O tipo de colonização empreendido pela em-
presa somado à especifi cidade da cultura cafeeira, imprimiu um 
ritmo intenso de desenvolvimento na região. 
A cafeicultura paranaense determinou um 
aproveitamento cada vez mais intensivo do soló arrastando con-
sigo a dinamização das lavouras temporárias e pastagens, pro-
movendo a urbanização crescente, como pode se observar pelo 
crescimento acelerado da população londrinense, que entre 1940 
a 1970 aumentou sete vezes, passando de 30.278 para 228.832 
habitantes CAsari; Tuma, 1978, p. 483. 
1.2 - Escolarização Inicial 
. • Embora a Companhia de Terras não apresen-
tasse um projeto relativo à construção de prédios escolares, 
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pôde-se observar, na sociedade que se formava, uma preocupação 
muito grande com o ensino sistematizado. O Censo Demográfico 
do IBGE, com dados de 1940, demonstra que Londrina possuía um 
número elevado de habitantes na faixa etária de 07 a 19.anos, 
portanto, com idade propícia à escolaridade. Entretanto, eram 
relativamente poucos os habitantes que se apresentavam como 
alfabetizados Cl951, p.llOD. 
Por outro lade; algumas pessoas que para 
cá se deslocaram tinham como objetivo a formação de seus fi-
lhos, não aceitando a hipótese da ausência de escola, como nos 
relata a professora A.S.P. 
"Meus avós juntaram algum, dinheiro, sai ram de 
São Paulo, onde moravam na zona rural e vieram, 
comprar terras, naquela época, de oferta da Com-
panhia de Terras do Paraná. Meu pai tinha uma 
escolaridade mínima, até a série só, mas ti-
nha visão. Não dava para continuar com os fi-
lhos naquela situação de sitiante, mais precisa-
mente de colono, onde não tinha progredido. 
Veio pára Londrina, exatamente, para dar oportu-
nidade de estudos aos filhos".* 
ü A e n t r e v i s t a d e s t a p á g i n a e as q u e s e g u e m , s e m a r e f e r ê n c i a 
bibliográfica, n ã o f o r a m inseridas p a r a r e s g u a r d a r a i d e n 
l i d a d e dos e n t r e v i s t a d o s . 
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Como a Colonizadora não tinha uma proposta 
relativa à educação, os habitantes procuraram fundar escolas, 
sendo as primeiras, criadas antes mesmo da elevação de Londri-
na à categoria de Município: a Escola Alemã, de Heimtal, em 
1931; a Escola do Palhano, fundada por Heber Palhano, na sede 
de sua propriedade; a Escola Japonesa em 1933, numa sala do 
prédio do clube japonês. 
Em 1936, as irmãs de Maria do Apostolado 
Católico de Schoenstat, pertencentes a uma comunidade 
religiosa de origem alemã, deram início ao funcionamento da 
Escola Mãe de Deus, com apenas 66 alunos, em uma casa de 
aluguel com duas salas, destinada, aquela época, a meninos 
e meninas. 
O primeiro estabel ecimento de ensino pú-
blico foi a Escola Isolada de Londrina, fundada em 1934, 
tendo como professores Remy Duszczak e Luis Vergese Dutra, 
que permaneceram em .exercício por dois anos apenas, ocasião 
em que a escola, foi entregue a D. Mercedes M. Madurei ra, que 
relata: 
"Lhn. fato que guardo indelével é o de ter recebi 
do das mãos do saudoso Dr. Willie Davids, então 
prefeito da nossa cidade, a chave do modesto cô-
modo» minha primeira escolinha, Centão fechada). 
De imediato, tive uma turma com alunos que pre-
enchiam exatamente os lugares, 40 alunos, de Í&, 
e 3ß anos,- que recebiam aulas ao mesmo tempo. 
A minha alegria foi imensa ao constatar que eu 
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também concorria, para o progresso dessa região" 
CMadureira, 1985, p.3J>. 
A Escola Isolada de Londrina, com apenas 
uma sala, foi oficialmente instalada em 1937, em local conce-
dido pela Companhia de Terras, com o nome de Grupo Escolar de 
Londrina, dando origem ao Grupo Escolar Hugo Simas, criado pe-
lo decreto estadual número 7.457 de 29/03/1962, tornando-se um 
dos estabelecimentos de ensino de l ö grau de maior tradição da 
cidade. 
Foi, também, de iniciativa particular, o 
primeiro estabelecimento dê Ensino Médio, fundado por Antonio 
Petrolli, em 03/05/1937, denominado Ginásio Norte Paranaense, 
que não prosseguiu com suas atividades por não ter conseguido 
reconhecimento legal CZortéa, 1975, p. 68}. 
Em 1939, foi fundado o Ginásio Londrinen-
se, por iniciativa particular do Dr. Jonas de Faria Castro, 
entrando em funcionamento em 1941, quando da construção de 
prédio próprio. Em 1946, o referido ginásio foi adquirido pe-
lo recém criado Instituto Filadélfia de Londrina C10/05/1945}, 
da Comunidade Evangélica CCésar, 1976, p. 38}. Seis anos após 
a mobilização desse grupo, foi ofertado o ensino médio pú-
blico. 
O decreto 336, de 23/05/45, criou o Giná-
sio Estadual de Londrina, instalado em I e de abril de 1946 no 
prédio do Grupo Escolar Ministro Osvaldo Aranha, dividindo 
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seu espaço com a Escola de Professores de Londrina, criada pe-
lo decreto número 209 de 17/02/44. 
A Escola de Professores, que ofertava um 
curso de vigência de dois anos, foi anexada ao Ginásio Esta-
dual pelo mesmo decreto de sua criação C336-23/05/453. O Gi-
násio Estadual de Londrina foi instalado em prédio situado à 
Rua São Salvador, localizada "'abaixo da linha"*, dando-lhe uma 
conotação de estabelecimento de ensino voltado para atendimen-
to da classe de baixa renda. 
i 
A criação destas duas instituições se deu 
devido ao crescimento populacional ocasionado pela expansão 
urbana, fruto do desenvolvimento econômico da região impulsio-
nado pela passagem da Companhia, em 1944, para as mãos de 
empresários paulistas que persistiram na mesma ideologia, po-
rém di versi f i cando suas atividades econômicas a partir de 
* S e g u n d o o g r u p o d e t r a b a l h o do I P A O - L o n d r i n a , a v i a férrea, 
d e m a r c o u a p a i s a g e m u r b a n a l o n d r i n e n s e e m d o i s s e t o r e s 
d i s t i n t o s : o " a c i m a d a l i n h a " o n d e s e d e s e n v o l v e u o c e n t r o 
d a c i d a d e e os b a i r r o s r e s i d e n c i a i s m a i s v a l o r i z a d o s ; e o 
" a b a i x o d a l i n h a " o n d e s e f o r m a r a m b a i r r o s c o m l o t e s u r b a -
n o s m e n o s v a l o r i z a d o s e a t i v i d a d e s e c o n ô m i c a s s e c u n d á r i a s . 
E m b o r a , a linha f é r r e a n ã o c r u z e m a i s a c i d a d e o s e u v a l o r 
s i m b ó l i c o c o n t i n u a a i n d a a e x i s t i r . Tal s e p a r a ç ã o p a r a os 
m o r a d o r e s n ã o s e a p r e s e n t a a p e n a s f í s i c a , m a s t e m v á r i a s 
c o n o t a ç õ e s : a d i s t i n ç ã o s o c i a l , o p r e s t i g i o d a s o c u p a ç õ e s 
e o v a l or e c o n ô m i c o < I P A C . .., 1 S>9 S», p . 3 > . 
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1 9 5 1 . * 
As duas escolas funcionaram conjuntamente., 
com o mesmo pessoal administrativo, no período compreen-
dido entre 1946 e 1957. No dizer do professor Olympio L. 
Westphalen: 
— "O Ginásio funcionava, em dois turnos, pela manhã 
e à noite, enquanto que a Escola de Professores 
funcionava à tarde. O corpo docente era aquilo 
que a cidade podia ter na época, cons tituído por 
professores normalistas e profissionais liberais 
* E m i P 5 1 , ci C i a d ® T e r r a s N o r t e d o P a r a n á p a s s o u a c h a m a r - s e 
C o m p a n h i a M e l h o r a m e n t o s N o r t e d o P a r a n á . M a n t e v e a s • d i -
r e t r i z e s b á s i c a s d i t a d a s p e l o s i n g l e s e s , m a s a d o t o u c r i -
t é r i o s m o d e r n o s d s a d m i n i s t r a i ã o , n o s e n t i d o d e api i c a ç ã o 
d a s d i s p o n i b i l i d a d e s f i n a n c e i r a s já a l c a n ç a d a s e d i n a m i -
2 a ç ã o d a s v e n d a s . A t é e n t ã o t i n h a v i v i d o , e x c l u s i v a m e n -
te, d a s v e n d a s d e l o t e s , o q u e a l e v a r i a a u m p r o c e s s o d e 
a u t o f a g i a . A s s i m f u n d o u a C o m p a n h i a d e C i m e n t o P o r t l a n d 
M a r i rig a., e m I t a p e v a , n o E s t a d o d e S ã o P a u t o ; F o r j a s N a -
c i o n a i s ( F o r n a s a > , p r o d u t o r a d e t u b o s g a l v a n i z a d o s e ' A 
M a r í t i m a C o m p a n h i a d e S e g u r o s CJeraie. A s s u m i u o c o n t r o l e 
a c i o n á r i o d a E m p r e s a E l é t r i c a d e L o n d r i n a , e x p a n d i n d o - a 
c o m a c o n s t r u ç ã o d a U s i n a H i d r o e l é t r i c a d o A p u car a n i n h a ; 
a d q u i r i u a U s i n a J a c a r e z i n h o , p r o d u t o r a d e a ç ú c a r e t o r -
n o u - s e a m a i o r a c i o n i s t a d a C o m p a n h i a B r a s i l e i r a d e M a t e -
r i a l F e r r o v i á r i o < C o b r a s m a > e d a B r a s e i x o s , p r o d u t o r a d e 
a u t o p e ç a s e d e p r o d u t o s f o r j a d o s ( C o m p a n h i a . . . , í.í>77 , p. 
l O l , 1 1 4 , 1 8 Ö ) . 
25. 
- tais como: advogados, juí-z de .direito, mé-
dicos, alguns com registro, mas a maioria ainda 
não registrada no Ministério da Educação. Pro-
fessores do primário que foram aproveitados no 
ensino secundário, sendo que os com mais expe-
riência eram aqueles que lecionavam também no 
Ginásio Londrinense, estabelecimento particular, 
que já existia na cidade. O prédio, no que se 
refere à época, era mui to bom, novo, com amplo 
espaço de recreio. Em Í948 estava funcionando 
até a 3a série ginasial , havia 4 turmas de ía 
série e uma. turma de cada série seguinte, em 49 
se formou a ía turma" CWestphalen, 1987). 
Durante o período de 1946 a 1957, ocorre-
ram modificações na estrutura e funcionamento dessas escolas. 
Pelo Decreto 8.530 de 08 de janeiro de 1946, em obediência às 
determinações da Lei Orgânica do Ensino Normal, a Escola de 
Professores foi transformada em Escola Normal de Londrina, 
passando o curso de dois para três anos de duração. O Ginásio 
Estadual, pela portaria 123 de 28/02/50, teve a autorização 
para funcionar também com o segundo ciclo, passando a deno-
minar -s e Colégio Estadual de Londrina. A partir desse momen-
to, os dados referentes• ao ensino de História revelam-se de 
grande importância para a presente pesquisa. 
26. 
1.3 - Modernização da Região 
A partir da década de 60, o contexto só-
cio-econômico londrinense sofreu sérias modificações ocasiona-
das, por um lado, pelo desvio de investimentos da zona rural 
para a zona urbana e, de outro, pela política de erradicação 
do café. A cafeicultura dependente de fatores climáticos, 
instáveis, levou seus plantadores a investirem seus capitais 
em atividades dos setores secundário e terei ár i o da economia. 
Soma-se a essa tendência, o Estatuto do Trabalhador Rural e a 
erradicação do café, política econômica adotada pelo governo 
federal, devido à oscilação dos preços do produto no mercado 
internacional, ocasionada pelas grandes safras. 
Essas medidas, já citadas, de abrangência 
nacional, alcançando a região nessa década, acarretaram ao 
mesmo tempo mudanças no uso do solo e acentuaram o êxodo ru-
ral. Como conseqüência, a cultura do café cedeu lugar à do 
trigo, da soja e à pecuária, atividades que exigiam um novo 
tratamento do solo, provocando a expulsão do homem do campo e 
a sua substituição pelas máquinas. 
Assi m é que, o municipio, que contava, no 
final da década de 40, com 53,66% de sua população na zona ru-
ral e 46,34% na zona urbana, passou no final da década 'de SO a 
contar com uma concentração populacional maior na zona urbana, 
54,96%, em relação à 45,04% na zona rural CTermos. . . apud Ce-
sário, 1981, p. 39-40}. Esta ocorrência não se limitou à zona 
cafeeira, pois fez parte de um processo nacional de mudanças 
/ 
significativas na dinâmica populacional brasileira.* 
Frente ao problema.de mão-de-obra ociosa e 
o imperativo do desenvolvimento industrial, o poder público 
municipal interessou-se pela criação de programas de incenti-
vos à industrialização. Outro fator favorável foi o estímulo 
dado por parte do governo estadual, através da Companhia de 
Desenvolvimento do Paraná, sob a forma de isenção de impostos 
e financiamentos a baixos juros CCesário, 1981, p.40-41D. 
Tem-se, pois, a implantação de um grande 
número de indústrias na região, empreendida por grupos locais 
e por subsidiárias de indústrias paulistas, "... voltadas não 
somente para o mercado regional, como também para o mercado 
nacional e externo" CCesário, 1981, p.403. 
1.4 - A Escolarização nas Décadas de 60 e 70 
Essa conjuntura sócio-econômica levou o 
E m e s t u d o a p r e s e n t a d o n a R e v i s t a C E B R A P ( t ] > P a u l I. 
S i n g e r , n o a r t i g o I m p l i c a ç õ e s e c o n ô m i c a s e s o c i a i s d a 
d i n â m i c a p o p u l a c i o n a l b r a s i l e i r a , a n a l i s a c o m m u i t a pro-
p r i e d a d e a p r o b l e m á t i c a de m ã o - d e - o b r a r u r a l e u r b a n a e 
s u a s c o n s e q ü ê n c i a s s ò c i o - e c o n ô m i c a s . 
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poder público à criação de novas escolas na zona urbana, para 
atender ao crescimento da população. O Colegio Estadual 
Professor Vicente Rijo.*, que continuava funcionando era casa 
emprestada, não comportou o número de alunos matriculados. 
Para atender à demanda foram criados Cvide gráfico n Q 01 e 02) 
três novos estabelecimentos de ensino: Ginásio de Aplicação, 
Colégio Marcelino- Champagnat e Ginásio Anchieta, sendo que 
apenas o último não foi elevado ao nível de segundo grau. 
Mesmo com a criação destas novas instituições, o IEEL 
CInstituto Estadual de Educação de Londrina} revelou, nesta 
década, um acentuado número de matrículas. 
O gráfico número 01 demonstra, apesar de 
algumas oscilações, o crescimento contínuo do número de matrí-
culas a partir de 60. Mesmo com a criação dos dois novos co-
légios continua a procura ao Instituto de Educação e ao Colé-
gio Vicente Rijo. De 1972 em diante, há um decréscimo no re-
gistro de matrículas, possivelmente em relação ao primeiro 
grau, devido à criação de novas escolas na periferia para 
atendimento específico dessa clientela. O segundo grau mante-
ve tendência de crescimento, conforme se observa no gráfico 
número 02. 
"O C o l é g i o E s t a d u a l " , e m d e z o m b r o d» Í P 5 P p a s s o u 
m i n a r " C o l é g i o E s t a d u a l P r o f e s s o r Vicente Rijo" 
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i Est© gráfico também aponta que, no período 
compreendido entre 1970 e 75, os Colégios IEEL e de Aplicação 
mantêm níveis altos com oscilações mínimas no número de matrí-
culas, havendo uma elevação na demanda do Colégio Marcelino 
Champagnat, devido à transferência de suas instalações para o. 
prédio do Colégio Vicente Rijo, absorvendo assim parte daquela 
clientela e, conseqüentemente, ocorrendo um decréscimo de ma-
tri cuias no último. 
Em 1966, o Colégio Vicente Rijo foi trans-
ferido para a Avenida Higíenópolis - local central - sendo es-
ta sua atual localização. 
O Ginásio Estadual de Aplicação, acima 
mencionado, foi idealizado e fundado pelo professor José 
Aloísio Aragão, docente da disciplina "Didática" da antiga Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Letras de Londrina, téndo por 
base legal o artigo 12 do decreto federal número 9053 de 
12/03/1946. 
A primeira tentativa de possibilitar a 
existência de um Colégio que objetivasse ö desenvolvimento dos 
trabalhos de estágio dos alunos e professores da referida Fa-
culdade, ocorreu através do decreto 28.135 de 17/02/60 que es-
tabeleceu a "transformação" do Colégio Professor Vicente Rijo 
em Colégio de Aplicação Vicente Rijo, que não foi viabilizada. 
No dia 22 de junho, do mesmo ano, pelò de-
creto número 30.178, artigo l ô, foi criado o Ginásio Estadual 
de Aplicação, anexo à Faculdade de Filosofia, Ciências e Le-
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iras de Londrina, e pelo seu artigo 2 Ö foi revogado o decreto 
anterior, 28.135. No ano seguinte, pela portaria 472, foi 
concedido seu funcionamento. 
O Ginásio deu início a seus trabalhos com 
uma turma feminina, composta por 21 alunas, funcionando no 
turno vespertino, no prédio da Escola Estadual Hugo Simas, on-
de se encontrava a antiga Faculdade. Ali se manteve até 1965, 
quando mudou-se para os dois andares do prédio construído para 
a Faculdade, na rua Piauí> 720, onde se encontra em atividade 
até a presente data. 
Pelo decreto 6.779 de 18/09/67, o Ginásio 
de Aplicação elevado à categoria de Colégio Csegundo grauD 
teve seu funcionamento autorizado, a partir do ano letivo de 
1968 pela portaria 12.942 de 29/12/67. 
Em 1969, pela Lei Estadual 6. 034, de 06/11 
foi criada a Fundação Universidade Estadual de Londrina e a 
ela foi incorporada, através do decreto 18.110 da mesma data, 
a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e, o Colégio de 
Aplicação, por sua vez, foi a ela integrado como órgão suple-
mentar da Universidade. 
Por ' outro lado, o Colégio Estadual 
Marcelino Champagnàt foi criado em caráter de emergência, 
devido à carência de vagas. A sua criação, pelo decreto 
4.091, e a autorização de seu funcionamento,. pela portaria 
0 
1.631, são da mesma data 15/02/67, demonstrando a urgência de 
seus trabalhos. Não recebeu, de imediato, um prédio próprio, 
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tendo sido instalado em dois locais diferentes e distantes 
entre sí : a sede, no Colégio Marista Crua Maringá, 783 e sua 
extensão no Colégio La Salle CRua Paranaguá, 14203, que 
funcionaram em; caráter precário, de 1967 à 1968 em salas 
cedidas por. estas entidades ao Estado. 
Em 1969, com a última parte da mudança 1 do 
Colégio Estadual Professor Vicente Rijo, para as novas 
instalações,' o Colégio Estadual Marcelino Campagnat recebeu 
instalações próprias no prédio da Rua São Salvador, 998, onde 
o primeiro funcionara por mais de 20 anos. 
Observa-se que à medida em que a cidade 
foi se estendendo, os Colégios passaram a integrar a zona cen-
tral, facilitando assim o acesso da clientela aos mesmos pela 
facilidade de transporte. CVide Mapa 2D 
No que se refere à decada de 70, a econo-
mia londrinense continuou centrada no setor primário, com pre-
ponderância da cultura do trigo e da soja, além de outras co-
mo: milho, café, rami, arroz e feijão, ao lado da atividade 
pecuária; seu setor tereiário apresentou—s© como o mais desen 
volvido devido, ao seu papel de cidade pólo da região, cuja 
economia crescia na proporção da demanda que advinha de muni-
cípios vizinhos.» 
** S e g u n d o dados coletados junto ao I. B. O. E.-' - ÍS>SO. 
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Mapa 02 
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CIDADE DE LONDRINA 
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O setor industrial, em expansão, compreen-
dia indústrias de produtos alimentícios, mobiliário, madeiras, 
metalúrgica, mecânica, editorial e gráfica, vestuário e outras 
de pequeno e médio porte, sendo de maior destaque o da cons-
trução civil que dá suporte e possibilita a expansão de outras 
empresas. 
Em termos de prestação de serviço, Londri-
na desempenhou o papel de centro bancário da região, dando 
atendimento também nas áreas de saúde e educação, conservando 
esta situação até os dias atuais. 
Ho empenho de dar atendimento à região, 
como diz COLITO, 
"Londrina, também tem gw preparai—-se para rece-
ber freqüentes levas de mi grant es oriundos não 
só do meio rural mas também das cidades circun— 
vizinhas, e incorporá-los ao seu sistema produ-
tivo. Em decorrência desses fatores, Londrina 
sofreu e continua sofrendo xim processo de urba-
nização bastante acelerado" CÍQ87, p.£5S>. 
Entretanto, o processo de urbanização mostrou-se contrastante, 
pois, paralelo ao desenvolvimento de bairros, vilas ou jar-
dins, com denominações de influência paulista e inglesa, espa-
lhados em uma área de 104,027 Km2, vão se formando, na perife-
ria, inúmeros bairros pobres e favelas, que no dizer de RIOS, 
"não passa de inchação urbana" C1980, p.473. 
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Procurando solucionar o problema de mora-
dia, a Administração Municipal deu início em 1970 à constru-
ção de Conjuntos Habitacionais destinados à população de baixa 
renda, objetivando, a princípio, desfavelar e, posteriormente, 
atender a grande demanda de moradia, em virtude da expansão 
demográfica. 
Em decorrência disto os colégios, alvo da 
pesquisa, localizados no centro da cidade CVide Mapa nú-
mero 02D , além de dar atendimento a uma clientela oriunda do 
centro e dos bairros também atendem alunos que provêm da peri-
feria, uma vez que nos conjuntos habitacionais as escolas ofe-
recem atendimento apenas de primeiro grau. 
Ilustrando a presente afirmação, o estudo 
sobre a residência dos alunos dos primeiros anos do segundo 
grau do Colégio de Aplicação revelou os resultados expressos 
na Tabela número OI e no mapa número 03. 
Ho Mapa 03 observa-se que a maior parte da 
clientela é oriunda das vilas, jardins C29,91?0 e dos conjun-
tos C20,8%Z>, enquanto que a porcentagem de alunos com moradia 
localizada próxima à escola Cll & bem menor. 
Com a implantação dos cursos profissiona-
lizantes do segundo grau, por força da lei 5692/71, os colé-
gios citados passaram a ofertar inúmeros cursos, dos quais al-
guns foram extintos e outros reformulados, conforme quadro nú-
mero OI. 
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TABELA Ol - RESIDÊNCIA DOS ALUNOS DO 2® GRAU EM RELAçÃO À 
LOCALIZAÇÃO DO COLÉGIO DE APLICAÇÃO C1987D* 
DISTÂNCIA EM METROS NUMERO DE ALUNOS V 
de 00 à 2. 000 28 11 . 97 
de 2. 001 à 4. 000 70 29 . 91 
de 4. OOl à 6 . 000 22 9. 40 
de 6. OOl à 8. 000 47 20. 08 
de 8. 001 à 10.000 35 14.96 
de 10. OOl à 12. 000 15 6. 41 
de 12. 001 à 14.000 10 4. 27 
de 14. 001 à 16. 000 0 0. OO 
de 16. 001 à 18. 000 06 1.57 ' 
de 18. 001 à 20.000 O 0. OO 
de 20. OOl a mai s 01 0. 43 
TOTAL 234 ÍOO. OO 
FONTES: Colégio de Aplicação CAI unos dos três priimeiros anos 
do Curso Propedêutico} . 
Transportes Coletivos Grande Londrina Ltda. 
& Inf&re-se p e l a s e n t r e v i s t a s q u e a c l i e n t e l a de 1 S>53 até-
1£>82 n ã o a p r e s e n t o u m u d a n ç a s s u b s t a n c i a i s e m r e l a ç ã o a o 
local d e or i g e m - c e n t r o e p e r i f e r i a - o q u e a i n d a p e r s i s -
te. Peló, i m p o s s i b i l i d a d e d e m a p e a m e n t o do p e r i o d o a n a l i -
sado t o m o u - s e i 0&7 c o m o e x e m p l o . 
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Mapa OS 
DISTANCIA EM METROS DA RESIDENCIA DOS ALUNOS DO 
2° GRAU EM RELAÇÃO A LOCALIZAÇÃO DO COLEGIO DE 
APLICAÇÃO (1987) - CIDADE DE LONDRINA 
FO?tTBi paap, uua.LOBoniw» DAD03I COL-AFltCACÃO/TnAflOReOAROS U0S3K3H 
OS».- N.IBSÍUU 
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Segundo o quadro demonstrativo Cnúmero OID 
é visível a preponderância dos cursos pr of i ssi onal i zantes 
preocupados com a necessidade de formação de mão-de-obra "es-
pecializada", para atendimento de demanda do setor terciario 
da cidade e região, dinamizando a população ativa. 
Embora na estrutura econômica de Londrina 
predomine a agricultura, a maior parte da renda do Município 
advém do setor terei ár i o. Tal fato explica a ausência da 
preocupação com o ensino agrícola e com o técnico-industrial, 
centrando-se o ensino profissionalizante Csegundo grauD no se-
tor de comércio e serviços. 
Os cursos profissionalizantes apresentam 
paralelamente à formação específica conteúdos de formação ge-
ral, compreendidos no núcleo comum, o que exige a participação 
na; prática docente de professores com habilitação própria nas 
áreas do conhecimento contidas em disciplinas, no segundo 
grau. 
No que concerne ao ensino de História, es-
ses profissionais desenvolveram seus trabalhos embasados em 
determinadas concepções. Para melhor compreensão das escolhas 
dessas concepções e de sua historicidade, se faz necessária 
uma análise da introdução das disciplinas da área nos currí-
culos escolares, no sentido de melhor aquilatar o ensino mi-
nistrado e seus resultados. Considerando essa perspectiva, 
apresenta-se o trabalho desenvolvido pelos professores das 
40. 
QUADRO Ol - QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CURSOS PROFISSIONALI-
ZANTES IMPLANTADOS PELA LEI 5.672/71 Cl982} 
\ V • ' 
CÒLÉGIOS CURSOS DATA DE 
DATA 
DE 
DATA 
DE -
EM FUN 
Cl0NA-
CRI AC REFORM EXTINS MENTO 
COLÉGIO Técnico Estatístico 1974 1981 
ESTADUAL Técnico Lab. Médico 1974 1980 
VICENTE Aux. Lab. Análise Clínica 1974 1980 
RIJO Técnico Red. Auxiliar 
Técnico Comercializa-
ção e Mercadologia 
1974 
1974 
1983 
1981 
Promotor de Vendas 1975 1980 « 
Auxiliar Técnico em 
Edi f i cações 1977 1980 a 
Patologia Clínica 1Ô78 
I.E. E. L. Magistério 
Tradutor e Interprete 
Redator Auxiliar 
Publicidade 
1973 
1974 
1975 
1976 
1976 
1978 
1979 
1981 
» 
Contabi1 i dade 1976 1979 a 
Básico em Saúde 1978 1980 
COLÉGI0 Técnico Contabilidade 1974 1979 « 
ESTADUAL Técnico Secretariado 1974 1979 « 
MARCELI- Técnico Assistente de 
NO Administração 1974 1979 M 
CHAMPAG- Aux. de Lab. de Análi 
NAT ses Clínicas 
Aux. de Lab. de Análi 
ses Químicas 
1974 
1975 
1979 
1979 
Aux.de Patologia Clínica 1975 1979 * 
Desenhista Arqui terura 1975 1979 
Aux. de Enfermagem 1975 1979 
COLÉGIO Técnico Enfermagem 1974 1978 
ESTADUAL Técnico Magistério 1974 1985 
DE APLI- Técnico Lab. Médico 
Técnico Patolog. Clínica 
1974 1978 
CAÇÃO 1974 1978 
Técnico Prótese 1974 1980 a 
Técnico Lab. Prótese 
Odontológi ca 1974 1980 
Lab. ern Análise Clínica 1974 1978 1982 
Aux. Patologia Clínica« 1974 1978 1982 
1 - Noms do curso ao ser criado 
2 - Nome do curso após reformulação 
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disciplinas em Londrina, buscando compreendê-lo inserido em um 
contexto marcado por determinações legais e influenciado por 
concepções vigentes. 
CAPÍTULO II 
HISTÓRIA E ENSINO: CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 
43. 
2.1 - O Ensino de História em Londrina 
2.1.1 - O ensino de História na década de 50 
Sob a vigência da Lei 1.359, conservando 
ainda a estrutura de ensino determinado pelas Leis Orgânicas 
CCapanemaD, o Colégio Estadual de Londrina C Professor Vicerite 
RiJo3 4c foi elevado a segundo c i c l o s C19503, passando a 
ofertar o curso colegial, diversificado em científico e clás-
sico. Essa legislação determinava um programai oficial ditado 
pelo Ministério de Educação e Saúde, destinado á todas as sé-
ries dos ciclos ginasial e colegial. Por essa razão, tanto os 
livros didáticos como as escolas adotavam conteúdos pré-
estabelecidos. A disciplina História, a partir das portarias 
de 1951, passou a apresentar, no colegial, a seguinte distri-
buição: História Geral , ministrada riais três séries, enquanto 
que História do Brasil, nas segundas e terceiras séries. A 
* Nessa, d é c a d a , e m L o n d r i n a , e n c o n t r a v a - o e o c u r s o c o l e g i a l 
no " V i c e n t e R i j o " e n o I n s t i t u t o d e E d u c a ç ã o . P o r é m , por 
n ã o t e r e m s i d o e n c o n t r a d o s d a d o s r e f e r e n t e s a o s e g u n d o , a 
a n á l i s e l i m i t a - s e a p e n a s à p r i m e i r a i n s t i t u i ç ã o . 
* * O 2 ß ciclo c o r r e s p o n d e ao 2 a grau, m e s m o nível de ensino, 
estabelecido p e l a Lei 5<SS>2/7i. 
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partir desta situação, foram tomados como objeto de análise 
os programas oficiais instituídos pelas portarias de número 
996 de 02/10/51 e a de número 1.045 de 14/12/51, por terem si-
do estes os praticados, no período em questão, em Londrina. 
CAnexo 3 - Programa H-GD. 
O programa de História Geral era caracte-
rizado por quadros estanques, onde não havia integração dos 
elementos constitutivos do contexto histórico, direcionando o 
estudo para uma aprendizagem fragmentada das sociedades. No 
primeiro ano, pretendendo uma introdução ao estudo da Histó-
ria,. encontravam-se na primeira unidade os Prolegómenos - con-
ceito e/ou definição da História; a verdade, o fato e o docu-
mento históricos; a síntese histórica; a periodização; cultura 
e civilização. A Antigüidade Oriental, tema da segunda unida-
de apresentava como sub-itens a pré-História e Impérios Ori-
entais Cbabilónico, faraônico, hi ti ta, assírio, aquemênida e 
os do Extremo Oriente}, destacando os fatos políticos. Na 
terceira unidade, eram indicados para estudos os sub—itens 
tais como: os costumes, a economia, a produção intelectual .e 
as instituições civis, militares e religiosas - das civiliza-
ções já citadas. Nas unidades seguintes, era destacada a an-
tigüidade Greco-Romana sob a mesma sistematização utilizada 
para o estudo da Antigüidade Oriental. 
Ao segundo ano era reservado o estudo da 
História Medieval e Moderna no mesmo molde acima descrito. 
Iniciava-se com a Idade Média Oriental seguida da Ocidental; 
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logo após eram destacados, em unidades específicas, os grandes 
conflitos do período e os movimentos econômico, social, inte-
lectual, moral e literário. As outras unidades traziam como 
tema a evolução geográfica, econômica, intelectual, religiosa 
e política. Fechava o programa a Revolução.no Estado Moderno 
e a Industrial. * 
Seguindo a periodização tradicional, no 
terceiro eram indicados conteúdos de História Contemporânea, 
sendo que da primeira à sexta unidade os temas se restringiam 
a fatos políticos; na sétima unidade a ênfase era dada ao fa-
tor econômico, enquanto que na oitava aos aspectos culturais. 
A nona unidade apresentava tópicos voltados para o estudo da 
América, com sub-ítens específicos: economia, política e cul-
tura. A última unidade relacionava o estudo da América ao pa-
norama internacional de uma forma igualmente fragmentada em 
tópicos estanques. 
Quanto h. História do Brasil C Anexo 4 -
Programa H - BD , na segunda série, o primeiro tema abordado 
referia-se ao desenvolvimento da terra brasileira. Observa-se 
que o programa privilegiava uma visão eurocêntrica, pela qual 
o Brasil "entra para a' civilização" através da cultura portu-
guesa. As outras unidades apontadas reforçavam essa perspec-
ti va histórica, porquanto eram reservadas poucas subunidades 
aos elementos negro e indígena, contrastando com o número ele-
vado de sub-itens indicados para o papel do colonizador na 
terra conquistada. 
- Os temas das unidades mostravam-se frag-
mentados entre o político, econômico, social e espiritual 
Cação dos jesuítas). 
Encerrando o programa da série era 
apresentado o tema "O Brasil, sede da Monarquía Portuguesa". 
Na terceira série os temas indicados se-
guiam a historia linear e dos dez itens apontados apenas dois 
não se limitavam -à visão política: o sétimo com a "Evolução do 
Império" e o décimo com o "Brasil Atual".* 
Obedecendo às diretrizes ditadas pelo pro-
grama oficial eram elaborados os livros didáticos adotados em 
sala de aula pelos professores. Aqueles que se entrevistou, 
indicaram e forneceram para análise os livros mais utilizados, 
nesse período em suas aulas são eles: Al cindo Muniz de Souza, 
R. Haddock Lobo, Alfredo D'Escragnolle Taunay e Dicamôr 
Moraes',. Vicente Tapajós e Armando Souto Maior. Citaram tam-
bém, no âmbito de História Geral, o livro de Delgado de Car-
* A E v o l u ç ã o do I m p é r i o c o n t i n h a as s e g u i n t e s s u b u n i d a d e s : 
n o v o s ideais e c o i y m i c o s ; os m e i o s d e t r a n s p o r t e e d e c o -
m u n i c a ç ã o ; os g r a n d e s s e r v i ç o s u r b a n o s ; a v i d a s o c i a l s o b 
/ 
o i m p é r i o e a i m i g r a ç ã o e u r o p é i a . N a u n i d a d e o B r a s i l 
A t u a l , a p r e s e n t a v a - s e as s u b - u n i d a d e s : o r o g i m e d e m o c r á -
t i c o ; a p a r t i c i p a ç ã o n o c o n f l i t o m u n d i a l ; a e d u c a ç ã o n a -
c i o n a l ; c i e n c i a s , le'tras e a r t e s ; a s p e c t o s g e r a i s e t e n -
d ê n c i a s d a c i v i l i z a ç ã o b r a s i l e i r a . 
47. 
valho que, embora destinado ao ensino secundário, era utiliza-
do como material de apoio.« 
2.1.1.1 - Análise dos.livros didáticos denominados? História 
Geral 
~ Para análise dos livros didáticos de His-
tória Geral, consideraram-se dois aspectos: um relacionado aos 
conteúdos, e outro centrado no processo de aprendizagem. 
Quanto ao conteúdo elegeu-se a questão da verdade histórica, o 
tratamento dado à periodização e à conceituação/ou definição 
de História. Quanto ao segundo aspecto, levou-se em conta as 
sugestões de atividades discentes que tornam o aluno o agente 
ativo do processo de conhecimento, uma vez que esses indicado-
res revelam características marcantes, tanto da História Tra-
dicional quanto da novas concepções de História. 
a!) Primeiro aspecto: conteúdos 
Questão da Verdade: Com exceção de Delgado 
de Carvalho, os demais' autores restringem a discussão às fon-
tes escritas, prendendo—se exclusivamente à crítica interna e 
• A s raferênciaa complotas dos livros didáticos analisados 
sito a p r e s e n t a d a s n o final do trabalho. 
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externa, como se as mesmas bastassem para revelar a verdade 
histórica. 
Esta questão é, entretanto, tratada em toda 
suâ complexidade na obra de Adam Schaff: História e Verdade. 
Nela o autor coloca o conhecimento como um processo infinito, 
nö qual são acumuladas as verdades parciais estabelecidas pela 
humanidade, nas diversas fases do seu desenvolvimento históri-
co. Esta concepção também é válida com referência à verdade: 
"A * verdade' equivale certamente a um * jui-zo 
verdadeiro' ou a uma. 'proposição verdadeira' , 
mas significa também 'conhecimento verdadeiro' . 
É' neste sentido que a verdade é um devir: acumu-
lando as verdades parciais, o corihecim&nto acu-
mula o saber, tendendo, num processo infinito, 
para a verdade total, exaustiva e, neste senti-
do, absoluta" CSchaff, Í987, p.932. 
Tratamento dado à Periodização: Embora 
todos os autores adotem -a tradicional - Idade Antiga, Média, 
Moderna e Contemporânea — alguns a questionam. Para Vicente 
Tapajós a divisão clássica é inconci1 iável com a idéia de evo-
lução. Para Haddock Lobo, tal periodização é artificial, pois 
considera que alguns períodos coexistem e até mesmo se inter-
penetram; não obstante, deve ser adotada em função do ensino. 
Na mesma linha de crítica encontram-se Taunay e Dicamôr que 
consideram a periodização clássica 7jma necessidade metodológi-
ca e não uma exigência científica, visto que a história não 
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sofre solução de continuidade. Segundo eles, trata-se apenas 
de uma medida convencional. Souto Maior adverte que tal pe-
riodização está restrita apenas à Civilização Ocidental. 
Alcindo Muniz de Souza tão somente evidencia a arti fiei alida-
de da periodização adotada. Conclui-se que apesar de divergi-
rem, todos apresentam uma história linear dentro dos parâme-
tros da periodização criticada. 
Conceituação e/ou definição de Historiai* 
Al cindo Muniz de Souza, depois de expor diversas definições de 
História, ao longo do tempo, não se decide por nenhuma. 
Taunay e Dicamôr C1955, p. 193, após análise etimológica do 
termo História, passam às concepções formais e filosóficas, 
propondo finalmente a seguinte: "História é a reconstituição 
do passado cultural". 
Vicente Tapajós Cl971, p. 13 a define como: 
"... ciência que estuda o passado dos homens e das nações, seu 
modo de vida, seus conhecimentos, os fatos ocorridos e suas 
reações através dos tempos", ao passo que Souto Maior Cl988, 
p. 153 conceitua história como "... ciência que interpreta e 
localiza no tempo os acontecimento importantes da vida dos po-
C o n c e i t o o u d e f i n i ç & o p o r q u e b u s c a - s e m a n t e r a " f o r m a " apre-
sentada pelos autores e m s u a s idéias s o b r e o q u e é. H i s t ó -
ria. 
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vos, dos homens e das idéias". 
Em Haddock Lobo C1953, p.11) a Historia é 
conceituada como pesquisa e reconstituição de fatos cruciais e 
seu estudo nas escolas deve.ser considerado como um "esforço 
visando ao mais lúcido conhecimento possível do passado, para 
melhor compreensão dos problemas do presente". Ao vincular o 
estudo do passado à compreensão do presente, embora restrito 
ao estudo nas escolas, observa-se neste conceito uma inovação. 
Contrariamente, o autor, não adota essa concepção ao desenvol-
ver os conteúdos nas unidades apresentadas em sua obra. 
Contrastando com os autores já analisados, 
neste período encontra-se Delgado de Carvalho* que não obser-
va o programa oficial; não apresenta, conteúdos relativos à 
periodização e a verdade histórica, objetivando fazer de sua 
obra um material de apoio de acordo com os ditames didáticos 
da época, valendo-se da orientação do professor Anísio Tei-
xeira. Segundo aquele autor C1956, p.173 , a "Históri a é a 
relação dos acontecimentos do Passado, dos quais temos notí-
cias por meio de escri tos, monumentos, objetos e outros mate-
riais deixados pelos homens". Entretanto, de acordo com o seu 
pensamento não se esgota nisso, porquanto nos tempos atuais 
A sua. v i s ã o d e H i s t ó r i a a s s i m c o m o do seu e n s i n o & distinta 
dos o u t r o s a u t o r e s citados, a p r o x i m a n d o - s e de u m a concep-
ção m a i s c o n t e m p o r â n e a . 
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não basta o relato dos fatos históricos, é necessário que os 
mesmos sejam comentados ou explicados pelo historiador. Coe-
rente com essa proposta, ele desenvolve de forma sucinta, uma 
explicação nos tópicos destinados à exposição dos objetivos 
que antecedem cada unidade. 
No início do livro, sugere uma metodologia 
voltada para a sistematização da apresentação dos conteúdos, 
demonstrando preocupação com o processo de aprendizagem. Nes-
ta mesma parte da obra, tece um comentário sobre a interpreta-
ção econômica, que para ele é "a indispensável base, sobre a 
qual repousam a vida social, os interesses materiais, as ten-
dências políticas e as ideologias dos Estados", não submetendo 
porém, homens e coisas ao "materialismo histórico", a um de-
terminismo. Segundo ele,, o professor deve ater-se a uma aná-
lise cuidadosa dos modos.de vida de cada época. É nesta aná-
lise que se encontra a explicação dos fatos que a simples nar-
ração política não possibilita C1956, p.12>. 
Em síntese, o primeiro aspecto analisado 
nos livros didáticos denominados de História Geral, que se re-
laciona com os conteúdos propiciou as seguintes observações 
quanto: 
.- à verdade histórica:- para a maioria dos autores, 
evidencia o tratamento dado pelo positivismo à ques-
tão da cientifi ci dad©, ressaltado através da crítica 
interna e externa das fontes, no caso específico, es-
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cri tas, ou.seja documentos oficiais, tão somente. 
.- à periodização clássica:- embora adotada pelos auto-
res, é criticada, porquanto não aceitam a idéia de 
ruptura entre os períodos, uma vez que tal idéia se 
contrapõe à concepção de .História linear; justificam-
na apenas para fins didáticos. 
. - ao conceito de História, adotado pelos autores:- ob-
serva-se a ausência de um vínculo ligando o estudo 
das civilizações do passado às do presente, acentuan-
do sempre o significado do fato histórico. Essa vin-
culação pode ocorrer, quando muito com fins didáti-
cos. 
Pelo exposto, pode-se colocar 
examinadas sob a ótica da concepção de História 
nal. 
b) Segundo aspectos atividades didáticas 
Quanto às atividades didáticas, nota-se 
que os livros desse período apresentam-se como 1 ivros-textos; 
não trazem sugestões de atividades, com exceção do livro de 
Souto Maior e do livro de Delgado de Carvalho que, como já foi 
afirmado anteriormente, tem a vantagem de ser um material de 
as obras 
Tradi ci o-
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apoio ao professor, oferecendo sugestões didáticas em forma de 
um plano de aula inserido no final das três unidades que com-
põem a obra, contendo: 
lfiD objetivo da aula; 
2 a D plano e seqüência da matéria; 
3fiD interesses a despertar; 
4ÖD atividades docentes e discentes; 
5 a5 material didático; 
verificação da aprendizagem. 
O item quatro se subdivide em exercícios 
específicos de fixação e debates, sendo que estes últimos, se s» 
adequadamente direcionados pelo professor poderão propiciar ao 
aluno o encaminhamento da elaboração do conhecimento. No i tem 
sexto são retomados os exercícios de fixação acentuando a ten-
dência de considerar o aluno como elemento passivo da aprendi-
zagem. 
Quanto a Souto Maior, no final dê todas ás 
unidades sugere trabalhos obedecendo aos seguintes itens: 
l^D temas para debates; 
2eD sugestões para exercícios escritos. 
Tanto no primeiro como no segundo item, 
com raras exceções, os exercícios limitam-se ao texto dado'. 
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Verificou-se que o número de temas contido 
nos livros é excessivamente grande, salvo a obra de Delgado de 
Carvalho. O número de dados contido em cada tema é igualmen-
te desmedido, o que dificulta a correlação entre -eles, impe-
dindo ao aluno o exercício de elaboração do conheci mentó, in-
duzi ndo-o à simples memorização. 
2.1.1.2 - Análise dos livros didáticos denominados: História 
do Brasil 
Para a análise dos livros didáticos de 
História do Brasil, tomou-se como indicadores o tratamento da-
do pelos autores à formação da sociedade brasileira, em seus 
três elementos: branco, indígena e negro. Não se utilizou 
como parâmetro os conceitos de História, o tratamento dado à 
periodização e a questão da verdade, porquanto esses aspectos 
já tinham sido abordados anteriormente, quando do estudo da 
História Geral. Esses novos indicadores foram utilizados por 
permitirem, igualmente, detectar se a abordagem adotada no en-
sino dê História do Brasil se insere em uma linha tradicional 
ou em novas concepçõei , visto que a problemática levantada é 
semelhante. 
As obras enfocadas são de Vicente Tapajós, 
Taunay e Dicamôr e A. Souto Maior. Os dois primeiros obedecem 
ao programa oficial, enquanto o terceiro não, já que na data 
de sua publicação, não mais existia o referido programa, embo-
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ra os tópicos abordados sejam iguais, diferindo apenas na 
seqüência. 
a) Primeiro aspectos conteúdos 
Os autores iniciam o estudo de História do 
Brasil descrevendo o contexto europeu no início da Idade Mo-
derna e destacando as origens de Portugual; dão seqüência ao 
trabalho introduzindo o colonizador europeu-português em ter-
ras brasileiras. Tratam o elemento branco com destaque, como 
se vê pela citação que Vicente Tapajós Cl957, p. 130D faz do 
professor Pierre Deffontaines: 
"O Brasil é um caso inteiramente especial; é o 
único país tropical em que os brancos estão em 
imensa maioria; eles elaboraram um tipo humano 
em progressão rápida e o país merece, pois sob 
este ponto de vista, um es tudo atento". * 
Ao discutir a situação, Tapajós Cl 957, 
p. 130} afirma que o "estudo atento", sugerido pelo professor, 
* Piorre D a í f o n t a i n e s , p r o f e s s o r de G e o g r a f i a H u m a n a d a ex — 
tinta U n i v e r s i d a d e do D i s t r i t o F e d e r a l , publicou, e m 
ÍP40, e m s e p a r a t a da R e v i s t a B r a s i l e i r a d e G e o g r a f i a , u m 
e s t u d o s o b r e " G e o g r a f i a H u m a n a do B r a s i l " . 
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indicará a supremacia do branco tanto em termos numéricos 
quanto em sua cultüra,superior. Revela a absorção do índio e 
do negro pela cultura do branco, assim como pela miscigenação, 
apontando para a harmonia dos três elementos na formação étni-
ca brasileira. 
O referido autor justifica a escravidão 
negra, alegando a necessidade de mão-de-obra numerosa e produ-
tiva para a lavoura açucareira; para ele "casos isolados, de 
negros vivendo aqui e ali, no vasto litoral brasileiro, desde 
o descobrimento, não têm valor histórico" Cl957, p.144). 
Já Taunay e Dicamôr, ao apresentarem os 
conteúdos relativos à escravidão negra, explicam-na pela in-
* 
submissão do índio a tudo quanto era norma de organização, se-
gundo Dicamôr, civilizada, somada ao fato de que o africano já. 
convivia em sua terra de origem com a instituição da escravi-
dão C1961 , p. 127). 
Os autores não se pronunciam abertamente, 
quanto à superioridade do branco, como o faz Tapajós. Souto 
Maior C1971, p. 102) afirma que: "Foi à custa do sacrifício da 
raça negra, lavrando o solo ou explorando minérios, que cres-
ceu a civilização brasileira". Entretanto, justifica a escra-
vidão como um costume já difundido na África, onde o negro ti-
nha atingido o estado agrícola. Os dois autores Souto Maior e 
Dicamôr, não levaram em consideração que tal prática era bas-
tante diferente em terras africanas. 
Quanto ao tráfico negreiro, há uma discor-
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dância entre Souto Maior e Tapajós. Para o primeiro» ele era 
dramático, pois aproximadamente 40% da carga humana morreu 
nos porões do navio. Segundo Tapajós, apesar de serem embar-
cados aos montes, os negros eram bem alimentados durante o 
percurso, para não emagrecerem ou ficarem doentes, pois assim 
atingiam um bom preço em ouro. Já Taunay e Dicamôr apresen-
tam a mesma visão de Souto Maior sobre o tratamento dado aos 
africanos nos navios negreiros. 
No que se refere à situação do negro após 
4 
a abolição, Tapajós e Souto Maior novamente se contradizem, 
enquanto Taunay e Dicamôr não se manifestam. 
Tapajós C1957, p.l67-168D enaltece uma de-
mocratização cada vez mais acentuada logo após a abolição, que 
possibilitou ao negro uma ascensão social semelhante à dos 
imigrantes, precipitando a transformação da sociedade até en-
tão vigente. Expressa-se assim sobre a questão: 
"Os negros, libertados pela lei de Í3 de maio, 
1 ei dos bachar éi s e dos mui atos, abandonaram as 
fazendas, fascinados também por uma vida de no-
vas perspectivas na cidade-de-braços-abertos". 
Por sua vez, Souto Maior analisa a situa-
ção do negro inserido em diferentes regiões, demonstrando que 
devido as especificidades regionais, tiveram oportunidades di-
ferentes. No Nordeste os escravos, depois de libertados, en-
contraram grandes dificuldades para sobreviver, enquanto que 
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no Sul, os ex-escravos tiveram melhores oportunidades. Contu-
do, o baixo nível de renda, somado ao entorpecimento, dificul-
tou-lhes a assimilação, razão pelo qual ficaram à margem das 
transformações ocorridas na sociedade, no início do período 
republicano. A fala do autor ratifica as afirmações aqui co-
locadas: 
"De maneira, geral o ex—escravo — mutilado e 
violentado por três séculos de escravidão - não 
possuía hábitos de vida familiar e, praticamen-
te, a idéia de acumulação de riqueza ercl—lhe to-
talmente estranha" CÍ97Í , p. 34 í S>. 
Tratando-se do preconceito racial, Dicamôr 
C1961, p. 42) ressalta não ser possível isentar a sociedade co-
lonial brasileira do mesmo, constante até depois de 13 de 
maio. Entretanto, é de opinião que com a predisposição para a 
miscigenação, a discrimi nação racial foi atenuada com o aumen-
to do contingente de mulatos na sociedade brasileira. Consta-
ta—se que o referido autor explica a questão através da hipó-
tese do "branqueamento". Para Tapajós C1Q57, p. 168) , tal pre-
conceito inexiste em nossa sociedade, conforme verifica-se na 
sua afirmação: "Numa sociedade de burgueses, como é a nossa, 
não existe propriamente divisão de classes. Os preconceitos 
de cor são mesmo quase nulos". 
Em síntese, o negro africano e as popula-
ções indígenas apresentam-se nos livros analisados, como ele-
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montos formadores da cultura brasileira sob a liderança do 
branco português, executor de uma obra colonizadora/civiliza-
tória, ocidental e cristã. De uma forma ou de outra, todos 
justificam a escravidão procurando atenuá-la, destacando o pa-
pel do negro como fator básico para o desenvolvimento da eco-
nomia colonial. Assim, a idéia de Nação apresenta-se conve-
nientemente articulada, segundo os princípios difundidos pelo 
ideário 1 iberal-republi cano. Isto se confirma através da lei-
tura da análise apresentada por NADAI C1988, p.25D. 
"... instituiu-se uma. tradição muito forte que 
privilegiou, nos estudos históricos, a consti-
tuição de uma nação, orgánicamente articulada, 
resultante de um proc.esso caracterizado pela 
contribuição harmoniosa das diversas classes 
sociais, pela conciliação e pela organi-zação de 
um "bem comum" C... ^  O passado aparece, portan-
to, de maneira a homogenizar e a unificar as 
ações humanas na constituição de uina cultura, na-
cional. A história se apresenta, assim, coma 
uma das disciplinas fundamentais no processo de 
formação de xima identidade comum - o cidadão na-
cional — destinado a continuar a obra de organi-
zação da nação brasileira". 
Observa—se que os autores, seguindo o pro-
grama oficial, apresentam uma visão fragmentada em seus ele-
mentos constitutivos, restringindo-a aos aspectos políticos e 
econômicos próprios da concepção de História dessa época, 
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exemplo claro de tal fragmentação é a obra de Taunay e 
Dicamôr, na qual. o primeiro aborda os temas de ordem política 
e o segundo os temas econômico-sociai s. 
b> Segundo aspecto: atividades didáticas 
No tocante às atividades de aprendizagem 
verifica-se que todas as obras são elaboradas como livrôs-
textos e apresentam grande número de unidades não contendo su-
gestões de atividades didáticas, com exceção de Souto Maior, 
que num total de vinte e uma unidades, apenas no final da oi-
tava, sugere leitura suplementar, e somente no final da séti-
ma, apresenta um exercício de análise histórica, na qual 
questiona a colonização através de uma comparação da portugue-
sa com a holandesa e indica um exercício por escrito, apontan-
do a bibliografia. 
• O tratamento dado ao ensino de História do 
Brasil é semelhante ao de História Geral no tocante aos temas 
e dados, em número excessivo. Esta postura revela, por conse-
guinte, um processo cognitivo de.modelo positivista, discutido 
por SCHAFF Cl987, p. 65-91 D, em que o aluno é tido como agente 
passivo — receptáculo de conhecimentos. 
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2.1.1.3 - Análise dos conteúdos registrados nos diários de 
classe 
Após a análise dos programas e a sua rea-
lização nos livros didáticos, constatou-se a operacionalização 
dos mesmos em sala-de-aula. Para a verificação desta realida-
de, tomou-se como modelo o Colégio Estadual de Londrina 
CVicente RijoD, a única das quatro, escolas pesquisadas que, 
naquele momento, oferecia o segundo grau, com duas modalida-
des: científico e clássico. Em .obediência ao programa, a dis-
ciplina História Geral era ministrada nas três séries e Histó-
ria do Brasil nas duas últimas. 
Confrontando-se os conteúdos registrados 
nos diários de classe com o do programa oficial e com os li-
vros didáticos, apontados pelos professores, em História Ge-
ral, observou—se uma concordância quanto aos temas, embora 
nos segundo e terceiro anos o programa não tivesse sido cum-
prido integralmente. 
Na primeira série, eram ministrados con-
teúdos de História Antiga, tendo os grandes impérios como fio 
condutor, dentro da "História e Civilização". Na segunda sé-
rie, respeitando a cronologia, era apresentada a civilização 
Bizantina e a Idade Média Européia, sendo deixada para o ano 
seguinte a conclusão do programa. Na terceira série, em se— 
qUência cronológica, era ministrada a História Moderna e tópi-
cos esparsos de História Contemporânea, evidenciando a difi— 
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culdadé dos professores em desenvolverem um programa exagera-
damente extenso, em uma proposta de História linear com uma 
carga horária inadequada. 
Embora não se tenha conseguido a grade 
curricular desse período, pelo número de aulas registradas no 
diário de classe é possível deduzir que, a cada série, eram 
destinadas duas aulas semanais, num total de seis aulas, por 
curso. 
Ho que diz respeito a História do Brasil, 
a situação era semelhante, em relação ao cumprimento do pro-
grama. Na segunda série, os conteúdos ministrados abrangiam 
desde o Descobrimento do Brasil até a Independência, havendo 
pequenas variações de ano para ano, e na terceira série davam 
continuidade ao último tópico da série anterior, estendendo-se 
até ao período da República Velha. Quanto ao nível de aborda-
gem, eram enfatizados os fatos políticos, com pequeno destaque 
para os sociais e os econômicos - apresentados através dos ci-
clos. 
Com referência à vida social, os temas 
mais próximos desse conteúdo eram tratados, na segunda série 
sob o registro de: "O Elemento Português e o Negro"; e na ter-
ceira série com o título de: "Levantes Populares no Período 
Regencial", "Escravidão e Libertação Negra" e "Imigração Euro-
péia". No que diz respeito aos povos indígenas, eram apresen-
tados após o descobrimento, sob o título: "Os Primitivos Bra- . 
sileiros". 
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Naquela época, o professor era mantido, 
por anos consecutivos, nas mesmas turmas, com a mesma disci-
plina e se constatou, ano após ano, o registro dos mesmos con-
teúdos. 
Foi possível detectar, através dos diários 
de classe, de diferentes professores, que havia uma certa uni-
formização no registro de conteúdos ministrados, em cursos di-
versos, embora não houvesse, oficialmente, uma coordenação de 
área que pudesse direcionar os trabalhos. Segundo M. A. : 
. . era tudo planejado no Vícente Ríjo, nós ti-
vemos uma . época em que esses planejamentos 
anuais eram feitos pelos chamados donos da ca-
deira.; os donos da cadeira eram aqueles ma.is an-
tigos na escola, os papas da aula que conheciam 
e, nós os outros, íamos seguir; nós não tínhamos 
experiênci a nenhuma e i dolatrávamos aqueles que 
tinham sido nossos mestres, jamais iríamos con-
testar qualquer coisa; então a gente seguia o 
que eles mandavam, em termos bastante democráti-
cos". 
Finalmente, os registros comprovam, pela 
análise dos programas oficiais e livros didáticos, que o pla-
nejamento dos prófessores era pautado pelo programa oficial, e 
que este, por sua vez, direcionava os livros didáticos utili-
zados em sala-de-ãula, sempre entendendo a História em sua 
concepção tradicional. 
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Quanto ao aspecto didático-pedagógico, os 
professores limitavam-se às aulas expositivas, questionários, 
revisão de conteúdo, provas escritas, arguições. Quanto a 
discussões em sala de aula, constatou-se que esta prática só 
se verificava no momento da correção das provas. 
Tais considerações vêm reforçar o argumen-
to de que estas práticas pedagógicas estão ligadas ao proces-
so cognitivo de "modelo positivista, como já se observou na 
análise dos livros didáticos, modelo presente nos livros cuja 
edição estava centrada em autores e editoras de São Paulo e 
Rio.de Janeiro. 
Em síntese, observou-se que em Londrina, 
nesse período, o ensino de História tinha como referência uma 
concepção Tradicional ligada às suas origens como disciplina 
escolar. 
2.1.2 - O ensino de História na década de 60 
Pelo fato de que em Londrina, no período 
da implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação -
4.024/61, as escolas pesquisadas não oferecessem cursos pro-
fissionalizantes, com exceção do Instituto de Educação, para 
maior clareza, utilizou-se, como exemplo, o quadro do colegial 
acadêmico apresentado na página seguinte. 
Mas quatro variedades admissíveis no cui— 
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QUADRO 02 - CICLO COLEGIAL ACADÊMICO 
CVari edades Admissíveis} 
C1& e 2*. Séries} 
HI PÓTESE 1& 2* 3* 4& 
SÉRIE I II I II I II I II 
Di sei pli nas Português X X X X X X X X 
Indi cadas 
pelo Hi stóri a X X X X X X X X 
Conselho 
Federal Geogr afi a — — X X X - X -
Matemáti ca X X 
C. Fis. e Biol . - - X X - X X X 
Disciplinas Física X X 
Complementa 
res do Qui mi c a X X 
Sistema 
Federal Bi oi ogi a X X 
Filosofia X X 
L. Estr. Mod. - X X X X X X 
L. Clássica. - - - X X -
Desenho - - X X - - - -
Di sei pl i nas l â optativa X - X — X X — X 
Indi cadas 
pel os 2& optativa - X - X X X X X 
Estabeleci — 
mentos 
NOVOS CURRÍCULOS PARA O ENSÏNO 
de Estudos Pedagógicos. Rio 
v. 37, n. 85, p. 136-156, Jan., 
MÉDIO. Revista Brasileira 
de Janeiro, INEP/MEC, 
1962. 
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rículo do ciclo colegial, a disciplina História-é indicada pe 
lo Çonselho Federal de forma abrangente, sem especificar seu 
estudo em Geral ou do Brasil. Aparece nos dois primeiros anos 
do referido curso, em todas as hipóteses, à semelhança da dis-
ciplina Português, o que evidencia a importância que- lhe foi 
conferida. CVide Quadro 023 
A operacional ização das indicações aponta-
das, referentes ao ensino da História serão, analisados a se-
guir, nos colégios alvos desta pesquisa. 
Quanto ao ensino profissionalizante públi-
co, observou-se que não teve grande abrangência neste Municí-
pio. Ele limitou—se à criação do Serviço de Aprendizagem In-
dustrial CSENAI3, estruturado em 1950 - cujo funcionamento 
efetivou-se em 15/01/51, tendo sua primeira turma concluído a 
aprendizagem em 15/02/53 CBenassi, 19863 - e, por ocasião da 
implantação da Lei 4.024/61, à criação do Colégio Comercial 
Estadual de Londrina, pelo decreto 11.067, de 13/03/63, que 
funcionou no período noturno, na Vila Casoni, no Grupo Escolar 
Dr. Willie Davids, objetivando atender uma clientela diferen-
ciada, .voltada para o setor terciario, já bastante desenvolvi-
do nesse período. 
No início dessa década, o curso colegial já 
era ofertado em dois colégios: Vicente Rijo e Instituto de 
Educação, sendo que na segunda metade desse período mais duas 
instituições de ensino foram acrescentadas à rede escolar, 
oferecendo esse curso: o Colégio de Aplicação e o Colégio 
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Marcelino Champagnat. 
Ao permitir flexibilidade aos currículos, 
a Lei 4.024 possibilitou inovações; porém, os colégios acima 
citados não as viabilizaram de todo, ocorrendo apenas uma re-
di stribuição da carga horária, objetivando a organização de 
cursos preparatórios para o terceiro grau, centrados em três 
áreas, com exceção do Instituto de Educação que tinha como ob-
jetivo precipuo a formação de professores, logo, de suposto 
cunho terminal. . " 
Em face dessa abertura conferida pela lei, 
no Colégio Vicente Rijo, o antigo científico foi reestrutura-
do, oferecendo três cursos acadêmicos: Colegial — Ciências Fí-
sicas e Matemática; Colegial - Ciências Biológicas; Colegial -
Ciências Sociais. Aos. dois primeiros cursos foram determina-
das apenas duas aulas semanais de História Geral, no primeiro 
ano. Ao terceiro curso, doze aulas, assim distribuídas: três 
aulas de história do Brasil na primeira série, três aulas de 
História Geral CAntiga e Medieval} ná. segunda série e 
seis aulas de História Geral CModerna e Contemporânea} na 
terceira série. 
Observa-se, portanto, uma diminuição de 
carga horária da disciplina, nos dois primeiros cursos, com 
uma concentração maior no Colegial - Ciências Sociais. Visan-
do a uma profissionalização ao nível de terceiro grau, essa 
nova diretriz abre uma brecha para sua própria reforma Lei 
5. 692. 
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Pelo exposto acima» observa-se que, com a 
implantação da lei 4.024, ocorreu uma modificação na grade 
curricular, exigindo uma redistribuição dos conteúdos, coeren-
tes com a nova carga horária, conforme se procurará eviden-
ciar. 
2.1.2.1 - Colégio Vicente Rijo 
a> Colegial Biológico e Matemático 
A disciplina História Geral continuou, 
como se viu, sendo ofertada nos três cursos do Colégio Vicente 
Rijo, havendo diferença, apenas, na carga horária. De um mo-
do geral, os conteúdos foram, na primeira série do Colegial 
Biológico e Matemático, assim distribuídos: História Moderna e 
Contemporânea - das "Instituições Nacionais do Mundo Moderno" 
a "2â Guerra Mundial", com a introdução de tópicos - "Doutri-
nas Econômicas", "Marx e o Socialismo Científico", "Socialismo 
Cristão" — mantendo, porém, a linearidade, como se observa de 
forma explícita, nos seguintes registros: "Revolução Indus-
trial - causas .e cons _>quênci as", "Revolução Russa - causas e 
conseqüências". 
y 
Essa prática era utilizada, porque facili-
tava a compreensão dos alunos, conforme o relato de 
M. A. : 
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"Na aula de gran, nos primeiros anos, eu ain-
da dava aquela axila didática do livro de classe; 
depois de algum tempo, dois anos talvez, estu-
dando com mais xtma colega da época, descobrimos 
xim outro método que se tornava muito mais fácil. 
Verificamos que para ensinar a Guerra Mundial 
era muito difícil, e no novo método tornou-se 
uma facilidade muito grande, o aluno ficava sa-
tisfeito e realmente aprendia; esse método era 
simplesmente desenvolver a análise crítica; de-
senvolver causas e conseqüências, uma coisa que 
não nos tinham apresentado na Universidade e 
que nós aprendemos sozinhos, procurando xim cami-
nho para me l horar o ens i no de Hist ór i a que a 
gente gostava bastante" 
b) — Colegial Ciencias Sociais 
Apenas no Primeiro Colegial - Ciencias So 
ciais - era ministrada a disciplina de Historia do Brasil, com 
três aulas semanais. Observa-se a partir dos registros nos 
diários de classe, que havia uma preocupação em chamar a aten-
ção do aluno para a importância da disciplina, pois as primei-
ras aulas, eram reservadas ao desenvolvimento do tema "Impor-
tância do conhecimento da História do Brasil" e, após isso, o 
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conteúdo era registrado a partir de uma introdução a História 
de Portugal, seguida de Brasil Colônia, Império e República 
até 1930, finalizando com algumas questões atuais. O programa 
era vasto e, embora abordasse alguns aspectos econômicos, sob 
o enfoque dos ciclos econômicos, a maior ênfase era conferida 
à história política, com especial destaque a conquista terri-
torial. Como inovação, verificou-se a introdução de alguns 
tópicos referentes ao estudo da sociedade - '.'Vida econômica e 
pirâmide social" e "A nova sociedade brasileira". Quanto à 
população indígena, era simplesmente apresentada na perspecti-
va de a "Origem do Homem americano" e "Sua influência na for-
mação do povo brasileiro". A população negra era trabalhada 
rapidamente sob os temas "Etnia do negro" e "Quilombo dos'Pai-
mares". 
Como questões atuais encontravam-se re-
gistradas: "Economia no Brasil - agricultura & indústria", 
"Economia energética", "Política brasileira - desenvolvimento 
social". Ho sentido de uma nova abordagem, havia o registro 
de uma questão problematizadora: "Questões sobre o Descobri-
mento: a Carta de Caminha". 
Nas segundas séries eram ministrados os 
conteúdos de História Antiga e Medieval, com ênfase para os 
Impérios do Oriente (Próximo, Médio e ExtremoD, Antigüidade 
Clássica e Idade Média Européia. 
Na terceira séi^ie eram retomados os con-
teúdos de História Medieval e apresentados os de História Mo-
derna e Contemporânea. Observa-se a preocupação com o ensino 
de História da América, no sentido da introdução do tópico: 
"Independência das colônias latino-americanas", desenvolvido 
em inúmeras aulas; outra inovação, tentada por um professor, 
foi a introdução de tópicos mais próximos da atualidade -
"Guerra do Vietnan", "Crise Húngara", "Crise Cubana", "Atuali-
dade na América Latina". 
No geral, constata-se que, embora fossem 
desenvolvidos alguns tópicos econômicos, a ênfase continuava 
sendo dada à história política. 
2.1.2.2 - O Instituto de Educação de Londrina 
Não foi possível fazer uma análise dos 
conteúdos registrados nos livros didáticos, no período qu© an-
tecede a Lei 4.024, pela não existência de material; acredita-
se que tenham desaparecido em razão das inúmeras mudanças de 
domicílio que a escola realizou. 
• Na vigência da Lei 4.024, o Instituto de 
Educação de Londrina ofertava, no primeiro ano do curso nor-
mal, duas aulas semanais de História do Paraná e, no segundo 
ano, duas de História do Brasil. . 
Os conteúdos básicos desenvolvidos em His-
tória do Paraná estão registrados sob os títulos: O indígena 
brasileiro Corigem, classificação, usos e costumes), O indíge-
na no Paraná, Os tratados de limites, Os caminhos, As expedi-
ções e o povoamento Ccastelhano e português!) » A redução jesuí-
ta de Guaira, A emancipação política. Os ciclos econômicos pa-
ranaenses, A imigração, O episódio Cormorant, A propaganda re-
publicana, O Paraná na Revolução Federalista, a Campanha do 
Contestado, A Revolução de 1930, O Paraná e o período republi-
cano e Aspectos da História de Londrina. 
Observa-se, na programação acima transcri-
ta que, embora tivesse sido dada ênfase aos fatos políticos, 
também eram trabalhados alguns conteúdos de cunho socio-
económico. No que diz respeito à escravidão negra, sua abor-
dagem está reduzida a um tópico - O episódio Cormorant -, 
apresentado na perspectiva, da intervenção inglesa na política 
nacional. Com grande destaque em termos de aulas dadas, apa-
rece o registro da população indígena. 
•Em se tratando da História de Londrina, 
seu conteúdo era desenvolvido sob a forma de pesquisas e visi-
tas ao museu e a órgãos públicos, visando, com isso, a prepa-
rar a futura professora .para trabalhar, no curso primário, o 
estudo do Município. 
A disciplina História do Brasil, mais pa-
recendo uma Educação Moral e Cívica, era introduzida através 
de conteúdos relacionados ao conceito de cidadão - idéia de 
Pátria, Nação e País - deveres cívicos e sociais do homem, 
conceito e formas de governo, as Constituições, símbolos na-
cionais e inierdependêftcia dos povos. Só após o trabalho com • 
esses temas, eram apresentados os conteúdos específicos de 
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História do Brasil, demonstrando, na prática, a influência 
do modelo de ensino liberal, com ênfase na formação do cida-
dão. 
Refletindo esse modelo, o trato dado à 
matéria evidencia uma postura liberal, já presente tanto no 
discurso do P. R. P. C Par ti do Republicano Paulista), como na 
proposta modernizadora difundida na década de 20, exaltada pe-
los escolanovistas. Somou-se a isso a orientação advinda do 
Ministro Capanema, através das leis orgânicas Cdécada de 40) 
no sentido de uma formação cívica da juventude. 
Quanto aos conteúdos específicos da disci-
plina, apresentavam-se vinculados à história política, como se 
pode notar nos temas levantados: Tentativa de emancipação po-
lítica, A vinda da família real para o Brasil, Independência 
do Brasil, Regência e Abdicação de D.Pedro I, Guerra do Para-
guai, entre outros. 
O Colégio Marcelino Campagnat e o Colégio 
de Aplicação mantiveram a mesma proposta de ensino do Colégio 
Vicente Rijo, salvo pequenas modificações na carga horária, 
visto terem surgido do desmembramento deste colégio - vide 
Capítulo I. Quanto às modificações em seus programas de ensi-
no, apenas ocorreram quando da implantação da lei 5. 6Ô2./71 . 
Quanto à abordagem di dáti. co-pedagógi ca, 
nos colégios pesquisados, não foram introduzidas modificações, 
permanecendo a aula expositiva acrescentada de provas, argui— 
ções e raras pesquisas bibliográfi cas, com exceção do curso 
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de Magistério CIEELD ao trabalhar a história de Londrina. Do 
material intrumental, como principal apoio pedagógico, o livro 
didático continuava a ter papel preponderante. 
2.1.2.3 - Análise dos livros didáticos de História 
Na análise dos livros didáticos de Histó-
ria, utilizando-se da metodologia já indicada quando se tratou 
do período antecedente à Lei 4.024, verificou-se que, na vigên-
cia da referida lei, os professores responsáveis pela disci-
plina continuavam a recomendar livros dos mesmos autores, já 
analisados, para serem usados em sala de aula ou para consul-
ta, segundo depoimento dado por eles quando entrevistados. Os 
únicos que não constaram do período anterior foram o de Histó-
ria Geral de Joaquim Silva e J.B. Damasco Penna e o de Histó-
ria do Paraná de Ruy Christovam Wachowicz. 
Na análise do livro de História Geral de 
J. Silva e J.C. Damasco Penna o conceito de História é apre-
sentado como o relato da história da humanidade, desde as épo-
cas mais remotas até hoje. Inserido no próprio conceito tra-
balham com a questão do tempo, o qual é dividido segundo acon-
tecimentos notáveis. Portanto, seguem a periodização tradi-
cional. Para eles, o tempo é comparado à medida objetiva 
"qui 1ômetro". É, por conseguinte o avesso do espaço escandí do 
pelas modificações técnicas. A pretensa objetividade da medi-
da de tempo apresentada pelos autores, é fundada no progresso 
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linear. -
"Desde quando o homem aprendeu a dominar os ares 
com o aviãof Quando ocorreu a primeira locomo-
tiveif C. . . ) em que época viveram Moi sés f Alexan-
dre C. . . ) Pasteur, Marconif A História responde 
á essas perguntas com as datas, que localizam ou 
situam os fatos no tempo, dando—nos idéia da sua 
distância de nossos dias, assim como os ¡narcos 
quilométricos das estradas assinalam as distân-
cias entre diferentes localidades" CSilva; 
Per axa., Í970, p. 13). 
Tratando-se da verdade histórica, os auto-
res vinculam-na ao papel do historiador: 
"... a His t ária, como qualquer ciência, acostuma, 
à honestidade: o historiador tem o dever de bus— ; 
car a verdade, e só a verdade; e tem o dever de 
ser imparcial" CSilva; Penna, Í970, p.í&). 
Para que isso ocorra, o conhecimento his-
tórico - de acordocom os autores - deve ser elaborado a par-
tir das fontes históricas Cdocumentos), pois estas garantem a 
neutralidade e a objetividade do pesquisador. 
Estas Características marcam a linha tra-
dicional hisioriográfi ca que procura arrolar os acontecimentos 
dentro de um enfoque objetivo, mediante rigorosa crítica em 
termos de verdade. 
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Quanto às atividades didáticas o livro em 
questão apresenta apenas, no fi nal das unidades, alguns ques-
tionários que exigem respostas descritivas, contidas no texto 
e poucas sugestões de pesquisas bibliográf icas, adotando, as-
sim, o modelo do processo cognitivo positivista. 
A análise do livro de História do Paraná 
obedece os mesmos critérios adotados no tratamento dado à His-
tória do Brasil. A obra enfocada é História do Paraná, de Ruy 
Christovan Wachowicz - livro básico utilizado no curso de Ma-
gistério, segundo os professores entrevistados, que o comple-
mentavam com textos de outros autores.* 
Nesta obra, merece destaque o fato de 
Wachówicz a ter iniciado apresentando o silvícola do Paraná, 
abrangendo os seus múltiplos aspectos Cprimeira unidade}, dan-
& A obra. e m s u a <5a e d i ç ã o foi. a p e r f e i ç o a d a e a t u a l i z a d a , s e n -
d o a p r e s e n t a d a a o p ú b l i c o , ern ÍPSB , c o m p l e m e n t a d a c o m n o -
v o s t e m a s . R e f e r i n d o - s e a o i n d í g e n a , a p r e s e n t a v a a g o r a a 
" i n v a s ã o b r a n c a " n a s t e r r a s o c u p a d a s p e l o s s i l v í c o l a s e o 
d e s t i n o d o s m e s m o s d e s d e o p a s s a d o a t é o p r e s e n t e , i n d i -
c a n d o u m I © V a n t a m e n t o - d e 1 PB O - s o b r e a l o c a l i z a ç ã o d o s 
p o s t o s o m t e r r i t ó r i o p a r a n a e n s e . Q u a n t o à e s c r a v i d ã o n e -
g r a , n o t a - s e q u e n e s s a n o v a e d i ç ã o n ã o a l i m i t a a u m a 
ú n i c a u n i d a d e , p o r q u a n t o p r o c u r a n ã o a p r e s e n t a r u m a e x p o -
s i ç ã o e s t a n q u e e p a r a tal, a o a n a l i s a r as d i v e r s a s a t i v i -
d a d e s e c o n ó m i c a s d a s r e g i õ e s p a r a n a e n s e s , i n s e r e o e l e -
m e n t o n e g r o ( W a e h o v i cz , 1P8B> . 
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do continuidade à sua exposição coni'a ocupação da terra. 
O historiador apresenta os indígenas, ba-
seado nos estudos realizados por Kroebe, por sua vez fundamen-
tado em fatos ecológicos e geográficos. Kroebe distingue, ao 
tratar do homem pré-colombiano, quatro áreas culturais: a an-
dina, a circum caribe, a da floresta tropical e a da floresta 
marginal. Wachowicz insere os indígenas paranaenses nas duas 
últimas áreas e sua distribuição em território do Paraná segue 
o mapa etno-histórico de Curt Nimuendajú ÇWachowicz, 1967, 
p. 1 -2). 
O autor não esquece de apontar alguns tra-
ços culturais, o legado e vestígios arqueológicos CsambaquisD. 
Na segunda parte, embora tendo como.tema central a obra dos 
jesuítas, não deixa de destacar a destruição das reduções e a 
conseqüente escravização indígena pelos paulistas (mamelucos). 
Quanto à escravidão negra Cdécima parte}, 
em termos de Brasil, é justificada pelo autor pela necessidade 
de mão-de-obra para a agromanufatura açucareira. Especifica-
mente, no Paraná, a mão-de-obra escrava Cnegra) vai ser utili-
zada, inicialmente nas minas de ouro e posteriormente na agro-
pecuária. 
A intervenção inglesa no Paraná, ligada ao 
tráfico negreiro - Cormorant - merece um tratamento na 
mesma unidade, juntamente com a campanha abolicionista no Pa-
raná e a substituição do trabalho escravo pelo do imigrante 
europeu. 
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Em relação aos elementos constitutivos da 
etnia brasileira, o autor não enaltece o colonizador em detri-
mento do nativo e do africano. 
Cada unidade do livro é enriquecida com 
textos e documentos, possibilitando um maior aprofundamento 
dos temas tratados, sendo que no final das mesmas é apresenta-
da uma sinopse. 
Quanto à segunda parte da análise referen-
te à atividade didática, tem-se a dizer que Wachowicz nada su-
gere, deixando-a a critério dos professores, demonstrando as-
sim ausência de preocupação com o direcionamento do processo 
de aprendizagem. 
Ao se analisar o ensino de História CGeral 
e do Brasil), em Londrina, neste período, observa-se um trata-
mento diferenciado entre o IEEL e o Colégio Vicente Rijo. En-
quanto que no primeiro constata-se uma preocupação com a for-
mação cívica do educando, no segundo a preocupação, está mais 
voltada para o domínio de informação, objetivando uma prepara-
ção para o terceiro grau. 
O Colégio Vicente Rijo faz valer a liber-
dade conferida pela n¿o obrigatoriedade de um programa oficial 
- graças à Lei 4.024 - e, assim, não acompanha com tanta rigi-
dez o livro didático básico. Introduz tópicos que não cons-
tam dos livros indicados pelos professores e analisados neste 
trabalho. 
Concluindo, acrescenta-se que o ensino de 
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História CGeral e. do Brasil) na vigência da Lei 4.024, nos co-
légios analisados em Londrina, com algumas tentativas de ino-
vações - colocação de novos tópicos - prendeu-se muito ao en-
sino tradicional de História. É a abordagem didático-
pedagógica que, entre outros fatores, tais como adoção dos 
mesmos livros didáticos anteriores, mesma linha historiográfi-
ca, vai mostrar ainda a forte influência dos métodos tradicio-
nais, pois foi mantido o mesmo modelo de aula e.de avaliação. 
Em razão densas considerações, convém re-
tomar o seu percurso desde as origens como di sei pli na.escolar, 
para melhor compreensão dos conteúdos e práticas desenvolvidas 
em sala de aula. 
2.2 - O Percurso da Disciplina de História no Ensino Secunda 
rio até a Implantação da Lei 5692/71 
Da Lei Imperial de 15 de Outubro de 1827 
até a implantação da Lei 4.024/61 - Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional - um longo caminho foi percorrido pela educação 
brasileira, marcado or^ por mudanças, ora por permanências. A 
primeira lei definiu vários aspectos da instrução pública na-
cional , mas a partir de 1834, por divergências ideológicas e 
diferenças sócio—econômicas regionais, o governo imperial teve 
sua atuação direta sobre a educação restrita à Corte, ficando 
esta matéria, nas demais localidades do Império, a cargo das 
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Províncias e da iniciativa privada. Respeitavam-se, entretan 
to, as normas constitucionais. Em 1962, com a implantação da 
lei 4.024, a educação foi sistematizada, através de normas ge-
rais, em âmbito nacional, abrangendo os três níveis de ensino 
simultaneamente. 
O ensino de História, portanto, no proces-
so da educação brasileira desde o Império, foi regido por inú-
meras leis; cada qual emanando concepções, conteúdos e práti-
cas sob diversas influências, como se podei* á verificar nos 
tópicos a seguir; 
Para melhor compreensão do assunto apre-
senta-se um quadro de introdução da disciplina História nos 
currículos escolares franceses, pela grande influência da cul-
tura européia no contexto nacional, em especial, no processo 
educacional brasileiro. No dizer de CARVALHO Cl987, p. 42): 
. . o fim do Império e o início da. República 
foi urna época caracterizada por grande movi-
mentação de idéias, em geral importadas da Eu-
r o p a " 
A influência francesa no ensino brasileiro 
ainda era freqüente no primeiro quarto do século atual. O 
maior número de alunos que completaram seus estudos secundá-
rios antes de 1931, aprendiam a 1er o francês, idioma indis-
pensável aos que buscavam ingressar nas carreiras liberais; e 
nò caso de História Universal, adotava-se a "Histoire de la 
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Civilization" de Ch. Seignobos, em dois volumes, como ressalta 
Guy de Hollanda ao tratar dos programas e compendios de Histo-
ria para o Ensino Secundário Brasileiro CHollanda, 1957, 
p. 104). 
2.2*1 — A introdução da História como disciplina nos currícu-
los escolares franceses 
i 
Até ser introduzida nos currículos escola-
res franceses, a História sofreu inúmeras transformações. 
Analisando seu percurso François Furet detecta as relações en-
tre a história como arte, como filosofia e como ciência. 
Ha época clássica, relata FURET CE198-], 
p.109-11C0 a História se fazi a presente em duas atividades in-
telectuais: na erudição, laica e eclesiástica e na filosofia. 
Os antiquários conhecedores de línguas desaparecidas e espe-
cialistas no Antigo ocupavam-se da erudição laica, limitando-
se a comentar a História universal fixada pelos greco-romanos. 
Ho final do século XVII, tornaram-se críticos de História e 
passaram a escrevê-la, dando aos materiais CfontesD com os 
quais trabalhavam - inscrições, parte de monumentos, moedas -
o valor de elementos dela constitutivos. Quanto à crítica de 
documentos, teve início com a integração desses diferentes ti-
pos de fontes, objetivando a busca do verdadeiro. 
Por sua vez, no campo da erudição ecle-
siástica, a História desenvolveu-se levada pela necessidade da 
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Igreja de inventariar e exaltar o conjunto de tradições cris-
tãs, em confronto com a corrente protestante. 
O Renascimento também provocou uma série 
de mudanças no seu percurso. A cultura' clássica deixa de ser 
passado, "é vista como presente e a História não como um reco-
meço, mas, um progresso. A História da civilização é então 
escrita com o objetivo de levar à compreensão do seu tempo: o 
presente. 
' * • 
As mudanças, entretanto, não possibilita-
ram a queda das barreiras que a impediam de ser ministrada nas 
escolas. Em primeiro lugar, por apresentar-se em dois tipos 
de atividades intelectuais complexas para o nível de aprendi-
zagem dos adolescentes e restrita a um grupo limitado de ini-
ciados: a erudição e a filosofia. Em segundo, porque o mono—' 
pólio intelectual exercido pelos jesuítas permitira apenas o 
conhecimento da História Sagrada e das leituras de Cícero, 
portanto, uma História vinculada ao ensino de latim. 
Em meados do século XVIII, entretanto, 
houve um descontentamento em relação aos colégios jesuítas. 
Seus métodos foram condenados pelos parlamentares* franceses 
** Nessa, a t m o s f e r a o P r o c u r a d o r - O e ral do P a r l a m e n t o d a B r e t a -
nha, L a C h a l o t a i s , p u b l i c o u e m 17<S3, o seu "Essai d'édu-
cation n a t i o n a l e " , no qual d e f o n d i a a l a i c i d a d e d a e d u c a -
ç ã o © u m s i s t e m a de e n s i n o n a c i o n a l ( H a n s , 1 9 7 1 , p. 231>. 
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e foi solicitado o uso do francês como veículo de ensino e a 
inclusão das materias de História e Geografía, nacionais 
CHans, 1971, p.230-232). 
Tal movimento resultou na supressão da 
Companhia de Jesus e provocou uma grande discussão sobre o 
sistema educativo nacional. O lugar dos jesuítas foi tomado 
pela nobreza de toga, que passou, assim a liderar uma educação 
controlada pelo* Estado. A proposta educacional era agora de 
inclusão nos programas escolares de uma História de França, 
que despertasse o sentimento nacional e garantisse o contrato 
original entre a nação e o rei. 
O.ensíno de História é ampliado, mas não 
se revela ainda como disciplina regular. Apresenta-se um en-
sino intitulado História Moral, ligada à História Filosófica. 
Seu grande avanço está na quebra do vínculo com as línguas an-
tigas. 
Ho período da Revolução Francesa, 
Condorcet reorganiza o ensino nacional em função de uma clas-
sificação "filosófica" do conhecimento. 
A disciplina História passa a fazer parte 
do bloco das ciências morais e políticas © apresenta-se acom-
panhada pela cronologia e pela geografia. Os ideais de liber-
dade e igualdade não permitiam a inclusão de uma História na — 
ci onal , mas , si m ' 
. ; xtmcL r&f l excto sobr& a. evolução dos povos & 
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deus . c iui I iza.ções , um estudo do passado indispen-
sável para a análise do progresso da h-umanidade 
nas uias da razão" CFuret IÍQB-1, p.í20 
Durante o Primeiro Império CNapoleónico) a 
História tornou-se desinteressante para os objetivos políticos 
de então e passou a ser circunscrita ao ensino de latim. Com 
a Restauração, foi defini ti vãmente instituída nas escolas e, 
pela primeira vez, mostrou-se como um ensino sistematicamente 
cronológico,» ^espido, porém, por influência dos ultra-
realistas, dos conceitos de progresso, democracia e nação, na 
tentativa de fazer ressurgir o direito divino, sublinhando a 
dupla tradição: católica e dinástica da França. 
Em 1830 a História encontra seu momento 
propício, pois o regime de Orleans tem por legitimidade tanto 
o antigo Regime quanto o da Revolução Francesa. Restabelece-
se, portanto, através do ensino de História, a união entre o 
passado e o futuro. 
A partir de então, a História e o seu en-
sino, mesmo gerando conflitos políticos e polêmicas, permane— 
* A p e r i o d i z a ç ã o a d o t a d a n a F r a n ç a , ' a i n d a se f a z p r e s e n t o n o s 
c u r r í c u l o s b r a s i l e i r o s , d e n o t a n d o s u a i n f l u ê n c i a n a e d u -
c a ç ã o n a c i o n a l . O " M o d e r n o " a c a b a e m í?BP, p o r t a n t o , c o m 
a R e v o l u ç ã o F r a n c e s a , d a n d o i n i c i o a o " p e r í o d o C o n t e m p o -
r â n e o " , c o m o se i s s o f o s s e u m a e v i d ê n c i a u n i v e r s a l . 
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ceu no centro da pedagogia francesa. As modificações nos pro-
gramas vão ocorreñido, o campo escolar torna-se, aos poucos, 
mais abrangente. Hesse momento, a História não se restringe 
? 
apenas à genealogía da nação, é enriquecida com a intro-
dução de estudos econômicos e sociais, reveste-^se de cientifi-
cídade. 
Como conhecimento do passado da nação, a 
História é introduzida nas séries iniciais COJII a função de 
formar o juízo e o patriotismo nas crianças francesas, que na 
análise de FURET CCI98-3, p.131) "Forma, em cada um dos Fran-
ceses, o cidadão". 
Victor Duruy cria, em 1866, a Escola de 
Altos Estudos para desenvolver em França a investigação, emba-
sada na transmissão de método rigoroso e de um saber 
crítico, do mestre para o aluno, refletida na produção histo-
riográfica. 
Em decorrência disso, o ensino fundamenta-
se a partir desse período, em uma concepção conhecida hoje co-
mo "História Tradicional", contendo traços que remontam ao po-
sitivismo e ao idealismo alemão. 
Er^im, para existir como disciplina esco-
lar, teve que sofrer várias mutações, até s© constituir em um 
saber inteiectualmente autônomo, socialmente necessário © tec-
nicamente viável. 
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2.2.2 — A concepção "Tradicional de História" 
Para melhor compreensão dessa concepção se 
faz necessário observar alguns pontos da elaboração do positi-
vismo e do idealismo alemão no contexto de suas escolas.-» 
Da justaposição dessas correntes Cpositi-
vismo e idealismo) ocorreu o surgimento da hoje chamada "His-
tória Tradicional". Do positivismo recebeu a preocupação de 
tornar a História algo mais comprovado e científico, pela bus-
ca de fatos e pelo estabelecimento de relações precisas entre 
o documento e a narração - ciência aplicada. Do idealismo 
alemão** recebeu a tendência de dar primazia ao particular, 
às estruturas, aos acontecimentos individualizados, às situa-
ções existentes e concretas em um determinado tempo e lugar 
C Trindade, 1983, p.31-32). ' 
* N o s é c u l o X I X as leses d e Leopold v o n R a n h k e p e n e t r a r a m n a 
F r a n ç a a t r a v é s das o b r a s d e C. L o n g l o i s e C. S e i griobos, 
das q u a i s " I n t r o d u c t i o n aux é t u d e s h i s t o r i q u e s <±8S>9>" d e -
finiu os p r i n c i p i o s d a H i s t o r i a c o m o d i s c i p l i n a e s c o l a r . 
T R I N D A D E t 1P8 3 , p . 2 S ¡ a f i r m a q u e os¡ s e g u i d o r e s d e s s a c o r r e n -
t e " v i a m a s i d é i a s , as t e o r i a s , o c o n h e c i m e n t o e o e s f o r ç o 
i n d i v i d u a l c o m o o v e i o p r i n c i p a l d a H i s t ó r i a . L o g o , t o d a 
f u n d a m e r í a ç ã o d e s s a c a r r e n t o e s t a v a n a f o r ç a d a s idéias, 
q u e a n u l a v a m o p o d e r d o s i n d i v i d u o s p e l a v a l o r i z a ç ã o p r i -
m o r d i a l d a v o n t a d e d o s g r a n d e s p e r s o n a g e n s ' h i s t ó r i c o s " . 
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. A "História Tradicional", embora resultan-
te de concepções divergentes, conseguiu estabelecer uma série 
de proposições, objetivando o conhecimento dos fatos em si 
mesmos: preocupação com o documento submetido a um rigoroso 
tratamento científico; dissociação do passado das paixões do 
presente, encetando a narração objetiva do acontecimento his-
tórico; fundamentação da elaboração histórica em fontes con-
temporâneas; observação de princípios críticos adequados, na 
interpretação das fontes históricas, através da utilização do 
método filológico; valorização de consul ta a arquivos e docu-
mentos», em detrimento das Historias Gerais como fontes princi 
pais; aceitação das ciências auxiliares conto instrumentos de 
pesquisa. 
Estas proposições levaram a História a 
apresentar-se como simples encadeamento de fatos isolados, 
irrepetíveis, interpretados pelo historiador com a máxima neu-
tralidade, vaiorizando-a como processo científico, seja pelos 
métodos de pesquisa, seja pela investigação das fontes, pois, 
para tal, foram desenvolvidos processos críticos muito apura-
dos. 
A v a l o r v z açcío e x c e s s i v a "dos f a t o s " descritos p e l o s atos 
of i ci a i s , c r ô n i c a s e pelos m e m o r i a l i s t a s f i z e r a m prosperar 
a h i s t ó r i a p o l í t i c a ( p r e d o m i n i o desse enfoque e m detri-
m e n t o d o s d e m a i s ) . 
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Fi nal ment.©» observa—se, nesta concepção de 
História, o encontro entre a excessiva valorização do documen-
to e a neutralidade do historiador, assim como ausência da 
síntese histórica, ainda hoje objeto de discussão. 
Em suma, a "História Tradicional" é marca-
da pelos seguintes caracteres: seu objeto é o f ato i nédlto, e 
seu estudo limitado ao passado considerado em si mesmo; apre-
senta-se em um tempo 1 i near ; sua preocupação centra-se no in-
divíduo, em suas ações, dando ênfase, portanto, à História dos 
eventos políticos diplomáticos e das elites. Mostra-se em uma 
justaposição de elementos dissemelhantes » a história-quadro, 
cuja explicação se dá pela falta de interação dos diversos fa-
tores constitutivos do suceder histórico CCardoso, J. apud 
Trindade, 1983, p. 673 
O modelo ditado pela "História Tradicio-
nal " no campo da historiografia vai se refletir no ensino, 
principalmente através dos livros didáticos. 
' Quanto à questão didático-pedagógica, bus-
cou-se como referencial a reflexão de SCHAFF C1987, p.71-913, 
que apresenta através de estudos epistemológicos, três modelos 
representativos do processo cognitivo, nos quais se enquadram: 
o positivismo, o idealismo e o marxismo. . Ao analisar o ensino 
conhecido como "História Tradicional", observa—se que o mesmo 
contém características dos dois modelos: do positivista e do 
idealista. 
O primeiro modelo discutido pelo autor Co 
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positivismo) considera o objeto do conhecimento como elemento 
ativador do aparelho receptivo do sujeito; sujeito este passi-
vo e contemplativo - cópia fiel do., objeto; na concepção de 
Poper: "teoria da consciência-recipi ente" CPopper apud Schaff, 
1987, p. 74) . 
No segundo modelo predomina a visão subje-
tiva própria do ..idealismo. Cabe ao sujeito construir a reali-
dade; "o objeto do conhecimento desaparece, mas o papel do su-
jeito ganha por isso mais importância" CSchaff, 1987, p.74). 
Convém observar, no entanto, que nos dois 
modelos o sujeito apresenta—se como a—histórico,. isto é, iso-
lado da sociedade, por conseguinte abstraído da cultura. 
A "História Tradicional" - do positivis-
mo - apresenta o processo do conhecimento, no qual o aluno 
mostra-se em sua passividade e - dó idealismo - conteúdos que 
enfatizam o enfoque político centrado nos grandes vultos. 
No Brasil, o ensino de História foi intro-
duzido de acordo com essa abordagem que será evidenciada a se-
guir. 
2.2.3 - Introdução da História como disciplina nos currículos 
escolares brasileiros 
Pela ausência de sistematização do.ensino 
• em nível nacional, foi o Colégio D.Pedro II a instituição que 
serviu como modelo educacional para o país, até a década de 
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30, quando da Reforma Francisco Campos C1931> que, entre ou-
tras medidas, equiparou todos os colégios secundários ofi-
ciais e particulares ao citado colégio, mediante inspeção fe-
deral . 
O que se sabe, portanto, sobre a introdu-
ção do ensino de História, como disciplina regular, no Bra-
sil, está vinculado ao Colégio D. Pedro II que, em 1838, em 
seu primeiro regulamento "determinou a. inserção dos estudos 
históricos no currículo a partir -da sexta série" CNadai , 1986, 
p. 1063 . 
Apresentou-se, de início, no Colégio 
D.Pedro II a questão da ausência de um compêndio, como ressal-
tou Justiníano José da Rocha - encarregado de ministrar o pri-
meiro curso de História Pátria - na sessão do Instituto Histó-
rico e Geográfico realizado em fevereiro de 1840. Assim, pro-
pôs, na ocasião, que fosse indicada uma comissão para organi-
zar textos sobre a História Pátria. A comissão criada nada 
produziu. A solução para o problema foi encontrada pelo pró-
prio colégio ao adotar provisoriamente a obra de Henrique 
Luis de Niemeyer Bellegarde "Resumo da História do Brasil" 
CDória apud Viana, 1.953, p. 383. 
Como já foi salientado, o ensino desta 
disciplina sofreu influência francesa, principai mente na ado-
ção de compêndios, aqui traduzidos. Inclusive os alunos que 
pretendessem seguir carreiras liberais deveriam aprender a 1er 
corretamente o francês, e através dessa língua estudar a His-
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tória Universal nos compêndios de Seignobos e no "Cours d' 
Histoire" de Albert Mallet CHollanda, 1957, p.l04D. Quanto à 
História Pátria, apresentava-se identificada à História Euro-
péia tanto por sua linearidade, quanto por seu modelo explica-
tivo centrado no personagem, o que remonta ao idealismo 
álemão. 
Percebe-se que o modelo adotado para o en-
sino de História caracterizava-se.pelos cânones positivistas 
que davam cunho próprio à História Tradicional. Isto se ex-
plica pela influência desta corrente nos meios intelectuais 
brasileiros.* 
Ho que diz respeito â autonomia da disci-
plina História do Brasil, apenas em 1857 um novo plano de es-
tudos do Colégio D.Pedro II criou uma cadeira de História e 
Corografía dô Brasil, a ser ministrada no quarto e quinto anos 
do curso. Foi, no entanto, diminuta a sua participação no 
* O f a t o d o m o d e l o p o s i t i v i s t a d o e n s i n o d e H i s t ó r i a t e r s i d o 
i n t r o d u z i d o n o p e r í o d o m o n á r q u i c o , a p e s a r d© a o r d e m p o l í -
t i c a v i g e n t e m o s t r a r - s e i m p r e g n a d a p e l o l i b e r a l i s m o , d o — 
v e u - s e a D . P e d r o II ser t o l e r a n t e p a r a c o m e s t a c o n c e p ç ã o , 
p o r ter a c e n t u a d o e s p i r i t o c i e n t í f i c o . C o n t u d o , f o i c o m a 
i m p l a n t a ç ã o d a R e p ú b l i c a q u e as i d é i a s p o s i t i v i s t a s t o m a -
r a m v u l t o significativo', e s peci al ment e i nf l u e n c i a d a s p o r 
B e n j a m i n C o n s t a n t , q u e foi M i n i s t r o d a I n s t r u ç ã o P ú b l i c a 
n e s s e p e r í o d o . 
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exame de preparatórios de história.» 
Merece destaque o fato de Capistrano de 
Abreu ingressar, em 1883, no corpo docente do colégio criando 
pelo seu empenho, novas perspectivas para o ensino da disci-
pl i na. 
A corrente liberal, por sua vez, introdu-
ziu no ensino de História do Brasil conceitos muito em voga na 
Europa, tais como: Nação, Pátria, Nacionalidade e Cidadania, 
adequadas, porém, às julgadas necessidades brasileiras. 
A ênfase dada a idéia de nacionalidade de-
veu-se, no caso, à constatação da presença, na população, de 
grande contigente de imigrantes, despertando na intelectuali-
dade do'pai s . a preocupação com a construção, da nacionalidade 
brasileira, -a pârtir da educação. Já 'em 1906, Silvio Romero, 
"alertava para o perigo de se criar nacional ida-
des outras dentro do Brasil e propunJta como es-
tratégia de ação, por exemplo, o aproveitamento 
por todos os meios imagináveis do proletariado 
nacional, que seria transfoi-mado em elemento co-
lonizador perto do estrangeiro para educar-—se 
com ele no trabalho e, em troca, contribuir para 
o seu abras i lei rament o". CRomero apud 
* E r a m exigidos a o s © s t u d a n l o s , q u e nS.o p e f t e n c » 9 8 » m a o cita-
d o Colégio, 47 p o n t o s d © H i s t ó r i a O e r al o a p e n a s IO d e 
H i s t óri a Pãl r i a c o n f e r m e r e l a t a V I A N A <1 P 5 3 , p, 3 P ) . 
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Schwärtzman; Bom&ny; Costa, Î984, p. 72-73). 
Hos primordios da República, não se veri-
ficou por parte do Estado, qualquer projeto com os assuntos 
vinculados a educação em nível nacional. Se, já no Império, o 
discurso republicano chamava a atenção para a necessidade de, 
através da educação, tirar o povo da ignorância, na República 
Velha, essa mesma preocupação fazia parte das aspirações por 
uma sociedade desejada como inst-umento modelador, e portanto, 
capaz de traçar os rumos da sociedade brasileira. Ho entanto, 
na prática, salvo a criação do Ministério da Instrução, Cor-
reio e Telégrafos,, de curta duração e alguns ajustes na dis-
tribuição das disciplinas por série, nada mais se fez. 
. 0 projeto político dos republicanos pau-
listas, formalizado através do Partido Republicano Paulista, 
analisado com propriedade por SALLES C1986), revela um ideário 
fundamentado na rearticulação do liberalismo e pode ser toma-
do como exemplo, para explicação do modelo que pretendia ope-
racionalizar a reconstrução da sociedade brasileira, e que de-
veria ter como peça central a educação. 
A proposta democrática dos republicanos 
foi engendrada no bojo das transformações da sociedade brasi-
leira e ganhou conotação de instrumento político do desenvol-
vimento do capitalismo no país. Caberia ao Estado Republica-
no, portanto, a tarefa de instituir uma ordem social capaz de 
conciliar capital e trabalho. A República tinha que ser ne-
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cessariámente a melhor garanti a para a paz e a ordem. 
Desta proposta da qual participaram não 
apenas educadores, mas a intelectualidade brasileira, foram 
elaborados inúmeros conceitos: os de Trabalho, Nação, Estado, 
Cidadania, entre outros. Isto porque, o trabalho sendo condi-
ção para a ampliação e reprodução do capital precisava ter sua 
noção ideológica redimensionada; para tal, no discurso repu-
blicano, passou a ser apontado como dotado do poder de criar a 
riqueza e elemento motriz no processo de desenvolvimento, vol— 
•a 
tado para o progresso da Nação e conseqüente bem-estar social. 
Deixou, de ser um ato degradante* para ganhar na escala de va-
lores um lugar nobre e altamente positivo. Agora é através do 
trabalho que se torna possível o acesso à propriedade 
com todos os seus benefícios sociais CSalles, 1986, p. 55-
* A c o l o c a ç ã o , d e g r a d a n t e , s e d á ern r a z ã o d a c o n t r a p o s i ç ã o 
t r a b a l h o / e s c r a v o , t r a b a i h o / l i v r e . D e f e n d e n d o s e u s i d e a i s 
l i b e r a i s os r e p u b l i c a n o s a f i r m a v a m q u e c o m a c o n c r e t i z a -
ç ã o d a R e p ú b l i c a e m f o r m a d e g o v e r n o , a i n s t i t u i ç ã o d a 
e s c r a v i d ã o d e i x a r i a d e e x i s t i r , i s t o p o r q u e , s e a m o n a r -
q u i a a l e g i t i m a v a , ~om o s e u d o s a p a r e c i m e n t o a e s c r a v i d ã o 
t a m b é m t e r i a s e u f i m , p o r q u a n t o R e p ú b l i c a e e s c r a v i d ã o , 
n e s t a f a l a , s ã o © x c l u d e n t e s . A p r e s e n t a v a m os r e p u b l i c a -
n o s u m a c o n t r a d i ç ã o e n t r o o d i s c u r s o o a p r á t i c a , p o i s 
e n q u a n t o a R e p ú b l i c a n ã o e r a c o n s t i t u i d a c o n t i n u a v a m e x -
p l o r a n d o o t r a b a l h o e s c r a v o e p o u c o s l e v a n t a r a m a b a n d e i -
ra d a a b o l i ç ã o ( S a l l e s , i P B ö , p.!5£>>. 
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' A democracia republicana não se apresentou 
como expressão do social, mas sim como um instrumento modela-
dor do-social, tendo como pressuposto teórico o conhecimento 
científico, o qual lhe possibilitou a elaboração de regras e 
normas configuradoras da realidade. 
Por sua vez, as medidas institucionais 
pretendidas pelos republicanos representavam a necessidade da 
classe de reformular, por meio ció controle do Estado, as rela-
ções de dominação, legitimando-as. Em vista disto, essas me-
didas se justificavam pelo fato de estarem adequando o Estado 
aos tempos modernos e devolvendo ao povo a c'ondiçâo de ser po-
1 í t i CO.. 
Assim, o Estado passou a sér entendido co-
mo elemento regulador, por excelência, do corpo social, por 
quanto detém como função primordial o direito de defender e 
manter a independência entre as diversas esferas nacionais, 
sempre preservando o princípio de harmonia social. 
Ao defenderem a igualdade entre os homens, 
os republicanos se viram na contingência de buscar o elemento 
que tornasse viável ersa realidade. Para tal, elegeram o Es-
tado como legítimo representante da identidade individual, e 
na educação viram o veículo construtor . e modelador de uma men-
talidade não só capaz de se harmonizar com essa concepção, co-
mo também de propagá-la e defendê-la. Era necessário, conse-
qüentemente, esclarecer o povo formando—lhe a consciência na-
96.' 
cional , que possibilitaria aos indivíduos a compreensão da ne-
cessidade de um Estado que os representasse e agisse como ele-
mento catalisador do ideal comum disperso no social. Em de-
corrência disto, o Estado é apresentado como órgão especial do 
Direito, elemento regulador, tendo como função "promulgar e 
aplicar a lei", colocando-se acima das classes ao preservar a 
comunhão de seus interesses, em nome do progresso da Nação 
CSal les , 1986, p. 64-733. 
Como já foi dito, a educação ocupa um lu-
gar de destaque no discurso republicano, que atribui à escola 
a tarefa de formar um povo consciente, verdadeiramente livre e 
convicto da necessidade de um Estado que o represente. Essa 
compreensão do Estado como elemento catalisador do ideal co-
mum tornaria os indivíduos unidos em torno dele e aptos para 
o exercício político, o que lhes tornaria possível o estatuto 
da cidadania. Ora, a expressão política do povo é a Nação que 
consubstancia a união do povo em torno de um ideal comum; lo-
go, o povo instituído na Nação, tem no Estado o centro de 
poder regulador da sociedade. Nesse discurso, a República de-
volve ao povo seu lugar e função no corpo da sociedade e a 
educação torna-se instrumento de liberdade, pois garante ao 
indivíduo a condição de cidadão, o que pressupõe direitos e 
/ 
deveres. 
Em suma, os republi canos, embora admitindo 
os interesses individuais, reduzém-nos a um único - o bem-
comum - e, identificando com a Nação o querer do povo revelam 
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em seu ideal democrático a aceitação de normas que fazem da 
democracia um "instrumento modelador do social". Torna-se, 
assim, a educação o instrumento que faz da vontade da classe a 
vontade nacional. 
"Desse modo, os republicanos transformam as suas 
necessidades nas da Nação. A sua vontade na 
vontade naci onal . A democracia do povo e para 
povo na democracia da cl asse e para a classe" 
CSalles, Í9S6, p.í^9J. 
Já em 1901, pode-se constatar o papel mo-
delador da educação no discurso de um dos ideólogos da Repú-
blica, Alberto Sales, publicado em . "O Ensino Público", que de-
fende como papel primordial da educação possibilitar a cada 
tipo de sociedade um modelo adequado à formação de seus mem-
bros, no sentido de exercerem funções inerentes ao contexto 
social no qual estão integrados, preservando, desta forma, a 
ordem e obtendo progresso. O autor evidencia a correlação en-
tre estrutura e funções do aparelho político com o do escolar. 
Em suas palavras-, 
"Nas sociedades pertencentes ao tipo industrial 
em que se inaugura o regime da pct-z e da ordem, a 
educação se torna mais intelectual e moral; por-
que o seu objetivo é preparar o operário e o ar-
tífice, o profissional e o . artista, órgãos do 
comércio e da indús tria. Má, pois, uma relação 
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íntima. e permanente entre as modi f icações que se 
operam na estrutura e nas funções do aparelho 
pol í t ico e as que se efetuam, paralelamente, na 
es tru tura e funções do aparelho escolar" CSales 
apud Paim, ÍQ84, p. 4&3¿>. 
Entretanto, segundo CARVALHO C1987, p. 42-
45), com a implantação da República não houve grandes trans-
formações, pois concentrava-se no liberalismo os princípios 
ordenadores da ordem social e política, e este já havia sido 
implantado, em quase toda sua extensão,, pelo regime imperial. 
Quanto à cidadania, no que se refere aos direitos políticos, 
as reformas eleitorais pouco acrescentaram ao que já existia, 
sendo que em 1881 foi introduzida no processo eleitoral a 
eleição direta e a exigência de alfabetização, fato que impe-
diu a expansão do eleitorado. Na República, tal exigência foi 
mantida, provocando uma distinção entre sociedade civil e so-
ciedade política. Distinção esta advinda da Constituição do 
Império, que até a reforma de 1881 era embasada-no yoto censi-
tár i exi. cl assi f i cando os indivíduos em: cidadãos ativos, com di-
reitos civis e políticos e cidadãos inativos ou simples, pos-
suindo apenas direitos civis CCarvalho, 1Q87, p. 43-44). 
O direito de voto era, portanto, concedi-
do, 
"àqueles a quem a soe ieda.de julgava poder con-
fiar a sua preservação. No Império como na Re-
pública, foram excluidos os pobres C seja pelo 
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censo, seja. pela exigência da alfabeti&açãoJ, os 
mendigos, as m-ulheres, os menores de idade, as 
praças de pré, os membros de ordens religiosas. 
Ficava fora da socieade poli tica a grande maio-
ria da população" CCarualho, ¿907, p.44—45J>. 
Se a ..Carta Imperial instituía como obriga-
ção do Governo o provimento da instrução primaria, embora não 
tirasse do analfabeto o direito de voto, na República a obri-
gação do Governo Central de alfabetizar foi esquecida, e o 
analfabeto impedido de votar. Paradoxalmente, na República a 
ordern liberal ganhou dimensão "profundamente antidemoerática e 
resistente a esforços de democratização" • CCarvalho, 1987, 
p. 45).'. 
Embora defendessem os princípios do libe-
ralismo clássico, percebe-se uma conciliação entre os princí-
pios positivistas e os liberais. Ainda que tais princípios 
tivessem se mostrado excludentes, na verdade, dentro do ideá-
rio republicano se harmonizaram para tornar realidade os pro-
pósitos da classe dominante, que manteve seu lugar no espaço 
do poder. Contudo, também é verdade que, a classe trabalhado-
ra ao longo do tempo oassou a ganhar força e a fazer sentir 
seus anseios. Este fato vai—se traduzir em processos de rear— 
ticulação que ocorrem no movimento liberal. 
Na tese de doutorado de Miriam Jorge 
Warde, "Liberalismo e Educação", torna-se claro que essa arti-
culação não se deu apenas em nível nacional, mas é uma carac-
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terística do movimento do liberalismo, de modo geral. A, 
"emersSo do prol & tar i ado como força, política 
obriga a bxtrgxiesia a introdvL-zir ?^o inter ioï- de 
sua fala e de sxia prática liberais elementos no-
vos, no âmbito do econômico e do poli tico" 
C War de, Í98.4, p.292. 
Coube ao positivismo fazê-lo, através do 
privilegi amento de uma ordem objetiva; proporcionou à burgue-
sia dominante segurança, estabilidade e certeza CWarde, 1984, 
p. 41 D. 
Com o impacto causado pela Primeira Guerra 
Mundial,, somado às experiências operárias do início do século, 
o mundo apresentava-se aos intelectuais de uma forma caótica, 
gerando-lhes inquietação e levando-os a considerar a necessi-
dade de uma reformulação dos fundamentos da educação, pois es-
ta seria, se renovada, o veículo do processo de estabilização 
social, possibilitando a "cooperação entre as classes sociais 
e as nações" CMonarcha, 1989, p. 13D. Em decorrência do expos-
to surge um movimento educacional europeu-norie americano co-
nhecido como Escola Mr va. 
Por outro lado, no Brasil, com a proclama-
ção da República surgia o cidadão com direitos civis jurídi-
cos, em decorrência da abolição dos privilégios de classe, re-
ligião, cor e outros. Almejava-se uma. República liberal demo-
crática, onde a manifestação da consciência nacional fosse um 
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fato; entretanto,.como já foi evidenciado por CARVALHO, neste 
trabalho, tais direitos se viam cerceados pelas normas então 
vigentes. 
Na década de 20 os intelectuais brasilei-
ros conscientizaram-se de que a República de seus sonhos ainda 
não.se concretizara. O que existia era, na verdade, uma Repú-
blica ol i gár qui ca-coronel í sti ca, fragmentada por interesses 
particulares de pequenos grupos. Segundo os intelectuais da 
época, tal situação impedia a col/strução de um interesse único 
nacional que tornasse possível a harmonia social, requisito 
indispensável para ingresso da sociedade brasileira no círculo 
das nações civilizadas do mundo ocidental. ' A partir daí, a 
educação que já havia sido vista como elemento modelador passa 
a ser encarada como a solução salvadora, pois possibilitaria a 
união de todos em torno de um interesse comum, no caso especí 
fico, o "progresso". Com este objetivo coordena-se um "Movi-
mento de renovação educacional" - escolanovismo - vincula-
do às idéias de Decroly, Dewey, Claparède, entre outros, que 
partilhavam dos mesmos ideais de cooperação e estabilização 
social-e cuja influência se fez sentir fortemente no país. 
Ta1, movimento que eclodiu na década de SO 
foi gerado nas décadas anteriores. O livro de A. Carneiro 
Leão "A Educação" C1909D representou o marco inicial das 
idéias do movimento renovador, seguido de outras publicações 
como: "O Brasil e a Educação Popular" C19173, "Problemas da 
Educação" C1919D e "Deveres das Novas Gerações Brasileiras" 
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C1923}. A estas publicações juntaram-se outras de novos adep-
tos com afinidades ideológicas: "Eduquemo-nos" Cl9225 de José 
Augusto, e, "Ertsinar a Ensinar" C1923D de Afrânio Peixo-
to. » 
Em busca de soluções mais consistentes, 
f undameniadas nos postulados da educação renovada, paralela-
mente as reformas que vinham sendo implantadas nos Estados 
Cestadual ismo)»*, um grupo de educadores fundou em 1924 a As-
sociação Brasileira de Educação.. Desse grupo, entre outros, 
faziam parte A. Carneiro Leão, Delgado de Carvalho e Venancio 
Filho. Pretendiam com a criação da ABE sensibilizar o poder 
público e a categoria dos educadores para a necessidade de se 
tomarem medidas concretas, visando à solução dos problemas 
educacionais. A ABE representava, pôr conseguinte, o compro-
misso de um grupo na luta pela renovação do processo educacio-
* E s s a i d e o l o g i a l e v a à u m a lula no c a m p o da educação, que 
vai culminar c o m o " M a n i f e s t o dos P i o n e i r o s da E d u c a ç ã o 
Nacional", &rn i £»32, er, ftsterdsndo-se, m a i s tarde, em tor-
no da d i s c u s s ã o do p r o j e t o de lei d a s D i r e t r i z e s o B a s e s 
da E d u c a ç ã o N a c i o n a ' L e i 4.024/Ö1 ( R o m a n e l l i , 1P85,p.12P>. 
' » * S ã o Paulo (1P20), C e a r á (1PZ2/Z3Í, Distrito F e d e r a l ( 1 P 2 2 / Z Ö 
& Z0>, R i o G r a n d e do N o r t e (ÍP25/2ß>, P e r n a m b u c o (1P20), 
M i n a s a e r á i s (1P27/2»), B a h i a (1P2B), P a r a n á (1P27/2B>, 
neste e s t a d o a r e f o r m a foi U v a d a a efeito por L y s i m a c o da 
C o s t a (Romanelli , i S>B 5 , p . i 2£> > . 
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nal até então vigente, tendo inclusive, com este propósito, 
realizado inúmeras Conferências Nacionais de.Educação. 
Os educadores escolanovistas. apontavam pa-
ra o ingresso da sociedade nacional na era moderna; amantes 
do progresso, lutavam pelo aprimoramento do homem brasileiro e 
por uma sociedade justa. Tinham como princípios norteadores 
da educação, o laicismo, a gratuidade, a obrigatoridade, a co-
educação dos sexos, a educação pública como dever do Estado, 
entre outros. Propunham uma educação compatível com uma civí ^  
lização em mudança. Propugnavam uma revolução dentro da or-
dem, tendo na cultura o elemento de promoção humana e de ampla 
reforma das consciências. Tal concepção propiciaria a transi-
ção da sociedade de então para a modernidade capitalista sem o 
choque das classes*. Apontavam para a construção de um inte-
resse único, no qual a modernidade se identificava com o pro-
cesso da industrialização e esse com os interesses da Nação. 
Esse processo tinha como elemento dinâmico a motivação e não a 
coersão. 
Adeptos da idéia evolucionista, acrediia-
Segundo C A P A L B O (ÍS7B, p. 78) , os Pioneiros d a Escola N o v a 
não f o r a m só criticados petos Católicos, mas, i g u a l m e n t e , 
pelos a d e p t o s da ideologia da luta de classes, para e s t e s 
• a p r o p o s i ç ã o de solidariedade e- de c o o p e r a ç ã o é u t ó p i c a 
pois, " n ã o l e v a em conta 03 antagonismos dos grupos so-
ciais © os interesses das classes". 
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vam em um modelo progressivo da História C uni versai D, no qual 
buscavam a compreensão da fase em que se encontravam as socie-
dades hegemônicas, e através dessa compreensão, estabelecer o 
porquê do atraso das sociedades periféricas. Tal concepção 
possibiliria, assim, a elaboração de um programa político, so-
cial e cultural, dotado de alto nível pedagógico, que 
viabilizaria o ingresso do Brasil na modernidade capitalista -
tendência do século. 
Essa tendência, como já foi visto, apre-
sentava-se como uma rearticulação do liberalismo, que passou a 
adotar elementos positivistas. Para os reformadores o atraso 
resultava de forças insubordinadas, conflitantes entre si, que 
impediam a harmonia social - ordem, condição de desenvolvimen-
to técnico-científico, econômico - progresso. Tentando enco-
brir a divisão interna que existia no seio da sociedade, uti-
lizaram-se de 
"instâncias -unificadoras como: a Lei, o Estado, 
o Direito, a Organização, a Família, a Ética, do 
Trabalho, a Ciência, a 1gualdade, a Liberdade & 
o Povo - Nação" CMonarcha, iQSQ, p. E25. 
Os princípios básicos e pré-deter mi nados 
que impulsionaram o movimento de modernidade - ciência, indus-
trialismo, democracia - precisavam ser disseminados entre o 
povo e para isso se fazia necessário adotar um programa de re-
formas com finalidades pedagógicas, Esses princípios eram ti-
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dos comò inquestionáveis e em si mesmos. O que importava não 
era teorizá-1os,mas buscar os meios para a realização dos fins 
que lhes eram próprios. É natural, portanto, a afirmação de 
que a ciência não tem consciência em si mesma; ela-é apenas um 
instrumento eficaz no projeto de transição para a modernidade. 
Cabia, assim, à instrução pública produzir as imagens da His-
tória progressiva e do burgu&s culto e capaz de direcionar seu 
destino sem o auxílio de outrem - sujeito universal, polí-
tico, senhor do processo histórico. Em suma, a ciência educa-
ria o cidadão, a indústria lhe possibilitaria trabalho e con-
seqüente realização pessoal e a. democracia proporcionaria a 
liberdade para o exercício consciente da cidadania. . Era pre-
ciso educar o povo porque esse se achava em estado de minori-
dade racional. 
A atividade ideológica da Escola Nova bra-
sileira enfatizou a concepção de tempo histórico linear, con-
tínuo e homogêneo, portanto, a História progressiva; em ou-
tras palavras: "... as classes sociais deveriam submeter-se a 
um roteiro ditado pela razão na História, para instituir—se a 
modernidade capitalista" CMonarcha,.1989, p.124). 
Co. ¡cl ui—se que os princípios liberais de-
fendidos pelo escolanovismo aliados a uma prática política 
marcada pela contradição - idéias liberais operacionalizadas 
por medidas de ordem positivista - originaram uma pedagogia 
social direcionada a um objetivo primordial: o da regulariza-
ção das relações sociais, condição indispensável para o pro-
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gresso. Os educadores liberais, em seu discurso científico 
propuseram apenas uma solução conciliatória já contida no 
ideário republicano. 
Embora a propagação dos. concei tos elabora-
dos pelos republicanos em seus discursos, assim como a propos-
ta dos escolanovistas, mostrassem caber ao ensino de História 
do Brasil a model ação da consciência, nacional, sua operaliza-
ção tornou-se complexa, o que levou às diversas tentativas de 
reformulação desse ensino, ficando a disciplina à mercê de di-
ferentes reformas, não atingindo, os fins propostos. 
A disciplina, que era ministrada desde 
1857 no quarto e quinto anos do.curso secundário na cadeira de 
História e Corografía do Brasil, em 1901 teve seu estudo inse-
rido nos conteúdos de História Universal, por exigência do có-
digo dos Institutos Oficiais de Ensino Superior e Secundário, 
do Ministério de Justiça e Negócios Interiores. Essa situação 
foi mantida pela reforma de 1911, embora no Colégio D.Pedro II 
no ensino de História Universal se desse primazia ao estudo da 
América e do Brasil. 
Somente ©m 1Q15, a História do Brasil ad-
quiriu autonomia, quando foi estabelecida a disciplina no 
quinto e último ano do ensino secundário, situação que foi 
mantida até a Reforma Francisco Campos, em 1931, quando perdeu 
o caráter autônomo, integrando-se à História da Civilização 
• que, desta forma, passou a ser trabalhada nas cinco séries do 
novo currículo ginasial. Tinha como objetivo estabelecer es-
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treita vinculação entre o passado nacional e o americano e es-
tes ao da humanidade. Porém, o número de conteúdos era muito 
extenso, sendo reservado aos tópicos .de História do Brasil uma 
carga muito reduzida* prejudicando, portanto, este ensino. 
No entanto, salvo a criação do Ministério 
de Instrução Correios e Telégrafo e algumas modificações na 
distribuição das disciplinas, tais reformas pouco acrescenta-
ram ao panorama da educação nacional. 
Após a extinção do Ministério, acima refe-
rido, de breve duração, em termos de instituição, a educação 
continuou à margem das medidas governamentais e.foi vinculada 
ao Ministério de Justiça, como Departamento, até 1930, quando 
da criação do Ministério de Educação e Saúde. 
Percebe-se assim, claramente, uma contra-
dição entre os valores enfatizados pelo discurso liberal e a 
realidade do ensino, em função de sempre ter havido grande 
divergência entre os meios institucionais em relação aos valo-
res preconizados pelos meios culturais. Essa divergência é 
muito bem analisada, segundo Romanelli,. por Anísio Teixeira, 
para o qual a impossibilidade de concretizar institucionalmen-
te os valores apregoados pelos liberais republicanos é causada 
pela alienação desses valores em relação à realidade, o que 
leva o sistema educacional a se utilizar apenas de um mero 
formalismo burocrático. Cumpridas as formalidades ficam con-
cretizados os valores, mesmo que deles não se tivesse vivên-
cia. . 
108.' 
A desigualdad© de acesso da classe social 
desfavorecida às escolas superiores, o baixo padrão de ensino, 
a proliferação de escolas improvisadas apenas visando atender 
à demanda, colocam em inquestionável evidência a disparidad© 
entre os "valores reais" e os valores tão ardorosamente pro-
clamados no discurso liberal e ainda não plenamente concreti-
zadosCRomanel li-, 1985, p.105). 
A proposta dos' republicanos em torno do 
discurso de uma Nação alicerçada em um ideal comum, visando ao 
progresso e à ordem social, vai-se sedimentar com a Revolução 
de 30, e passa a ser entendida como um projeto nacional -
desenvolvi mentista, no qual o Estado assume a função de plane-
jador e adota medidas que favoreça a classe hegemônica, en-
quanto ao mesmo tempo procura conter as massas populares, 
através de um plano social de proteção ao trabalhador urbano e 
rural. Assim é que, da mesma forma como o Estado assumiu a 
criação de uma infraestrutura para a indústria nacional, como 
a Usina de Volta Redonda, a Hidrelétrica de São Francisco, 
criou, também o Ministério d© Educação e Saúde C1930), o Con-
selho Nacional de Educação Cl931) estabelecendo, conseqüente-
mente, "a possibilidade de melhor organização e controle sobre 
a educação do pais" — como bem o diz FELIX C1986, p.22). 
Vitorioso o Movimento de 30 e existindo, a 
partir dos Estados, a experiência acumulada no trabalho desen-
volvido na década anterior, pelo "Movimento d© Renovação Na-
cional", ©ra d© s© esperar que os revolucionários tivessem 
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tudo pronto para .atender ao que deles se esperava: .educação 
como prioridade. A entrega do Ministério de Educação e Saúde 
a Francisco Campos pareceu confirmar essa tendência, princi-
palmente porque este, juntamente com Mario Casassan.ta, haviam 
empreendido a reforma educacional do Estado de Minas Ge-
rais. 
Ainda em 1930, foi realizada com a presen-
ça do Presidente Getúlio Vargas e do Ministro de Educação e 
Saúde, a IV Conferência de Educação objetivando discutir o 
problema da educação popular; para tanto havia sido solicitado 
aos presentes que examinassem a educação brasileira em todos 
os seus aspectos, já que era objetivo do governo revolucioná-
rio adotar as diretrizes emanadas da Conferência. 
Das Conferências IV e V promovidas pela 
ABE, surgiram os motivos que levaram à redação do Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nacional, divulgado em 1932. Do 
confronto das idéias em debate resultou a formação de dois 
grupos: o dos católicos e o dos escoianovistas, provocando a 
radicalização de posições frente aos problemas educacionais. 
Os reformadores defendiam a gratuidade de ensino, a 1 ai cidade, 
a co-educação e o Pla-^o Nacional de Educação; enquanto que o 
grupo liderado pelos católicos via na interferência do Estado 
na educação um perigo de monopólio, . e na 1 ai cidade e co-
educação, uma afronta aos princípios da educação religiosa 
CRomanel1 i, 1985, p.l30D. 
Esse mesmo confronto reacendeu-se, com ou— 
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ira roupagem, quando da discussão, na década de.50» da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação. 
No bojo das discussões, os diferentes atos 
do.Ministro da Educação e Saúde, consubstanciados no que se 
conhece como "Reforma Francisco Campos" C1931), estabeleceram 
as diretrizes para a organização do ensino universitário e 
secundário. Quanto ao ensino primário, sua preocupação bási-
ca, foi deixada, praticamente, no esquecimento; sendo que 
Francisco Campos comprometeu—se a priorizá—la em sua fala: 
"Sanear e educar o Brasil, constitui o primeiro 
dever de uma revolução que se fez para liberar 
os brasileiros. C. . . J> em matéria de ensino, 
C. . . J> a questão capital cujo vulto reclama .es-
forços correspondentes à envergadura e propor-
ções do seu tamanho é, sem contestação, a do en-
sino primário" CCampos apud Cunha, Í98Í , p.7E>5. 
Embora em sua fala o Ministro da Educação 
e Saúde tenha colocado côJno preocupação básica o ensino primá-
rio, ocorreu um encaminhamento para a solução da questão da 
mão—de—obra qualificada e a atenção do Governo voltou—se de 
forma prioritária para o ensino profissionalizante, que se de-
finiu posteriormente com a Reforma Capanema C1Ô42D. 
O conceito de trabalho como elemento gera-
dor de riqueza — bem máximo da sociedade capitalista — difun-
dido pelos liberais desdé os primordios da Rep>ública foi man-
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tido no Governo Vargas, através da formulação de uma proposta 
que instituísse também na. prática uma nova ordem sócio-
política, neste caso voltada para o trabalhador. Consequente-
mente, tornou-se prioritário o estabelecimento de uma relação 
contratual do trabalho, através de uma instituição jurídica. 
Em 1937 se concretizou essa proposta, ago-
ra com novas nuances, quando se implantou o Estado Novo, que 
atingiu todas as formas institucionais do regime anterior, as-
sumindo a responsabilidade de organizar e administrar a econo-
mia nacional. Isto resultou em uma nova política educacional, 
na qual o governo assumiu o ensino pré-vocacional e profissio-
nal destinado "as classes menos favorecidas". Por outro lado, 
embora a Constituição de 37 tenha conservado como atribuição 
do Governo Federal as Diretrizes da Educação, liberou o Estado 
do dever de assegurá-la, incentivando, assim, as iniciativas 
públicas e particulares, limitando-se à uma ação supletiva 
conforme se observa no Artigo 129«. 
Pretendendo romper com a dependência, da 
Art. Í.ZS> - "À i n f â n c i a e à j u v e n t u d ® , a q u e f a l t a r e m os r e -
c u r s o s n e c e s s á r i o s à e d u c a ç ã o e m i n s t i t u i ç õ e s p a r t i c u l a -
r e s , é d e v e r d a N a ç ã o d o s E s t a d o s e d o s M u n i c í p i o s a s s e -
g u r a r , p e l a f u n d a ç ã o d e i n s t i t u i ç õ e s p ú b l i c a s d e e n s i n o 
e m t o d o a o s seus g r a u s , a p o s s i b i l i d a d e d e r e c e b e r u m a 
e d u c a ç ã o a d e q u a d a à s s u a s f a c u l d a d e s , a p t i d õ e s o t e n d ê n -
cias. v o c a c i o n a i s " ( C a m p a n h o l e ; C a m p a n h o l e , 1S>7£>, p.43<5>. 
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economia brasileira em relação ao capital externo, o Governo 
deu especial atenção à indústria, reforçando os princípios na-
cionalistas. Teve-se em consideração que neste período se 
acentuou a predominância dos interesses urbanos - comerciais e 
industriais - sobre aqueles da grande propriedade. O latifún-
dio com características coloniais foi sendo substituido pela 
empresa capitalista agrícola, em razão de encontrar em proces-
so de transformação a estrutura social no campo, devido à re-
dução do poder das oligarquias motivada pela decadência econô-
mica que as atingiu em função da crise de 1'929 e da Revolução 
de 30 CSinger, [1975?], p.lO). 
Tal situação evidenciou o problema da mão-
de-obra qualificada, escassa no país devido à guerra, fato que 
impossibilitou a importação da mesma. ' 
A Reforma Capanema, objetivando qualificar 
a mão-de-obra existente, através da Lei Orgânica de Ensino In-
dustrial e da Criação do SENAI - em cooperação com as empresas 
- adotou medidas que, pela primeira vez, estabeleceram uma li-
gação mais direta entre a escola e a indústria. Essas leis 
atingiram também o ensino comercial, o agrícola & o magisté-
rio, visando a solucionar o problema em questão. 
O Governo Vargas marcou novos rumos para a 
educação brasileira e, dentro dela para o ensino de História, 
como se pode inferir da finalidade atribuída, à educação, por 
Francisco Campos, quando Ministro da Justiça do Estado Novo; 
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"A educação não tem o seu fim em si mesma; é um 
processo destinado a seruir a certos valores e 
pressupõe, portanto, a existência de valores so-
bre al guris dos quais a discussão não pode ser 
admitida" CCampos apxtd Cunha, ÍQSÍ , p. Í02-Í03). 
Embora as instruções metodológicas da re-
forma Francisco Campos citada por HOLLANDA C1Ô57, p.21) reco-
mendassem para o ensino de história: 
"Na escolha dos assuntos haverá a preocupação de 
não forçar o trabalho do aluno, sobrecarregando— 
lhe a memória com prejuízo da educação de seu 
poder crítico. Evi tar-se-ão cís minúcias, ensi-
nando—se apenas os fatos dominantes do processo 
. histórico, isto é, os que esclarecem todo um pe-
ríodo ou são a chave de acontecimentos ulterio— 
res". 
Acontecímentos posteriores demonstraram que na prática tais 
instruções não foram respeitadas. Para HOLLANDA C1957, p.213, 
o que ocorreu foi a inaplicabi1 idade das instruções pelos pro-
fessores, pois ". . prevaleceu o hábito tradicional em consi-
derar obrigatório o ensinar tudo quanto e como consta dos pro-
gramas", como se observa ainda hoje. 
As instruções metodológicas analisadas fo-
ra do contexto que as gerou têm aparência bastante inovadora. 
No entanto, abordar "fatos dominantes do processo histórico" 
Cuniversai) numa proposta de educação que exclui "valores so— 
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bre os quais a discussão não pode ser admitida", é contraditó-
rio, pois resulta em selecionar fatos já determinados e, por-
tanto, numa realidade velada. Essa perspectiva limitou a pos-
sibilidade de inovação no ensino de História. Infere-se con-
seqüentemente, a razão pela qual os professores mantiveram o 
hábito de ensinar tudo quanto e como consta nos programas. 
Inserido nesta reforma, o ensino de Histó-
ria do Brasil voltou, como em 1901, a estar vinculado, agora à 
História da Civilização, sendo s Ai conteúdo resumido ao mínimo 
© diluído nas cinco séries do curso secundário, objetivando 
articular o estudo do passado americano e nacional ao estudo 
da humanidade. Observa-se, assim, que essa proposta articula-
da de ensino de História se harmoniza com as idéias escolano-
vistas, fundamentadas na crença de uma história progressiva. 
Conforme análise do Prof. VIANA, E Cl953), 
p. 44-45) a busca na História Geral da. explicação dos problemas 
internos - as origens das crises que atingiram o Brasil - pro-
curando vinculá-los às crises do pós-guerra europeu, levou as 
atenções a voltarem-se para a História Econômica e para os Mo-
vimentos Sociais, com destaque para a posição do proletariado 
na sociedade e a discu-são das tes.es de Marx e Engels, em cui— 
sos de terceiro grau — Direito, Medicina e Engenharia. Por 
sua vez, os líderes religiosos e professores buscavam essa 
raiz na Idade Média para a compreensão da Enciclíca "Rerum Ho-
varum" com o objetivo de demonstrarem a atualidade do socia-
lismo cristão. 
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Segundo o mesmo professor, a influência das 
propostas de esquerda, centrando a análise dos problemas no 
plano internacional, enfatizou o ensino da história da civili-
zação a nível secundário. A inadequação da proposta ficou pa-
tente, porque os discentes na faixa etária de 12 anos não pos-
suíam a abstração necessária para a comprensão dos fenômenos 
históricos em toda sua complexidade, motivo pelo qual se des-
tinou à primeira série um estudo da história de abordagem epi-
sódica e biográfica. Esta medic.à entrou em contradição com a 
estrutura do novo ensino de História que, pelas instruções de-
veria ter caráter coletivo e internacional. 
• A maior incoerência, porém, ocorria nas 
articulações entre segundo e terceiro graus, pois essa mesma 
reforma Cl931D incluía, nas Faculdades de Filosofia, Ciências 
e Letras e na recém - criada Universidade do Brasil - Faculda-
de Nacional de Filosofia - a cadeira de História da Civiliza-
ção Brasileira, destinada à formação de professores para o en-
sino secundário. Mas esta disciplina não fazia parte da gra-
de curricular do ensino secundário. 
Frente ao descaso pelo ensino da História 
do Brasil e pela questão entendida como desnacionalização, 
ocorreram manifestações no sentido da implantação do seu estu-
do no ensino secundário. Pronunciaram-se deputados à Assem-
bléia Nacional Constituinte C1933/34D, a congregação do Colé-
gio D.Pedro II, o Instituto Histórico © Geográfico Brasileiro, 
membros do III Congresso de História Nacional, escritores, 
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professores e jornalistas, que tinham suas opiniões divulgadas 
pelo jornal "Correio da Manhã" CViana, H. , 1953, p. 41-423. 
O Instituto Histórico e Geográfico mani-
festou-se Cl936) a favor do estabelecimento autônomo da "His-
tória Pátria" como se dá a conhecer pelo trecho abaixo: 
"Deve haver uma cadeira especial de História do 
Brasil, para que esta nao continue como um capí-
tulo de sumária ou somenos importância dos com-
pêndios de História da Civilização, pois tôda 
aquela relevante disciplina foi posta na rabadi-
Iha do programa oficial desta" CSerrano apud 
Ho l l anda, Í957, p. 3í 
Como resultado, da campanha, o ministro Ca-
panema baixou portaria Cl9/03/1940) determinando o retorno de 
História do Brasil como disciplina autônoma, no curso funda-
mental do ensino secudário. 
Finalmente, pela Lei Orgânica do Ensino 
Secundário CCapanema-1942), a História do Brasil foi incluida 
entre as disciplinas científicas do curso, na terceira e quan-
ta séries (Anexo 5), figurando também nas terceiras séries dos 
cursos clássico e científico CAnexo 6). 
Na Exposição de Motivos que precedeu a 
Lei, afirmava o Ministro Capanema: 
"Com objet ix>o de oi-ientar o 
sentido de .uma compreensão 
eris i no secundár i o no 
maior dos valores e 
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realidades nacionais, a reforma, separa a Histó-
ria do Brasil e a Geografia do Brasil, respecti-
vamente, da História Geral e da Geografia Geral, 
para cons ti tuirem. disciplinas autônomas. 
Essa reforma estruturou o ensino acadêmico 
secundário em dois ciclos; no primeiro, de quatro anos, no 
qual o ensino de História Geral era desenvolvido na primeira e 
segunda séries, sendo reservado às duas últimas séries o ensi-
no de História do Brasil. No segundo ciclo, História Geral 
era apresentada nos dois primeiros anos e História do Brasil 
no terceiro ano. Quanto ao ensino profissionalizante, foi es-
truturado em um ciclo fundamental de quatro .anos e outro téc-
nico de três a quatro anos. 
No ensino secundário o equilíbrio entre as 
humanidades e as ciências, defendido' por Francisco Campos foi 
substituído pela predominância dada à formação humanística, 
exigida por Capanema. O estudo dos discursos e relatos herói-
cos ocuparam o lugar antes dado ao aprendizado de física, quí-
mica e ciências biológicas, pois se tratava agora de despertar 
na juventude a consciência humanística e patriótica, requisito 
indispensável à tarefa de organizar o Estado e suas institui-
* T r o c h o d o pronunciamarito do M i n i s t r o C a p a n s m a p u b l i c a d o n o 
Diário O f i c i a l , n o Rio de Janeiro, d e í 3 d e A b r i l d o 
1S>42, p. tíCPtí. 
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ções, capacitando as gerações futuras à aceitação e perpetua-
ção da ordem que se criava. Caberia à educação moral e cívica 
completar a tarefa da educação individual e coletiva na forma-
ção. do caráter dos cidadãos. Porém, pela Lei Orgânica não ter 
inserido a disciplina educação moral e cívica nos currículos., 
seus conteúdos deveriam ser difundidos mediante os estudos de 
História e Geografia CSchwartzman; Bomeny; Costa, 1984, 
p. 192-195) . 
A reforma Capanema procurou atender . às 
três partes consideradas relevantes no ensino de História: a 
formação do sentido histórico, a compreensão do mundo atual e 
a colaboração nos mais altos objetivos culturais da nação. 
Deste modo, através da História se daria a formação cívica 
consciente da juventude; sendo que nas séries finais do curso, 
secundário com o ensino da História do Brasil se possibilita-
ria ao estudante o conhecimento da organização política, eco-
nômica e cultural do país. 
Pretendia-se assim, com o ensino secundá-
rio, a formação de urna elite apta a assumir os destinos da na-
ção. Para os não destinados a essa tarefa haveria outras es-
colas, também obrigatórias, que além da formação profissional 
propiciassem educação cívica CSchwartzman; Bomeny; Costa, 
1984, p. 192-1953. 
Ainda objetivando o. f or tal eci men to dos 
sentimentos cívicos e o esclarecimento dos direitos e deverès 
das novas gerações para.com a pátria e a humanidade, o Governo 
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brasileiro, por nieio de pactos internacionais*, nomeou uma 
comissão com a finalidade precipua de rever os textos didáti-
cos, livrando-os de tudo o que pudesse vir a exaltar o espíri-
to belicoso ou provocar perturbações entre os povos amigos da 
América, o que acentuou a intenção de "reforçar" a formação 
pacifista da índole brasileira e a preparação patriótica das 
elites responsáveis pelo futuro destino do povo brasileiro 
CViana, E. , 1953, p. 58). 
Em História do Brasil a formação pacifista 
da índole brasileira foi enfatizada mediante conteúdos desen-
volvidos em sala de aula; conteúdos estes que determinavam 
quais deveriam ser os agentes formadores da nação. No dizer 
de Marc Ferro, propunha-se uma "história asséptica", que ocul-
tava conflitos, divergências ou contradições, na sociedade 
E s s e s a c o r d o s r e s u l t a r a m d e C o n f e r ê n c i a s I n t e r n a c i o n a i s d e 
I n s t r u ç ã o P ú b l i c a , p a t r o c i n a d a s d e s d e 1 P 2 P p e l o B u r e a u 
I n t e r n a c i o n a l D ' E d u c a c i o n de O s n e b r a , a s s i m c o m o d o i n t e -
r e s s e d o g o v e r n o n o r t e - a m e r i c a n o , q u e por m e i o d a d o u t r i -
<na d a c o e x i s t ê n c i a p a c í f i c a p a s s o u a i n t e r f e r i r n a A m é r i -
c a L a t i n a , e e m e s p e c i a l n o B r a s i l , o n d e d e s d e 1S>40 i n -
f l u e n c i o u o s p r o g r a m a s d e e n s i n o , i n c e n t i v a n d o u m a e d u c a -
ç ã o que, e m ú l t i m a a n á l i s e , f a v o r e c e s s e a f o r m a ç ã o d e u m a 
j u v e n t u d e p a c í f i c a e c a p a z de- ser a l i a r a o s e n t i m e n t o d e 
u m a só A m é r i c a , v o l t a d a p a r a os p r i n c í p i o s l i b e r a i s -
d e m o c r á t i c o s c o n t r a a s i n v e s t i d a s d o t o l a l i l a r i s m o , n a t u -
r a l m e n t e s o b s u a l i d e r a n ç a . 
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brasileira, onde todos os grupos étnicos, formadores da nacio-
nalidade, apresentavam-se de maneira harmônica e com igual 
parcela de contribuição. 
Com a queda do Estado Novo, em 1945, o 
Brasil entra em uma fase histórica marcada pelos anseios demo-
cráticos. Essa abertura 1 iberal-democrática vai se refletir -
como não podia deixar de ser - na' educação, tendo agora o Es-
tado a preocupação de assumir todo o processo educacional. O 
efeito desse posicionamento resultou na promulgação da Lei 
4. 024. 
Nesse período intermediário, que vai da im-
plantação das leis Orgânicas de Ensino CEstado Novo) até a 
promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - 4.024, 
de 20/12/61 CEstado Democrático), objetivando adequar a educa-, 
ção aos novos tempos - f o i editada a Lei 1.359 C25/04/51) e as 
portarias número 996 C22/10/51) e número 1.045 Cl 4/12/51). 
Portarias estas, que, entre outras, instituíram os programas 
oficiais. Dos programas elaborados pela Congregação do Colé-
gio D.Pedro II, constavam, além do conteúdo mínimo, desenvol-
vimento e instruções metodológicas. 
Os programas de desenvolvimento e as ins-
truções metodológicas tinham por finalidade dar ao professor 
um roteiro que lhe facilitasse o desempenho de suas atividades 
didáticas, entretanto, o que era simples sugestão acabou se 
transformando em programas uniformes para todo o Brasil 
CHollanda, 1957, p.71), atingindo, por conseguinte, o ensino 
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d© História em Londrina*. 
Segundo tal orientação, no colegial o en-
sino de História, distribuído pelas três séries, deveria atin-
gir os elementos constitutivos da trama histórica, os fatos 
culturais, possibilitando ao discente a adoção d© uma posição 
independente em relação aos acontecimentos. O ensino deveria 
contribuir, portanto, para o desénvolvimento do senso de ob-
servação e de análise; para a compreensão dos fatos vividos na 
civilização contemporânea e conhecimento da sociedad© na qual 
o educando está inserido, preparando-o assim, para uma inte-
gração consciente e ativa na vida social. Some-se a isso a 
formação moral © cívica e a educação patriótica, dentro das 
linhas apresentadas na exposição de motivos das leis orgânicas 
* E m n i v e l d e P a r a n á , c o u b e a E r a s m o P Ï L O T T O , n o l i v r o A E d u -
c a ç ã o no P a r a n á , f a z e r todo u m l e v a n t a m e n t o d a s t r a n s f o r -
m a ç õ e s p e l a s q u a i s p a s s o u o e n s i n o d e s d e o s t e m p o s d o 
I m p é r i o . P a r a tal , a ' p r e s e n t o u © a n a l i s o u a s d i v e r s a s r e -
f o r m a s h a v i d a s e c o n s e q ü e n t e s l e i s e p o r t a r i a s . A p o n t a 
c o m o m o d i f i c a ç ã o s u b s t a n c i a l a r e f o r m a d e 1 P Z 3 , d e v i d a a 
L i s í m a c o F e r r e i r a d a C o s t a . É i n t e r e s s a n t e n o t a r q u e -
s e g u n d o o r e f e r i d o a u t o r - a t é Í P 5 0 a p o l í t i c a do e d u c a -
ç ã o d o E s t a d o e s l a v a a p o i a d a n a e x i s t ê n c i a de E s c o l a s 
N o r m a i s s i t u a d a s n a s m a i o r e s c i d a d e s , h a v e n d o e n t ã o ' u m 
p a r a d o x o : o núm&ro e x a g e r a d o d e p r o f e s s o r e s n e s s a s l o c a -
l i d a d e s e urtf t r e m e n d o " d é f i c i t " n a s d e m a i s c i d a d e s 
( Pi l o t t o , Í P 5 4 > . • 
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Ç Hol landa, 1957, p. 903 . 
Estas propostas de ensino defendidas por 
inúmeros grupos, integrados aos diversos setores da sociedade, 
transformadas em leis e portarias, já citadas e analisadas 
neste trabalho, constatou-se em sua operacional ização em Lon-
drina, no curso secundário, que a partir da década de 50 pas-
sou a ser ofertado em nível de segundo ciclo, primeiro no Co-
légio Vicente Rijo e posteriormente nos outros estabelecimen-
tos. 
2.2.4 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação - 4.024/61 
A Constituição, de 1934 determinava que à 
União competia fixar as bases e diretrizes da educação nacio-
nal , tendò o mesmo princípio sido mantido na Constituição de 
1946. 
Embora o primeiro projeto C2.222) tenha 
sido elaborado em 1947, apenas em 1961 seria transformado na 
Lei 4.024. 
Na apresentação e discussão dos projetos 
que objetivavam a Reforma de Ensino CLei 4. 0243 , segundo 
CARVALHO' Capud Romanelli, 1985, p.1723, mostraram-se dois 
momentos nos quais foram enfocados diferentes temas. Na pri-
meira fase Cl948/19583 defrontaram-se duas concepções anta-
gônicas, uma centralizadora e outra federativo-
descentralizadora; na segunda fase C1958/19613, apresentou-se 
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novo confronto: o do monopolio estatal versus instituições 
privadas de ensino. 
Diante de tal controvérsia, trabalhos re-
ferentes à sua elaboração foram desenvolvidos em clima de mui-
ta polêmica. 
Em 1Ô57, o projeto foi atualizado pelo Mi— 
nistro Clóvis Salgado que manteve a sua estrutura original, 
assim como o princípio norteador de cunho liberal que definiu 
suas normas fundamentais: variedade dos cursos, flexibilidade 
dos currículos, equivalência entre os cursos de grau médio, 
autonomia universitária e prioridade da. escola pública. O 
sistema educacional foi apresentado como um todo. indivisível, 
tendo no curso primário a sua base sólida. Ho artigo 41, .pa-
rágrafo lffi e 2 e, havia uma tentativa de conciliar formação ge-
ral e profissional, e o artigo 30 propunha para as duas pri-
meiras séries do ginásio disciplinas e práticas comuns, crian-
do com isso, oportunidades para o desenvolvimento de aptidões 
para estudos práticos e teóricos CAlmeida Júnior, 1958, p.3-4-
8-9). 
Ao citado projeto veio opor-se em 1959, o 
terceiro substitutivo de autoria de Carlos Lacerda, no qual 
apreende—se que ele faz depender das preferências da família, 
como núcleo fundamental, a atividade do Estado na criação e 
manutenção das escolas. 
O que estava em discussão era o destino da 
própria escola pública, em torno da qual se faziam presentes 
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duas correntes opostas. De um lado o grupo católico, apoiado 
pela iniciativa privada leiga, pretendendo reconquistar tudo o 
que perdera com o advento da República, procurando através da 
cobertura dada pelos "direitos da família" recuperar a in-
fluência antes exercida no si tema educacional e na vida da Na-
ção. Segundo ROMANELLI C1985, p. 178), a Igreja, por estar 
comprometida com uma ordem social de características aristo-
cráticas, representava as forças conservadoras que temiam a 
democratização da vida nacional. 
Por outro lado, apresentava-se um movimen-
to constituído como Campanha em Defesa da Escola Pública, li-
derado pelos educadores da velha geração dos "pioneiros" e 
aprovado por profissionais de outros ramos, intelectuais, es-
tudantes e líderes sindicais. Estes, em de Julho de 1959 
publicaram no "O Estado de São Paulo" e no "Diário do Congres-
so Nacional" um segundo Manifesto rei vindicando para o Estado 
uma atividade autônoma no campo educacional, invocando para 
isso a tendência democrática liberal e os dispositivos consti-
tucionais C Azevedo, 1959, p. 3-24) . 
Finalmente, para remover o impasse surgido 
no choque entre essas duas correntes, foi redigido um, novo 
texto que manteve em alguns pontos o princípio defendido pelo 
grupo liderado pelos escolanovistas, mas em outro, colocou-se 
em posição doutrinária idêntica à do projeto Lacerda.. 
Depois de sofrer mutilações, enxertos e 
substitutivos nos 14 anos de debate, o projeto de Diretrizes e 
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Bases da Educação Nacional, converteu-se na lei 4.024, publi-
cada no Diário Oficial de 27 de dezembro de 1961. Em relação 
à controvérsia centralização/descentralização administrativa, 
a Lei colocou-se em posição intermediária; à União reservou-se 
o ensino superior, como consta em seu artigo 11; o ensino se-
cundário passou para a competência dos Conselhos Estaduais de 
Educação Cart. 103; no art. 12, dando prosseguimento ao seu 
processo descentral izador, possibilitou-se a flexibilidade dos 
currículos. 
A controvérsia ensino público/ensino pri-
vado foi resolvida pela lei no título terceiro "Da Liberdade 
do Ensino", em dois artigos Cquarto e quinto) que asseguram a' 
todos o direito de transmissão de conhecimento. 
Outra questão que, embora não tenha sido 
claramente evidenciada, mas que permeou toda a problemática da: 
reformulação do ensino, diz respeito a qualificação dos recur-
sos humanos, um dos fatores essenciais para o processo desen-
volvi menti sta. 
Neste contexto observa—se, portanto, gru-
pos de educadores voltados para o desenvolvimento autônomo, 
partidários das orientações educativas dos movimentos de Cul-
tura Popular e do Método Paulo Freire e outros grupos ligados 
ao modelo internacionalista. Ambos preconizavam uma moderni-
zação na educação, embora não defendessem os mesmos pontos de 
vista. 
No final da década de SO já se discutia a 
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proposta "desenvolvi mentista"«, como se pode perceber nas co-
locações de ANDRADE C1958, p.46) "... a educação como função 
construtiva e propulsora do processo de desenvolvimento em 
curso na comunidade brasileira". Fundado nesse principio, o 
autor propunha para o ciclo secundário, um ensino com carac-
terística de preparo profissional, isto porque: 
. "... a intensa fase de indus trial ização, nata 
dominante do atual processo de desenvolx>imento 
econômico-social da comunidade brasileira, vem 
aca-rretando, não só o a.parecimento de um grande 
número de profissões na esfera industrial, mas 
tcurtbém o surgimento de inúmeras atividades di-
versificadas em outros setores da vida social; 
por outro I ado» o êxodo dos campos para as cida-
des, fator de desenvolvimento da própria indus-
trialização, precisa ser acompanhado normalmente 
pela especialização técnica do trabalho agrícola 
e conseqüente melhoria da sua produtividade; to-
das essas causas contribuem para que se torne 
cada vez maior a demanda de profissionais de ní-
vel médio, que venham a integrar-se, como fato-
res humanos do desenvolvimento, no organismo so-
cial e econômico da comunidade" CAndrade, ÍQ5$, 
p. 62-63). 
® A proposta desenvolvimentista será melhor discutida n a a n á -
lise da lei 5 . Ö P 2 / 7 1 . 
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Mo discurso de Andrade se faz notar a pro-
posta do ensino voltado para a profissionalização. Tal ensi-
no, no Brasil, não é novo; pode-se constatá-lo até no período 
colonial na educação jesuítica, assim como no final do império 
e no discurso liberal do Partido Republicano Paulista. Porém, 
só vai ganhar maior atenção a partir da implantação da Repú-
blica, sendo necessário destacar que nos diversos períodos e 
propostas se apresenta com diferentes objetivos.* 
No início do século o ensino profissiona-
lizante, em especial o industrial, foi visto essencialmente 
como forma de educação caritativa destinada a tirar os pobres 
** N o f i n a l d o império, o Ooveriro d a P r o v i n c i a d o P a r a n á , e m 
m a t é r i a d e e n s i n o prof ¿ s s i o n a l i z a n t e , a n i v e l s e c u n d a r i o , 
o f e r e c i a a p e n a s o d e m a g i s t é r i o , e m b o r a n a é p o c a n ã o f o s -
s e c o n s i d e r a d o c o m o t a l , s e g u n d o V A C H O W I C Z (1£>84, p. !£>£>>. 
E m P a r a n a g u á , A n t o n i n a , a l é m d e C u r i t i b a , e n c o n t r a v a - s e o 
c u r s o m e r c a n t i l , e n t r e t a n t o , s e m o b s e r v a r o s r e q u i s i t o s 
q u e c a r a c t e r i z a v a m o c u r s o s e c u n d a r i o . E m C u r i t i b a , t a m -
b é m f u n c i o n a v a , d e s d e 1 8 B P , a E s c o l a d e B e l l a s A r t e s e 
I n d ú s t r i a s d o P a r a n á . E r a u m a e s c o l a m i s t a , c r i a d a p a r a 
a t e n d e r a d o i s t i p o s d e f o r m a ç ã o : a d o h o m e m ( o p e r á r i o ) e 
a d a m u l h e r ( a r t e s . d o m é s t i c a s > . E m 1 P 1 4 o c o r r e s u a t r a n s -
f o r m a ç ã o e m E s c o l a P r o f i s s i o n a l F e m i n i n a , s e n d o v e d a d a à 
p r e s e n ç a m a s c u l i n a . F o r a m s u b s t i t u i d a s a s d i s c i p l i n a s d e 
o f i c i n a s p o r c u r s o s d e c o r t e o c o s t u r a , c h a p e l a r i a , b o i — 
d a d o s , f l o r e s e out r o s ( O l i v e i r a ; F i a l k o v s k i ; N e v e s , 
1 P P O , p.24-3S>>. 
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da ociosidade, mas sem maior signifi cação do ponto de vista 
econômico e social. Essa modalidade de ensino teve início 
oficialmente com a criação das Escolas de Aprendizagem e Artí-
fices,* pelo Ministério da Agri cul tur a . I ndústri a e Comércio, 
com base em decreto do Presidente Nilo Peçanha, em 1909, vi-
sando à redução dos problemas sociais que a urbanização inci-
piente trazia em seu bojo. Como se vê, essa escola tinha ca-
racterísticas de instituição beneficíente. Contudo, a partir 
da Primeira Guerra Mundial a problemática da adaptação do "fa-
tor humano" despertou a atenção dos setores progressistas -
empresários, engenheiros, médicos, economistas - que se volta-
ram para a questão da seleção e adaptação operária, enquadrada 
nas exigências de novos requisitos de qualificação. Abriu-se, 
assim, um novo espaço para estudos no campo da psicologia in-
dustrial, resultando em experiências, que ressaltaram a, 
"carência de elementos Humanos suficientemente 
instruídos e capacitados das suas vantagens* , ou 
* E m lí>0<5, foi f u n d a d a , a E s c o L a Fedsro.l d e A p r e n d i z e s e A r i i-
f i c o s , e m C u r i l i b a , d a n d o i n i c i o c o m o f i c i n a s d o a t f a i a— 
t a r i a , s a p a l a r i a , m a r c e n a r i a , s e r r a l h e r i a e a p r e s e n t a n d o 
s e c ç o e s d e p i n t u r a d e c o r a t i v a e e s c u l t u r a o r n a m e n t a l ; n a o 
a t i n g i n d o , i g u a l m e n t e , o n í v e l s e c u n d á r i o . E l a d e u o r i -
g e m à E s c o l a T é c n i c a F e d e r a l d o P a r a n á ( C E F E T ) , i n s t a l a -
d a o f i c i a l m e n t e e m 2 D d e abril d e 1 P Ö O ( O l i v e i r a ; 
F i a l k o v s k i ; N e v e s , i P f O , p.24-3S>> . 
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de que * as principais dificuldades encontradas 
na organização da indús tria nacional foram a se-
leção e preparo da tnão-de-obra" CPa.ch.eco e Sil-
va; Salles Oliveira apud Antonacci, Í987, p.67S>. 
Em vista disto, um grupo de d e n t i s t a s , na 
década de 20, desenvolveu um conjunto de ensaios e experien-
cias voltadas para a preparação da força de trabalho, tendo 
como embasamento as idéias defendidas por Taylor.-» 
Um dos ramos destes estudos dirigidos para 
a adaptação psicofísica do homem à máquina, teve sua primeira 
possibilidade de aplicação quando da criação do Curso de Mecâ-
nica Prática, pelo Liceu de Artes e Ofícios, de São Paulo, 
mais tarde, em 1925, transformado em Escola Profissional Mecâ-
nica, pelo projeto de autoria de Mange. 
Em i925, outro grupo de técnicos de ten-
dência escolanovista reativou os estudos e ensaios em torno 
de princípios da psicologia, pedagogia e orientação profissio-
nal, agora na Escola Normal da Praça CSão PauloD. Esses téc-
nicos liderados por Lourenço Filho centravam seus esforços ern 
torno da formação e da aplicação de novas diretrizes no campo 
educacional, pois se propunham a uma renovação didática e à 
* E s s a q u e s t ã o "taylorismo", è a n a l i s a d a por L E N H A R O (1PB<3> 
no c a p i t u l o 3 a " Mili t srização do C o r p o " n a o b r a S a c r a l i -
z a ç ã o da Pol il i ca. 
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orientação profissional. Este propósito também alcançou o Li-
ceu Rio Branco, que se tornou um outro foco de desenvolvimento 
de um ensino adequado às ditas necessidades da época. Essas 
escolas e grupos elaboraram um conjunto sistematizado e obje-
tivo de princípios e práticas de ensino, que lançaram raízes 
na estrutura educacional vigente a partir de 1930 e, que eram, 
por sua vez, adequados às condições de expansão exigidas pelo 
empresariado paulista. Também contribuíram para a "... mono-
polização/padronização do conhecimento, por parte de especia-
listas com fundamento numa competência autoritariamente insti-
tuída" CAntonacci , 1987, p. 71).' 
Juntamente com a apropriação metódica das 
experiências de trabalho e do "saber fazer" operário, implan-
tavam-se os alicerces das novas posturas e diretrizes, no en-
sino geral e no curso profissional, em particular, atendendo 
às exigências, técnicas e cientificas da racionalização do tra-
balho. Dentro desta linha de pensamento, deu-se, em 1931, a 
criação do Instituto de -Organização Racional do Trabalho, em 
São Paulo, que apresentava como fundamento a racionalização 
entendida como o "conjunto de conheci montos que davam conta d© 
controlar as novas i nier-relações sociais" CAntonacci, 1987, 
p. 77). 
Desta forma, a diseiplinarização do traba-
lhador não mais se daria através de um processo de coerção, 
mas por meio de técnicas eientíficaç. 
Dentro dessa visão o ensino profissional!— 
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zante vai-se operacionalizando gradativãmente. Em dois de 
Maio de 1939, Getúlio Vargas assinou um decreto-lei, Cnúmero 
1.238) cujo artigo quarto determinava que as empresas de mais 
de 500 operários deveriam manter cursos "de aperfeiçoamento 
profissional" para adultos e menores, de acordo com o regula-
mento, cuja elaboração ficaria a cargo dos Ministérios do Tra-
balho, Indústria e Comércio e de Educação e Saúde.» E em ju-
lho de 1940, regulamentava os cursos profissionais, segundo o 
projeto do Ministro do Trabalho Indústria e Comércio. O . de-
creto daria lugar, em 1942, à criação de outros dois. Um re-
feria-se ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
CSENAI3, CNúmero 4.048 - 22/01/423 e outro que definiria a Lei 
Orgânica de Ensino Industrial C4.073 - 30/01/42), oriundo das 
idéias do Ministério de Educação; sendo que no ano seguinte,, 
em 28 de dezembro de 1943, foi promulgado o decreto-lei 6.141, 
* E m 1 P 4 Z p e l o d s c r e t o - l e i . /í. P B 4 f o i d e t e r m i n a d o q u e "as e m -
p r e s a s o f i c i a i s , q u e p o s s u í s s e m m a i s d e i O O e m p r e g a d o s , a 
m a n t e r , p o r c o n t a p r ó p r i a , " u m a e s c o l a o u s i s t e m a de e s -
c o l a s d e a p r e n d i z a g e m d e s t i n a d a s à f o r m a ç ã o p r o f i s s i o n a l 
d e s e u s a p r e n d i z e s , e a o e n s i n o d e c o n t i n u a ç ã o e d e a p e r -
f e i ç o a m e n t o e especi al i z a ç ã o d e s e u s d e m a i s t r a b a l h a d o -
r e s " , p o d e n d o e s t a s e s c o l a s , p a r a e f e i t o d e a d m i n i s t r a ç ã o 
d e s e u e n s i n o a r t i c u l a r - s e c o m o s i s t e m a d e e s c o l a s d o 
S E N A I . Foi a c o n t a r de e n t ã o q u e c o m e ç a r a m a o r g a n i z a r -
s e • as Esc o l a s Téc n i cas F e d e r a i s " ( R o m a n e l l i , 1 P 3 3 , 
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referente à lei Orgânica do Ensino Comercial. 
O SENAT* se encarregaria da formação pro-
fissional dos aprendizes, delegado à Federação Nacional das 
i 
Indústrias, enquanto que as leis Orgânicas de Ensino Indus-
trial e Comercial determinavam uma combinação entre ensino 
técnico com as disciplinas de cultura geral. 
Por outro lado, percebe-se a influência 
marcante dos Estados Unidos no processo educacional brasilei-
ro que, entre outras interferências enfatizou, o ensino pro-
fissionalizante. Desde 1940, os Estados Unidos - defensores 
da doutrina de coexistência pacífica e da construção de uma 
sociedade democrática - revelam interesse no desenvolvimento 
de programas de ensino no Brasil. 
Sob a influência dessa ideologia é aprova-
da no Brasil Cl 945)., pela Associação Brasileira de Educação 
E m b o r a o S e r v i ç o d e A p r e n d i z a g e m C o m e r c i a l t e n h a s i d o c r i a -
d o p e t o d e c r e t o - l e i B. <52 i , d e 1 0 / 0 1 / 4 Ö , p o r t a n t o , q u a t r o 
a n o © a p ó s a c r i a ç ã o d o S E N A I , a u a s e s t r u t u r a s e r a m i d e n — 
t i c a s . N a m e s m a d a l a out.ro d e c r e t o d e n ú m e r o O. <322, e s -
t i p u l a v a a o b r i g a ç ã o d a s e m p r e s a s c o m e r c i a i s e m p r e g a r e m 
m e n o r e s e m a t r i c u l á - l o s n a s e s c o l a s d e a p r e n d i z a g e m d o 
S E N A C , i d ê n t i c a à o r i e n t a ç ã o d a d a à s e m p r e s a s i n d u s -
t r i a i s . S ó o q u e d i f e r i a e r a q u e a d i r e ç ã o e o r g a n i z a ç ã o 
d o S E N A C c a b i a à C o n f e d e r a ç ã o N a c i o n a l d o C o m é r c i o . In-
f e r e - s e , c o n s e q u en l-emen te, q u e , e m b o r a cri a d o 3 e m g o v e r -
n o B d i s t i n t o s , t e n h a m s i d o p r o j e t a d o s .no m e s m o p e r i o d o . 
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Educação Democrática. Esta Carta 
currículos do ensino médio e, 
"defendia, a necessidade de. o cxirríexilo da escola 
>nédia, em geral, não só conter disciplinas de 
caráter obrigatório e optatix>o, mas também apre-
sentar plena articulação e caracter izar-se pela 
^ equivalência dos c-ursos" CNunes, Í980,. p.352>. 
Além da idéia de transformar a escola se-
cundária em favor de uma educação democrática, desde Í945 re-
forçava-se a tendência de se prestigiar o ensino técnico, não 
só em nível nacional, mas, principalmente, em nível interna-
ci onal. 
No término da ditadura Vargas C20/10/45) 
foi assinado o primeiro acordo entre Estados Unidos e Brasil 
com relação a programas de ensino. Firmou—se convênio entre o 
Inter-American Educational Foundation e o Ministério de Agri-
cultura do Brasil, com a finalidade de aperfeiçoar o ensino 
técnico-agrícola. Em 1946, um segundo acordo foi assinado no 
campo do ensino industrial, para promover o intercâmbio e 
treinamento de especialistas de educação industrial, brasilei-
ros e nórte-americanos. Este intercâmbio tinha em mira o de-
senvolvimento do ensino industrial, desde que de interesse mú-
tuo e previa inclusive a criação de uma Comissão Brasileira-
Americana de Ensino Industrial CCBAID. 
Coube as lideranças formadas pela CBAI , 
CABED, a Carta Brasileira de 
propunha a flexibilidade dos 
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nas décadas de 40, 50 e mesmo em 60, influenciarem a educação 
na tentativa de modificar o ensino secundário no país. 
* 
Através da reforma do ensino industrial, 
Lei 3.552/59 e da Lei 3.559/59 que legisla sobre as escolas 
técnicas federais, o curso industrial perde o seu caráter pro-
fissional e se define como curso geral com orientação técnica, 
sendo mantidas as práticas de oficina, figurando entretanto, 
unicamente como apoio à cultura geral CNunes, 1980, p. 63). 
Assim, o ginásio industrial se aproximou 
do ginásio secundário, o que tornaria possível a reformulação 
do ensino sem se afastar das diretrizes democráticas que mar-
cam o sistema capitalista. Tal prática porém, somente vai se 
consolidar, mais tarde, com a Lei 5.692/71. 
Ainda em 1959, tentando quebrar a rigidez 
curricular da escola' secundária, foram criadas classes experi-
mentais* onde introduziram disciplinas práticas e vocacio-
N q d i ci C u n h a e Jairn& d e A b r e u f izfiram urna. a n á l i s e d a 3 c l a s -
s e s e x p e r i m a n l a i s o c o n c l u í r a m q u e t a i s c l a s s e s d e s t i n a -
v a m - s e a c l i e n t e l a d o s c o l é g i o s p r i v a d o s , portanto, d a 
a l i a b u r g u e s i a e c a m a d a s m é d i a s e q u e a m u d a n ç a c u r r i c u -
l a r d e u - s e p a r a p o s s i b i l i t a r a r e s t a u r a ç ã o d a q u a l i d a d e 
d o e n s i n o s e c u n d á r i o , a t e n d e n d o a s s i m os r e c l a m o s d e s s a s 
c l a s s e s . C o n s e q u e n t e m e n t e , n a r e a l i d a d e n ã o h o u v e a in-
t r o d u ç ã o d o e n s i n o t é c n i c o e n e m f o r a m s a t i s f e i t a s a s n e -
c e s s i d a d e s d i t a d a s p e l o p r o c e s s o d e d e s e n v o l v i m e n t o 
( N u n e s , 1 P 8 0 , p.öl-C>2>. 
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nais. 
Houve também, nesta década, uma tentativa 
de aumentar a escolaridade primária através de uma educação 
cofflplementar, uma vez que a mesma era julgada insuficiente pa-
ra atender a.s necessidades do processo de industrialização e 
urbanização pelo qual passava o país. A educação complementar 
apresentou-se, então, como uma educação voltada para o traba-
lho, satisfazendo desse modo as supostas necessidades da so-
ciedade brasileira. Já em 1957, o Instituto Nacional de Estu-
dos Pedagógicos CINEP) colocara em execução o plano voltado 
para essa educação que complementava em dois anos a escolari-
dade obrigatória de quatro anos, incluindo em seu currí-
culo programa de iniciação ao trabalho e atividades indus-
triais. 
Nessa mesma década, foi também apresenta-
da uma reorganização do ensino médio agrícola, orientada para 
a formação de líderes locais, através da criação de Centros 
Cooperativos de Treinamento Agrícola, pela Campanha Nacional 
de Educação Rural, de iniciativa do Departamento Nacional de 
Educação. 
Os objetivos dos CCTAs são claramente 
apresentados por NUNES C1980, p. 73) : 
"Através dos CCTAs a CampanJia Na.cional de Educa-
ção Rural tentou desenvolver a >modernização do 
setor rural brasileiro dentro de uma pedagogia 
comxini tária que procurava reformular a estrutura. 
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agrária, no sentido de levar ao campo a indus-
trialização e com. ela métodos mais rac ionais de 
produção e consunto". 
Nota-se, entretanto., que essa pedagogia 
comunitária se destinava apenas a uma clientela que, por sua 
condição de proprietária, estava capacitada a levar ao campo o 
processo de modernização, excluindo através de um exame de se-
leção a clientela proveniente dos setores marginais do sistema 
agrário, isto é, os não—proprietári os. Não colocava em ques-
tão a estrutura agrária, pois partia da crença de que a mudan-
ça de mentalidade dos filhos de proprietários, por meio da 
educação, viesse a resolver os problemas da baixa produtivida-
de rural. Disto resultou o fortalecimento de poder na zona 
rural, provocando nos setores marginais, de modo intenso, os. 
malefícios da capitalização do campo, reduzindo-os à condição 
de bóias-frias ou acentuando o êxodo rural. 
Verifica-se que, nas propostas de moderni-
zação, na área educacional, não se deixou de buscar uma possi-
bilidade de concretização da concepção de ensino voltado para 
o trabalho, ou de uma conciliação do ensino profissionalizan-
te com o acadêmico, como pode-se observar pelo já exposto. 
Nesta busca de reorganização do ensino 
brasileiro, em especial do ensino secundário, foi promulgada a 
lei 4. 024 estabelecendo a equivalência dos cursos profissiona-
lizantes do segundo grau Ccolegial D, aos de formação acadêmi-
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ca-humanística, mantendo, desta forma, o equilíbrio entre os 
dois modelos, comprometendo-se assim, parcialmente com a pro-
posta désenvolvimenti sta. 
Em seu artigo 34, a L.D.B. estabeleceu 
que o ensino médio, tanto ho nível ginasial, quanto no cole-
gial, deveria compreender, além do acadêmico, o curso de for-
mação de professores para o ensino primário e pré-primário; o 
ensino técnico, nos seus diversos ramos - industrial, agrícola 
e comercial - bem como outros cursos que fossem regulamentados 
pelos diferentes sistema de ensino. 
A elaboração dos currículos caberia à com-
petência de três instâncias: a nacional, a estadual e a das 
escolas propriamente ditas. PILETTI assim esclarece essa di-
visão de responsabilidades: 
"Três pctrtes compunham, os currículos : urna. nacio-
nal, constituída de disciplinas obrigatórias, 
indicadas pelo Conselho Federal de Educação ; uma 
regional, abrangendo disciplinas, também obriga-
tórias, fixadas pelo Conselho de cada sistema; e 
uma própria dos estabelecimentos, çujas disci-
plinas seriam escolhidas pelas escolas entre as 
arroladas pelos Conselhos" CPilet ti, ÍQ&S, 
p.2í J>. 
Estabelecendo a flexibilidade dos currícu-
los, estes deixaram de.ser rigidamente padronizados, admitin-
do, segundo as preferências dos estabelecimentos, uma varieda-
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de em relação às disciplinas optativas. 
,0 currículo da terceira série colegial 
passou a ser diversifiçado» visando ao "preparo dos alunos pa-
ra os cursos superiores". » 
A inovação dessa legislação, portanto, en-
contra-se no fato de não ter prescrito um currículo fixo e rí-
gido para todo o território nacional. Infelizmente essa mu-
dança ficou limitada à teoria, porque na prática as escolas 
acabaram compondo o seu currículo de acordo com os recursos 
materiais e humanos de que já dispunham. 
Em síntese, até a década de 60, a "Histó-^ 
ria Tradicional" pautada pelos postulados positivistas, com 
algumas nuances idealistas, teve predominância no ensino de-
senvolvido nos.estabelecimentos escolares analisados. No pró-
ximo capítulo tratar-se-á de detectar as inovações e se estas 
possibilitaram ou não a ruptura dos métodos tradicionais, as-
sim como sua operacionalização na prática escolar, mais espe-
cificamente no ensino de História do Brasil, inserido no con-
texto da História Geral Cnúcleo comum) ou como disciplina au-
tônoma Cparte diversifiçada), em decorrência de determinações 
e diretrizes emanadas da Lei 5. 602/71. 
« Artigo 4<3 S 2 a da Loi 4,. 024/Ö1. 
CAPÍTULO III 
A LEI 5.692/71 E O ENSINO DE HISTÓRIA 
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3.1 - Renovação Historiográfica 
No final da década de 60 e na década de 
70 i no Brasil, com o desenvolvimento dös cursos de pós-
graduação' realizaram-se trabalhos não configurados nos moldes 
da História Tradicional, concretizando mudanças de perspecti-
vas e representando um modo de.ruptura na produção historio-
gráfica. Isto se deu por força da exigência acadêmica de ela-
boração de dissertações, teses... trabalhos estes que eram 
apresentados a partir de uma problemática. Tal postura possi-
bilitou um movimento crítico em relação a uma produção do 
conhecimento histórico fundamentado no positivismo* CFenelon, 
1989,' p. 120-123). 
Inseridos nesse movimento crítico, os his-
toriadores brasileiros não só passaram a discutir a produção 
9 
historiográfica positivista, como também a acompanhar a reno-
vação que ocorria na Europa. Desta forma, apresentaram análi-
ses abrangendo as produções de concepção marxista e, igualmen-
te, dos histori adores do grupo dos Annales, assim como, passa-
ram a adotar novas metodologias em suas obras, embasadas nes-
sas correntes. 
Jà. a p r e s e n t a d o n o item: A concepção "Tradicional de Histó-
ria" - 2 s Cap. • 
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Os frutos dessa nova historiografía, no 
Brasil, foram mais tarde, gradativãmente se refletindo nos li-
vros didáticos. Por conseguinte, embora buscando fundamento 
em alguns autores estrangeiros, para melhor compreensão do 
processo de renovação, não é objetivo deste trabalho uma aná-
lise exaustiva dos mesmos, e sim, como são interpretados e 
suas idéias trabalhadas pelos nossos historiadores. 
A renovação historiográfica, no sentido de 
contraposição ao positivismo, revelou-se a partir do final, do 
século XIX e primeira metade do século XX, em decorrência da 
crise pela qual a Europa passava, tanto no terreno das idéias 
como no da própria sociedade. Ha área da política internacio-
nal, a estrutura liberal nacionalista mostrava-se abalada, de-
vido às repercussões da revolução russa, das sociedades de. 
massa, da demagogia, das ditaduras nacionais e das próprias 
mudanças oriundas do tecnicismo que conduziram ao enfraqueci-
mento da hegemonia européia e ao surgimento de novas potên-
cias: EUA, Rússia Japão e China. 
Esta conjuntura marcada pela mutabi1 idade 
fez com que os historiadores sentissem a inviabilidade do ab-
soluto, do objetivo e do excesso de cientifi cidade, levando-os 
a buscar um caminho que os conduzisse ao homem. Apresenta-
vam, em decorrência desta conjuntura, questões antinómicas: 
sujeito/objeto, individual/coletivo, que . levaram à concepção 
do homem como, simultaneamente, sujeito e objeto da História. 
O historiador percebeu a influência de seu próprio tempo, con-
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cluindp não ser mais possível apegar-se ao rígido objetivismo 
do século passado. Consequentemente, impõe-se ao mesmo uma 
inserção na História. 
O sentido de renovação ganha unidade com"a 
criação da Revue de Sythèse Historique por Henri Berr e seu 
grupo, tendo como cooperadores especialistas de várias disci-
plinas da área humanística. 
François Symiand, em 1903, em um artigo 
publicado na já mencionada revista propôs o abandono dos qua-
dros tradicionais marcados pela divisão cronológica, pela im-
portância excessiva dada aos acontecimentos e fatos únicos, 
pelas narrativas e biografias, por um estudo de problemas que 
conduzisse à fixação de constantes, voltando—se, assim, a His-
tória para. a Sociologia. 
Assim o grupo de Berr introduziu a primei-
ra fase de superação da grande crise do início do século, fato 
que determinou, daquele momento em diante, as renovações his-
toriográfi cas, hoje diversificadas em várias linhas de estudo. 
Essa diversificação teve a influência mar-
cante de duas concepções teóricas, que se fizeram sentir 
de maneira preponderante sobre a História, após a Segunda 
Guerra Mundial e que vêm se mantendo até hoje: o Marxismo e o 
Grupo dos Annales. 
Para análise do Grupo acima mencionado, 
foram consideradas as duas primeiras fases: uma sob a lide-
rança de Marc Bloch, e outra em que se destaca a figura de 
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Braudel«. 
, A influência do Grupo dos Annales tem 
início em 1929, com a fundação e difusão da Revista Annales 
d'Historié Economique e Sociale. Seus fundadores, Lucien 
Febvre e Marc Bloch, introduziram uma problemática nova, no 
sentido de integração entre os fatores econômicos, sociais, 
políticos e militares. 
O ponto mais importante da inovação ocor-
reu na metodologia, quando procuravam mostrar o "como" fazer a 
história. 
"Bloch e Febvre davam exemplo praticando a his-
tória em que acreditavam, estudando com pormenor 
as incidências práticas dos seus novos objetos e 
elaborando uma metodologia que se adaptasse" 
CBarraclough, Í980, p. 86). 
Tratando da cientifi cidade da história, 
defendiam a inserção da mesma no contexto das demais ciências, 
ainda que considerassem as dificuldades em relação às leis, 
métodos e -hipóteses. Eása proposta, no .dizer da professora 
TRINDADE C1983, p. 48) , 
O s historiadores B u r k e e D o b s s consideram 
Annales dividido e m três fases. 
o m o v i m e n t o dos 
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"Era uma luta. por uma. história que bxiscasse l^is 
próprias, alicerçadas no coletivo e nos dados em 
massa; que utilizasse o método comparativo que 
poderia levar à explicação científica; que pu-
desse colocar problemas e levantar hipóteses". 
Contra a excessiva valorização do fato e 
do individual, propõem outro objeto para a história: o homem, 
porém, não "abstrato, eterno, de fundo imutável e perpetuamen-
te idêntico a si mesmo", mas tomado no quadro das sociedades 
das quais é membro. Sociedades estas consideradas na época de 
seu desenvolvimento processadas pelos 
"homens dotados de funções múltiplas, de ativi-
dades diversas, de preocupações e de aptidões 
variadas, que se niesc Iccm todas, se chocam, se 
contrariam e acabam por concluir entre si uma 
paz de compromisso, úm modus vivendi que se cha-
ma a Vida" CFebvre, Í995, p. 30). 
• Pelo exposto, observa-se uma postura que 
se contrapõe à metafísica porque considera o homem em sua con— 
cretude. 
Para BLOCH Capud CARDOSO, 1980), a elabo-
ração do fato histórico não se prende unicamente aos documen-
tos escritos; exige uma construção, uma busca de respostas a 
uma questão. Para tal, o historiador deve elaborar o fato 
"com tudo o que sendo do homem, depende do homem, serve ao ho— 
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mem, exprime o homem, significa a presença, as atividades, os 
gostos e as maneiras de ser do homem" CFebvre apud Cardoso, 
1980, p. 13). 
Quanto à questão da objetividade na elabo-
ração do .conhecimento histórico, Bloch evidencia o valor in-
substituível da experiência cotidiana vivida, para ele tida 
como "o contato perpétuo com o hoje" CBloch apud Chesneaux, 
1977, p. 60) . 
Ao contrário dos historiadores do final do 
século XIX, que consideravam a história como "ciência do pas-
sado", o grupo dos Ajínales propunha uma História - problema, 
uma interrogação do passado a partir do presente, que 
"pretende iluminar o presente, ser uma forma de 
consciência gue permita ao historiador - homem 
de seu tempo —, bem como a.os seus contemporâ-
neos, compreender melhor as lutas de hoje, ao 
mesmo tempo em que o conhecimento do presente é 
condição sine qua non para a cognoscibi l idade 
de outi-os períodos da História" C Cardoso, Í93B, 
p. 96). 
Com a morte de Bloch, coube a Feb vre dar 
continuidade à proposta do grupo caracterizando a Escola dos 
Annales com a Nova Historia, antidogmática, aberta para os de-
sejosos de se instruírem livremente. Tal proposta dominou o 
panorama europeu, na década de 30, embora mantendo as diversi-
dades, porquanto na própria França existiram outras posições 
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como o de George Lefebvre Cespecialista em Revolução Francesa) 
e Labrousse com sua história cifrada., os quais mesmo se con-
servando a margem dos Annales, não. se pronunciaram contra, 
poi s 
"erann favoráveis à história nova, na medida em 
que esta privilegiava a economia, e escolhia um 
modo de classificação dos fenômenos aparentemen-
te do mesmo tipo que. a distinção operada entre 
infra e superestrutura" CFerro, ÍQ&9, p.íOO). 
Em 1956 assume o comando do grupo dos 
Annales, Fernand Braudel, cuja contribuição para a renovação 
metodológica da história foi significativa. Para ele a histó-
ria é 
"uma explicação do • honrem e do social a partir 
dessa coordenada preciosa, sutil e complexa - o 
tempo — que só nós, historiadores, sabemos mane-
jar , •e sem o que, nem as soe i edades, nem os i n— 
divíduos do passado ou do presente retomam o as-
pecto e o calor da vida"*-' CBraudel, ÍQ73, p. 34-
35). 
Braudel propõe, pois, que o historiador 
B R A U D E L aprasenl o eg sa posição, e m relação ao tempo^histó-
r i a , a o expor o p e n s a m e n t o de L u c i o n Febvre. 
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desenvolva seu trabalho, observando pelo menos três fronteiras 
de tempo: de curta,.. média e longa duração, pela impossibilida-
de de captar a multiplicidade do tempo social. 
Destaca-se, também, sua preocupação com as 
noções de civilização e de cultura, tendo buscado "na Antropo-
logia a concepção de 'área cultural', em torno da qual girava 
o domínio das civilizações, a partir sempre das dimensões de 
tempo e espaço" CTrindade, 1983, p. 55). Essa concepção leva-o 
a tomar posições bem marcadas a respeito da história da huma-
nidade: rejeição dos sistemas "a priori" e a todas as explica-
ções do mundo presas a um fator dominante, por defender a no-
ção de pluralidade de destinos e considerar o homem em toda 
sua complexidade; conseqüentemente, Braudel nega a uni latera— 
lidade da história. 
Em suma, o Grupo dos Annales, em constante 
renovação, firmou-se através de algumas questões, dentre as 
quais se destacam: a atualização do método histórico, a cien-
tificidade da história através da problematização e da elabo-
ração de hipóteses, a concepção do homem em sua relação so-
cial, o conceito mais amplo de documento Cartefatos da cul-
tura), a inserção do historiador em seu tempo e a mul-
tiplicidade do tempo histórico com destaque para a História de 
longa duração. ' 
Ha década de 1950, houve uma intensifica-
ção da produção historiográfi ca de cunho marxista. Tal fato 
ocorreu a partir do XX Congresso do Partido Comunista da União 
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Soviética, de 19S6, que deu início à crítica ao stalinismo e 
incentivou a publicação de revistas especializadas, a apresen-
tação de problemáticas renovadas, a discussão de conceitos 
fundamentais e a aplicação de métodos quantitativos aos estu-
dos marxistas CCardoso, 1983, p.70). 
As teses marxistas passaram a ser divulga-
das atingindo o grande público "O Capital", e outros textos 
traduzidos e publicados em inúmeros países, disseminou os con-
ceitos marxianos; os historiadores colocados em contato com 
especialistas soviéticos começaram a ser influenciados pelas 
teorias de Marx, sobre a dinâmica do processo histórico. 
A partir daí, como nos diz TRINDADE Cl983, 
p. 583, 
"foram examinadas concepções de grande importân-
cia para o pensamento histórico: a economia como 
base de toda a estrutura da sociedade, determi-
nando—a em última instância; a divisão da forma-
ção econômico-social numa base Ceconômica) e nu-
ma superestrutura Cpoli tica e ideológica); o de-
senvolvimento das forças produtivas; as contra-
dições entre as forças produtivas e as relações 
de produção, Que vêm gerar a luta de classes, 
considerada pelos marxistas como o * motor da 
História". 
Todas estas considerações têm como culmi-
nância o "Modo de Produção", núcleo conceituai referencial, 
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"Que propugna uma. certa aplicação nas formações sociais a fim 
de explicar os efeitos das estruturas na História concreta" 
CPíuaro, 1983, p. 213J>. -
À noção de Modo de Produção ainda se deve 
acrescentar a explicação da dinâmica da História dada por 
Marx, que resulta da oposição das forças produtivas e as rela-
ções de produção ou de propriedade, gerando a luta de classes, 
motor da História, levando as transformações. 
Com relação ß. posição do historiador, de 
acordo com esta concepção, considera tanto o objeto da Histó-
ria Ca ação humana),» como o sujeito investigador, inseridos 
no processo histórico. E nesta perspectiva, o fato histórico 
não deve ser analisado isoladamente, mas visto em sua signifi-
cação humana, social e totalizante, porquanto a vida social é 
o fator de reunião dos homens. Propõe, o marxismo, tirar o 
fato histórico do terreno abstrato para dar-lhe concret!cida-
de, integrando-o aos demais acontecimentos Cpoli ti cos, econô-
micos, sociais, antropológicos e outros mais), o que permite 
ao historiador a transposição do fenômeno parcial e abstrato, 
para chegar "à suá existência real, concreta e integrada ao 
contexto total da sociedade". Desta forma, o fato histórico 
* . O objeto da- historiei, s e g u n d o B A L D I N ( 1 9 8 5 , p. 2 4 ) ¿ c o n s t i -
, • tuido pelas ações h u m a n a s q u e t i v e r a m , t e m o u a i n d a t e r ã o 
i n f l u ê n c i a n a o r g a n i z a ç ã o do g r u p o , h u m a n o e m c o m u n i d a d e . 
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chega.à sua essência, o concreto pensado CBaldin, 1985, p. 23— 
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Quanto à temporal idade e investigação his-
tórica centra-se no presente, possibilita a ligação com o pas-
sado e estabelece uma relação com o desdobramento da História 
como processo em busca de leis internas do desenvolvimento 
histórico CPívaro, 1983, p. 2103. 
Em suma, as diversas vertentes marxistas 
apresentam uma teoria científica - o materialismo histórico -
na qual a noção'de História é compreendida como processo des-
contínuo que ocorre através de uma relação dialética entre as 
forças produtivas e as relações de produção.' Entende a posi-
ção do historiador como a de "sujeito investigador", sem reti-
rá-lo do contexto histórico Csujei to/objeto da história); cen-
tra sua análise no coletivo, no social, em detrimento do .indi-
vidual e do acidental. Quanto ao fato histórico, é tomado em 
sua abrangência humana e social, e no que concerne à tempora-
lidade, centra a investigação no presente estabelecendo cone-
xões com o passado. 
Não é exagero afirmar que a historiografia 
tem sua renovação mar ~ada pela influência dos Annales e do 
Marxismo, tendendo, então a uma História total, voltada para o 
coletivo, com abertura para as demais ciências do homem e 
apresentando maior interesse pelas estruturas do que pelo apa-
rente ou superficial. 
Essas duas correntes, que têm como ponto 
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comum a crítica e rejeição de uma história dita positivista 'e 
propõem uma renovação dos métodos históricos, ora se aproxi-
mam, misturam-se, ora rivalizam-se com ardor e desconfiança 
recíprocas CBois, 1990, p. 241). 
Segundo CARDOSO Cl 90S, p. 96-973 , pode-se 
evidenciar como pontos comuns nas duas correntes: 
1) a exigência de uma síntese global explicativa das 
"articulações entre os níveis que fazem da sociedade 
humana uma totalidade estruturada, e as especifi cida-
des do desenvolvimento de cada nível"; 
2) a crença de que a consciência dos homens não corres-
ponde à realidade social então vivida; 
33 "o respeito pela especifi cidade histórica de cada pe-
ríodo & sociedade"; 
4) a importância explicativa - para alguns historiadores 
dos Annales — atribuída ao econômico; 
53 a aceitação da inexistência de limites estreitos en-
tre as ciências sociais; 
63 "a vinculação da pesquisa histórica às preocupações 
do presente"; 
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Ainda de acordo com o pensamento de 
CARDOSO, pode-se assegurar o papel de destaque dos Annales, no 
sentido de uma História científica, manifestado pela insistên-
cia em recusar a singularidade do fato histórico isolado, por 
acentuar a necessidade de hipóteses verificáveis e pelo espí-
rito crítico voltado para o exame da documentação. Foi o mo-
vimento que mais influenciou a construção de uma História ca-
racterizada pela cientifi cidade e aberta para o aproveitamento 
das conquistas alcançadas em outros campos do conhecimento li-
gados ao humano e ao social. 
Por outro lado, a influência do Marxismo 
está em se apresentar como uma teoria científica, já que pos-
sui um corpo de conceitos básicos, que fornece aos pesquisado-
res o instrumento de análise para as diferentes formações so-
ciais. O marxismo mostra—se como uma teoria geral das socie-
dades em movimento, tendo no Modo de Produção seu concei io bá-
sico, enquanto que a História Nova propõe o exercício contínuo 
de uma História - inteligência, elaborada em torno de proble-
mas, inierando-os aos diversos setores da sociedade CVilar, 
1982, p. 222). 
O confronto entre as duas correntes não se 
dá através de uma delimitação clara, porquanto os dispositivos 
de ataque revelam-se confusos e contraditórios. 
É de se notar, igualmente, pontos comuns 
que permitem uma confluência, embora ainda parcial, confusa e 
tumultuada, que ao se completar virá a ser provavelmente "o 
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grande acontecimento historiográfico deste fim de século" 
C Boi s, 1990, p. 2413, 
Ha confluência já se encontram alguns his-
toriadores marxistas, como Régine Robin com a "História e Lin-
güística" e Michel Vovelle com a "Historia das mentalidades", 
os quais praticam a chamada História Nova. 
A maior influência ocorre, entretanto, no 
campo da metodologia, mais precisamente na utilização por his-
toriadores marxistas de inovações técnicas desenvolvidas pela 
História Nova. 
Essas correntes com marcante influência na 
historiografia européia estenderam-se para putros continentes 
e atingiram, o Brasil onde se fizeram presentes com maior peso 
a partir da década de 60. 
Consequentemente, a história passou por 
inúmeras transformações na elaboração do conheci menio-
* 
historiografia - e esta em sua opera.c.i onal i zação no ensino. 
Pressupõe-se, por conseguinte, sua inierf erência no tocante 
aos conteúdos, assim como no próprio processo ensino— 
aprendizagem. 
Como não há uma nítida demarcação tanto no 
* 
que se refere às confluencias como as divergências das duas 
correntes, em nível de ensino de primeiro e segundo graus, elas 
terminaram por se configurar no que hoje é chamado ensino re-
novado de história. Tal fato se evidencia nas entrevistas que 
fazem parte desta pesquisa. 
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Esta História, impulsionada por novas con-
cepções que se contrapõem à Tradicional, ao apresentar como 
objeto de estudo os homens em sociedade e esta em sua trans-
formação ao longo do tempo, ao analisar o passado em função do 
presente problematizando-o e ao considerar a multiplicidade do 
tempo histórico, busca concretizar a proposta de História glo-
bal levando em conta a interação dos elementos constitutivos 
da, sociedade. 
Em relação à metodologia didático-
pedagógica, o ensino renovado, fundamentado na teoria do co-
nhecimento, centrada na tríade - sujeito que conhece, objeto 
do conhecimento e conhecimento resultante -, propõe uma apren-
dizagem ativa, que propicie ao aluno a elaboração do conheci-
mento histórico. Na análise de SCHAFF C1987D, os elementos 
dessa tríade combinam-se em um modelo ao qual ele dá a denomi-
nação de marxista. Neste modelo, ao sujeito é atribuído um 
papel ativo, porém circunscrito a diversos' condicionamentos 
culturais. v Nele, a relação cognitiva mostra-se como uma inte-
ração sujeito/objeto, na qual tanto um como outro mantém sua 
existência objetiva e real. Disto resulta a produção do co-
nhecimento como fruto de um processo de interação, onde a prá-
tica social do sujeito apreende o objeto na e pela. sua ativi-
dade. 
A escolha deste modelo implica uma concep-
ção de mundo enquadrada na assertiva da existência da realida-
de objetiva, independente, portanto, do sujeito que conhece, 
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mas, o conhecimento não resulta de uma mera contemplação, e 
sj.m de uma atividade. Isso significa que o indivíduo não pode 
ser considerado de forma puramente abstrata, a-histórico, po-
rém como um ser concreto, entendido em sua especificidade his-
tórica-social. É o elemento ativo capaz de introduzir no co-
nhecimento algo de si, tornando o processo cognitivo, a passa-
gem do objeto para o sujeito e deste, outra vez para o objeto, 
num constante movimento dialético construtivo, que introduz no 
conhecimento um fator subjetivo. Esta é a posição adotada pe-
los que defendem a renovação do ensino inserindo-o no modelo 
objeti vo-ati vi sta, no qual o homem é o sujeito e o objeto da 
História. 
3. 2 - Renovação no Ensino de História - Área Pedagógica 
A área pedagógica também passa por um mo-
vimento de renovação contrapondo—se ao racionalismo acadêmico 
- d&ferisar da linha tradicionalista - abrindo desta forma, no-
vas perspectivas para o ensino. Nesse novo enfoque, nem o 
passado, nem a herança cultural valem por si mesmos; a preocu-
pação agora é o educando Co homem). A partir dessa visão de 
educação várias propostas são colocadas pelos teóricos, as 
quais irão refletir nos currículos & por sua vez no ensino, 
conforme se pode constatar nas colocações d© BERMAM, TRALDI e 
FREIRE. 
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BERMAN apresenta uma sugestão curricular 
baseada em desenvolvimento de processos, em lugar de mera ins-
trução. Objetiva possibilitar ao aluno a aplicação de suas 
experiências, adquiridas na escola, em qualquer situação futu-
ra que venha a exigir sua participação. Busca, em primeiro 
lugar, a promoção do ser humano como um todo, no tempo e no 
espaço CBerman apud Trindade, 1983, p.l02). 
Adotando o direcionamento dado por BERMAN, 
"Currículo em espiral", TRALDI p.'opôe que o mesmo seja "sufi-
cientemente amplo para integrar um conjunto completo de expe-
riências e atividades, tendo em vista o educando/socieda-
de/cultura" C1977, p.533. Neste sentido devem ser considera-
dos o processo ensino/aprendi zagem, a administração e filoso-
fia da escola, a organização curricular, elementos esses que 
se integram possibilitando uma visão ampla, completa e coeren-
te de currículo CTraldi, 19773. Observa-se, portanto, que tal 
proposta adequa-se ao ensi no-apr endi zagem renovado de Histó-
ria. 
Defensor do princípio de renovação e dina-
mízação do processo educacional brasileiro, FREIRE C1979) des-
taca a importância do desenvolvimento de uma consciência crí-
tica, atuante e voltada às mudanças sociais. Segundo seu pen-
samento, a educação é o agente de mudanças induzido pela comu-
nicação igualitária entre professor e aluno. 
O estudo da História, com o sentido de 
problematização, possibilitará ao aluno acesso a circunstân-
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cias históricas qüe o envolvem, despertando-1he a consciência 
crítica e levando-o à compreensão da realidade social. 
Percebe-se este posicionamento teórico, 
fundamentando algumas experiências realizadas em escolas, as 
quais relata-se abaixo. 
Tal direcionamento teórico é levado à .prá-
tica, em nível de primeiro grau, por um grupo coordenado pela 
professora Cecília Maria Westphalen», inspirado em Braudel, 
defendendo a inter rei ação entre as diversas ciências sociais.. » i 
Desta forma, as informações de cada campo do conhecimento vão 
se constituir na matéria-prima que será transformada pela ação 
dos processos mentais do aluno. 
"No modelo, a História é o fio condutor, 
monto de ligação entre' as perspectivas ou 
pelas quais se estuda a vida dos homens 
ciedade" CUFPr, Í977, p. 75). 
* O p r o j e t o e l a b o r a d o p e l o s p r o f e s s o r e s C e c í l i a M a r i a 
W e s t pha t e n , L i l i a n A n n a V a c h o v i c z e S é r g i o O d i l o n N a d a l in, 
c o n t o u c o m a c o l a b o r a ç ã o d e m e m b r o s d o s D e p a r t a m e n t o s d a 
U n i v e r s i d a d e F e d e r a l do P a r a n á e d e p r o f e s s o r e s d o 
G r a u . Foi d e s e n v o l v i d o e m c o n v ê n i o c o m o M E C / D E F / P R E M E M , 
n o s a n o s d e 1 P 7 5 / 1 P 7 7 , e m e s c o l a s m u n i c i p a i s de I e g r a u 
d e C u r i t i b a . A p r o p o s t a a p r e s e n t a g r a n d e r i q u e z a , t a n t o 
• e m s e u c o n t e ú d o , q u a n t o c m s u a m e t o d o l o g i a , p o i s t e m c o m o 
f o n t e o c o n h e c i m e n t o h i s t ó r i c o e o s f u n d a m e h t o s t e ó r i c o s 
d a e d u c a ç ã o . 
o ele-
f or mas 
em so— 
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Nesta proposta, o ensino de Estudos So-
ciais, a partir da longa duração, deve considerar o homem vi-
vendo em sociedade. A ênfase é dada à aprendizagem por desco-
berta, cabendo aos alunos organizarem os dados par.a a solução' 
dos problemas propostos. O aluno torna-se, deste modo, capaz 
de reunir o essencial, evitando acúmulo de informações. Este 
tipo de aprendizagem parte da elaboração de conceitos pelos 
próprios alunos. 
Outra proposca que merece ser considerada 
é a da professora Maria Teresa Nidelcoff* C1979D. Embora 
voltada para o campo das ciências sociais, em nível de primei-
ro grau, pode ser transposta para o ensino dê História, em ní-
vel de segundo grau. Nela, a função do professor será a de 
possibilitar ao aluno a visão e a compreensão da realidade, 
levando-o a assumir a responsabilidade de vir a ser um agente 
de transformação da sociedade. 
Para isso, é necessário ter como ponto de 
* A professora. M a r i a T e r e s a N i d e l c o f f é f o r m a d a e m H i s t ó r i a 
p e l a F a c u l d a d e d e f losofio. d e R o s á r i o . L e c i o n o u n a A r -
g e n t i n a n o s três g r a u s d o e n s i n o , d e s e n v o l v e n d o , i n c l u s i -
ve, t r a b a l h o s n o I n s t i t u t o d© A c t u a l i z a c i ó n D o c e n t e . T e -
v e s e u t r a b a l h o d i v u l g a d o no B r a s i l , a t r a v é s d a p u b l i c a -
ç ã o d o s l i v r o s " U m a E s c o l a p a r a o p o v o " , e m 1£>79 , "A E s -
c o l a o a c o m p r e e n s ã o d a r e a l i d a d e " , e m A£>7£> © " A s C i ê n -
cias S o c i a i s na E s c o l a " , 1P87. 
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partida a descoberta da vida dos homens com os quais o educan-
do se põe em contato - o estudo do meio -. Numa fase poste-
rior levá-lo a tomar consciência dos problemas .da humanidade 
no contexto do presente para que, como ser criativo, que se 
realiza na medida em que, com a sua ação e em comunhão com a 
dos demais, faz a sociedade se transformar, ele percebe a ne-
cessidade de assumir responsabilidades frente não só ao hoje 
como, também, ao amanhã. 
Somente assim o educando poderá conhecer e 
compreender coma vivem e se desenvolvem, hoje, os homens de 
diferentes lugares e sentir a necessidade de buscar no passado 
a origem dos processos observados e discutidos, pois é no pas-
sado que se encontram os elementos necessários para a com-
preensão do presente, -x 
Ainda no campo da prática, foi testado um 
modelo de ensino de História, proposto pelas professoras Elia-
ne Garcindo Dayrell e Maria Okuda****, no Colégio de Aplicação, 
• P e r c ö b ö - a e q u a a. p r o f e s s o r a N i d e l c o f f e m s e u ensa-io sobre a 
m e t o d o l o g i a d a s C i ê n c i a s S o c i a i s , r e v e l a p o n t o s d e iden-
t i f i c a ç ã o c o m o p r o j e t o " E s t u d o s S o c i a i s a partir da lon-
g a d u r a ç ã o " . 
* * E l i a n e O a r c i n d o D a y r e l l © m e s t r e e m H i s t ó r i a o M a r i a O k u d a 
é m e s t r e e m E d u c a ç ã o ; a m b a s s ã o a s s i s t e n t e s d o D e p a r t a -
m e n t o de P r á t i c a s E d u c a c i o n a i s d a F a c u l d a d e d © E d u c a ç ã o 
d a U n i v o r s i d a d © F e d e r a l d e O o i á s . 
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da Faculdade de Educação de Goiás. Este modelo foi publicado 
pela Revista Forum CJaneiro/Março 19793 com o título "Proposi-
ção de um modelo de ensino de história baseado em referencial 
teórico". 
A proposta contida no modelo é a de se 
montar um sistema de ensino voltado desde suas bases, para um 
comportamento que possibilite o trabalho científico como forma 
de conhecer historicamente uma realidade determinada. 
O propósito a ser alcançado é o de uma 
abordagem instrucional que conjugue a aquisição de conhecimen-
to produzido com a produção do conhecimento, através de seu 
método de origem. « 
O ensino de História deve enfocar, por 
conseguinte, o conhecimento histórico do ponto de vista do seu 
produto e de seu processo de produção. Deve ser concebido co-
mo um processo que proporcionará ao aluno a aquisição de um 
raciocínio histórico, que lhe capacitará identificar, organi-
zar e produzir conhecimento histórico, sendo este o objetivo 
da proposta. 
Quanto à abordagem teórica do modelo, ex-
plica o objeto Crealiaade histórica) do ponto de vista proces-
* M ô t o d o d© o r i g e m é aqui. c o m p r e e n d i d o c o m o u m c o n j u n t o de 
p r o c e d i m e n t os s i s t e m a t i z a d o s , q u e v i s a a e x p l i c a ç ã o da 
r e a l i d a d e h i s t ó r i c a . 
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suai, em oposição a descrição dos fatos, característica da 
"história de eventos", portanto, de curta duração. 
A explicação histórica é considerada como 
a apresentação formal do conhecimento histórico produzido em 
nível processual. 
Inovador também, foi o projeto "Controvér-
sias na História do Brasil" - proposta teórico-metodológica 
para o ensino de História no segundo grau - aplicado experi-
mentalmente nas Escolas Técnicas Federais de Natal, Belo Hori-
zonte, Recife e Vitória, em 1980.» 
O projeto.procurou acomodar-se no interior 
do tradicional programa de História do Brasil, sugerindo uma 
forma dinâmica e criativa de trabalhar os conteúdos. 
Do programa de História do Brasil, foram 
destacados alguns temas específicos,»» tomando por critérios: 
- abordagens controversas na bibliografia especializada 
* P r o j e t o organi. z a d o s o b o p o t rocírrio d o M E C , o o m a. oriáriía-
ç ã o p e d a g ó g i c a d o D s p a r l a m s n t o d e P e s q u i s a s E d u c a c i o n a i s 
d a F u n d a ç ã o C a r l o s C h a g a s , c o n t a n d o e m s u a e l a b o r a ç ã o c o m 
u m a e q u i p e d o p r o f e s s o r e s u n i v e r s i t á r i o s e d e Z 2 g r a u , 
s o b r e s p o n s a b i l i d a d e de M a r i a A m é l i a d e A z e v e d o G o l d b e r g . 
A e s c r a v i d ã o n e g r a n a C o l ô n i a ; A e x t i n ç ã o do tráfico de es-
c r a v o s no s é c u l o X I X ; A s tentativas de industrialização 
no s é c u l o X I X . 
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e didática; 
- interpretações coiisagradas que contribuem para a re-
produção da ideologia, que justifica e repõe as rela-
ções de domínio vigente; • 
- questões essenciais que explicam o engendramento da 
sociedade brasileira. 
Cada um dos temas apresentou, portanto, 
uma questão geradora que permitisse respostas divergentes. 
Desta forma, foi rompida a concepção unilinear da História, 
onde dominam verdades absolutas, além de mostrar a História 
como produto de múltiplas versões, esclarecendo a forma pela 
qual se constroem as interpretações nos livros, revelando os 
autores enquanto engendradores da própria História e, conse-
quentemente, comprometidos com ela. 
Por outro lado, a proposta desvenda tanto 
ao aluno como ao professor uma dimensão própria que permanece 
comument© encoberta: a de agentes do processo histórico. Além 
do que possibilita amplo debate em sala de aula, contrapondo, 
assim à memorização aleatória de nomes, datas e fatos, uma 
/ 
atitude questionadora e reflexiva, que substitui a relação au-
toritária professor/aluno por urna experiência democrática, na 
qual o processo de aprendizagem torna—se criativo na medida em 
que constitui uma produção coletiva. 
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Nessa proposta, disponibilidade, esforço 
pessoal e capacidade de discussão são os requisitos exigidos 
do professor, e dos alunos é exigido parti cipação, empenho nas 
atividades de dentro e de fora da classe, além do exercício 
constante da capacidade de discutir e defender suas idéias. 
Deve-se ressaltar que essas propostas não 
trazem a pretensão de se constituírem em "modelos" de expe-
riências; pretendem, somente, apresentar novas perspectivas de 
abordagem do ensino de História e das Ciências Sociais, con-
tribuindo desta forma para um debate mais amplo e fecundo so-
bre a importância e necessidade do conhecimento histórico no 
contexto da realidade social, indo ao encontro dos propósitos 
da História Renovada. 
Possivelmente, outras propostas foram ela-
boradas e desenvolvidas em escolas de primeiro e segundo 
graus; entretanto, somente a partir do VI Encontro da Associa-
ção Nacional dos Professores Universitários de História 
CANPUHD, em 1982, que resultou na publicação do livro "Repen-
sando a História", veio à tona uma discussão mais abrangente 
sobre o seu ensino. 
A partir destas constatações, procurou—se 
verificar o caráter das escolhas referentes às bases teóricas 
e metodológicas, integradas no ensino de segundo grau, em Lon-
drina, nas escolas pesquisadas, estas, vinculadas à Lei 
S. 692/71 e às diretrizes dela ©manadas. 
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3.3 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 5.SQ2/71 
A Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971, se 
por um lado deu continuidade ao processo educacional que já se 
apresentava delineado na Lei 4.024/62, - que ao possibilitar a 
equivalência de cursos profissionalizantes, de segundo grau, 
aos de formação puramente acadêmica, direcionou a educação pa-
ra o setor profissionalizante -, foi, por outro lado uma rup-
tura, no sentido de ter colocado, tal modalidade de ensino de 
forma compulsória, como observa-se pelo exposto abaixo, no 
capítulo 12 CBrasil , 1971, p. 17-180. 
"Do Ensino de Î& e <?2 graus: 
Art í& -O ensino de í2 e graus tem por obje-
tivo geral proporcionar ao educando a 
formação necessária ao desenvolvimento 
de suas po t ene i ali dades c orno e l einen t o 
de auto-reali&ação, qual i f i cação para o 
trabai ho* e preparo para o exercício 
consc i ente da c idado.nia. 
.<4r£. 42 § 3e - Para o ensino de grau, o Con-
selho Federal de Educação fixará, além 
do núcleo comum, o mínimo a ser exigido 
em cada habilitação profissional ou 
* Orifo nosso. 
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conjunto de habilitações af ins, 
Art. 5Q § ¿?s - A parte de formação especial do 
currículo: 
aS> terá o objetivo de sondagem de apti-
dões e iniciação para o trabalho, no 
ens i no de ís grau, e de habí 1 i iaçãó 
profissional,* no ensino de 2Q 
grau. " 
Tem-se, portanto, na década, de TO, a in-
tensificação da política educacional, voltada para. o setor 
profissionalizante, dando-se a articulação Capital, Trabalho e 
Educação. Tentar—se—à mostrar como e por que essa polí-
tica, anteriormente esboçada, ganha peso no'paranorama nacio-
nal . . . . 
A reformulação do ensino secundário, não 
descuidando do setor técnico, não se mostra realmente como uma 
novidade, pois já se vai encontrar essa proposta em tempos an-
teriores - CVeja-se capítulo IID. Na década de 60 algumas ex-
periências relativas a esse nível de ensino são propostas e, 
outras realizadas. As propostas de Ginásio Moderno e Ginásio 
Menor, ' embora não concretizadas, vão servir de base para ou-
tras experiências, ts s como Ginásio: Vocacional, Orientado 
para o Trabalho, Pl uri cur ri cul ar e Polivalente, implantados 
* Orífo nosso. 
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pela DES CDiretoria de Ensino Secundário e como a reformulação 
do ensino secundário industrial, concretizada pela Diretoria 
de Ensino Industrial CDEI). 
Tais tentativas de reorganização deste ní-
vel de ensino buscavam conciliar a formação intelectual com a 
prática, voltada para a profissionalização. 
Influenciando esse repensar do ensino se-
cundário, nessa década foi desenvolvido o conceito de capi tal 
humano, principalmente, pelos economistas ingleses e america-
nos. A preocupação da época era encontrar .uma fórmula, capaz 
de aliar o crescimento econômico à distribuição da renda na-
cional. Engendrou-se uma teoria cujo pressuposto básico fir-
mava-se na compreensão da educação e do treinamento como res-
ponsáveis pelo crescimento da produtividade. Desta forma, a 
educação recebeu como função primordial o propósito de desen-
volver habilidades e conhecimentos, visando ao aumento do grau 
de produtividade. Também se concebeu que a renda individual 
seria proporcional à produtividade. Em outras palavras: atra-
vés da educação não só se ampliaría a produtividade como se 
possibilitaria ao indivíduo o acesso às classes sociais mais 
elevadas. O auto—investimento se constituiria num fator de 
desenvolvimento e na possibilidade futura de ascensão social 
através de um maior ganho. Dentro da perspectiva de ascensão 
social pela acumulação de capital humano individual e objeti-
vando a formação de uma juventude treinada para o trabalho, 
vários acordos para funcionamento e modernização do aparelho 
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escolar foram assinados entre o MEC CMinistério de Educação e 
Cultura) e a USAID C Agência Morte-Ameri cana para o Desenvolvi-
mento InternacionalD - no Brasil a partir de 64. Dentro deste 
esquema unificou-se o ensino primário com o ginasial e profis-
sionalizou-se o colegial em um novo tipo de escola denominada 
Polivalente CArapiraca, 1982, p. 41-43) . 
Os Colégios Polivalentes serviram como um 
"efeito-demonstração", para toda a reformulação que se seguiu 
no sistema escolar e que culminou com a Lei 5.692/71 CArapira-
ca, 1982, p.111). Colégios estes implantados através de ver-
bas advindas do acordo MEC e USAID. 
Para respaldo da implantação do ensino 
profissionalizante compulsório, deve-se considerar um novo 
conceito de educação proposto em uma série de conferências, 
que deram direcionamento ao ensino.brasileiro, sob a influên-
cia da Aliança para o Progresso. 
Como já se observou, a influência dos EUA 
no processo de desenvolvimento nacional, tendo como uma de 
suas diretrizes a educação, continuou se fazendo sentir em re-
lação ao preparo do "capital humano", voltado agora, acima de 
tudo, para o lucro e suas implicações no mercado interno. As-
sim, no âmbito da teoria do capital humano, a educação é toma-
da como "um investimento capaz de produzir renda". Se de um 
lado ressalta as vantagens da individual idade e seduz com a 
possibilidade de ascensão social, de fato, de outro lado tem 
em mira uma ascensão voltada mais para as exigências do consu-
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mo supérfluo CArapiraca, 1982, p.46-47D. 
.Neste sentido observa BRUM C1986, p. 9D , 
' "A sociedade brasileira tem. como uma de suas ca-
racterísticas básicas a marca histórica da de-
pendência externa. Esta característica influen-
ciou profundamente a vida brasileira. E continua 
a influenc iá—la". 
Desde a Primeira Guerra Mundial o Brasil 
é atraído e articulado ao novo centro de poder mundial em 
emergência, Estados Unidos da América, "ao qual se vincula de 
forma dependente e em cuja constelação de interesses se encon-
tra". Continuando sua exposição BRUM evidencia que: 
"Na fase do imperialismo clássico, as empresas 
estrangeiras controlavam direta ou indiretamente 
os produtos destinados aos mercados dos países 
avançados Cpetróleo, cobre, café, ferro, manga-
nês, etc.). Hoje, o interesse imediato das mul-
tinacionais é, quanto ao lucro, o mercado inter-
no dos países atrasados em que se ins talam. 
Daí, . a inversão estrangeira necessitar certo 
grau de prosperidade e modernização nas socieda-
des dependentes" CBrum, ÍQQÔ, p. Í1_>. 
Na década de 1960, na afirmação dessa fase 
imperialista, os Estados Unidos inauguraram uma nova direção 
nas relações internacionais com a América Latina. Foi a deno-
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minada política da ajuda da Boa Vizinhança que teve como marco 
inicial em 1961 a Aliança para o Progresso» e que no caso bra-
sileiro revelou-se como política do endividamento, na consta-
tação de ARAPIRACA C19823. 
Neste sentido foram realizadas inúmeras 
conferencias internacionais voltadas para a educação na Améri-
ca Latina, convocadas pelo Conselho da Organização dos Estados 
Americanos CO. E. A. 3, objetivando o desenvolvimento socio-
económico desta região. 
Em agosto de 1961, foi realizada em Punta 
del Este, Uruguai, a Reunião Extraordinária do Conselho Inte— 
ramericano Econômico e Social em nível ministerial que fixou 
as bases para a efetivação da política inspirada pela Aliança 
para o Progresso. 
Dando continuidade aos trabalhos» em março 
de 1962, patrocinada pela UNESCO, CEPAL, OIT, FAO e OEA, foi 
realizada em Santiago do Chile a segunda Conferência sobre 
Educação e Desenvolvimento Econômico e Social na América Lati-
na, na qual a proposta desenvolvi mentista se evidenciou bem 
estruturada. Na mesma conferência a educação foi considerada 
como investimento, tendo como ponto de destaque o planejamen-
to. Apresentaram, igualmente, copioso acervo de documentos 
sobre assuntos gerais, tais como: estudos regionais de demo-
grafía, economia, sociedade e educação na América Latina, bem 
como, assuntos mais particulares: analfabetismo, fi nanei amento 
da educação, formação profissional entre outros. 
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Da mesma forma, os países latino-
americanos apresentaram informes e relatórios sobre a sua con-
juntura educacional vinculada à análise de sua situação econô-
mica e sócio-cultural CConferências. . . 19653. 
Nessa conferencia ficou claro o reconheci-
mento da necessidade de articular o planejamento educacional 
ao plano do desenvolvimento econômico do país» . 
Os conferencistas, partiram do principio 
de que sem esse relacionamento planejado da educação, que as-
segurasse a preparação de pessoal necessário, uma faixa de in-t 
dustr i al i zação seria atingida por falta de mão-de-obra. quali-
ficada, o mesmo ocorrendo em todo setor terciario da economia, 
com os problemas de aumento das ocupações de nível médio e su-
perior. Além do que, as previstas reformas, agrárias, necessa-
riamente, carreariam impactos propulsores no processo de pre-
paração de pessoal especial izado, como sejam: agrônomos, téc-
* É n o I S E 8 q u e a i d e o l o g i a v o l t a d a p a r a a i m p l a n t a ç ã o d o 
p r o c e s s o d e s e n v o l v i m e n t i s t a , e m c o n s o n â n c i a c o m a o r d e m 
© s t a b e I e c i d a , e n s o n t r a o s s e u s a d e p t o s . M a r i a S y l v i a 
C a r v a l h o Franco, n o t e x t o : "O T e m p o d a s I l u s õ e s " , a p r e -
s e n t a u m a a n á l i s e c r i t i c a d a i d e o t o g i a d o I S E B <Ins t i t u t o 
S u p e r i o r d e E s t u d o s B r a s i l e i r o s ) , n a q u a l d e m o n s t r a q u e a 
p r o p o s t a d e s e n v o l v i m e n t i s t a p o r e l e d i f u n d i d a é c o n s e r v a -
d o r a , n ã o r e p r e s e n t a n d o r e f o r m a s s o c i a i s c o m o q u e r i a f a -
z e r c r e r . ( F r a n c o , 1 P B 5 , p . l S l - 2 0 S > ) . 
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ni cos rurais, cooperativistas, educadores de adultos, etc. 
Foi apontada a necessidade de s® recomen—, 
.dar aos governos latino-americanos 'a alta -prioridade dos gas-
tos em educação nos seus orçamentos, cuja intenção fica bem 
clara na argumentação de ABREU Cl962): "Tal proposta transfere 
ä educação o conceito de investimento. " Hela podemos, também, 
perceber o pensamento cepalino presente na ocasião, como força 
propulsora de desenvolvimento, pretendendo atingir vários se-
tores da sociedade. 
O pensamento cepalino resume-se na tenta-
tiva de liberar os chamados países periféricos das nações he-
gemônicas, por meio da industrialização, tendo por base a in-
tervenção estatal com a ocorrência da valorização das ativida-
des voltadas para o mercado interno. 
A CEPAL CComissão Econômica para a América 
Latina) postulava o desenvolvimento capitalista como forma de 
organização econômica capaz de atingir e difundir, naturalmen-
te, o progresso social; no entanto, silenciava a respeito das 
contradições possíveis entre a burguesia industrial e o prole-
tariado. 
Conforme análise de MAHTEGA Cl984, p.47), 
"... a CEPAL surge corno intérprete? de uma combi-
nação de forças sociais C de classes, grupos, 
segmentos militares, etc.) Q^e lutavam para a 
consolidação dos países de ponta da América La-
tina. Neste sentido, a CEPAL ajudou a fornecer 
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a ideologia da * afirmação nacional' e a traduzí-
la em estratégias ou planos de desenvolvimento 
que foram praticados por diversos países e espe-
cialmente pelo Brasil". 
Na citada segunda Conferência sobre Educa-
ção e Desenvolvimento Econômico e Social na América CSantiago) 
da qual a CEPAL fez parte, juntamente com outros órgãos da 
ONU, bastante pragmática em seu conteúdo, propunha metas, as-
sim como definia critérios para alcançá-las. Ressaltava que: . 
"o ensino médio deveria caracterizar-se * pelo 
estudo sistematizado compreendido entre o térmi-
no da educação primária e o ensino superior* , 
devendo os poÁses * organizá-los em dois ciclos, 
um superior e outro inferior* • que * se procu-
rasse prestar maior atenção à educação técnica, 
industrial, agro-pecuária, co>nercial e adminis-
trativa' . E finalmente, que os governos ini-
ciassem estudos e investigações como meio de re— 
lacionar a política educativa com as m.etas na-
cionais de desenvolvimento econômico e social" 
CArapiraca, Í9S2, p. Í42-Í43J>. 
Pc ssivelmente, sob a influência de um novo 
momento político CpopulismoD, as orientações da terceira Reu-
nião Interameri cana de Ministros da Educação foram bastante 
divergentes das colocadas na Segunda Conferência sobre Educa-
ção. 
A terceira Reunião Interameri cana de Mi-
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nistros da Educação foi realizada em Agosto de 1963, em Bogo-
tá, na Colômbia, por convocação do Conselho da Organização dos 
Estados Americanos, onde, após a avaliação do plano decenal de 
Educação da Aliança para o Progresso, apresentaram - um novo di-
recionamento, marcadamente democrático e nacionalista. Consi— 
deraram que as metas só poderiam ser explicitadas a partir da 
realidade de cada nacionalidade. 
"Era clara a tenta¿iva dessa reunião em. af as t ar, 
coma estava explícito naqueles documentos CCarta 
de Punta del Este e da Conferencia de SantiagoS> 
o aparelho educativo da idéia de * fábricas de 
i7ïâo-de-obra'. Observou-se aqui a necessidade do 
desenvoluirriento pleno do homem e de que es te é 
um ser histórico que se. realiza no social. Ten-
tou—se desmistificar a dimensão individual da 
ascensão social pelo aprimoramento profissional" 
CArapiraca, ÍQ82, p.í44-J>. 
A representação brasileira presente na 
reunião apresentou a seguinte consideração, 
"que a aliança para o Progresso se encontrava 
diante c..a opção histórica: 'ou busca o apoio do 
povo ou perece' . Prosseguia dizendo . . . * os or-
ganismos executores da Aliança para o Progresso 
devem levar em conta sua inspiração révolueioná— 
ria original, evitando entendimentos com grupos 
privilegiados e procurando estimular as reformas 
estruturas indispeiisáveis e inadiáveis' . Esta. 
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posição refletia, plenamente o espírito reformis 
ta presente no Brasil naquela época" CArapi ra-
ça, Í 9S2, p. í 45). 
Tais recomendações não chegaram a ser ob-
jeto de apreciação pela direção da Aliança para o Progresso. 
E o. Brasil, sete meses após a Conferência, passou por uma re-
definição pol ítica-econômico-ideológica, que teve início no 
período que se sucedeu à queda do governo Vargas e gerou o 
Golpe de Estado de 64, que retomou e aplicou as recomendações 
originais da Carta de Punta del Este e da Conferência de San-
ti ago. 
A crise política que provocou esse golpe 
teve suas raízes no governo Kubitschek, o qual objetivava o 
desenvolvimento associado à industrialização; desenvolvimento 
este ligado a um processo político alicerçado em uma interna-
cionalização da economia coerente com os interesses defendidos 
pelo capital norte-americano. 
Embora a maior parte das metas traçadas 
tenham sido atingidas, o crescimento acelerado C50 anos em 5) 
causou - o estrangulamento de alguns pontos da economia nacional 
e sobretudo do setor rgrícola. Some-se,a isso a inflação ga-
lopante tornando cada vez menor o poder aquisitivo e provocan-
do grandes crises sociais. Isto resultou na ascensão ao poder 
de Jânio Quadros - líder populista- cuja campanha centrou-se 
em uma oposição cerrada ao governo Kubitschek. 
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Entretanto, por defender uma política 
orientada para o populismo e o nacionalismo, o governo contou 
com o apoio da alta burguesía representada políticamente pela 
UDN CUnião Democrática Nacional), a qual precisava, para che-
gar ao poder, conquistar a simpatia popular. Porém, os graves 
problemas econômicos e crises de descontentamento popular, le-
vou-o a adoção -de uma política contraditória, cujo objetivo 
era conciliar ás reivindicações populares e o fortalecimento 
da economia nos moldes exigidos pela burguesia industrial, que 
se tinha passado com "armas e bagagens pára o imperialismo" 
CBasbaum, 1981, p.339). 
A situação tornou-se insustentável com a 
adoção de uma política externa voltada à área socialista, o 
que levou à renúncia de Quadros e à posse muito questionada de 
João Goulart. Mais uma vez confrontavam-se uma política eco-
nômica voltada para o desenvolvimento econômico-nacionalista 
ligado ao populismo e a luta contra o processo inf1acionári o 
exigindo o fim do populismo. Acrescente-se a crise política 
envolvendo Legislativo e Executivo, por•aquele não aceitar as 
reformas de base. Como não podia deixar d© ser, o país divi-
diu-se em duas facções; colocando-se o Estado Maior das Forças 
Armadas ao lado dos grupos reacionários, liderando o movimento 
que culminou no Golpe de 64. 
Deu-se, desta forma, a consolidação de um 
projeto desenvol vi mentista associado ao capital estrangeiro © 
o fortalecimento da relação de dependência da estrutura econô-
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mica nacional falce ao capitalismo mundial e mais ainda em re-
lação ao EUA - líder do bloco imperialista. 
Essa conjuntura político-econômica vai-se 
refletir na área educacional, onde a política cultural capita-
lista representada pela diplomacia norte-americana dos anos 
60, tinha um importante instrumento político ideológico para 
fazer frente às investidas socialistas, especialmente a cuba-
na. 
• Dentro desta perspectiva a Aliança para o 
Progresso colocou à disposição dos países 1atino—ameri canos 
15% dos seus fundos públicos sob a forma de auxílio e emprés-
timos - para o desenvolvimento da educação. Esse programa de 
cooperação internacional apresentava, em última análise, a fi-
nalidade dê envolver o pensamento latino-americano em questões, 
que viessem a promover a dinamização das relações capitalistas 
CNunes, 1Q80, p.86). 
Simultaneamente e sob a influência das 
Conferências Internacionais sobre educação, desenvolvia-se no 
país um processo de avaliação do ensino secundário. No pe-
ríodo conturbado dos governos Jânio Quadros Cl 961) e João 
Goulart C1961/19S4), a discussão sobre o ensino secundário 
provocou uma crítica a respeito de sua inadequação às exigên-
cias sócio—político-econômicas do contexto nacional. As opi-
niões dividiram-se, embora mantivessem pontos em comum: a In-
tel ectualização infrutífera da escola secundária e a defesa de 
maiores oportunidades de acesso às classes populares, assim 
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como a introdução' das práticas de trabalho no currículo esco 
lar. Divergiam quanto ao sentido que pretendiam dar à refor 
mui ação desse grau de ensino. Um grupo integrado por educado 
res de tendência liberal e burocratas do ensino industrial de-
fendia a manutenção da ordem. E outro, composto por educado-
res católicos de tendência renovadora, advogava a transforma-
ção soei al. 
Os defensores de uma política externa in-
dependente pretendiam, como solução para as dificuldades cria-
das pela industrialização,, um sistema capitalista de raízes 
nacionais, o que exigia uma educação voltada para a produção. 
Caberia à DEI CDíretoria do Ensino Industrial) contribuir pa-
ra isso, pois possuía organização, experiência acumulada e re-
cursos humanos à altura de tal empreendimento. Assim, foi 
convocada para coordenar o programa de preparação de mão-de-
obra, que resultou na construção da Rede Nacional de Ginásios 
Industriais CDecreto número 50.942/61)** da caráter de cultu-
ra geral e voltado para a exploração de aptidões, de capacita-
ção discente e orientação profissional ou prosseguimento em 
estudos posteriores CNunes, 1Õ80, p.,103). Objetivava, também, 
O c u r s o b á s i c o cie e n s i n o i n d u s t r i a l foi r e m o d e l a d o p e l o 
D e c r e t o SO. $M2 do 23/(H/<3í , c o m p U m e n t a n d o a r e g u l a m e n t a -
ç ã o d a L«i 3 . 5 5 2 d e l<S/02.'5í> o g a n h a n d o a d e n o m i n a ç ã o d o 
G i n á s i o Industrial, d© c a r á t e r do c u l t u r a g e r a l . 
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orientar o aluno sobre os principios e métodos de organização 
racional do trabalho aplicáveis às atividades produtivas, re-
velando, desta forma, o interesse na contribuição do Ginásio 
Industrial para o aumento da produtividade fabril," que o pro-
cesso desenvol vi menti sta exigia. Tal iniciativa contou com o 
apoio do MEC no que se refere à distribuição de recursos. 
Ao mesmo tempo, visando, ainda, a atender 
as necessidades econômicas do país, resolver o problema da de-
fasagem representada pelo ginásio secundário, a DES CDireioria 
do Ensino Secundário) apresentou, o projeto de Ginásio Moderno 
com a intenção de reestruturar o Ensino Médio. 
Sob a liderança de Gildásio Amado pensou-
se Cem 1961) os Ginásios Modernos como educandários integra-
dos , oferecendo maior variedade de currículo e possibilidade 
de preparação profissional . Buscava-se acabar com a dicotomía 
entre trabalho intelectual e técnico, integrando-os por meio 
de um currículo adequado ao fim que se propunham. 
Estando à frente da DES Cem 1963), Lauro 
de Oliveira Lima retomou a proposta de Ginásio Moderno, agora 
dando-lhe caráter de escola secundária popular de base profis-
sional - ginásio da comunidade. Defendia, também, a proposta 
de um Ginásio Menor como solução para o problema de evasão es-
colar do ginásio tradicional, que ocorria entre as segunda e 
terceira séries. Seria uma inserção dos dois anos propostos 
pela educação complementar, executada desde 1.957 pelo INEP, 
porém não generalizada, proporeionando assim a. esse Ginásio 
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Menor um caráter terminal. Entretanto, as duas propostas não 
alcançaram êxito. 
Por outro lado, nesta linha de orientação 
para o trabalho, concretizou-se, em São Paulo, o projeto de 
criação de Ginásios Vocacionais, cuja origem advém dos cursos 
profissionais realizados pelo SENAI, entre os anos de 1945/58. 
Esses ginásios tinham como finalidade pos-
sibilitar uma experiência de transformação da escola secundá-
ria que pudesse ser generalizada." Explicitavam a tendência, de 
promover a participação do indivíduo no processo de transfor-
mação social, mi nistrando-1he o conhecimento da situação na-
cional e o exame de problemas específicos, vividos por ele na 
comunidade. 
Os Ginásios Vocacionais tinham como dire-
trizes desenvolver o valor do trabalho em grupo, seu exercí-
cio consciente, a capacitação para a opção de estudo e ocupa-
ções e o senso de responsabilidade social. 
O currículo abrangia problemas e experiên-
cias de interesse social comum que pedia do educador conheci -
mento da realidade social, tanto local, como nacional. Como 
não podia deixar de • S T , a área de maior significado neste 
currículo era a de Estudos Sociais CNunes, 19SO, p.118—119). 
Com as mudanças provocadas pelo Golpe de 
64,. os Colégios Vocacionais deixaram de ser politicamente in-
teressantes, pois possibilitavam o conhecimento e compreensão 
da realidade nacional, através de um processo de reflexão cri-
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tica, o que não se enquadrava com os propósitos de urna políti-
ca autoritária. Foram, então, substituídos pelos Ginásios 
Orientados CGOTsD para o Trabalho, também conhecidos como Gi-
násios únicos ou Pl uri cur ri cul ar es e, finalmente, em sua últi-
ma versão, como Ginásios Polivalentes. 
Neste contexto se fazia necessário que as 
prescrições dos documentos emanados das Conferências Interna-
cionais fossem cumpridos, assumindo um caráter oficial. Ur-
gia., portanto, legalizar as Conf^rências Nacionais, que o fo-
ram pelo decreto 54.999, do presidente da República, datado de 
13 de novembro de 1964. 
Nos três anos seguintes,' no mês de março, 
foram realizadas as Conferências Nacionais, sendo discutidas e 
aprovadas as sugestões das Conferências de Punta del Este e de 
Santiago e ignorada a de Bogotá, lançando 
"de acordo com a orientação da Aliança para o 
Progresso, as bases para a implantação do novo 
modelo educativo da *escola polivalente' , da 
própria reforma do ensino médio, e até da pró-
pria Lei 5. 692/7í, Que institucionalizou a ex-
ploração vocacional para o íQ ciclo, e profis~ 
sionalií xnte para o 2Q ciclo" CArapiraca, Í982, 
p. i 49). 
Paralelamente às Conferências Nacionais, 
foram assinados acordos entre o MEC e a USAID para moderniza-
ção do segmento educativo brasileiro, i ni ci ando-se com o acor — 
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do firmado em 31/03/65 um "grande processo de envolvimento e 
endividamento até hoje observado" CArapi raea, 1982, p. 1333. 
Dentre os acordos destaca-se o de 18 de 
setembro de 1968, que instituia a prestação de 
"assistência, na implantação do sistema de ensino 
secundário destinado a introduzir e a estimular 
o desenvolvimento de Ginásios Polivalentes e 
adaptai- os currículos tradicionais do ensino se— 
cundário brasileiro às atua.is necessidades só-
cio-economic as do país" C Arapiraca, ÍQS2, 
p. i 34). 
Os Ginásios Polivalentes, respaldados eco-
nomicamente pelo MEC/USAID e integrados ao Plano Nacional de 
Desenvolvimento, aproveitaram as experiências já desenvolvidas 
pelos GOTs e PI uri curriculares - que se configuravam como Mo-
delo de Escola - serviram como um "efeito demonstração" para 
« 
toda a reformulação que se seguiu no sistema escolar CArapira-
ca, 1982, p. 1113. 
Apresentavam como proposta pedagógica o 
ensino de disciplinas de cultura geral associado a um certo 
número de práticas vocacionais, não com o intuito de profis-
sionalizar o educando, mas com o de lhe possibilitar preparo 
adequado para o ingresso no mercado de traballho. Propunham, 
também, o respeito às habilidades e motivações pessoais 
CNunes, 1980, p. 153). Mais uma vez observa-se' a tentativa de 
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conciliar a formação geral com a profissional, pois o currícu-
lo dos Ginásios Polivalentes, tinha por finalidade realizar a 
síntese entre os elementos culturais e os operacionais, im-
prescindíveis à prática profissional. 
Este modelo de Escola CGOTs - Ginásios 
Orientados para o Trabalho, GPs - Ginásios Pluricurriculares, 
GEPs - Ginásios Polivalentes),« atendendo à orientação ditada 
pelo paradigma norte—americano, apresentava a educação funda-
mental com a função primordial de tornar as pessoas treina-
veis. Seria, portanto, a adoção de um sistema de aprendizagem 
que possibilitasse a integração dos indivíduos em qualquer or-
ganização, através da formação de atitudes' e comportamentos 
compatíveis com a disciplina que um órgão empresarial exige 
CNunes, 1980, p. 145). 
Depreende-se que a partir da Conferência 
de Santiago C03/1962) houve aceitação da idéia de educação co-
mo investimento, ou seja, como um fator do desenvolvimento 
# E s s a s e x p e r i ê n c i a s , cortf o r m e nos 9 s c l a r o A R A P IX? A C A ( 1S>80 , 
p. 1 5 1 > , f a l h a r a m po. s e Irctlar d e u m m o d e l o v i á v e l s o m e n -
te e m urna s o c i e d a d e s e m c l a s s e . N ã o é p o s s í v e l ern u m a 
s o c i e d a d e v o l t a d a p a r a v a l o r e s do c a p i t a l & s u a c o n s e -
q u e n t & a c u m u l a ç ã o , q u e e x i g e u m a p r á t i c a s o c i a l c o m p e t i -
t i v a , ê i n c o m p a t í v e l com o e s p i r i t o d a E s c o l a U n i c a . " A 
escola, c a p i t a l i s t a t e m q u e ser n a c s g s o r i a m s n t e u m a e s c o l a 
de c 1 as s es " . 
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« 
econômico. A dimensão deste pensamento pode ser avaliada 
através dos planos e programas governamentais; dentre estes 
inserem-se os projetos referentes à educação, para a arrancada 
rumo ao desenvolvimento econômico e social. Esta proposta do 
Estado mascara a necessidade do desenvolvimento capitalista 
Cprodução e reprodução do capital) através da ideologia que 
apregoa ser a miséria fruto da ignorância e esta fator de sub-
desenvolvimento. 
Com o golpe militar no Brasil, em 1964 o 
Estado alcança um grau de concentração e centralização do po-
der capaz de fazê-lo estabelecer definições econômicas, so-
ciais e ideológicas para a sociedade como um todo. Ao mesmo 
tempo, acelera-se o processo de internacionalização da econo-
mia que vinha sendo desenvolvida desde a década de 50 vincu-
lando-© aos mecanismos internacionais de reprodução do capi-
tal, principalmente via capital financeiro. Em razão desta 
vinculação, torna-se necessário organizar políticas voltadas 
para os interesses da reprodução interna do capital. Nestas 
condições, o--Estado passa a ser o agente principal da Organi-
zação da economia e o principal instrumento de reprodução do 
capital CBarriguelli , 1987, p.28-89). Na procura de concre-
tização destas metas redefine o processo administrativo, a 
política agrária, a política industrial e a política regio-
nal . 
Com relação à política, observa-se a pri-
meira Cagrária) voltada para o setor financeiro, a segunda 
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C1ndustrialD para a inovação tecnológica e a terceira volta-se 
para tratamentos regionais distintos. Assim, o Estado procu-
rará criar estratégias políticas para que seus objetivos e 
interesses, subordinem as facções políticas e setores econômi-
cos dominantes. 
Não é por acaso que o ato institucional 
Cnúmero 5) cerceou toda e qualquer organização política ou de 
caráter ideológico que se contrapusesse ao Estado. Fechou-se 
toda a crítica na universidade, assim como qualquer discussão 
sobre reformas de ensino. Nesse contexto foram criadas condi-
ções para que a reforma do ensi no superior, de primeiro e se-
gundo graus fossem realizadas sem nenhuma mobilização quer do-
cente, discente ou da sociedade. 
r Tendo como eixo o fechamento da crítica 
cuja finalidade é gerar condições para as reformas educacio-
nais, tentou-se unificar o processo educacional estabelecendo 
a criação de mecanismos eficientes para planificar, produzir e 
reproduzir profissionais em âmbito nacional. 
Tendo em vista o trabalho, a política edu-
cacional voltou-se para a questão da mão—de—obra, a partir das 
transformações que ocorriam na sociedade. 
Em 1968, transformam—se as relações de 
produção no campo através da legislação trabalhista que passa 
a viger para tais trabalhadores. Em conseqüência, os proprie-
tários rurais, não querendo arcar com a regulamentação das no-
vas relações erapregatícias, expulsam os trabalhadores do cam— 
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po» utilizando-os. como diaristas, o que os obriga a se fixarem 
nas cidades. Nesta nova condição precária de vida são obriga-
dos a habitar a periferia das cidades e transformar-se em mão-
de-obra de baixo preço, tanto para a agricultura .quanto para 
as atividades urbanas. A estas novas relações de trabalho e 
condições de vida soma-se a abolição da estabilidade no empre-
go já a partir de 1964. 
A acumulação de capital, no Brasil, nos 
relata SINGER CC1965?], p.10), ' 
". . . pressupõe uma oferta elás t ica de força de 
trabalho. Ela se baseia em expec tativa de alta 
lucratividade, derivada da combinação de elevada 
produtividade do trabalho e baixos salários. A 
introdução da técnica industrial• moderna tomou 
viável o adestramento • em massa de uma mão-de-
obra que, por ser abundante, continuava bara-
ta. ..". 
Com as mudanças que estavam ocorrendo na 
dinâmica populacional brasileira, somando-se ao projeto de de-
senvolvimento, tornou-se inviável a manutenção de uma força de 
trabalho sem qualificarão profissional. 
"Sintomas de escassez de >não—d&—obra. de todos os 
níveis de qualificação estão ocorrendo pela. pri-
meira vez de forma gene ral izada. C... ) A taxa, de 
ocupação dos homens no Brasil, tem caído de 
92,3% em Í940 para '73,8% em 1970... C Singer 
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IÍ975?1, p. tO). 
Portanto, tornou-se imprescindível uma lei que qualificasse 
essa mão-de-obra necessária ao desenvolvimento capitalista e, » 
que para tal, apresentasse, como característica, o baixo pre-
ço, resultando numa alta produtividade propiciando, assim, a 
acumulação de capital. 
Esta situação global redefine a política 
educacional. Através da Lei 5.692/71 o ensino é nivelado, 
universalizado, dando possibilidade de um remanejamento de 
mão-de-obra tanto em nível regional quanto em nível de habili-
dades CBarriguel1 i, 1987, p.34) . Como a intenção do Estado, 
em consonância com o capital, é criar uma política educacio-
nal , que produza uma mão—de—obra capaz, de fluir de um setor ao 
outro da economia sem necessitar de longo tempo de adaptação, 
a qualificação não é efetivada. Desta maneira, a função da 
escola não é propiciar uma qualificação, mas sim a habilita-
ção. Habilitação esta, que propõe requisitos tais como: lei-
tura, desenvolvimento da disciplina, atenção, açriticismo, ca-
pacidade de lidar com um "continuum" de operações de menor a 
maior complexidade. Portanto, o modelo de educação proposto 
pelo Estado se esboça na Lei 4.024 e se concretiza na Lei 
5.692. É um modelo racional e objetivo, que se funda nas 
reais necessidades da economia e da política de um Estado que 
se propõe à acumulação e reprodução do capital, tendo assim, 
como uma de suas necessidades a habilitação da mão-de-obra 
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CBarriguelli, 1987, p.34), visto que os conteúdos profissiona-
lizantes propostos por essa Lei não passaram de fachada para 
um curso com carga horária reduzida no núcleo comum, particu-
larmente em disciplinas que possibilitassem o desenvolvimento 
do espirito crítico. 
Concomí tantemente, vê-se o desaparecimento 
da disciplina História do Brasil do núcleo comum, parte que 
compõe os currículos dos cursos de segundo grau, aparecendo 
apenas, em alguns cursos, na parte diversificada, até 1978, 
conforme quadro número 03, relativo aos colégios de Londrina. 
Nas escolas pesquisadas encontrou-se um 
livro, editado pelo M. E. C "Modelo de Planejamento Curricular", 
tomado como padrão de orientação para a elaboração dos currí-
culos de primeiro e segundo graus, visando à' implantação da 
Lei 5.692/71, sendo, por conseguinte, importante para este 
trabalho considerações a respeito do mesmo, uma vez que funda-
mentou os planejamentos de ensino de História, em Londrina, 
cujas sugestões serão abordadas a seguir. 
Cursos 
Profissionalizantes Distribuição das Aulas de Historia 
( Núc leo Comum Par te D ive is i l i cada ) 
de 1974 a 1982 
* 1975 a I960 REFORMULADO 
ACO» «O C ALhttkA 
FONTE-
LEGENDA: • 2 AULAS SEMANAIS HISTORIA GERAL 
A 1 AULA SEMANAL HISTORIA DO BRASIL 
SECRETARIA • 3AULAS SEMANAIS HISTORIA GERAL E DO BRASIL 
DAS ESCOLAS g] A t N D A N A D E M VIGOR OU JÁ EXTINTO 
(O 
C 
a 1 o 
o U) 
00 00 
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3.4 - A Disciplina Historia na Vigência da Lei 5.692/71 
Esse tópico destina-se à análise das su-
gestões emanadas do "Plano Setorial de Educação e Cultura 
1975/1979", em confronto com os planejamentos elaborados nos 
colégios Vicente Rijo, Marcelino Champagnat, Instituto de 
Educação e Colégio de Aplicação, no processo de implantação da 
Lei 5.692/71. Sua operacionalização, em sala de aula, acha-se 
registrada nos 1 ivros-diári os de classe pelos professores da 
disciplina de História. 
A influência do "P. S. E. C. " revela-se, nos 
programas, através dos seguinte tópicos: seleção de conteúdos, 
função da disciplina e escolhas das estratégias de ensino. 
Conforme sua apresentação no "P. S. E. C. " são. descritos e anali-
sados no presente trabalho. 
3.4.1 - Seleção de conteúdo 
Considera que a seleção deve objetivar"a 
determinação de quai s conteúdos são os mai s i mpor tantes e sig-
nificativos", levando- se em conta a validade e época, em fun-
ção dos objetivos propostos (Decisões básicas. . . , 1979, p.42). 
"Para isso deve-se selecionar conteúdos que se 
jam: 
- os mais significantes dentro do campo de co-
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nhecimento; 
- os,, que desper tarn maior interesse nos alunos ; 
- os mais adequados ao nível de maturidade e 
ad i antamento dos aLunos ; 
- os mais úteis, em relação a papéis futuros que 
o aluno tenha que desempenhar; 
- os que podem ser aprendidos dentro das limita-
ções de tempo e recursos - mater i al,equipamen— 
to, treinamento do professor". 
Os principais critérios que devem ser le-
vados em conta para orientar a seleção de conteúdo podem ser 
observados na seguinte figura: 
FIGURA 01 ' - CRITÉRIOS PARA A SELEÇÃO DE CONTEÚDOS CURRICULARES 
Validades O conteúdo curricular deve re-
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fletir o conhecimento científico contemporâneo, pois a atual i -
zação é uma exigência primordial no processo de seleção de 
conteúdo válido: "porque o conhecimento aumenta em ritmo mui-
tas vezes desenfreado, exigindo ajustes constantes.para incor-
porar no currículo o que existe de mais novo na ciência" 
CDecisões básicas. . . , 1979, p.440 . 
Embora pertinente às propostas da Pedago-
gia, e das novas concepções da História, a sugestão limita-se 
à teoria, porquanto sua prática ^e depara com inúmeras limita-
ções. A realidade vivenciada pelos professores, em sua grande 
maioria, demonstra a impossibilidade de uma constante atuali-
zação de conhecimento. Em primeiro lugar, "porque são poucos 
os cursos oferecidos aos professores, e quando realizados, or-
ganizam-se em curta duração, sem um acompanhamento adequado às 
transformações contínuas, apresentadas pela elaboração do co-
nhecimento histórico sempre em renovação. Na reflexão de 
BRAUDEL Cl985, p.12): 
"Esto, historiografia em permanente trabalho de 
parto, nunca a mesma ano após ano, só é possível 
acompanhá-la a correr, perturbando o. curso dos 
nossos 'rabalhos, adaptando—nos, custe o que 
custar, a exigências e solicitações que não são 
nunca as mesmas". s 
Outra questão é a ausência dos professores 
de suas salas de aula, ocasionando uma série de transtornos 
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para a escola e .deixando alunos sem aulas, isto porque não 
existem substitutos disponíveis. Não se pode esquecer, igual-
mente, a questão salarial. A remuneração qão é compatível çom 
as exigências «profissionais, impedindo não só a atualização 
bibliográfica, como a participação do professor em atividades 
que possibilitem a complementação de sua formação.» 
Ainda dentro do conceito de validade, em 
relação ao que deve ser ensinado aos alunos, o "P. S. E. C. " 
apresenta como elementos essenciais cio conteúdo curricular o 
ensino das idélas f undamentais. Isso implica, na prática, 
"centrar os alunos sobre um número limitado de princípios cui-
dadosamente selecionados que constituem o núcleo da disciplina 
e empregar estas idéias como critérios para desenvolver o con-
teúdo mais específico necessário" CDecisões básicas..., 1979, 
p. 44). 
Tal prática impede a sobrecarga de deta-
lhes insignificantes de conteúdo. 
Observa-se que esta questão é muito com-
plexa, porque a seleção das idéi as f undamentais sempre depen-
derá da formação teórica e do posicionamento político do pr o— 
fessor ou do orientado- da área, sendo impossível, portanto, a 
* A c o n s t a t a ç ã o do p r o b l e m a d a s u b s t i t u i ç ã o é f u n d a m e n t a d a 
n a s e n t r e v i s t a s , a d a q u e s t ã o s a l a r i a l n o e s t u d o do 
D I E E S E . O a s s u n t o é t r a t a d o n o IV c a p i t u l o . 
193 . 
generalização de tais idéias. Por outro lado tem seu aspecto 
positivo, pois possibilita um atendimento diversificado, se-
gundo a clientela, além do que satisfaz as necessidades oriun-
das do processo dinâmico e ininterrupto, que envolve o.desen-
volvimento científico e tecnológico, que exige sempre uma 
constante renovação nas áreas do saber e do fazer. 
Significação: "O conteúdo é significativo 
quando, além de despertar o interesse do aluno, leva-o a apro-
fundar o conhecimento por iniciativa própria". CDecisões bási-
cas. .., 1979, P-45D. Isto exige do currículo conteúdos volta-
dos para as necessidades e motivações vinculadas com a reali-
dade. ' 
Na verdade, "ser . signi f .i cati vo" é uma con-
dição para que o bom rendimento da aprendizagem se processe e 
para que as experiências dos alunos tenham êxito, não se des-
vinculando das operações mentais empregadas para a aquisição 
do conteúdo. « 
Contudo, a mesma situação descrita quando 
se tratou da validade do conteúdo do currículo pode ocorrer 
na seleção do conieúao significativo. A falta de adequado 
preparo dos professores, na busca de relacionar o conteúdo com 
a realidade vi venciada pelos alunos, pode empobrecer seu tra-
balho limitando-o ao imediatismo. Deve-se acrescentar, porém, 
que vem ao encontro da proposta do ensino renovado de História 
que tem como ponto de par ti da a compreensão da realidade so— 
194 . 
ciai imediata, mas que deve ser "problematizada, isto é, ser 
interrogada, questionada" CNadai, 1986, P.1133. Assim como 
comparada com outras formações históricas ressaltando as dife-
renças, pois no entendimento de VEYNE Cl9833 a história é in-
ventario de diferenças. 
Flexibilidade: Todo trabalho de aprendiza-
gem envolve dificuldades e imprevistos que surgem durante seu 
desenvolvimento, o que pede uma possibilidade de adaptação só 
viável em nível de flexibilidade. Em outras palavras, o cur-
rículo deve ser aberto às adaptações, renovações, modificações 
e, principalmente, ao enriquecimento do contèúdo já seleciona-
do, a fim de atender as necessidades da classe, de cada aluno 
e da realidade imediata CDecisões básicas. . . , 1979, p.45D. 
Entretanto, na questão da flexibilidade, 
deve-se fazer uma reflexão sobre o cotidiano do professor. Ao 
mesmo tempo em que ele percebe que deve reformular ou enrique-
cer os conteúdos selecionados a fim de atender as necessidades 
de sua clientela - pois nas escolas pesquisadas, apresenta-se 
exageradamente diversificada, em razão de inúmeras turmas, 
disciplinas, cursos, .eriodos ou mesmo das escolas nas quais 
leciona - ele não sabe como fazê-lo devido à sobrecarga de 
trabalho, conforme depoimento dos professores entrevistados. 
* 
Utilidades Harmonizar os conteúdos sele-
cionados com as características e exigências do meio em que 
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vivem os alunos possibi1i tar-1hes-á uma preparação para fazer 
frente às situações novas, dando-lhes maior segurança e capa-
citando-os a tomar decisões mais ajustadas às suas necessida-
des e expectativas. Isto se tornará realidade à medida em que 
o conteúdo curricular observar o critério de uti1 i dade CDeci-
sões básicas. . . , 1979, p.45). 
As • escolas pesquisadas revelaram uma 
clientela oriunda da zona urbana, centro e periferia Cconjun-
tos habitacionais) de algumas cidades circunvizinhas de base 
agrícola, da zona rural e distritos. Torna-se, portanto, di-
fícil a harmonização dos conteúdos selecionados com as exigên-
cias e características do meio em que vivem os alunos. Qual 
meio deverá ser priorizado? Como estabelecer o que é útil pa-
ra uma clientela tão heterogênea, com problemas tão diversifi-
cados? CVer Tabela número 01). 
Possibilidade de Elaboração PessoalJ Este 
critério visa a possibilitar ao aluno situações que lhe permi-
tam relacionar, comparar, compreender, selecionar, organizar, 
criticar e avaliar idéias. Refere-se por conseguinte, à per-
cepção, assimilação e transformação de informações, pelo pró-
prio aluno. Isto é importante à medida em que colabora para a 
integração do aluno como elemento ativo no processo cognitivo, 
desenvolvendo-1he a visão crítica e a capacidade de atuação 
CDecisões básicas. . . , 1979, p. 46). 
Observa-se a importância desse critério no 
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que se refere ao ensino renovado de História que propõe o des-
pertar da consciência crítica no sentido de apresentar o homem 
como sujeito da História e não apenas como mero objeto, com 
possibilidade de compreensão e transformação da realidade so-
cial. Contudo, é inegável que se trata de um trabalho de di-
fícil desenvolvimento, pois de um lado encontra-se ainda alu-
nos treinados a aceitar sem discutir as verdades prontas e 
acabadas, contidas nos livros didáticos, conforme análise de 
FREITAG Cl989,' p.124): 
"O livro didático não é visto como um instrwruen-
to de trabalho aux il i ar na sa I a do au I a, mas sim 
como a autoridade, a última instância, o crité-
rio absoluto de verdade, o padrão de excelencia 
a ser adotado na aula". 
Por outro lado, encontram-se aqueles alu-
nos que dependem dessas "verdades" porque elas "caem" nos con-
cursos de habilitação ou no vestibular. 
Os critérios acima citados são também 
aplicáveis à seleção de objetivos, constituindo-se o conteúdo 
curricular em uma fonte para a formação dos mesmos, sendo tam-
bém uma parte essencial do sistema de distribuição para faci-
litar o alcance dos objetivos. 
3.4.2 —A função de uma disciplina 
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A resolução número 8 do Conselho Federal 
de Educação de l ^ d e dezembro de 1971 especifica: 
"O ens i no das ma t ér i as f i xadas e o das que l he 
sejam acrescentadas, sem prejuízo de sua destina 
ção própria deve sempre convergir para o desen-
volvimento, no aluno, das capacidades de obser-
vação, reflexão, criação, discriminação de valo-
res, julgamento, comunicação, convívio, coopera-
ção, decisão e ação, encaradas como objetivo 
geral do processo educativo" . CDecisões bási-
cas.. . , Í979, p. 72). 
Tal resolução coloca como responsabilidade 
do professor o ensino e a educação, exigindo, portanto, compe-
tência técnica e compromisso político Ccom a educação), pois 
lhe é determinada a formação geral do aluno, tanto nos aspec-
tos cognitivos quanto nos de atitudes. 
Considerando que as disciplinas apresentam 
dois aspectos: o das informações acumuladas e a dos diversos 
processos utilizados para a aquisição e utilização adequada 
dessas informações em outras situações, são sugeridos como mo-
delos de organização dos conteúdos da disciplina História, 
dois esquemas: o de Parker e Rubin e o de Sarubbi, CAnexo 07). 
Justificam a sugestão esclarecendo: 
"que o aluno que chegar às respos tas daquelas 
questões, terá superado a etapa de acumular da-
dos, sem maior sentido nem conexões e esta.rá 
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preparado para estudar História e irxteressar~se 
por ela" ÇDecisões básicas. . . . , ÍQ7Q, p. 7<?J>. 
Os esquemas tentam de certa forma levar o 
aluno a considerar a História como uma ciência capaz de traçar 
diretrizes para o perfeito conhecimento do fato histórico. 
Propõem, ao contrário de uma transposição de conteúdos aos 
alunos, uma análise da História de forma indagadora, reflexiva 
e crítica atentando para sua metodologia, seus objetivos e sua 
funcionalidade. 
Os professores, porém, necessitam de uma 
preparação "a priori" para poderem desenvolver seus trabalhos 
embasados nos esquemas propostos, de forma a tornarem esses 
conhecimentos acessíveis a sua clientela de segundo grau. Ob-
serva—se, também, sua inoperância em um tempo exíguo Cduas au-
las semanais), pois a forma apresentada exige um trabalho con-
tínuo e demorado. 
3.4.3 — Escolha das estratégias de ensino 
. Nesse tópico, as recomendações emanadas do 
MEC C Dec i s õe»s básicas... . , 1979, p. 94) são as seguintes: as ex-
periências de aprendizagem deverão permitir aos alunos o con-
tato direto com o tipo de conteúdo a ser apreendido — fatos, 
informações, conceitos, princípios - numa determinada área do 
conhecimento. No caso específico do ensino de História, a ex— 
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periência de aprendizagem deverá ser diferente no que se refe-
re ao ensino dos fátos históricos ou à elaboração dos concei-
tos fundamentais de História. Isto porque a aprendizagem do 
conteúdo organizado em torno de conceitos básicos implica a 
mobilidade de operações mentais mais complexas, exigindo es-
tratégias que permitam ao aluno oportunidades de praticá-las. 
Para \tãl, seria necessário prever uma metodologia que incluís-
se, numa seqüência apropriada, atividades de leitura de tex-
tos, análise de documentos, consulta e/ou elaboração de mapas 
históricos e geográficos, elaboração de quadros de relações, 
de fichas e frisas históricas. Afinal, são materiais e ativi-
dades necessárias ao aluno para a elaboração- do significado de 
processo histórico. 
Inclusive apresentam a sugestão do estudo 
do meio, para alunos do segundo grau, assim como descrevem a 
forma pela qual o professor deve conduzir o trabalho para pos-
sibilitar aos alunos a aquisição de pré-requisitos necessários 
a este tipo de atividade. 
As sugestões são pertinentes ao ensino re-
novado. de História; entretanto, observa-se, ao analisar os 
programas dos colégios e os registros dos diários de classe, 
uma ausência de adequação entre a proposta em nível processual 
e as estratégias necessárias à sua operacionalização. Os pro-
fessores partem de uma abordagem processual sem estruturar as 
atividades discentes em critérios e normas condizentes com es-
se novo tipo de ensino, evidenciando um resultado em nível 
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factual. Por outro lado, os professores que adotam novas es-
tratégias apresentam um objetivo limitado à assimilação de co-
nhecimentos. Ocorre, neste caso, simplesmente unia substitui-
ção. O aluno deixa de memorizar fatos, datas, nomes, para 
' ' • i • : 
"decorar" conceitos e/ou definições. 
Para melhor evidenciar as afirmações colo-
cadas acima, tomou-se como .exemplo um texto com seu exercício 
correlato, utilizado no Colégio Estadual de Aplicação, no qual 
é apresentada a definição de capitalismo. Pode-se constatar 
que, ao responder às questões, o aluno reproduz literalmente o 
texto que lhe foi dado. 
O referido texto define o capitalismo co-
mo 
"um sistema econômico que nasce da acumulação de 
capitais e é caracterizado pela propriedade pri-. 
uada dos meios de produção obtidos pela reunião 
de um capital e destinados a obter um lugar em 
um mercado de liure competição" CSICS>. 
E a resposta para a questão: "Quais são as características do 
Regime Capitalista?" apresenta-se: "é caracterizado pela pro—, 
priedade privada do meios de C. . . ) de livre competição". O 
mesmo acontece nas questões seguintes. CVide anexo 08). 
Ao analisar tal situação constata-se que a 
mesma deve-se à limitação das escolas, dos professores e do 
próprio sistema educacional. As escolas estudadas, embora 
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disponham de material, não possuem pessoal qualificado para 
oferecer apoio aos professores, cabendo aos mesmos a escolha, 
transporte, manipulação e utilização do material. Divididos 
entre inúmeras turmas e disciplinas, sèm intervalo entre as 
aulas, ainda têm qué providenciar os recursos antes do início 
do período ou no recreio e carregá-los em todas.as aulas mi-
nistradas, sejam utilizados ou não. A manutenção dos recursos 
didáticos, por sua vez, gera problemas por sua ineficiência 
que pode ser constatada no depoimento de uma' diretora CM. A.O : 
"um dia é o projetor que quebrou, outro dia é a 
lâmpada queimada, em outro é a tornada que não. 
funciona ou então não é encontrada a extensão; 
levando em conta que o professor possui apenas 
40 ou 50 minutos de aula, de um modo geral acaba, 
desestimulado a utilizar os recursos que a pró-
pria escola oferece". 
Acrescente-se a isso a sobrecarga de 40 
horas, que rouba do professor o tempo necessário para a prepa-
ração de material específico que lhe possibilite a adoção de 
novas estratégias, tais como: seleção de documentos, elabora-
ção de textos, desenvolvimento de pesquisas, atualização bi-
bliográficas, etc. 
Outra questão é a rotatividade do profes-
sor segundo o depoimento de CM. A. D diretora: 
"não há constância ria manutenção do professor em 
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urna determinada disciplina, série ou curso, de 
um ano para outro, nesta contínua mudança, ele 
tem que atender, sempre a necessidade imediata 
apresentada por seus alunos naquele ano, portan-
to, o material elaborado ou selecionado em um 
ano, não tem condições de ser utilizado no ano 
seguinte, levando-o ao desestímulo 
Se, por um lado, na vigência da Lei 4.024-
havia excesso de permanência do professor em determinadas dis-
ciplinas e turmas, registrando ano após ano os mesmos conteú-
dos nos livros diários, sem nunca variar as estratégias de en-
sino, por outro lado observa-sè que, no período decorrido sob 
a vigência da lei 5.692 há um rodízio constante do professor; 
o que indica a adoção de medidas extremadas. -
Em relação aos cursos de atualização, os' 
mais freqüentados são os oferecidos pelo CETEPAR CCentro de 
Treinamento do Estado do Paraná), os quais são, quase sempre 
anunciados em cima da hora, não possibilitando um planejamento 
prévio que dê condições .de freqüência ao professor que deles 
necessite ou por eles se interesse. A estrutura de segundo 
grau exige o cumprimento de uma carga horária que não pode ser 
diminuída. Considerando-se que o professor possui uma carga 
horária de 40 horas/aulas e desenvolve atividades em escolas 
ou firmas particulares, terá dois problemas a resolver: repor 
sua carga horária num tempo inexistente où sofrer uma perda em 
seus vencimentos. Mediante tal si.tuação, na maioria das ve-
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zes, o criterio para freqüência dos cursos de especialização 
passa a ser a disponibilidade, não mais a necessidade ou inte-
resse do professor. Tal ocorrência pode ser verificada atra-
vés das fichas de controle desses cursos, onde a freqüência 
dos professores que exercem funções burocráticas toma o lugar 
dos regentes de sal a de aula.» 
Excluindo-se os cursos oferecidos pelo 
CETEPAR, há pouca divulgação em nível de primeiro e segundo 
graus de Encontros, Seminários, Jornadas, etc. , pois os convi-
tes são enviados especificamente para o terceiro grau. 
A análise do "Plano Setorial de Educação e 
Cultura 1975/1979" leva à constatação de uma proposta que cor-
responde às orientações da Pedagogia atual e do ensino renova-
do de História, salvo alguns tópicos já criticados nas páginas 
anteriores. Contudo, sua execução está bem distante das pos-
sibilidades das escolas e professores analisados. É um plano 
desvinculado da realidade de uma cidade do interior do Estado 
do Para7iá, no caso específico Londrina. 
Em relação ao ensino de História, nos es-
tabelecimentos estaduais de segundo grau, de Londrina, .tomou-
se como fundamentação a análise dos planejamentos, dos livros 
didáticos indicados pelos professores das escolas, como os de 
« A q u e s t ã o do a p e r f e i ç o a m e n t o docente é tratada, mais deta-
l h a d a m e n t e no capitulo IV. 
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uso corrente nas salas de aulas e, também, os registros de 
conteúdo nos livros de chamada, para se detectar a realidade 
deste ensino com a proposta contida no P. S. E. C. , procurando 
constatar se houve efetivamente a influência deste e os resul-
tados obtidos, no sentido de uma renovação. 
3 . 5 - 0 Ensino de História em Londrina 
3.5.1 - Planejamento 
Ó primeiro planejamento para a implantação 
dos cursos profissionalizantes foi discutido pelos professores 
representantes das disciplinas, lotados nos quatro estabele-
cimentos: Vicente Rijo, Marcelino Champagnat, Instituto de 
Educação e Colégio de Aplicação. Os trabalhos foram desenvol-
vidos no último estabelecimento citado, resultando em um pla-
nejamento, no caso específico de História, para as quatro es-
colas, contendo os mesmos conteúdos básicos, apresentando pe— i 
quenas variações de acordo com os cursos ofertados.* 
Tomou-se para análise, como modelo, o pla-
nejamento fornecido pelo Colégio Marcelino Champagnat dirigido 
*• S e g u n d o depoimento do Diretor, desse periodo, do Colégio de 
A p l i c a ç õ o . 
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aos cursos de Secretariado e Assistente de Admi nistração, 
CAnexo 09D, contendo objetivos, conteúdo programático, ativi-
dades e avaliação. 
Constam do referido planejamento, como ob-
jetivos gerais: o conhecimento do passado como explicação do 
presente, como veículo de cultura e como lição para a humani-
dade. Tais objetivos são desdobrados em específicos, propos-
tos no sentido da. compreensão da cientificidade da História, 
do homem em seus aspectos evolutivo e cultural, inserido em 
determinado espaço geográfico e dos valores implantados no 
passado. 
Quanto aos conteúdos programáticos, apre-
sentam-se sistematizados em quatro unidades, constando da pri-
meira a introdução aos estudos históricos. As três unidades 
seguintes são organizadas em dois níveis: horizontal e verti-
cal. No horizontal, tem-se o tratamento dos espaços e no ver-
tical a seqüência cronológica. Dentro desta perspectiva, os 
continentes africano e asiático são abordados na segunda uni-
dade, a Europa na terceira e a América na quarta, desde a pré-
história até a atualidade. 
Como atividades são sugeridas leituras, 
exposições orais, dinâmica de grupo, pesquisas individuais, 
exercícios, provas, testes, etc. , assim como trabalhos de pes-
quisa integrando a área de Estudos Sociais com a de Comunica-
ção e Expressão. • 
Da avaliação constam critérios decorrentes 
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das atividades programadas, mais a auto-aval iação. 
Ao se analisar o referido planejamento ve-
rifica-se a tendência de inovação proposta pela Lei 5692/71, 
nos seguintes tópicos: 
- Conteúdo programático: a primeira unidade Introdução 
ào Estudo da História possibilita um referecial teó-
rico adequado à compreensão dos conteúdos a serem-tra-
tados nas unidades seguintes, desde que adequadamente 
trabalhado pelos professores, dentro da proposta reno-
vadora do ensino da História. Acrescentou-se essa 
condicional, pois, na década de 50 Cjá analisada no II 
capítulo) esse tópico se fazia presente no programa 
oficial, ditado pelo Ministério de Educação e Cultura, 
sendo que naquele contexto o tratamento dado era de 
cunho positivista, como já observado na análise dos 
livros didáticos. 
- Sugestões de atividades: acrescentam novas estratégias 
de ensino que possibilitam ao aluno uma participação 
ativa no processo de aprendizagem, não mais limitado, 
agora, aos questionários, provas e exercícios de cunho 
meramente mnemônico. 
• - Avaliação: constata-se a intenção de ampliar os crité-
rios de verificação fugindo do mero objetivismo* pro-
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poreionando ao aluno a possiblidad© de avaliar seu 
próprio desempenho e dando ao professor meios de valo-
rizar o discente em toda sua potencialidade, revelada 
através de uma avaliação contínua, envolvendo atitu-
des, freqüência, produção de conhecimento, capacidade 
de expressar, discutir e reformular idéias. Desta 
forma, a reflexão e a criação acompanham todo o pro-
cesso didático—pedagógico. . 
Percebe—se nesse planejamento uma contra-
dição, pois ao mesmo tempo em que propsõe atividades inovado-
ras, fazendo do aluno sujeito da ação, indica um conteúdo ex-
cessivo, dentro dos propósitos do ensino tradicional de.Histó-
ria. Esse excesso de tópicos impede o aprofundamento das 
questões em pauta, o que equivale à transmissão superficial da 
História, restringindo-a a um mero relato de acontecimentos. 
Quanto à História do Brasil não lhe foi 
concedido o devido destaque, porquanto, foram apresentados 
apenas dois temas, inseridos na quarta unidade, denominados: 
Os Indígenas do Brasil e América Portuguesa. 
Infere—se que o planejamento considerado 
em seu todo revela a influência das diretrizes emanadas da Lei 
5.692/71, em parte; porém, não preenche as condições impres-
cindíveis a um tratamento realmente inovador no terreno histó-
rico-pedagógico, porque conserva muito dos elementos inerentes 
ao ensino tradicional. Entretanto, possibilita uma prática 
208 . 
dinâmica e renovadora, cuja operacionalização depende do de-
sempenho do professor, no cotidiano escolar. Para tal, o do-
cente deve estar atualizado e, nesse sentido, de posse dos 
meios que concorram para seu aperfeiçoamento. 
i • 
No período compreendido entre 1973 e 1975 
encontra-se uma situação de transição nos colégios pesquisa-
dos. Cursos são extintos ou reorganizados; outros iniciados 
na vigência da lei 4.024 sendo completados, enquanto que, gra-
dativamente, vão sendo aprovadas novas grades curriculares e 
implantados cursos profissionalizantes, segundo o disposto na 
Lei 5. 692/71. 
Em 1976, já estruturados e em gradativo 
funcionamento, os cursos profissionalizantes obedecem a dois 
módulos,« ofertando duas aulas semanais de História Geral no 
núcleo comum e, conforme o curso, uma aula de História do Bra-
sil na parte di versifiçada. 
A partir da implantação da Lei 5.692/71, o 
planejamento passou a ser elemento integrant© do processo en-
sino—aprendizagem; após a primeira experiência, quando o mesmo 
foi discutido, em conjunto pelos professores das quatro esco-
las pesquisadas, passou a ser elaborado pelo coordenador da 
área e pelos professores, nos Colégios Vicente Rijo, Marcelino 
* Módulo 3 O, História no I e a n o 
Módulo 34, História n o 2 a ano. 
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Champagnat e Instituto de Educação. No Colégio de Aplicação, 
por não haver coordenação de área, sua elaboração ficou a car-
go dos professores, com a devida aprovação do supervisor peda-
gógico. Quanto ao professor suplementarista, não teve o di-
reito de .opinião. 
Na verdade, o planejamento era mais o re-
sultado de um consenso geral, não existindo nenhum esquema 
hermético. Tanto que, no Colégio Vicente Rijo, quando houve a 
tentativa de uma coordenadora, para uma mudança na linha teó-
rica, suas sugestões não foram aceitas. 
A não aceitação foi motivada Csegundo pa-
lavras da coordenadora) pela falta de domínio pelos professo-
res, da linha teórica proposta: 
"Já tinha, algumas idéias de- tratar História de 
xana maneira diferente, mas sentia—me intimidada, 
porque eu sentia-me sozinha diante de um grupo 
maior e, para passar uma proposta para um pes-
soal que não dominava a linha teórica, que eu 
estava tentando propor, eu teria que me impoi, 
teria que assumir o papel de quem estava ens i — 
nando e, ia ser muito desagradável, então o pro-
grama saia assim, no conjunto, mas de acordo com 
o consenso geral CL. D. Z. S>". 
Verificou-se que o mesmo planejamento era 
elaborado tanto para a clientela do período noturno.quanto pa-
ra o do diurno, não respeitando as especificidades de cada pe— 
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ri odo. 
Observou-se, neste período inicial, a ten-
tativa da aplicação do primeiro planejamento, mas devido à sua 
extensão não foi levado avante nos anos seguintes, ficando o 
ensino centrado em História Moderna e Contemporânea, sendo a 
ênfase dada ora. a um período histórico, ora a outro, conforme 
a proposta do professor. . 
Ainda com referência a esse planejamento, 
obser.vou-se que a primeira unidade - Introdução ao Estudo da 
História - era ¿presentada rapidamente, por alguns professo-
res, em poucas aulas, sendo a questão mais abordada: o tempo 
na História; os outros tópicos da unidade eram trabalhados com 
menor freqüência, sendo eles: o fato histórico, história/ciên-
cia e disciplinas auxiliares, análise histórica e conceito de 
História. Enquanto que outros professores entravam diretamen^-
te com o conteúdo de História Moderna. 
Quanto às outras unidades, foram encontra-
dos registros de determinados temas na maioria dos diários de 
classe, que eram trabalhados nos quatro colégios, com maior ou 
menor número de aulas e pequenas alterações na seqüência, bem 
próxima à distribuição de conteúdos apresentados nos livros 
didáticos utilizados nas aulas, revelando um programa não pré-
estabelecido, que se denominou, nesta pesquisa, de "programa 
básico". 
Programa Básico: 
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- Introdução ao ensino da História " 
- As grandes navegações e descobertas 
- A formação do Estado Moderno 
- O Absolutismo 
- O Sistema colonial 
- O Mercantilismo 
- O Renascimento 
- A Ref or ma 
- O Enciclopedismo 
- Independência dos Estados Unidos 
- Revolução Francesa • 
-•Impér i o.Napoleôni co 
- Congresso de Viena 
- Independência das colônias latino-americanas 
- Revoluções liberais e nacionais na Europa 
- Unificação da Itália e Alemanha 
- A Política das Alianças 
- Primeira Guerra Mundial 
- Totalitarismo: Fascismo e Nazismo 
- Revolução Russa 
- Segunda Guerra Mundial 
- A O. N. U. e o Brasil 
O programa básico revela dependência do 
professor ao livro didático bem como parcial observância ào 
planejamento, demonstrando que a forma pela qual o mesmo é 
elaborado não satisfaz as necessidades da clientela, pois não 
parte das condições reais. Este fato ocorre porque o calendá-
rio escolar, ao determinar os dias para a elaboração do plane-
jamento anual, antecede o contato do professor junto aos seus 
alunos. 
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Tal constatação exige necessariamente uma 
análise mais acurada dos livros didáticos adotados pelos 
professores, no desenvolvimento dos conteúdos, em sala de 
aul a. 
3.5.2 - Os livros didáticos 
Durante o período em questão, verifica-se 
que novos livros são indicados pelos professores juntamente 
com os já analisados. Constam do relato dos professores os 
seguintes autores, para História Geral: Osvaldo de Souza 
C1976), José Jobson de Andrade Arruda CHistória Antiga e. 
Medieval: 10.ed. , 19873; História Moderna e Contemporânea 
CIO.ed., 1979), Adhemar Martins Marques e Ricardo Moura Faria 
Cs.d); para História do Brasil: Francisco de Alencar 
C3.ed., 1985); Olavo Leonel Ferreira C1978); Elza Nadai e 
Joana Neves CCI980?). 
3.5.2.1 — Livros didáticos denominados História Geral 
Nesta análise, trabaihá-se primeiramente 
com os livros de História Geral, obedecendo aos critérios já 
estabelecidos anteriormente, que são: conceituação e/ou defi-
nição de História; tratamento dado à periodização, e a questão 
da verdade. Também considera-se a .inserção de tópicos de. His-
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tória do Brasil.» 
Osvaldo de Souza, em sua obra Historia Ge-
ral, conceitua a História como o estudo do passado relacionado 
com o presente. Critica a periodização tradicional por ser, 
segundo o seu criterio, irracional e ilógica, uma vez que a 
Historia é um suceder contínuo, no qual os acontecimentos es-
tão relacionados entre si. Em contrapartida justifica-a no 
sentido de facilitar o processo ensino-aprendizagem. 
Quanto ao terceiro critério, Osvaldo de 
Souza não se pronuncia. Tratando.de História do Brasil,, o au-
tor, nos capítulos II Cp. 210), IX Cp.240-1) e XI C p. 315-7) , . em 
breves, sintéticas e superficiais exposições apresenta os se-
guintes tópicos: O Descobrimento do Brasil, Os Indígenas do 
Brasil, O Regime de Getúlio Vargas - O Estado Novo - e a par-
ticipação do Brasil na Segunda Guerra Mundial. 
Em sua obra, editada em dois volumes, His-
tória Antiga e Medieval, História Moderna e Contemporânea, 
José Jobson de Andrade Arruda, no capítulo Introdução à Histó-
ria Clñ volume) se propõe a colocar os conteúdos numa perspec-
tiva s.ócio-econômi ca, revelando uma preocupação com a cienti-
ficidade e apresentando uma explicação na,., qual ps fatores po-, 
* A i n t r o d u ç ã o de t ó p i c o s de História, do Brasil, 
v o l t a d a s para os c o n t e ú d o s de H i s t ó r i a Oe-ral, 
e l i m i n a ç ã o da d i s c i p l i n a n o n ú c l e o c o m u m . 
n a s o b r a s 
d e v e u - s e à 
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Uticos esócio-econômicos aparecem integrados. Não define a 
História, mas apresenta a evolução de seu conceito, para tal 
indica três momentos do seu desenvolvimento: no primeiro apre-
senta a História como narrativa dos acontecimentos, com pre-
ponderância dos eventos; o segundo momento compreende a Histó-
ria científica do século XIX, no qual a concepção da História 
liga-se ao desenvolvimento dos métodos de investigação, ao es-
tudo das fontes e crítica dos documentos; no terceiro momento 
vincula-a às ciências sociais na pretensão de mostrar sua glo-
bal i dade;. sendo a produção histórica realizada em três níveis 
de tempo, isto é, de curta, média e de longa duração. Não 
deixa também de destacar as dicotomías qualitativo/quantitati-
vo, continuidade/ruptura, assim como, de abordar o conceito de 
modo de produção. 
Quanto à periodização que leva em conta 
apenas o nível dos acontecímentos, o autor a critica, pois pa-
ra ele a História é a sucessão dos acontecimentos no tempo, 
obedecendo a uma ordem cronológica. Sugere, contudo, uma pe-
riodização a 
"partir das r-upttiras que caracterizarei os tinomen-
tos do transição verificados ao nível das estru-
turas, momentos estes em que os acontecimentos 
mais importantes ocorrem mais próximos m dos 
outros, definindo os inomentos revolucionários, 
de aceleração anorinal do ritmo his tórico" 
< Arruda, -19.37, p.íSJ>. . 
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Entretanto, no decorrer da obra observa-se 
que ele não atinge plenamente sua proposta, apresentando na 
maior parte dos capítulos uma historia linear, embora, em al-
guns poucos capítulos dê a entender a idéia da presença de 
rupturas. Em suma, percebe-se que o autor não se definiu ain-
da por uma linha teórica. 
Quanto à questão da verdade, o autor admi-
te que é possível atingir objetividade no campo das ciências 
da natureza, não ocorrendo o meimo no campo das ciências do 
homem. 
"De fato, a História não tem leis, não podendo 
portanto ser submetida à experimentação., apenas 
à observação através dos documentos; além disso, 
o Historiador também é um homem como tal, li-
gado ao processo histórico, podendo, por isso, 
deixar-se influenciar pelo objeto da própria 
análise" CArruda, ÍQS7, p. í7). 
Observa-se que as considerações do autor 
divergem das já analisadas, inseridas em períodos anteriores, 
quando" os autores afirmavam que os historiadores utilizavam 
como critério para re\ilar a verdade histórica, apenas a crí-
tica acurada das fontes Cdocumentos) históricas. 
No segundo volume - História Moderna e 
Contemporânea - CArruda, 1979!) , insere tópicos de História do 
Brasil no conjunto de acontecimentos contidos no contexto his-
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tórico mundial. Os conteúdos da disciplina, sob essa perspec-
tiva, encontram-se condensados em um número reduzido de unida-
des, revel ando-se como um simples apêndice de História Mun-' 
dial, como é possível observar-se no quadro a seguir. 
QUADRO 04 - RELAÇÃO DE CONTEÚDOS CONTIDOS NO LIVRO 
"HISTÓRIA MODERNA E CONTEMPORÂNEA", 
ARRUDA C1979) 
TEMA SUB-TEMAS 
INÍCIO DOS TEMPOS Transição do feudalismo ao capitalismo 
MODERNOS A expansão comercial e marítima européia 
O Renascimento 
A Reforma Religiosa 
As Monarquias Nacionais 
As relações internacionais 
O ESTADO 
ABSOLUTISTA 
O absolutismo monárquico 
O mercanti1 ismo 
Tipos de mercantilismo e o sistema colonial 
A colonização européia 
A colonização portuguesa: O Brasi 1 
As revoluções inglesas do século XVII 
As relações internacionais durante os sécu-
los XVII e XVIII 
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TEMA SUB-TEMAS 
A CRISE DO 
ANTIGO REGIME 
Mecanização da indústria: antecedentes e 
características 
Projeções e difusão da Revolução Industrial 
•A crítica do Antigo Regime: 0 Iluminísmo 
A Independência dos Estados Unidos 
A Revolução Francesa . 
Napoleão e o Império 
A Santa Aliança e a Independência das 
Colonias Latino-Americanas 
A Independência do Brasil 
0 MOVIMENTO 
LIBERAL E AS 
NACIONALIDADES 
As revoluções de 1830 e 1848 e o socialismo 
A unificação italiana e alemã 
A INDUSTRIALIZA-
ÇÃO NO SÉCULO 
XIX E O NOVO 
COLONIALISMO 
A Guerra da Secessão Cl 861 - 1865) 
A economia brasileira no século XIX 
A Era Vitoriana 
A partilha afro-asiática 
A GRANDE GUERRA As crises internacionais e a paz armada 
O conflito europeu e mundial 
Os tratados de após-guerra 
0 PERÍODO 
ENTRE-GUERRAS 
As repercussões da Grande Guerra no Brasil 
A Revolução Russa de 1917 
As democracias liberais 
A crise econômica de 1929 
A luta dos Estados contra a crise 
As repercussões mundiais da crise: o Brasil 
Totalitarismo; Itália, Alemanha, Espanha 
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TEMA SUB-TEMAS 
A SEGUNDA 0 conflito mundial e as novas condi ções 
GUERRA MUNDIAL internacionais 
Reconstrução da Europa ONU - Guerra Fria 
A hegemonia americana 
0 socialismo na União Soviética 
O proqresso econômico do Brasil 
0 MUNDO A descolonização: África e Ásia 
CONTEMPORÂNEO Tendências do mundo atual 
Nacionalismo e descolonização: 
Latina 
Améri ca 
O Brasil Moderno 
A década dos anos sessenta 
Os primeiros anos setenta. 
Tratando-se da análise dos. conteúdos de 
História do Brasil, obedecendo a critério já adotado, - a for-
mação da sociedade brasileira -, nota-se que Arruda destaca o 
elemento branco, porquanto sua obra refere-se ao contexto mun-
dial, na qual a predominância cabe ao elemento europeu. Tal 
postura não é exceção, principalmente porque a disciplina His-
tória do Brasil não foi inserida no rol das matéria do núcleo 
comum do segundo grau. 
A questão da escravidão faz parte do tema 
O Estado Absolutista, em sua unidade A colonização portugue-
sa: o Brasi 1, na qual enfoca tanto a escravidão negra como a 
indígena pela perspectiva da falta -de mão-de-obra relacionan — 
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do-a com a grande disponibilidade de terra no processo coloni-
zador . Quanto à preferência pelo trabalho escravo negro é 
justificada pelo autor pela 1ucratividade advinda do trá-
fico» tendo-se em vista que o controle do centro de 
abastecimento de escravos nas terras da África era mantido pe-
los portugueses. 
O autor nao se pronuncia a respeito da 
formação étnica brasileira; portanto, não aborda a questão do 
preconceito. 
Ademar Martins Marques e Ricardo de Moura 
Faria no livro "Nova História" adotam a definição de Marc 
Bloch "História é a ciência dos homens no tempo", complemen-
tando com "ciência bastante abrangente e cujo estudo é funda-
mental para a correta compreensão dos tempos presentes" CC197-
],'p.13). Nota-se de especial na proposta desses autores, a 
preocupação de esclarecerem aos alunos o objetivo do estudo da 
História, que em última análise é o estudo do homem como parte 
integrante do processo histórico. Para isto, dizem ser neces-
sário conhecer o passado, pois o presente só pode ser compre-
endido através de apreensão dos elementos constitutivos daque-
le tempo. 
Enfocando a periodização, alertam aos dis-
centes que é tendenciosa, porque se presta apenas a uma análi-
se histórica do Ocidente. Em relação à periodização de Histó-
ria do Brasil, assegur'am que é tradicional e marcadamente de 
cunho político, não havendo referência aos aspectos culturais 
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e econômicos. Porém, utilizam-na' apesar das críticas, porque 
não é propósito do livro apresentar ou discutir novas periodi-
zações, além do fato de serem as mais difundidas. 
Apresentam um texto complementar, na pri-
meira unidade, de Edwin Fenton, no qual a História é entendida 
como interpretação: "... um aluno deve estar constantemente 
consciente de que está lendo a interpretação do passado feita 
por alguém" CC197-], p.193. Os autores posicionam-se desta 
forma, no que diz respeito à problemática em torno da. verda-
de/história. 
Ho que se refere aos conteúdos de História 
do Brasil, propuseram-se a integrá-los aos de História Geral, 
no sentido de permitirem aos alunos um posicionamento perante 
a realidade brasileira. 
Num total de doze unidades, quatro são de-
dicadas ao estudo do Brasil: quinta unidade - Quadro 
Geral do Brasil-Colônia; sétima unidade: Independência do 
Brasil; décima: Brasil Império; .décima segunda: O Brasil do 
século XX. 
Quanto à escravidão, os autores inserem-na 
na quinta unidade. Ta.ito a indígena quanto a negra é analisa-
da no contexto das atividades econômicas desenvolvidas no Bra-
sil -Colônia. Justificam a escravidão negra no Brasil afirman-
do que a mesma já existia na África há muito mais tempo e que 
o indígena era incapaz de se adaptar a um trabalho metódico e 
disciplinar. Não deixam, porém, de apontar a escravidão negra 
221 . 
como instrumento do capitalismo comercial. 
• Com o propósito de desvelar a realidade 
histórica, de apresentá-la despida do sentido airoso conferido 
ao colonialismo português, inserem no final da mencionada uni-
dade textos e documentos de historiadores renomados, como Caio 
Prado Junior, Raimundo Faoro, José Honorio Rodrigues e 
Antonil, cuja leitura, discussão' e reflexão possibilitam ao 
aluno' um posi ei onamênto 'cri ti co frente às questões não só da 
escravidão, mas igualmente das camadas desprivilegiadas dessa 
sociedade. 
Quanto ao preconceito, abordam—no ao cui-
darem da miscigenação e, ao contrário dos autores tradicio-
nais, que a têm como exemplo da integração do negro na socie-
dade, consideram-na como fruto "do domínio do proprietário so-
bre a propriedade, do senhor sobre a escrava, do branco sobre 
a negra". Para eles "não é sem razão que o preconceito acom-
panhou a miscigenação" CC197-3, p.97). 
Em suma, seja nas unidades trabalhadas com 
História Geral ou de História do Brasil, encontram-se elemen-
tos inovadores, como a complementação das mesmas com textos de 
histori adores, tanto da corrente marxista quanto do Grupo dos 
Annales.' 
Quanto às atividades, segundo aspecto da 
análise dos livros didáticos, são assim sugeridas pelos auto-
res: O livro de Osvaldo de Souza é acompanhado por um caderno 
de atividades composto por questões objetivas, cujas respostas 
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estão explícitas no livro texto, possibilitando ao aluno exer-
cer suas potencialidades, apenas na sugestão de temas para a 
dissertação. Já Jobson oferece um caderno sistematizado em 
duas atividades diferentes; a primeira, mais extensa, composta 
de exercícios de fixação, limitados à reprodução de conteúdos 
explícitos no texto, que levam à memorização; a segunda parte, 
em que se vê como atividade a interpretação do documento no 
qual o aluno deve relacionar as principais idéias contidas no 
mesmo. Concluindo o trabalho, observa-se a elaboração de uma 
síntese. Quanto ao tratamento dado aos documentos, escapa ao 
esquema tradicional de aprendizagem mnemónica e possibilita a 
construção do conhecimento, com uma ressalva: a adequação cor-
reta do professor a esta proposta de trabalho. 
É importante, ainda, frisar que nesse ca-
derno encontram-se exercícios nos moldes das questões de ves-
tibular. 
Os autores Ademar Martins Marques e 
Ricardo de Moura Faria,'embora não apresentem um caderno de 
atividades à parte, colocam no corpo de sua obra — final das 
unidades — exercícios assim organizados: na primeira parte, 
interpretação de textos,.de autores renomados; na segunda par-
te, exercícios individuais, temas para debates e sugestões pa-
ra pesquisas; na terceira parte, questões objetivas de múlti-
pl a escolha voltadas para o vestibular. 
Os autores acima citados demonstram uma 
acentuada preocupação com o processo de aprendizagem desenvoi-
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vido por meio de atividades, nas quais é exigida a participa-
ção do aluno. Procuram atender a dois propósitos: fixação de 
conteúdos exigindo memorização, em função do vestibular e, 
análise e reflexão, visando a despertar no educando o espírito 
crítico. Percebe-se que, embora se prendam, em parte, ao tra-
dicional, já se dispõem a considerar os requisitos ditados pe-
lo ensino renovado de História. 
3.5.2.2 - Livros didáticos denominados História do Brasil 
Ha área de História do Brasil, encontrám-
se obras específicas assinadas por três autores, que serão de 
imediato analisadas. 
Olavo Leonel Ferreira, de acordo com a Lei 
5.692/71, oferece aos professores uma sugestão de planejamento 
de curso, na qual destaca os objetivos gerais e específicos, 
sendo estes vinculados à área de conteúdo. Descreve as ativi-
dades ou estratégias e apresenta uma forma de avaliação, na 
qual considera a participação dos alunos, a aquisição de co-
nhecimentos específicos, o desenvolvimento do espí r i to ' cr í ti-
co, a aquisição do hábito de estudo da História do Brasil e, 
eventualmente prbvas-testes objetivando a preparação para o 
vestibular. 
Dá início a seu livro, História do Brasil, 
com uma visão geral da época do renascimento comercial, con-
textual i zando a descoberta do Brasil no panorama europeu. 
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Busca articular os aspectos sócio-econômicos ao político; po-
rém, a ênfase continua sendo dada ao político. 
Quanto ao tratamento dado ao indígena, o 
autor segue a linha descritiva, exceção feita ao tópico exter-
mínio - apresentado no final da unidade - quando faz uma aná-
lise da situação deplorável em que passaram a viver e aponta 
como causas da sua extinção a exploração agrí col a. e a maneira 
pela qual eram tratados pelo homem branco. 
Com referência ao negro, não procura jus-
tificar a escravidão. Continua seguindo a linha descritiva, 
apontando os maus tratos no transcorrer da viagem oceânica. 
Ho Brasil, analisa a escravidão negra a partir do enfoque da 
necessidade de mão-de-obra. Embora apresente a mestiçagem na 
formação do povo brasileiro, não se manifesta a respeito do 
preconceito. 
Em História da Sociedade Brasileira, Fran-
cisco de Alencar e outros C3.ed., 1985) transcreve como intro-
dução um trecho do poema de Bertold Brecht: "Perguntas de um 
operário que lê" indicando seu posicionamento hístoriográfico. 
Observa—se, portanto, que os autores se propõem a trabalhar 
com a História vista não apenas pelos "de cima", mas igual men-, 
te pelos "de baixo", segundo expressão de FERRO C1989, p.33. 
Ha primeira unidade, intitulada Pindorama 
abordam a comunidade nativa, primeiramente isolada e depois em 
contato com o branco, trazendo à tona a relação indígena/bran-
co até a atualidade. 
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Na segunda unidade intitulada "O Inferno 
dos Negros" apresentam a escravidão inserida na agro-
manufatura açucareira, denotando preocupação com o negro ope-
rário, não. se limitando apenas ao trabalho agrícola dos escra-
vos , porém destacando-os em atividades mais especializadas. 
Buscam comprovar o fato com a inserção nessa unidade de um do-
cumento do século XVIII de Antoni'1 no qual são enumeradas as 
atividades designadas aos escravos.« A existência de precon-
ceito. é destacada através de citação de provérbios populares. 
Inovadora é a visão que apresentam de que 
a escravidão negra era duplamente lucrativa: ao nível de cir-
culação de mercadoria humana, permitindo acumulação, por parte 
da burguesia traficante e ao nivel de produção, sustentando os 
latifundiários na colônia. 
Verifica-se que, ao contrário de outros 
autores, vinculam o interesse da metrópole ao da colônia. 
Ao contrário de uma História de eventos, 
buscam elaborar o conhecimento histórico por meio da análise 
de estruturas e com essa intenção utilizam alguns conceitos 
marxistas. 
A obra é dividida em três partes, cada uma 
subdividida em várias unidades, mas conservando em cada uma 
* Ver "Cultura © Opulencia- do Brasil" d© André João Antonil, 
capitulo IX. 
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delas a forma de análise global dos condicionantes do processo 
histórico-social. 
Na primeira edição de "História do Bra-
sil", CDa Colônia à República), de autoria de Elza Nadai e 
Joana Neves, no Livro do Professor, encontra-se um projeto de 
abordagem pedagógica, pautado na asserção de que a História é 
um instrumento fundamental para a compreensão da realidade 
presente, na qual "o ponto de referência é o aluno" CflQSO?], 
p. 2).. • ' 
A orientação metodológica indicada sugere 
que 
"o ponta de partida de qualquer estudo de histó-
ria deve estar centrado sobretudo no presente, 
entendido como real i dade vi vi da pelo adolescen-
te. Neste sentido, o passado não deue interes-
sar como um processo vi vi do e mor to, mas como um 
epicentro de um legado cultural e político per-
manente para aquilo que se tem em vista anali-
sar" C lí 980'?] , p. 3 
Tendo como referencial a concepção funcio-
nal de História, de René Jetté, as autoras . consideram que o 
objetivo' específico da história deve ser a aquisição da pers-
pectiva temporal Creflexo histórico) diante de um acontecimen-
to presente, isto é, possibilitar ao aluno colocar no tempo 
qualquer situação ou acontecimento atual. E, assim, situar a 
sua época em relação à evolução, mudança ,e a estabelecer uma 
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distinção entre o que depende do hábito, da tradição e o que 
corresponde aos valores reais. Nesse sentido, a História re-
vela uma função moral, desde que todo conhecimento conduza a 
uma ação. • 
No decorrer da proposta as autoras revelam 
que a História é 
"o conjunto das transf ormações soei ai s ao longo 
do •tempo, o que- signi f ica enfatizar o movi men to, 
a mudança Cesta nem. sempre significando avanço, 
mas, muitas vezes, recuo), na qual os grupos so-
ei ai s e não os indivíduos isolados são os prota-
gonistas fundamentais" C[Í980f3, p. 2). 
A partir dessa consideração, apresentam 
subsídios para o plano de curso sugerindo objetivos cogniti-
vos, aos quais relacionam os conteúdos e sugestões de ativida-
des. 
O livro traz a proposta de focalizar a 
História brasileira sob uma perspectiva interna, na qual con-
sidera os conflitos, as contradições dos diversos segmentos da 
sociedade, vinculando-a com o contexto internacional. Com es-
te propósito, o primeiro capítulo é dedicado ao povo indígena, 
não entendido como acabado, mas vizualizado num quadro de luta 
e resistência à opressão, ainda presente em nossa sociedade 
atual. Foge, assim, dos moldes tradicionais, onde o .indígena 
é apenas o elemento representativo do passado, um dos formado-
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res da cultura nacional. 
Com respeito ao preconceiro racial Elza 
Nadai e Joana Neves se pronunciam inserindo como leitura com-
plementar da nona unidade CO Segundo Reinado: estabilidade e 
mudança) b trecho de um texto, de Emilia Viottí da Costa, inti-
tulado: "O Mito da Democracia Racial no Brasil". 
Como a História do Brasil não se fecha em 
si mesma, pois se articula no processo capitalista, as autoras 
analisam as vinculações existentes entre o contexto interrio e 
externo,a partir deste processo. Isto é demonstrado através 
do tratamento dado à questão do tráfico negro, que é conside-
rado num sistema de relações tendentes a promover a acumulação 
primitiva de capital, segundo a colocação da página 36 do -re-
ferido livro: "... foi somente a partir da colonização na Amé-
rica espanhola que o tráfico negreiro tornou-se realmente um 
setor do comércio coloni al, gerador de grandes fortunas na Me-
trópole". 
Em resumo, os autores Francisco de Alencar 
& outros, Elza Nadai' e Joana. Neves assumem uma posição re-
flexiva e analítica, objetivando despertar o espírito crítico 
dos alunos, levando-os à compreensão da realidade em toda a 
sua complexidade, enquanto Olavo Leonel, embora tenha se pro-
posto a mostrar os fatos contidos dentro do conjunto de acon-
tecimentos que, segundo ele, constituem cada uma das etapas do 
processo histórico brasileiro, conserve ainda traços da .linha 
tradicional embasada na descrição. 
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Embora os três livros analisados incluam 
textos complementares, documentos e citações de renomados es-
critores, apenas os dois últimos exploram este material, rela-
cionando passado/presente e proporeionando condições para uma 
análise crítica mais apurada da sociedade. 
A respeito do segundo aspecto da análise, 
sugestões de atividades, Olavo Leonel apresenta um caderno, 
contendo exercícios variados que exigem apenas a reprodução 
dos dados contidos no livro-texto. Num segundo tempo, dire-
ciona a análise' dos documentos apresentados nos finais das 
unidades do livro básico, limitando a exploração dos mesmos à 
técnica de questionário, sendo a maior parte das questões mol-
dadas no tradicional. Um número menor de questões destina-se 
às respostas de elaboração pessoal do aluno. Observa-se uma-
abertura para inovação apenas nas sugestões para pesquisa, 
contidas no final dos exercícios de cada unidade. 
Quanto a Francisco de Alencar e outros, 
possibilitam o desenvolvimento do processo cognitivo através 
de sugestões, indicadas no final das unidades no livro texto, 
tais como: comparações, relacionamentos, discussões sobre tex-
tos e documentos inseridos na unidade em questão, exigindo 
muito mais que um simples exercício mnemônico, pois, os dados 
contidos no texto pedem, por parte do aluno, análise e refle-
xão na correlação dos mesmos, possibilitando a elaboração de 
um conhecimento global -da sociedade visada. 
Posicionando-se contra o excessivo recurso 
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d© memorização em detrimento da análise dos fatos e desenvol-
vimento do espírito crítico, as autoras Elza Nadai e Joana 
Neves inserem em cada capítulo do livro uma seleção de dados 
essenciais cuja operacionalização cabe ao aluno - sujeito da 
aprendizagem -, obedecendo á uma seqüência de etapas direcio-
nadas pelo professor. 
A metodologia, portanto, pressupõe basica-
mente o conhecimento, a compreensão, a análise, e, a avaliação 
daquilo que, sendo trabalhado em etapas, leva ao todo, possi-
bilitando desta forma ao aluno a apreensão do processo e capa-
citando-o a operacionali zar o texto. Dentro do que se propõe, 
a obra oferece textos complementares, ora organizados pelas 
próprias autoras, ora por outros estudiosos. . ' 
3.5,2.3 - A questão do trabalho nos Livros Didáticos 
A questão do trabalho, levantada pelos re-
publicanos em seu projeto político, fez-se presente na fala de 
Silvio Moreno C1906), no escol anovi smo, nas lides positivis-
tas. Esta questão permeia as reformas de ensino e tem sua 
culminância com a 5.692/71. Faz-se necessário, portanto, exa-
minar sua inserção nos livros didáticos utilizados para o en-
sino de História, em Londrina. 
Do Programa Oficial de 1951, até os dias 
de 1982, observa-se quê houve uma ligeira modificação no- tra-
tamento dado ao tema "trabalho". Nos livros publicados até 
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meados da década de 70, a questão do trabalho.não mereceu uma 
reflexão mais apurada por parte dos autores, sendo enfocada 
apenas nos Itens - reservados a economia. Na realidade, os au-
tores mostram-se mais preocupados em relatar as fontes e pro-
cessos de produção e seus efeitos na.vida econômica dos povos 
e/ou das civilizações, O trabalho vai aparecer, portanto, 
vinculado à economia das civilizações antigas, à economia da 
vida feudal, e, à revolução industrial, quando os autores 
abordam as questões sociais, citando alguns teóricos do socia-
lismo e as encíclicas papais, sem contudo se envolverem nos 
meandros dessa problemática. • 
. 0 programa oficial de 1951 réferia-se à 
palavra "trabalho", apenas na terceira unidade CCi vi 1 izações 
Orientais!), com o subtítuto "O trabalho: agricultura, indús-
tria e comércio". Tal orientação vài se concretizar nos li-
vros didáticos, como já se viu acima, através de uma abordagem 
superficial e restrita do tema em questão. 
Nos livros analisados no período que com-
preende a Lei 4.024/61, o tratamento continua a ser o mesmo. 
Após 1971, com o advento da Lei 5.692/71, no início da década, 
o tema sofre algumas alterações ganhando maior extensão, embo-
ra o enfoque ainda continue centrado na produção. Infere—se 
que isso resulta do maior destaque que se passou a dar a. eco-
nomia, como se observa na obra de Jobson de Arruda, na unidade 
sistema feudal, na qual trata com mais detalhes o trabalho 
agrícola e urbano, porém sem apresentar ainda uma análise re— 
flexi va, prendendo-se tão somente à descrição. 
/ Na segunda parte da década de 70, verifi-
-ca-se na obra de Ademar Martins Marques e Ricardo de Moura 
Faria, Nova História, no capítulo intitulado Revolução In-
dustrial a inserção de textos de Maurice Dobb, Léo Huberman e 
W.O. Enderson, que possibilitam uma reflexão sobre o tema. 
No final da década, Francisco de Alencar 
e outros e logo em seguida Elza Nadai/Joana Neves, mais es-
pecificamente em História do Brasil, vão dar um tratamento di-
ferenciado ao tema, que até então se limitava apenas a poucos 
aspectos inseridos no contexto da colonização,, vinculados à 
escravidão e à produção seja da agromanufatura açucareira, se-
ja da mineração e pecuária,» e reavivados no contexto da imi-
gração. Apresentam-no em quase todas as unidades fazendo no-
tar que o mesmo perpassa todas as fases do processo histórico 
brasileiro. 
Cumpre salientar que Francisco de Alencar 
e outros deixam evidente, no início do livro, através da poe-
sia de BRECHT, o propósito de dar às classes trabalhadoras a 
devida importância na construção da nação, conseguindo atingir 
* A f o n t e h i s t ó r i c a m a i s utilizada é a o b r a d e A n t o n i l " C u l -
tura e O p u l e n c i a d o Brasil", d a qual os a u t o r e s d e s t a c a m 
trechos, que v ã o se constituir e m textos p a r a leitura e 
a n á l i s e , i n s e r i d o s n o s livros d i d á t i c o s . 
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esse objetivo. 
Através da análise da "questão do traba-
lho" nos livros didáticos constatou-se que, embora a abordagem 
do tema tenha sofrido modificações através das décadas, não 
compete à disciplina História a discussão da mesma. 
i 
3.5.2.4 - A relação Prof es s or -Li vr o didático 
Justifica-se a importância da discussão da 
utilização do livro didático no ensino da História, na medida 
que o mesmo, embora planejado para ser apenas um dos instru-
mentos de auxílio para o aluno, no tocante ao ensino/aprendi-
zagem, acabou se transformando no instrumento básico disponí-
vel tanto para o aluno como para o professor. Assim sendo, a 
História por ele revelada é colocada acima de qual quer cri ti-, 
ca, pois nada se lhe opõe para servir de parâmetro, apresen-
tando-se desta forma como detentor de verdades imutáveis, se-
gundo a visão do seu autor. Entretanto, é inquestionável que 
o processo dinâmico que envolve a apreensão e elaboração do 
conhecimento histórico marca a relatividade da verdade histó-
rica. Ainda em relação a essa questão, há um direcionamento 
do Estado no tratamento dado ao conteúdo histórico, justifica-
do como sendo do interesse nacional. Embora o segundo grau 
não seja atingido diretamente pela ação da Política Nacional 
dó Livro Didático, por não existir a distribuição gratuita do 
mesmo nesse nível de ensino, indiretamente o Estado condiciona 
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a sua elaboração ditando aos autores a observância dos curri-
er • 
culos mínimos ou guias curri cul ares, que são definidos pelas 
estâncias estatais. 
Esta situação de âmbito geral, como não 
podia deixar de ser, faz-se presente nas escolas pesquisadas, 
nas quais o problema é sentido de forma concreta e implica 
considerações abaixo colocadas. 
A adoção do livro didático nas escolas 
pesquisadas obedece a um critério de escolha que fica a cargo 
do Diretor, do Coordenador, e da equipe de ensino, sendo veda-
da a opinião dos professores suplementari stas. 
Em vista da dicotomía ensino primeiro e 
segundo graus/pesquisa - terceiro grau, o professor gravita na 
esfera do primeiro, o que o define inápelavelmente como um me-
ro reprodutor do conhecimento. Sua condição sócio-econômica, 
acrescida da falta de oportunidade de aperfeiçoamento,-'mais a 
política de divulgação das editoras, nas escolas de primeiro e 
segundo graus, que apenas informam sobre as obras específicas 
desses níveis de ensino levam-no a perder o contato com a pro-
dução historiográfica, limitando por demais suas oportunidades 
de escolha do livro didático. Fazem exceção a esta situação 
dentre os professores pesquisados, aqueles que estão exercendo 
suas funções também no terceiro grau, onde possuem maior pos-
sibilidade de acesso às obras recentes. 
Outra questão refere-se ao baixo poder 
aquisitivo dos alunos, fazendo com que a preferência recaía 
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sobre o livro de menor custo em detrimento do de melhor quali-
dade, embora os professores entrevistados revelem saber esta-
belecer as diferenças entre os livros que lhe são apresenta-
dos. 
Considere—se, outrossim, a obrigação da 
escola de adotar o mesmo livro por um período mínimo de quatro 
anos, fator este limitativo do trabalho do professor, pois, se 
por um lado favorece o aproveitamento do livro por parte dos 
alunos, por outro impede a atualização do professor no que se 
trata da ampliação de seus conhecimentos, lèvando-o à adoção 
de um posicionamento estático frente às novas correntes histo-
riográficas. . 
Além das considerações já evidenciadas, os 
professores entrevistados também se pronunciam emitindo opi-
niões a respeito de alguns livros adotados: 
- A. S. P. - JOBSON, História Geral . Considera o conteúdo 
bom, porém de linguagem difícil, exigindo 
texto de apoio e preparo do professor. Faz 
uma crítica à colocação de História do Brasil 
sob a forma de um simples apêndice da Histó-
ria Geral. 
- M. A. - SILVA, Joaquim, História do Brasil. Destaca 
a colocação, no livro, de notas de rodapé 
trazendo curiosidades, que motivam o aluno a 
buscar mais conhecimento em torno do assunto. 
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- R. H. E. - MARTINS, Ademar, História Nova C Ger al e Bra-
sil). Avalia o livro como avançado para a 
época C1Ô78), porquanto destaca a .importancia 
do passado para a compreensão do presente. 
- J.C.O. - SOUTO MAIOR. CGeral e Brasil) Acha o livro 
bom, por trazer praticamente toda a programa-
ção qu© o professor considera importante. 
Porém, o professor ressalta que dá ao aluno 
toda a liberdade de consulta a outros livros 
didáticos, não se limitando ao programa do 
livro adotado; a mesma liberdade deve se es-
tender aos professores, pois estes devem sa-
ber mais do que o programa exige. 
- L. D. Z. - Não fecha questão em torno de um só livro por 
não gostar de trabalhar com os mesmos, por-
quanto, para ela, o livro é fruto da pesquisa 
e reflexão d© seu autor. O professor que 
trabalha com o livro didático coloca-se como 
intermediário descompromissado entre o produ-
tor e o receptor. 
/ 
Essa professora desenvolve seu trabalho 
através de textos compilados de vários autores somados a ou-
tros elaborados por ela própria, usando o livro, didático de-
237 . 
terminado pela escola como mero complemento.. 
A maioria dos professores não limita seu 
trabalho a um único livro didático, complementado com consul-
tas á diversos outros; eles referiram-se à idéia de elaboração 
de um livro texto, cuja realização não se torna viável por vá-
rios motivos alegados, tais como a falta de tempo e de recur-
sos financeiros. Porém, a complementação do livro didático, 
tendo como finalidade o enriquecimento das aulas, sempre foi 
feita. Usavam, para isso, slides, revistas de História., gra-
vuras, mapas, átlas histórico-gèográfico. Posteriormente, 
passaram a usar também epidiascópio, retro-projetor, projeção 
de filmes históricos, através de projetor e de vídeo-cassete. 
Neste ponto existem grandes disparidades; enquanto uma profes-
sora utilizava música além de outros recursos didático-
pedagógicos, outro professor nunca utilizou nenhum apoio dosi 
mui ti-meios. 
Sendo inviável a apreensão de todo o co-
nhecimento dos temas registrados nos diários de classe, pelos 
professores, procurou-se neste estudo trabalhar, como já se 
viu, com algumas questões desenvolvidas nos livros didáticos 
básicos - indicados pelos professores e utilizados em sala de 
aula. Desta forma, procurou-se verificar o tratamento dado às 
questões referentes ao conceito de História, à verdade histó-
rica, à periodização, ao trabalho, aos elementos étnicos e ao 
processo de aprendizagem, chegando-se às considerações qüe se-
guem: 
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Observou-se que no período de tempo enfocado vão 
ocorrendo modificações. Estas são mais significati-
vas a partir do final da década de 70. 
Com referência ao conceito de História, tem-se a di-
zer que nos livros analisados antes de 70, predomina 
o da reconstituição do passado cultural, enquanto que 
depois os autores passam a dar-lhe um sentido de pro-
blematização, no qual vinculam o passado ao presente. 
Anteriormente, o tratamento dado à verdade histórica 
se limitava ã crítica das fontes. Èssa verdade sofre 
contestações, pelos autores, a partir dos últimos 
anos da referida década, quando o historiador passa a 
ser entendido como Homem e inserido como tal no pro-
cesso histórico, podendo assim ser influenciado pelo 
objeto de sua própria análise- e fazendo falar sua 
subjetividade. 
Em relação á periodização ÇiradicíonalD, encontram-se 
os mais diver '.os questionamentos por parte dos auto-
res, sejam estes do período que antecede á Lei 
5.692/71 ou que a sucedem. Não obstante a utilizam, 
justificando sua adoção no sentido de melhor adequa-
ção aos fins didáticos. 
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O tema "Trabalho", antes da Lei 5.692/71, na verdade, 
não recebeu o tratamento devido, sendo apresentado 
apenas como um vocábulo, em um subtítulo, nos livros 
didáticos que cumpriam a determinação das portaria 
966 C02/10/51D e a 1. 045 C14/12/51 ) . O trabalho era 
considerado mais no contexto econômico do que em re-
lação a uma determinada problemática social. Entre-
tanto, na década de 70 passa a merecer maior extensão 
e em alguns autores perpassa todas as fases, do pro-
cesso histórico. 
Tendo em vista os livros de História do Brasil, e le-
vando em conta os elementos.formadores da etnia bra-
sileira, os autores da primeira fase analisada, des-
tacam o branco colonizador e passam a idéia de uma 
sociedade sem preconceitos, onde a miscigenação con-
correu para a formação de uma sociedade harmônica. 
Porém, são contraditórias porque ao mesmo tempo em 
que apresentam uma visão parcial, exclusiva do vence-
dor, na qual o vencido é marginalizado como articula-
dor da nação, dão a entender a existência de uma so-
ciedade cujos elementos se integram espontaneamente. 
Já os últimos autores denunciam a existência do pre-
conceito, sendo mais acentuado o social, apagando, 
assim, a visão de uma sociedade perfeitamente inte-
grada. Nota-se, também, que os primeiros passam uma 
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história mai s preocupada com o factual, enquanto que 
os últimos dão um direcionamento, ao trabalho pedagó-
gico, mais crítico e reflexivo. 
.- Quanto ao último aspecto analisado - processo de 
aprendizagem - os primeiros autores não se preocupa-
vam com as atividades discentes, deixando-as a cargo 
do professor. E quando as apresentavam, prendiam-se 
exclusivamente a exercícios mnemônicos. Entretanto, 
a partir de 70, a preocupação dos autores com o pro-
cesso de aprendizagem se revelou na apresentação de 
cadernos de atividades acompanhando' 1 ivros-textos, ou 
neles inseridos, os quais, embora ainda trazendo uma 
parte voltada às questões mnemónicas - objetivando o 
vestibular - oferecem também questões que possibili-
tam debates, críticas e discussões. 
Isto pode ser percebido no registro dos 
livros de classe, onde se vai encontrar referências aos exer-
cícios; Nesses livros também se vão constatar pesquisas, de-
bates e práticas que favorecem o despertar do espírito crítico 
e o senso de análise do educando, bem como registros de inova-
ções na área de conteúdos, segundo proposta do ensino renovado 
dé História e a inserção de tópicos referentes à História do 
Br asi 1 . 
Em razão disto far—se—á um levantamento 
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dos conteúdos registrados nos diarios de classe. 
3.5.3 — Os conteúdos do ensino 
No período de implantação dos cursos pro~ 
fissionalizantes, a análise dos registros de conteúdo, nos 
diários de classe, foi apresentada no contexto da opera-
cional i zação do planejamento e da utilização do livro didá-
tico. 
3.5.3.1 — Colégio Vicente Rijo 
Núcleo Comum - Na fase compreendida entre 
1976 - 1978 observa-se uma inovação. Os professores, parale-
lamente à apresentação dos fatos relacionados no programa bá-
sico, passam a trabalhar com alguns conceitos divulgados pelo 
enfoque marxista. Encontrou-se em inúmeros diários, o regis-
tro de: Transição do Feudalismo ao Capitalismo, Pré-
Capitalismo e Ideologia Burguesa. 
Quanto à introdução de tópicos referentes 
à História do Brasil, -omeçam a surgir gradativãmente a partir 
de 1977, sendo os mais registrados, por alguns professores: 
"Colonização Portuguesa, Independência, Desenvolvimento econô-
mico no Império, Industrialização,, A crise de 1929 e sua re-
percussão no Brasil". E em 1978 encontrou-se o registro de 
uma análise comparativa da Independência dos Estados Unidos 
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com a Inconfidência Mineira. 
Cursos no Setor Terciario CParte diversi-
ficada): Ha análise dos diários de classe dos cursos da área 
de comércio, período de 1977 à 1978, verificou-se, na parte 
di versificada, uma aula semanal de História Econômica e Admi-
nistrativa do Brasil. 
Os conteúdos desenvolvidos davam destaque 
à problemática econômica procurando estabelecer uma ligação 
com política governamental. Observou-se que um professor pro-
curava vincular os problemas econômicos atuais com os encon-
trados no passado, no sentido de melhor explicitá-los. 
Outros enfoques encontrados foram: "A re-
forma agrária, A infiltração comunista, A intervenção estatal, 
As multinacionais e empresas estatais", os quais demonstram 
interesse em apresentar temas mais próximos à realidade de 
nossa sociedade atual. 
3.5.3.2 - Colégio de Aplicação 
Núcleo Comum - Dos Colégios pesquisados, o 
único que manteve o programa inicial Cbásico) de História Mo-
derna e Contemporânea, com um mínimo de História do Brasil, 
foi o Colégio de Aplicação. Infere-se que tal fato deveu-se à 
ausência de cursos da área de comércio. 
Por outro lado, observou-se uma apresenta-
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çao seqüencial de conteúdos muito semelhantes ao do livro di-
dático adotado pela escola, "História Moderna e Contemporânea" 
de José Jobson dè Arruda. 
Encontrou-se, porém, como exceção, uma ex-
periência inovadora registrada nos diários de 1973,. onde os t 
conteúdos não foram desenvolvidos dentro da periodização 
tradicional, fugindo à apresentação linear da história. Foram 
utilizadas biografias e textos originais elaborados pela 
própria professora; estratégias- de aprendizagem inovadoras, 
tais como, dramatização, loterias culturais, maratonas e 
equipes de trabalho e, como recurso didático encontrou-se o 
registro do disco "Vozes dos Estadistas que marcaram o sé-
culo XX". CAnexo 103 
Curso de Magistério CParte Diversifica-
da): Na apresentação dos conteúdos de História do Paraná, nes-
se colégio, houve uma preocupação em dar maior ênfase às ques-
tões atuais e trabalhar com tópicos regionais previ 1egiando o 
estudo do município de Londrina, através de textos. No senti-
do mais específico de Estudo do Meio, coma atividade extra-
classe, foi encontrado o registro de uma visita ao Museu. 
3.5.3.3 — Colégio Marcelino Champagnat e Instituto de Educação 
No que concerne ao ensino de História Ge-
ral CNúcleo Comum), mantiveram o programa básico, já apresen-
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tado, sem grandes inovações, e com a inserção de poucos tópi-
cos de História do Brasil. Apresentando-se como única exce-
ção, constatou-se o trabalho desenvolvido em 1977, no Colégio 
Champagnat, cujo registro no diário consta: "A Colonização 
portuguesa - o Brasil; Independência (do Brasil; Brasil atual; 
Economia brasileira no século XIX; As conseqüências da Segunda 
Guerra e o Brasil"; temas estes inseridos na seqüência dos 
conteúdos de História Geral. 
Quanto à parte diversificada, não foram 
encontrados os diários de classe, desse período, da área de 
comércio do Colégio Champagnat. Apenas se tem notícia dos re-
gistros que se fizeram a partir de 1979. 
No Instituto de Educação era ainda recente 
a criação do curso de Contabilidade não havendo, portanto, re-
gistros de História Econômica e Administrativa do Brasil. No 
que se refere à História do Paraná, parte diversificada do 
curso de magistério, dava-se maior ênfase ao período colonial, 
com um maior número de aulas; era reservado o último bimestre 
para o estudo do período republicano; quanto ao estudo do mu-
nicípio, ocorria de forma semelhante ao do Colégio de Aplica-
ção, priorizando o tempo presente. Observou-se o registro de 
pessoas da comunidade dando palestras sobre conteúdos perti-
nentes à essa disciplina, assim como visita ao museu, caracte-
rizada como atividade extra-classe. 
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3.5.4 - Ampliação de conteúdos de História do Brasil 
É a partir de 1979 que, efetivamente, 
ocorreu a sistematização do ensino de História do Brasil, no 
segundo grau, em Londrina, variando o número de tópicos e de 
aulas, dentro da carga horária determinada para História Ge-
ral, conforme os cursos e a abordagem dos professores respon-
sáveis pela disciplina. 
Tal fato se deu, em parte, em decorrência 
da reformulação dos cursos do setor tereiári o Cárea de comér-
cio) atingindo os colégios que os ofertavam, Colégio Vicente 
Rijo, Marcelino Champagnat e o Instituto de Educação. A carga 
horária destinada a História Geral Cduas aulas semanais) , no 
.Colégio Marcelino Champagnat e no Instituto de Educação foi 
dividida entre a primeira e a História do Brasil. Para vincu-
lá-las, os orientadores da área procuraram entregar a um mes-
mo professor as duas disciplinas, respeitando, dentro das pos-
sibilidades, o horário e o turno do mesmo. No Colégio Vicente 
Rijo foi aumentada a carga horária cabendo à História Geral 
duas aulas Cnúcleo comum) e duas aulas para História do Brasil 
C par te diversificada). 
Pode—se dizer que a reformulação ocorrida 
em 1979 teve como fator primordial as "Diretrizes Curricula-
res de Formação Especial — Setor Terciário - Para o ensino de 
segundo grau" e estudos realizados em seminários e reuniões 
por professores de colégios da rede pública e particular do 
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Estado, bem como profissionais atuantes em empresas públicas. 
A partir dessas disòussões foi reorganizado o ensino na área 
de comércio, reelaboradas as Diretrizes Curriculares CSEEDD 
determinando objetivos e conteúdos para as matérias do núcleo 
comum, do artigo 7 2 e do Mínimo fixado para a habilitação, 
oferecendo, também, uma bibliografia básica.« 
Tais diretrizes deram liberdade de opção, 
no que diz respeito à escolha da matéria, para a composição do 
elenco da parte diversificada. ,?or esta razão e em função do 
meio e de cada projeto escolar, ás escolas pesquisadas deram 
mais peso à disciplina de História Econômica e Administrativa 
do Brasil. Assim, outros cursos, mesmo não•sendo especifica-
mente desta área, vão sofrer tal influência e inserir tópicos 
de História do Brasil no desenvolvimento do programa de Histó-
ria Geral. 
A análise do documento "Diretrizes Curri-
culares" dos cursos de "Contabilidade" e "Assistente de Admi-
nistração" revela uma proposta de ensino baseada na linearida-
de, visto que os conteúdos de História ©eral, Moderna e Con-
temporânea, Cnúcleo comunO foram apresentados de forma seqüen-
cial, e os conteúdos de História do Brasil, colocados na últi-
* E s t a d o do P a r a n á , S e c r e t a r i a d e E s t a d o da E á i c a ç ã o , D e p a r -
t a m e n t o do E n s i n o de 2 a g r a u - Contabilidade - D i r e t r i z e s 
C u r r i c u l a r e s , C u r i t i b a , 1P7P. 
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ma unidade, sem vínculo com os de História Geral. (Anexo 11) 
Se, por um lado, a proposta possibilitou 
maior preocupação com a História do Brasil, nos programas, pòr 
outro empobreceu a proposta anterior do P. S. E. C. 
Na prática, houve uma difusão do ensino de 
História do Brasil nos cursos de outras áreas. Isto porque os 
professores que ministravam a disciplina na parte diversifica-
da da área do Comércio, atendiam também a outros cursos e, pá-
ra tal, preparavam os mesmos conteúdos a serem desenvolvidos 
no núcleo comum. Por esta razão, conteúdos de História do 
Brasil passaram a ser apresentados nas aulas de História Ge-
ral, paral el ámente aos conteúdos específicos desta disciplina. 
" A proposta anterior, do planejamento ini-
cial, de um trabalho introdutório com os conceitos básicos de 
História sob a influência das Diretrizes Curriculares divulga-
da pelo M. E: C. , foi deixada de lado, não mais aparecendo, em 
momento algum, no programa que passou a iniciar-se diretamente 
com História Moderna. 
Quanto aos objetivos CHistória Geral), le-
vantados em número de dez, constatou-se apenas um mais condi-
zente com os propósitos de renovação, ditados, seja pelo Grupo 
dos Annales, seja pela corrente Marxista: "Analisar critica-
mente o período situado entre as duas Grandes Guerras Mun-
diais" (Diretrizes, 1979, p.98). 
Verificou-se que os conteúdos levantados, 
pela sua abrangência, apenas possibilitaram a concretização da 
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proposta renovadora. Entretanto, por não apresentarem dire-
trizes bem definidas, para possíveis inovações, tornaram—se um 
tanto vagos para'os docentes dificultando a sua operacional!-
zação. Consequentemente, não ofereceram um caminho seguro, no 
sentido de aprendizagem que levasse a problematizar, a anali-
sar e a compreender a realidade na qual o discente está inse-
rido. 
Exemplo marcante da introdução de tópicos 
de História do Brasil é o trabalho desenvolvido por uma pro-
fessora, no núcleo comum, no Colégio Vicente Rijo Cl979-19815 
nos curso de "Promotor de Vendas" - área do comércio - e 
"Auxiliar de Patologia Clínica"* - área da saúde. Exami-
nando o registro de 1979, averiguou-se que a professora iniciou 
o estudo com conteúdos de História Geral CModerna) desenvol-
vendo o programa básico até mercantilismo, onde fez um corte e 
inseriu os conteúdos de História do Brasil: "Rebeldia nos sé-
Ern lí>78, no C o l é g i o V i c e n t a H i j o , o c u r s o de- "Aux i, I i ar d e 
L a b o r a t ó r i o - d e A n a l i e es C l i n i c a s " foi r e f o r m û l a d o , r e c e -
b e n d o a d e n o m i n a ç ã o d e " A u x i l i a r d e P a t o l o g i a C l i n i c a " , 
i s t o e m v i r t u d e d a g r a n d e p r o c u r a de u m c u r s o q u e o f e r e -
c e s s e b a s e p a r a o v e s t i b u l a r , o q u e já d e m o n s t r a v a n e s s a 
é p o c a o s s i n t o m a s d e i n a d e q u a ç ã o d a l e i r». <5S>2 à r e a l i d a -
d e de e n s i n o . Por e s t a r a z ã o , o r e f e r i d o c u r s o r e c e b e u 
u m a c a r g a h o r á r i a d i f e r e n c i a d a , o n d e m a i o r n ú m e r o d e a u -
l a s foi d e s t i n a d o a o n ú c l e o c o m u m , c a b e n d o (x H i s t ó r i a 
t r ê s a u l a s s e m a n a i s . ( A n e x o 1 2 ) 
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culos XVII e XVIII; Revolução dos Alfaiates e de Minas Gerais; 
A Vinda de D. João VI ao Brasil; Abertura dos Portos - Brasil 
Reino Unido; As Cortes Portuguesas e a Recolonização: Partidos 
Brasileiros; O Grupo de Gonçalves Ledo; A reação de D.Pedro e 
as Cortes; A Independencia; O Império Cprimeira e segunda 
fase); A economia no período imperial; A industria e Mauá; A 
queda do Império; A República; o Estado Novo; O Brasil na Se-
gunda Guerra Mundial e O período de Jânio até a. crise de 64". 
Em 1980, desenvolveu programa semelhante ao do ano anterior, 
complementando, porém, com novos tópicos: "Pombal e o Brasil -
As Companhias de Comércio; Período Regencial; Nacionalismo, 
Tenentismo e Coronelismo" alternando-os com'conteúdos de His-
tória Geral CContemporânea) . 
Em 1982 modificou a abordagem, vinculando 
conteúdos de História Geral aos conteúdos de História do Bra-
sil, obedecendo à seguinte seqüência: "Mercantilismo, Sistema 
Colonial, Visão econômica do Br asi 1 -Col ôni a ; Independência dos 
Estados Unidos, Revolução Francesa e Independência do Brasil; 
Revolução Industrial, Visão Geral do Império; Partido Republi-
cano; Socialismo, República, Assembléia Constituinte; Primeira 
Guerra Mundial,. Períoc j entre Guerras e República Velha, Tota-
litarismo, A Era de Vargas; Segunda Guerra Mundial e A parti-
cipação do Brasil". A abordagem vai-se modificando no sentido 
de dar maior ênfase à História do Brasil. 
No Instituto de Educação, o curso de Ma-
gistério também sofreu reformulações, em 1979, obedecendo às 
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"Diretrizes Curriculares para Habilitação Plena" CAnexo 13), 
que sugeria um programa, mas que não impedia o enriquecimento 
do mesmo pela escola. 
Segundo depoimento de N. D. H. foi desenvol-
vido um ensino no qual os conteúdos de História do Brasil e 
Paraná eram apresentados vinculados à História Geral. 
"Nós, no Irxst i tuto de Educação, uisando atender 
os alunos de Magistério, que entrariam no está-
:- . gio e seriam professores de ía à 4e3, série, cria-
mos uma certa mudança sobre a grade curricular, 
visando trabalhar com História do Brasil, mas 
sem deixar de buscar explicações nos conteúdos 
de História Gérai, na medida que a nossa histó-
ria está inserida em um contexto geral. Portan-
to, trabalhamos com História do Paraná e do'Bra-
sil vinculando-as aos conteúdos de História Ge-
ral". 
Nas duas aulas destinadas à História Ge-
ral, passam a ser desenvolvidos conteúdos também de História 
do Brasil, enquanto que em uma aula destinada à parte diversi-
ficada são trabalhados conteúdos de Paraná, Inclusive, em 
1982, nos diários de classe* no local reservado ao título da 
disciplina, desaparece História Geral e em seu lugar é coloca-
do História do Brasil. 
Em suma, no que diz respeito à História do 
Brasil, observou-se que nos livros-diários foram sendo regis-
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trados tópicos, cada vez mais freqüentes, de conteúdos dessa 
disciplina, seja por interesse de certos professores, seja pe-
la reformulação curricular sofrida pela área de comércio, re-
formulação esta que, através do trabalho dos professores, 
atingiu cursos de outras áreas - com exceção do Colégio de 
Aplicação. 
O resultado do levantamento pode ser vi-
sualizado no quadro 5: "Variações de Conteúdos da História nos 
colégios pesquisados". CVide qua Jro número 05) 
Considerou-se para a elaboração do quadro, 
a inserção de conteúdos de História do Brasil e da América na 
disciplina História Geral Cnúcleo comum). Nele se observa que 
a disciplina História do Brasil, no Colégio Vicente Rijo, em-
bora apareça desde 1972, atinge o seu máximo e>m 1981, vindo a 
sofrer redução no ano seguinte. 
No Instituto de Educação, levou-se em con-
ta, a partir de 78, o registro dos 1 ivros-diári os apenas do 
curso de contabilidade, devido à gradual extinção dos outros 
cursos, e porque a disciplina História Geral, do Curso de Ma-
gistério, deu lugar à História do Brasil, segundo depoimento 
de N. D. H. Isto faz cr-m que se observe uma carga mínima desta 
disciplina inserida na de História Geral. 
No Colégio de Aplicação a oscilação é míni-
ma; conservou-se a mesma reduzida carga de conteúdo de 76 a 82. 
Finalmente, no Colégio Marcelino Champag-
nat, os conteúdos da disciplina predominam em 1977, com ligei-
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ro declínio até 81. Em 82 voltaram quase a mesma situação de 
77. 
O quadro revela, portanto, uma variação do 
quantum de História do Brasil, ora ascendente, ora descenden-
te. Porém, como se pôde observar nos diários de classe, a 
partir do interesse de determinados professores, vai-se lhe 
dando maior espaço, a ponto de se proceder a uma substituição 
da disciplina de História Geral pelo de História do Brasil, no 
curso de Magistério, conforme jç.'foi colocado, através do de-
poimento da professora N. D. H. 
Quanto à História da América, constatou—se 
que nos quatro colégios, foi desenvolvido -o mínimo de seus 
conteúdos, em proporção ao de História Européia. 
3.5.5 — Análise das atividades docentes e discentes 
No tocante às atividades docentes e dis-
centes, o exame dos diários de classe e dos depoimentos pres-
tados pelos professores indicaram que as aulas expositivas na 
disciplina sempre foram uma constante. A diferença é que du-
rante a vigência da Lei 4.024, os conteúdos eram desenvolvidos 
quase que exclusivamente por meio deste tipo de aula, comple-
mentado por esparsas pesquisas bibliográficas, questionários, 
provas escritas, arguições e quadros sinópticos. A discussão 
do conteúdo'não era questão considerada relevante e, portanto, 
não apresentada em sala d© aula. A maior preocupação era de 
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transmitir o conhecimento, embora alguns professores já tives-
sem o intuito de vincular o passado ao presente. Este vínculo 
era feito com o objetivo de motivar os alunos, e levá-los à 
compreensão do acontecimento. Ó relato do professor J.C.O. 
evidencia esta situação: 
"Da.ua. praticamente aulas expositivas aproveitan-
do geralmente mapas e informações especialmente 
vindas da imprensa, procurava em todas as aulas 
justificar os fatos históricos com os aconteci-
mentos atuais ou invertendo, procurava a justi-
ficativa ou a fonte dos acontecimentos atuais 
dentro da história. C. . . S> Sempre vinculando o 
presente ao passado". 
Com a reforma introduzida pela Lei 
5.692/71, as aulas expositivas permaneceram; porém, abriu-se 
uma gama de novas abordagens. A aula expositiva passou para o 
segundo plano, pois os professores constataram que - como já o 
notou ORLANDI Cl987, p.84-853 ao analisar o discurso pedagógi-
co — o autoritarismo implícito nesse tipo de aula, no que se 
refere"à transmissão de verdades prontas, acabadas, não possi-
bilita a reflexão e a crítica. 
A partir de então, novas abordagens e téc-
nicas de ensino-aprendizagem, cuja adoção variou de professor 
a professor, foram introduzidas, sendo as mais comuns regis-
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•bradas em diário de classe: debates, pesquisas,* trabalhos em 
seminários, palestras, linha de tempo, quadros comparativos e 
entrevistas.** 
A proposta de alguns professores, ao ado-
tarem inovações, pautou-se pela visão da necessidade de des-
pertar os a 1 un ois para a compreensão da realidade, levando-os a 
agentes transformadores, e para tal buscaram uma abordagem 
dialética ou analítica Chistória conhecimento). 
A professora: L. D. Z. relata que: 
"A ditadura ou a Lei 5.692/7Î, nunca foram empe-
cilhos para meus ques t i ona>nen t os enquanto pro-
fessora e para minhas tentativas de mudança 
C. . .,>. Foi justamente na vigência desta Lei que 
resolvi abandonar os conteúdos factuais por um 
conteúdo dialético. Não fi-z isso tranquilamen-
te, sempre me preocupei e me preocupo por não 
estar acompanhando os outros, por ter saído do 
programa ou não estar seguindo os conteúdos fac-
tuals consagrados aí pela tradição C. . . J>". 
* P a r a a s p e s q u i s a s , os p r o f e s s o r e s g e r a l m e n t e i n d i c a m a bi-
b l i o t e c a d a p r ó p r i a e s c o l a , n o m a i s d a s v e z e s , d e f a s a d a , 
m e s m o q u a n d o p o s s u e m u m e x p r e s s i v o n ú m e r o de v o l u m e s ; is-
t o p o r q u e " e l a s são f o r m a d a s c o m s o b r a d a s e d i t o r a s " , s e -
g u n d o d e p o i m e n t o do p r o f e s s o r J. C. O . 
* * S e n d o m a i s usadas as entrevistas para o ensino de História 
do P a r a n á . 
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Nota-se na declaração desta professora que não foram verdadei-
ramente as diretrizes emanadas da Lei que a fizeram adotar 
uma nova postura, mas seu posicionamento frente à situação po-
lítica do país. 
A fala de N. D. H. também revela tal postu-
ra: " _ . ' : 
"No período anterior meu objetivo maior era que 
os alunos aprendessem conteúdos qxte eu estava, 
transmitindo, mas hoje procuro fazer com que 
eles sejam despertados para observar a realidade 
que os envolve e a se transformarem em agentes, 
com pretensão de mudarem o>ambiente em que vivem. 
(...) a importância de contribuir para a comuni-
. dade". 
A maioria, porém, dos professores, ao uti-
lizar tais inovações, tinha como objetivo maior o rendimento 
da aprendizagem, no sentido de assimilação de conteúdos e 
controle disciplinar dos alunos, como pode-se observar no re-
lato de A. S. P. 
"Quando comecei a lecionar no Colégio Vicente 
Rijo, encontrei alguns textos que eram bem tra-
dicionais, ficando mui to na linha factual e cro-
nológica, portanto, muito cansativos, aí nós 
passamos a usar outi-os textos que discutíamos 
com os alunos, promovendo . após, trabalhos em 
grupo; os alunos passaram a gostar. Eles tinham 
interesse em discut ir aqueles textos, eu acho 
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que isto era muito importante. . . O Colégio de 
Aplicação onde passei a trabalhar, posteriormen-
te, tinha wna clientela muito boa, inclusive de 
bom nível sócio-econômico; alunos com boa leitu-
ra, críticos, curiosos, mas extremamente irre-
quietos. Procurava dar aulas aproveitando a 
energia desses alunos. C. . . ) Da curiosidade na-
tural deles ocorreu o encaminhamento para a pes-
quisa que traduzíamos para eles: - quando fala-
mos para vocês fazerem pesquisas não queremos 
que copiem do livro, terão que buscar, fazer 
• 
comparações, observar se é uma verdade ou se é a. 
interpretação do autor, porque ele elege um fato 
e interpreta-o da sua maneira, inserindo-se as-
sim na produção de conhecimento. C. . . J> Os alunos 
percebiam que era importante 'informar a fonte, 
pois ao fazer a lei tura de sua pesquisa teriam 
que indicar de onde tinham tirado os dados apre-
; sentados". 
Após análise das informações transmitidas 
pelos professores, do exame das pautas, das entrevistas e da 
utilização do livro didático, conclui-se que houve uma lenta, 
mas constante reformulação em termos de abordagem pedagógica, 
visando a acentuar o conhecimento da realidade vivida e a 
preocupação de se estabelecer uma vinculação entre passado e 
presente, ou vice—versa, seja em termos de motivar os alunos, 
seja em razão de uma postura política, encaminhando à renova-
ção do ensino de História. 
Os depoimentos dos professores, portanto, 
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revelam uma preocupação com o processo de reflexão que conduz 
à prática. Procuram evitar o discurso repetitivo dos conteú-
dos dos livros e dar à atividade docente uma postura menos 
tradicional, o que indica uma perspectiva na qual o conheci-
mento pode ser produzido em sala de aula, tanto pelos alunos 
como pelos professores. Entretanto, nem todos têm consciência 
desse processo, mesmo quando têm em mente tal preocupação, 
pois em suas falas observa-se que a produção do conhecimento é 
considerada, ainda, reservada aos historiadores.* 
Outro grupo de professores demonstra cla-
ramente consciência desse processo ao afirmar que todo traba-
lho de ensi no/aprendi zagem deve voltar-se à'reflexão crítica, 
através da qual o aluno - como agente - pode vi venci ar seu pa-
pel de elemento transformador da realidade na qual está cir-
cunscrito. 
Alguns também avaliaram a Lei 5.692, con-
siderando-a uma interrupção no questionamento possibilitado 
pela Lei 4.024, que favoreceu o pensamento crítico, em nível 
nacional, levantando uma discussão sobre o ensino de História, 
embasado na linha meramente factual. Em que pese tal ruptura, 
E n t e n d a - s e n e s t e t r a b a l h o , p r o d u ç ã o d o c o n h e c i m e n t o , c o m o a 
a t i v i d a d e do p r o f e s s o r d i r e c i o n a d a à a ç ã o , à r e f l e x ã o , à 
• c r í t i c a , a o q u e s t i o n a m e n t o e a o d e s p e r t a r d a c u r i o s i d a d e , 
e m o p o s i ç ã o à t r a n s m i s s ã o d o g m á t i c a d o c o n h e c i m e n t o . 
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a Lei promulgada no período ditatorial não impediu a determi-
nados professores, do grupo pesquisado,' a adoção do método de 
abor dagem r ef1exi va. 
A mudança de postura dos professores a 
respeito do processo ensino/aprendizagem vai-se refletir na 
avaliação, tida por eles como a principal dificuldade: "A par-
te mais dolorosa da carreira é a avaliação", segundo a fala de 
M. A. : 
"Ela é cotlsiderada espinhosa porque não atende a 
heterogeneidade do alunado e porque o professor 
nunca tem certeza da apreensão do conteúdo ou 
elaboração do conhecimento por parte dos educan-
dos 
Tal consideração é confirmada nos vários depoimentos reali-
zados. 
Foram apreciados pelos professores três 
tipos de avaliação, no contexto da Lei 4.024 - a segunda época 
- e no da 5.692 - a recuperação paralela e a terapêutica. 
Quanto à segunda época, ressaltaram como conveniências: a res-
ponsabilidade do aluno e o maior espaço de tempo entre os úl-
timos dias de aula do período letivo e o referido exame, o que 
possiblitava ao educando a revisão do conteúdo da matéria em 
questão e a sua fixação. Porém, era imprópria para o profes-
sor que tinha suas férias interrompidas e nenhum acréscimo em 
seu ordenado. Com a recuperação terapêutica, o professor, 
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além de continuar não sendo remunerado, se vê limitado pela 
exigüidade de tempo, não suficiente para uma retomada de con-
teúdos que não foram convenientemente apreendidos pelos alu-
nos. Quanto à recuperação paralela, é uma prática utilizada 
em sala de aula, no período letivo e não em um calendário es-
pecial , provocando, assim, a interrupção da aprendizagem dos 
educandos que atingiram o grau exigido de conhecimento da ma-
téria. Tem-se, pois, duas situações distintas em uma mesma 
sala de aula, que não beneficia nenhum dos dois grupos e difi-
' - ' 
culta o trabalho do professor. Concluem que nenhuma dessas 
avaliações atende ao processo de aprendizagem, sendo que a me-
nos produtiva é a recuperação final. 
No sentido de amenizar essa situação, os 
professores tentam algumas inovações, tais. como: provas dis-
ser tat i vas associadas a provas objetivas, provas com consulta 
ou em grupo, pesquisas, auto-aval i ação, etc. Tal diversifica-
ção em matéria de avaliação demonstra, por um lado, a falta de 
segurança dos professores, nesta questão, como eles mesmo se 
pronunciam; por outro, umá busca de renovação. 
Além do processo de avaliação, os profes-
sores evidenciam a ne essidade de adotarem uma nova forma de 
relacionamento com os discentes, acompanhando a dinâmica so-
/ 
ciai. Nota-se que, em uma primeira fase, a relação era muito 
mais autoritária. O aluno rebelde era percebido como um ca-
rente afetivo, com problemas psicológicos ligados à família. 
À medida que os professores começam a perceber que além desses 
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problemas, sua clientela sofre um descenso de status ligado à 
conjuntura social mais ampla, começam a se dar conta desta 
agravante e procuram compreender os seus alunos levando em 
consideração também este dado. Em conseqüência, a"postura au-
toritária anterior se ameniza dando lugar a estratégias de en-
sino mais adequadas à nova situação. No lugar da repressão, 
passam a adotar o aconselhamento, procuram valorizar o aluno 
irrequieto para conseguir disciplina e dão atividades interes-
santes para motivá-lo. Por vezes, a incompatibilidade entre 
professor e aluno é atribuída aos problemas emocionais advin-
dos do relacionamento familiar e não às falhas que p professor 
porventura possa ter enquanto profissional. Outra estratégia 
adotada é a tentativa de entusiasmar o aluno para o ensino de 
História dando-lhe uma visão da possibilidade de entendimento 
do presente, na esperança de que ele, no futuro, enquanto ci-
dadão, assuma a posição de agente transformador da sociedade. 
Tal posicionamento revela-se na fala de N. D. H. , a qual se to-
mou por exemplo: 
"Eu acredito que hoje o meu relacionamento com 
os alunos é um relacionamento mais consc iente 
C... ) minha preocupação é que não só apreendam 
os conteúdos como, principalmente, utilizem es-
ses conteúdos como base, Cpara a transformação 
da sociedadeJ> a fim de que eles possam uiuer me-
lhor". 
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Como foi observado neste capítulo, através 
dos diversos tópicos abordados, a renovação historiográfica 
marcada notadamente pelos Annales, a partir do principio do 
século e pelo Marxismo, mais precisamente, na década de 50, se 
fez sentir presente no Brasil no final da década de 60, 
levando, por sua vez, à renovação do ensino ainda em pro-
cesso. 
: . Percebe-se tal intenção nas diretrizes 
emanadas da Lei 5.692, a qual, se por um lado incentivou tal 
movimento, por outro limitou-o ao determinar a profissionali-
zação compulsória, no segundo grau, subtraindo grande parte do 
tempo destinado às disciplinas humanísticas, para endereçá-lo 
às matérias específicas do curso profissionalizante. 
No sentido de implantação dos cursos pro-
fissionalizantes, como exigência legal, foi determinado que 
para cada curso fosse elaborado um projeto, do qual deveria 
constar o planejamento de cada disciplina, do elenco a compor 
o curso. Desta forma,-o planejamento tornou-se uma etapa 
obrigatória, mostrando—se muito mais teórico do que efetivo 
para atender uma determinada realidade. Para as disciplinas 
do núcleo comum, ele foi estendido indiscriminadamente a todos 
os cursos, não considerando a diferença de clientela dos mes-
mos, assim como dos períodos noturno e diurno. Além de tor-
nar-se distante das necessidades da clientela, não foi obser-
vado pelos prof essores 'em sua totalidade, porquanto''estes- pre-
feriram seguir os ditames dos livros didáticos em seus plane-
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jamentos anuais. 
, ,Por sua vez, os livros didáticos utiliza-
dos pelos professores, em sua maioria influenciados pela 
renovação historiográfica, gradativãmente foram introduzindo 
inovações a partir da segunda metade da década de 70, tanto na 
apresentação dos conteúdos, quanto nas sugestões de 
atividades; inovações estas refletidas então na prática de en-
sino. 
Observou-se também no exame dos diários de 
classe o registro não só de inovações como, igualmente, da 
introdução de tópicos referentes à História do Brasil, de-
monstrando o interesse dos professores de se desvincularem, 
dessa forma, dos conteúdos de uma história marcadamente eu-
rocêntri ca. 
Verifica-se que, por outro lado, o inte-
resse dos professores em ministrarem os conteúdos de História 
do Brasil, relaciona-se ao que consideram objetivos dessa dis-
ciplina. 
Os professores entrevistados foram unâni-
mes quanto à importância da História do Brasil no segundo 
» 
grau, no sentido não só de contribuir, para a formação integral 
do cidadão como torná-lo consciente da realidade vivida. As-
sim pensando apresentam em suas falas uma crítica à ausência 
da disciplina no núcleo comum, dos cursos de segundo grau, mo-
tivada pela diretriz emanada da Lei 5.692/71. 
Verifica-se pois, que os professores têm 
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como objetivo do ensino da Historia do Brasil a formação do 
cidadão, fundamentada no amor à patria, advindo do conhecimen-
to do seu passado histórico. Uns dão maior peso à questão do 
civismo, ' enquanto outros se posicionam a favor da preparação 
do indivíduo para atuar, como elemento ativo, no processo de 
transformação da sociedade, então percebida, através do ensino 
da disciplina, em toda sua complexidade. 
Observa-se na fala dos professores que 
. '* 
eles se aglutinam em dois grupos: do primeiro destaca-se a fa-
1 a de: . 
H.A. - "Propiciar um conhecimento que leuasse 
o aluno ao desenvoluimentó do c iuismo e 
o amor à pátria C. . . S> Levar o aluno a 
distinguir pátria e governo". 
Segundo a professora, esta distinção é im-
portante porque, atualmente, ocorre uma confusão entre esses 
dois conceitos, ocasionando uma descrença pelos destinos da 
Nação. 
C.G.F. — o objetivo é "incutir no aluno o res-
peito pela pátria, pela sua terra natal 
C. . . J> Capacitar a reflexão sobre fatos 
ocorridos hoje, que são conseqüências 
de causas anteriores". 
L.P.H. - "O objetivo é a formação do cidadão 
brasileiro". 
265 . 
Lembra que o ensino da História do Brasil 
exige uma revisão, pois assim como está sendo ministrado, tor-
na a disciplina mal interpretada. 
J.C.O. — "Formar- cidadãos que conheçam seu 
país". Reforça sua afirmativa através 
da seguinte citação: "Um povo sem 
memória é um povo sem História". 
Para ele, o ensino de História do Brasil 
não deve se restringir apenas às informações do passado, mas 
trazê-las até o momento presente. 
Do segundo grupo, destaca—se R.H.E. que 
assim se pronuncia: • 
- "... sempre procurei mostrar ao aluno que tudo 
o que se faz neste país é modismo e não existe 
criatividade,os nossos dirigentes não têm mais 
espírito público, estamos na era da corrupção, 
dos interesses particulares". 
R.H.E. exemplifica suas afirmações através 
... v . 
da exposição do procedimento de alguns governantes ou de cer-
tos movimentos revolucionários. Desta forma, busca desenvol-
ver nos alunos o espírito crítico, possibilitando uma visão 
mais clara e distinta da realidade. 
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L. D. Z. — Vê no ensino de História do Brasil o 
elemento formador que desenvolve no 
. / 
educando "a capacida.de> de refletir cri-
ticamente a realidade, de assimilar va-
lores e atitudes não etnocêntricos e/ou 
preconceituosos, a habilidade de leitu-
ra atiua, cri tico-reflexiua, e a capa-
cidade de valorizar a cultura brasilei-
ra". 
.4 
N.D.H. - Refere-se ao objetivo do ensino de His-
tória do Brasil da seguinte forma: 
"Conhecer a realidade e através desse 
conhecimento analisar e refletir a po-
lítica do país, conhecer a sua terra 
buscando através desse conhecimento a 
transformação do real vivido". 
A.5.P. - "Buscar no conhecimento histórico a 
explicação das questões que se manifes-
tam no presente, despertando no educan-
do o senso crítico e o alertando para a 
necessidade da procura de soluções 
C... y Agora você critica e qual a sua 
solução, a sua sugestão para isto mu— 
darf" J 
Ratificando as considerações introdutó-
rias, tem-se a dizer que há um consenso entre os professores 
quanto à crítica feita à exclusão do ensino de História do 
Brasil do núcleo comum do segundo grau. Ao advogarem sua im-
portância, sugerem uma reforma que possibilite sua .inclusão no 
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referido núcleo, porquanto seu ensino fundamenta a formação do 
cidadão brasileiro.; 
Embora todos sejam unânimes quanto ao pe-
so que a disciplina dá à formação do cidadão brasileiro, re-
forçado pelo artigo I e da Lei 5.692, o qual considera que o 
exercício da cidadania se dá com a qualificação para o traba-
lho, - portanto, em última instância, só é cidadão quem tra-
balha -, a problemática levantada em torno do assunto não tem 
sua discussão como competência da disciplina, razão pela qual 
não é observado o registro da mesma, nos diários de classe, 
assim como nos livros didáticos, salvo raras exceções. Quando 
apresentam o tema "Trabalho", fazem-no superficialmente, ná 
maioria das vezes de forma descritiva. Embora o artigo pri-
meiro não coloque as considerações acima de forma clara e con-
tundente, a profissionalização compulsória no segundo grau, 
evidencia tal postura. 
Quanto ao tratamento dado ao conceito de 
cidadania - enraizado no pensamento liberal* - não se harmo-
niza com a atitude dos professores que ainda não 
conseguiram, como se pôde notar, desprender-se da necessidade 
T a l f a t o n ã o é d© todo inusitado, pois c o n f o r m e análise d e 
W A R D E (ÍP94, p. 2P) , já a b o r d a d a neste t r a b a l h o , p.43-4, 
h á m o m e n t o s de a r t i c u l a ç ã o d o p o s i t i v i s m o c o m o libera-
l V svno. 
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de fazerem suas aulas gravitarem em torno de causas & conse-
qüências, abordagem esta de cunho positivista, que supõe uma 
história linear,' que não se enquadra no âmbito do movimento 
renovador. 
Tal fato não surpreende porque evidencia 
um período marcado pela transição de um modelo tradicional pa-
ra um moldado pela renovação. 
A necessidade de renovação, entretanto, 
estende-se também ao professor,. xujo perfil revelado através 
desta pesquisa indica um indivíduo tomado pelas preocupações 
inerentes à vida profissional e sobretudo assaltado pelas di-
ficuldades financeiras, verdadeiras barreiras levantadas con-
tra suas possibilidades de atualização e mellhor desempenho de 
sua atividade didática. Tal situação devidamente analisada, 
apresenta-se no capítulo seguinte juntamente com a visão de 
mundo dos mesmos. 
CAPÍTULO IV 
O PERFIL DO PROFESSOR DA DISCIPLINA HISTÓRIA 
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Sendo o professor um elemento marcante da 
educação sistemática, em última instancia, o condutor do pro-
cesso ensino/aprendizagem, fez-se imprescindível um exame de 
sua capacitação, corporificada nos seguintes fatores: sua for-
mação acadêmica, suas condições de trabalho e sua inserção no 
contexto cultural. Isto possibilitou constatar-se a visão de 
mundo por eles apreendida e as representações da realidade por 
eles elaboradas. -
Com o objetivo de delinear o perfil desse 
profissional, fez-se um levantamento dos diários de classe 
C1950/1982) nos quais foram detectados 42 professores respon^ 
sáveis pelo ministério de conteúdos pertinentes ao ensino de 
História do Brasil, seja como disciplina autônoma ou inserida 
em História Geral, atendendo as determinações legais, estabe-
lecidas pelas leis federais de educação. 
A partir desse levantamento foi solicitado 
à SEAD CSecretaria de Estado de Administração - Setor de Coor-
denadoria de Cadastro Central) o Relatório de Situação Histó-
rico-Funcional desses professores, que originalmente, em sua 
relação empregatícia compreendia os: estatutários, suplemenia-
ristas, substitutos e celetistas. Entretanto, das 42 fichas 
cadastrais solicitadas, foram fornecidas apenas 28, pertencen-
tes aos professores integrantes do quadro estatutário. 
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4.1 - A Formação do Professor e a Dinâmica da Carreira 
Com os dados obtidos foi elaborado um qua-
dro síntese relativo à situação profissional e particular dos 
professores. 
A leitura do quadro número 06 mostra que a 
maior parte dos docentes é do sexo feminino C25) , sendo 20 ca-
sados. Quanto à formação, com exceção de um, todos possuem o 
terceiro grau. A maioria dos detentes são graduados no curso 
de História C223 seguidos pelos de Pedagogia Ç9), de Estudos 
Sociais C4), de Geografia, Filosofia e Direito C2) e de Ciên-
cias Sociais Cl). Deste total, 12 possuem mais de uma gradua-
ção. Verifica-se, também, que a formação destes professores, 
no segundo grau, foi predomi naniemenie do curso de Magistério. 
Assim, no que se refere à formação dos docentes em questão, 
infere-se que estão bem preparados para o exercício do magis-
tério das já citadas disciplinas. 
A dinâmica da carreira docente também foi 
considerada através dos dados levantados e visualizados no 
quadro a seguir, número 07. 
Verificou-se, como pode ser constatado, 
que dos 28 professores, 13 iniciaram sua carreira como esta-
tutários, no ensino primário, e desses, 12 atingiram o ensino 
médio, 13 iniciaram diretamente no ensino médio, e dos dois 
que iniciaram no setor administrativo, apenas um permaneceu no 
primário, porquanto o outro também ingressou no ensino médio. 
Quadro 06 
FORMAÇÃO DO PROFESSOR — SÍNTESE DAS FICHAS CURRICULARES 
1 » 0 2 
FONTE - SE. A D. 
Quadro 06 
DINÂMICA CURRICULAR - 1967 
INÍCIO DE CARRERA TRANSFORMAÇÃO AOUSICÃO SITUAÇÃO EM 1987 
SUJ. PHJM.¡l«DtO j SUP ACH M X MÉno SUP ) ADM. W H MEMO i SUP ADM. 
ATIVA APOSENTADO 
PKW. MÉOO sue AM. PRIH MEDIO 1 SUP 
Ol (96a ! (971 a a 
OH e s a 1967 (977 a a 
OS M O N t a 
04 (979 08Ç 1984 a a 
OS I9T0 1981 a 
06 1963 1971 a 
07 IMO 1984 a 
06 •944 (»64 a a 
00 1987 1981 a 
10 1956 (963 » e s (971 a a 
II 1971 ; a 
12 1 1936 i I960 i a a 
13 1 1963 1 (966 a » 
14 i (96a 1966 ! ! a a 
13 i (96a 1 S7I ! a a 
1 
16 1979 1 1982 1 1986 i i a a 1 i 
IT 1967 I 1971 1979 i a 
I» 1 I960 1 (903 a a 
19 1970 1 1961 1984 a a 
20 I960 1 a 
ei 1966 a 
22 »67 ! 1981 • 
23 ! 1971 1 í a 
24 ! 1948 i 193« 1 a a 
23 ! 1972 i ! 1 a i 
26 1979 1 1982 1 ; 1 i a 
27 i (9«a ! 1 1979 i a 
20 1902 1 1 (970 ; i s m 1 a a 
• I PADREO 68 t PAMÓCS 
F O N T E = S E A D 
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Observou-se que apenas um professor ingressou concomitantemen-
te no ensino médio e superior. Posteriormente, onze destes 
professores adquiriram um segundo padrão. Na dinâmica curri-
cular, constatou-se a seguinte configuração: um professor com 
apenas um padrão primário, outro com o padrão primário e o mé-
dio e dez professores com dois padrões de ensino médio, onze 
com apenas um padrão médio e cinco professores que somam ao 
padrão médio o superior. 
- O resultado desta análise possibilita uma 
avaliação positiva em relação à formação e capacitação dos 
professores, alvo desta pesquisa, porquanto em sua maioria os 
docentes possuem o terceiro grau, em História. Destes, três 
freqüentaram curso de pós-graduação Cespecial ização) : um- em 
História, outro em Ciências Sociais e o terceiro em Sociologia 
da Educação. 
Para complementar a documentação, buscou-
se no depoimento dos professores elementos capazes de configu-
rar o universo de análise, sendo que os mesmos foram escolhi-
dos segundo critérios já descritos na introdução, constituindo 
um grupo representativo do conjunto.de professores das disci-
plinas em questão, identificadas nos quadros 02 e 06 por núme-
ros, aos quais se acrescentaram siglas: 1 M. A. ; 4 R. H. E. ; 6 
L. D. 2. ; 8 C. G. F. ; 14 J. C. O. ; 17 A. S. P. ; 18 M. D. G. ; 23 N. D. H.' ; 
24 L. P. H. CVid© Quadro 08) 
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QUADRO.08 - ENTREVISTAS 
Na SIGLA DATA DA ENTREVISTA 
1 M. A. 22 de maio de 1988 
4 ' R. H. E. 21 de abril de 1988 
6 L. D. Z. 25 de outubro de 1987 
8 C. G. F. 21 de outubro de 1987 
14 J..C.0. • 22 de outubro de, 1987 
17 A. S. P. 27 de abril de 1988 
18 M. D. G. 13 de outubro de 1987 
23 N. D. H. 05 de outubro de 1987 
24 L. P. H. 19 de outubro de 1987 
A memória desse grupo foi tomada como re-
curso para se chegar à percepção dialética da relação passado-
pr©sente, pois cabe a ©la..a reconstrução dinâmica dos modelos 
grupais vividos pel os indivíduos qu© compartilham das mesmas 
experiências, ideologias, representações e códigos simbólicos. 
É através desses depoimentos que s© delineiam, por conseguin-
te, as relações dos membros desse grupo profissional e a cama-
da social na qual estão inseridos, na sociedade global. Deu-
se, assim, um destaque à História oral, e desta ao depoi-
mento, pois complementa os dados .já obtidos de outras fon-
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tes. * 
À procura de uma melhor compreensão do en-
sino de História, durante o período de 1950/1982, os depoimen-
tos prestados.pelos professores permitiram a apreensão dos va-
lores, da visão de mundo,** de posturas profissionais e de to 
da uma configuração de idéias, que influem no desempenho do-
cente. 
Foram realizadas nove entrevistas com pro-
fessoresCas) conhecidos anteriormente, pela autora da presente 
pesquisa, o que facilitou a disponibilidade para exporem de 
forma, franca e aberta suas impressões sobre a vida e o magis-
tério. 
As entrevistas foram gravadas e transcri-
# A q u e s t ã o d a H i s t ó r i a o r a l e d © s u a a b o r d a g e m p e l o c i e n t i s -
t a s o c i a l , é m u i t o b e m t r a t a d a por M a r i a I s a u r a d e P. 
Q u e i r o z , n o e n s a i o : " R e l a t o s o r a i s d o i n d i z i v e l ao d i z i -
v e l " - a p r e s e n t a d o n a R e v i s t a C i ê n c i a e C u l t u r a , n ú m e r o 
0 3 , m a r ç o , 1 P 8 7 . p . 2 7 7 - 2 8 0 . 
v i s ã o d e M u n d o — " Q u a l q u e r g r u p o s o c i a l — o u m e s m o q u a l q u e r 
s o c i e d a d e g l o b a l - p o s t u l a como- c o n d i ç ã o d e v i d a u m c e r t o 
rtúm&ro d e repr e s e n l a ç õ e s d a n a t u r e z a , d a v i d a e d a s r e l a -
ç õ e s h u m a n a s , d e D e u s (ou d o s d e u s e s ) . A c o e r ê n c i a d e s t e 
c o n j u n t o d® r e p r e s e n t a ç õ e s d e v e e & r ex p l i c i t a d a u m a v e z 
q u e p e r m i t e a n a l i 3 a r as rei a ç õ e s ent re o c o n h e c i d o , o r e -
c o n h e c i d o e o c a l a d o q u e i n t e r v é m na s u a c o n s t i l u t ç ã o " 
( M a n d r o u , 1P8Q , p. <58 , • gr i f os d o a u t o r > . 
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ias, tendo sido substituídos os nomes dos entrevistados por 
siglas para resguardar a identidade; os números correspondem 
aos já apresentados nos quadros números 06 e 07. 
4.2 - As Representações do Campo Profissional 
Deu—se início à análise buscando apreender 
a motivação que os levou à escolha da profissão, assim como a 
opção pela atuação docente na área de História. Constatou-se 
que sete professores são de origem rural e duas professoras de 
origem urbana. Pela grande incidência de originários da zona 
rural, depreende-se que a escolha da profissão deveu-se. ao 
prestígio que o "saber escolar" desfrutava nesse meio por oca-
sião da opção profissional dos entrevistados, somado ao proje-
to de ascensão social nos moldes propostos pelo discurso da 
ideologia liberal, meta possível de ser atingida através da 
educação escolar. É esta a concepção sugerida pelos depoimen-
tos, entre os quais se destaca o de A. S. P. Cno trecho já cita-
do neste trabalho, Cap. ID, no qual revela a importância da 
escolaridade,dada por seu pai à educação sistemática dos fi— 
1 hos. 
Ainda, segundo os depoimentos, seis dos 
entrevistados iniciaram algum tipo de trabalho profissional, 
antes do magistério, cujo prestígio social era ou é menor do 
que o do professor, isto do ponto de vista do grupo. Quatro 
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C040 comer ci ár ios, uma COI D operária, um COI 5 lavrador e so-
mente trêsC033 mulheres iniciaram-se diretamente na carreira. 
•Isto indica que, além do prestígio social que representava o 
magistério como profissão, havia um projeto de vida:» a as-
censão social. Tanto que apenas três profissionais, deste 
grupo, não desenvolvem seu trabalho em nível de terceiro grau, 
atualmente, embora todos tenham tal formação em um ou mais 
cursos. Outro fator tomado como indicador desse projeto refe-
re-se- às funções que assumiram no decorrer da carreira profis-
sional, como evidencia o quadro número 09: 
A fundação da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Londrina,« a 25 de janeiro de 1956, pelo 
Decreto 2. 568/A, foi um dos fatores que possibilitou a ascen-
são profissional desses professores, sendo que apenas um não 
se formou por esta instituição, em sua primeira graduação. 
* P r o j e t o de v i d a - Q u a n d o , h á a ç ã o c o m a l g u m o b j e t i v o p r e -
d e t e r m i n a d o t e r - s e - á o p r o j e t o " o p r o j e t o n ã o é u m f e n ô -
m e n o p u r a m e n t e i n t e r n o , s u b j e t i v o . F o r m u l a — s e e é e l a b o -
r a d o d e n t r o de u m campa d e p o s s i b i I i d a d e s , c i r c u n s c r i t o 
h i s t ó r i c a e c u l t u r a l m e n t e , t a n t o e m t e r m o s d a p r ó p r i a n o -
ç ã o d e i n d i v í d u o c o m o d o s t e m a s , p r i o r i d a d e s e p a r a d i g m a s 
c u l t u r a i s e x i s t e n t e s " « G i l b e r t o V e l h o , i P B l , p.27> . 
* P a r a l e l a m e n t e e r a c r i a d a a F a c u l d a d e E s t a d u a l de D i r e i t o de 
L o n d r i n a , a 0 4 de junho d o m e s m o a n o , p e l o D e c r e t o n ú m e r o 
2 . 7 8 1 . A m b a s d u r a n t e • a g e s t ã o do G o v e r n a d o r A d o l p h o de 
O l i v e i r a F r a n c o . 
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QUADRO 09 - ANO DE FORMATURA: 32 GRAU E CARGOS 
NOME la. Form. 
2a. 
Form. 
3a. 
For m. DOCÊNCIA 
COORDENAÇÃO 
DE ÁREA Dl RECÃO 
1 MA 65 76 X X 
4 RHE ' ' 72 76 80 X X 
6 LD2 67 X X 
8 CGF 73 76 X X 
14 JCO 62 X X 
17 ASP 68 X X 
18 MDG 62 X 
23 NDH 68 X X 
24 LPH 46 50 51 X X 
A primeira turma iniciou suas aulas a 1 
de março de 1958.* Em 1960 os sete alunos que integravam es 
ta. turma concluíram o curso de Bacharelado em História. Fa 
ziam parte dela os professores J. C. O. e M. D. G. , entrevistado: 
* A O 7 d© o u t u b r o d © lS>7i d ô u o r © c o n h e c i rn&nt o d a U n i v e r -
s V d a d © E s t a d u a l d© L o n d r i n a , i m p l a n t a d a s o b a l e g i s l a ç ã o 
d a R e f o r m a d© E n s i n o (Lei 5 . 5 4 0 ) . A i m p l a n t a ç ã o d e s t a 
U n i v e r s i d a d e foi f r u t o d a i n c o r p o r a ç ã o d a s a n t i g a s F a c u l -
d a d e s de F i l o s o f i a , - D i r e i t o , O d o n t o l o g i a . , M e d i c i n a © 
C i ê n c i a s E c o n ô m i c a s © C o n t á b e i s ( C e r n e v , 15>8B, p . P - l O K 
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nest© trabalho. A partir de 1962 o curso transformou-se era Li-
cenciatura CPIena), quando começou a funcionar a quarta série 
- chamada de Curso de Didática - englobando as diversas disci-
plinas pedagógicas. Esta conquista possibilitou,, posterior-
mente, a inserção destes graduados e dos futuros, no quadro de 
carreira do magistério, determinando a conseqüente ascensão 
desses profissionais. 
Por outro lado, entre os homens o discurso 
revela que o interesse pelo estuuo da História e a vocação pe-
lo magistério também contribuíram para a escolha da profissão, 
conforme se infere do depoimento dos professores L.P.H. e 
J. C. O. : 
"O que me leuou a ser professor, • acho que foi a 
vontade de estudar História, sempre gostei muito 
de História, desde o curso primário dediquei-me 
ao estudo da mesma, e para estudá-la, nada me-
lhor do que ser professor de HistóriaCL.P.H. J> 
O gosto pelo estudo levou este professor a 
gr aduar-se em Direito, Filosofia, História - Geografia. 
Já para J. C. O. , 
"a escolha do magistério ueio em decorrênc ia de 
minha experiência na Igreja; ha Igreja Batista 
existe a Escola Bíblica Dominical e foi ali que 
eu tive a experiência de estudando os textos bí-
blicos ensinar para os outros grupos, geralmente 
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divididos em idades e, ali veio o gosto espe-
cialmente pela História Antiga, então criei o 
gosto pela História, não me limitava apenas ao 
texto bíblico, mas buscava livros de História. . . 
não tive praticamente nenhum estímulo para estu-
dar História do Brasil, veio em decorrência, 
talvez pela experiência". 
Em outro trecho do depoimento o mesmo professor relata: 
"... professores, advogados, insistiam que eu 
. fizesse o curso de Direi to, mas nurica nve aventu-
rei e ta>rtbém nunca me interessei, a minha opi-
nião era a seguinte: para estudar Direito, eu 
seria um advogado cuja função é de corrigir 
aquilo que já está errado e eu achava que como 
professor teria uma missão maior, de edxtcar para 
evitar que houvesse coisas erradas". 
Outro dado a ser destacado é a predominân-
cia de profissionais do sexo feminino* C07 dos 09 entrevista 
dos). Isto se repete quando se leva em consideração o univer-
* N o B r a s i l , c o m o &r n m u i t os out roa p a l s e o , o m a g i s t é r i o é u m a 
a t i v i d a d e p r o f i a s i o n a l emirisnt e m e n t e f e m i n i n a . O r e c e n — 
c e a m e n t o d e m o g r á f i c o d e 1 P B O m o s t r a q u e a<5,<596 d o p r o f e s -
s o r a d o b r a s i l e i r o é d o s e x o f e m i n i n o , Ç>í>96 d o e n s i n o p r é -
p r i m á r i o © P<3,2?6 d o e n s i n o d e I a g r a u s ã o r e a l i z a d o s p o r 
m u l h e r e s - < l B O E > ( B r u s c h i n i ; A m a d o , 1 P 8 8, p. 3 ) .• 
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so de 28 professores, no qual apenas três são do sexo masculi-
no. Confirma-se assim a crença geral de que o magistério é 
uma profissão considerada essencialmente feminina. Este fato 
se justifica porque em nossa sociedade a educação é uma ativi-
dade atribuída à mulher, que recebeu como sua a responsabili-
dade da formação do indivíduo. Por outro lado é uma profissão 
que, em tese, não requer uma longa jornada de trabalho, fora 
de casa, possibilita a conciliação com o papel de dona de ca-
sa, esposa e mãe. Estes ditames do senso ' comum podem ser 
apreciados nas afirmações: 
"Eu gastaria muito de ter feito Direito, mas meu. 
4 
pai não permitiu, porque naquele tempo, mulher 
não fazia Direito, mulher tinha que ser profes-
sora, se ela quisesse ingressar em uida pública, 
tinha que ser professora normalista" CM. D. G.). 
"O que me leuou a ser professora, acredito que 
foi a própria orientação da família, que me in-
centivava a- fazer algum curso que desse possibi-
lidade, uma vez que sendo mulher pi-et endi a ter 
um casamiento, de trabalhar fora e também dar as-
sistência em casa, poder conciliar ambos". 
CN. D. H. J> 
Apenas uma entrevistada afirmou que a op-
ção pelo magistério deu-se pelo fato de estar habilitada e ha-
ver oferta de emprego. " • • 
"Entre i para o Magistério porque a Inspet or i a 
tinha aber to inscrições para nomear interinamen-
te quem estivesse interessado. Fui lá, me ins-
crevi e não demorou mui to veio minha nomeação. 
Eu não estava muito a fim de lecionar" CL.D.Z 
Acrescente-se, ainda, a concepção de ser o 
magistério uma profissão adequada às mulheres de "boa famí-
lia", idéia esta que é defendida internacionalmente em diver-
sas obras literárias do princípio deste século, como bem des-
taca MILLS C1979, p. 219). "... se fosse de classe média, a 
filha quase invariavelmente teria o destino de professora". A 
justificativa para tal crença vem justamente do fato de ser 
mínima a presença masculina adulta no local de trabalho, o que 
impede as artimanhas da sedução. 
No Brasil, pode-se mesmo dizer que desde o 
século passado o magistério é considerado profissão feminina, 
por excelência, devido à influência de correntes de pensamento 
aqui defendidas que consideram a mulher "biológicamente" dota-
da para funções d© socialização das crianças, incluindo aí o 
ensino nas sscolas alemeiitares tidas como extensão do lar. 
Esta associação era reforçada pelos baixos salários a ponto de. 
ser desonroso © humilhante para os homens o exercício da pro-
fissão de professor de primeiro grau CSaffioti, 1969 e Barre-
to, 1981 apud Bruschini e Amado, 1Ô88, p. 5). 
Além de preparada "biológicamente" para as 
funções de educar, as mulheres, ingressando no magistério, 
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tinham, como se viu acima, sua sexualidade controlada de forma 
velada, ficando protegidas do contato com o sexo oposto e res-
guardadas , igualmente, dos perigos pertinentes ao mundo exte-
rior. Desta forma eram mantidos os princípios conservadores 
ditados pela moral vigente e difundidos pela Igreja. * Note-
se que no universo entrevistado, nenhum homem cursou a Escola 
Normal. 
No começo deste século, novas correntes de 
pensamento reforçaram os estereótipos anteriores e influencia-
ram as medidas tomadas na área educacional com a elaboração de 
currículos que reforçavam os pontos considerados como especi-
ficidades femininas. Assim as mulheres passaram a ser prepa-
radas para as profissões que eram consideradas adequadas como 
aquelas ligadas à educação e a saúde. Desta forma, reforça-se 
a idéia do trabalho vinculado ao conceito de vocação. 
Até a década de 30, o magistério era uma 
das únicas formas de trabalho considerado respeitável para a 
mulher de classe média. Mais tarde abriu-se um espaço nas re-
partições públicas e em escritórios de empresas. Em 1930 a 
Escola Normal passou a profissionali zar as mulheres; o que am-
pliou o seu' nível possível de escolaridade.. Em seguida foi 
permitido às normalistas o ingresso nos cursos de Filosofia, 
E s t a s informações têm por bas© o artigo de Bruschini e 
A m a d o , 1S>8S. 
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Direito e, em 1953, aos demais cursos. 
A partir . de então, as mulheres tiveram 
acesso aos cursos de licenciatura que as habilitavam para o 
ensino do segundo grau, o que veio a, 
"consolidar também o magistério secundário como 
ocupação feminina, pois a grande maioria das q-ue 
ingressam nas universidades dirigem-se para cur-
sos que preparam para a docência naquele nível" 
(Bruschini ; Ainado, ÍQS8, p. 6J>. 
Da década de 70 em diante, continua a pre-
dominância feminina no nível elementar e uma presença mais 
acentuada em níveis mais ©levados do ensino, assim como em ou-
tras ocupações, inclusive burocráticas. 
Atualmente, embora nás cidades maiores 
exista para as mulheres uma oferta de empregos mais diversifi-
cada e melhor remunerada, o magistério continua ainda a ser 
uma carreira basicamente escolhida pelo sexo feminino. É im-
portante frisar que o maior número de mulheres docentes encon-
« 
tra-se na base da pirâmide, diminuindo à medida em que se che-
ga ao ensino universitário. Quanto a remuneração, o magisté-
rio continua sendo uma profissão desestimui adora, principal-
mente na base da pirâmide, tanto no setor público como no pri-
vado. Os baixos salários são justificados pela alegação de 
que, enquanto renda familiar, são secundários e complementa-
res, uma vez que cabe realmente ao homem os encargos financei-
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ros para o sustento da familia. 
Por outro lado, o fato de o magisterio 
exigir paciencia, dedicação, minucia e sensibilidade - quali-
dades consideradas marcantemente femininas -, contribuiu para 
que se o considere como uma vocação estritamente das mulheres; 
tal conceito transformou-se em um mecanismo eficiente para in-
duzi-las na escolha dessa profissão. Em muitos casos a opção 
é feita sem uma avaliação das possibilidades de sucesso e 
realização profissional. Some-se a isso as vantagens ofereci-
das pelo serviço público, como estabilidade no emprego, falta 
de controle de produção, critérios de seleção, promoção e me-
nor competitividade.» 
. O discurso da vocação também encobre as 
condições concretas em que se dão as relações de trabalho, 
pois a carreira, esvaziada de conteúdo profissional, dificulta 
as reivindicações de poder e de salário. 
A valorização da carreira pela via da vo-
cação não só estreita o leque de opções profissionais como 
compensa as deficiências da escola, da formação pedagógica e 
* P a r a u m 1 a p r o f undar/iento\ m a i o r í d e s s a s q u e s t õ e s e x i s t e m a t e -
r i a l e s p e c i f i c o n a s b i b l i o t e c a s s e t o r i a i s d e E d u c a ç ã o d a 
U S P e U N I C A M P , n a d a P U C de S ã o P a u l o e n a B i b l i o t e c a A n a 
• M a r i a P o p p o v i c d a F u n d a ç ã o C a r l o s C h a g a s , e s p e c i a l i z a d a 
p r e c i s a m e n t e &rn q u e s t õ e s r e l a t i v a s à e d u c a ç ã o e à m u l h e r . 
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dos alunos. Em suma, o discurso da vocação esconde, as condi-
ções concretas nas quais se dá a prática docente. 
Em razão de a sociedade considerar a esco-
la como a ponte entre o mundo privado e o mundo público, é no 
âmago da instituição escolar que ocorre, em primeira instân-
cia, essa transição na vida do ser humano. Como observa 
C Arendt, 1979, p.238): 
"Normalmente a criança é introduzida ao mundo 
pelo. primei ra vez através da escola. No entan-
to, a escola não é de modo algum o mundo e não 
deve fingir sé—lo; ela é, em ves: disto, a insti-
tuição que interpomos entre o domínio privado do 
lar e o mundo com o fito de fazer com que seja 
possível a transiçõ.o, de alguma forma, da famí-
lia para o mundo". 
Como é a mãe que coloca o ser humano no mundo privado, por ex-
tensão, a sociedade outorga esse papel à professora, conside-
rando assim, o magistério como uma profissão essencialmente 
feminina nos primeiros anos de escolaridade. Entretanto, essa 
condição ainda persiste nos demais níveis de ensino, concor-
rendo para o mito da vocação. 
Essa ideologia da vocação transparece na 
abordagem didático-pedagógica dos professores de História Cdo 
grupo pesquisado), que se consideram habilitados para a execu-
ção da tarefa de formação do adolescente, seja adotando uma 
postura conservadora Cda qual em geral não têm consciência), 
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seja assumindo uma postura progressista, pela qual pretendem 
despertar o senso crítico do educando ém relação à realidade. 
Isto fica bem evidenciado nas seguintes falas: -
"Eu acho que o magistério é ainda o local no 
qual so pode exercer- maior influência para 
qualquer tipo de mudança na soc iedade, mas para 
que isso aconteça, esse professor tem que estar 
muito bem preparado". CR. H.E. 
"Não resta dúvida que existe toda essa situação 
de transmitir, certos conceitos, reforçar certos 
conceitos, realmente o professor exerce muita 
inf luênc ia. . . ele está c ons t an t emen t e com essas 
cabeças jovens, e pode realmente fazê-las . . . 
fazer com que o aluno veja a realidade e tente 
transformá-la". CN.D.H.) 
"Professor tem um campo excelente em sxias mãos, 
porém ele só vai aprovei tar se quiser, se o pro-
fessor não se limitar apenas a reproduzir ou re-
petir a aula, ele pode exercer utna influência 
muito grande na sociedade, começando no próprio 
colégio, na própria sala de aula com os alunos. 
O professor que procura esclarecer o aluno, que 
diz algo mais do que simplesmente a repetição do 
livro, exerce influência especialmente na forma-
ção do jovem, e dali passa para a familia, para 
a comunidade. . . tal professor passa a ser um 
educador e não -um. repetidor de aulas". CJ.C.O. J> 
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"O magistério tem todas as condições para exer-
cer influência, o fato de trabalhar na formação 
_ da infânciaJuventude, da moc idade, tem in—, 
fluênc ia às vezes decisiva para a promoção da 
sociedadeCL. P.M.) 
Igualmente importante na presente análise 
é a progressiva e acentuada desvalorização da profissão. Esta 
pode ser sentida através dos depoimentos abaixo dados por M. A. 
e M. D. G. , que reconhecem o desprestígio da .profissão quando 
abordam a questão da influência que pode ser exercida pelo 
professor: 
"Na miriha opinião, eu diria que está decaindo 
sempre, cada ano piorando, inclusive não estou 
vendo perspectivas melhores, não vejo o profes-
sor nestas condições de melhoria, nem de respei-
to, nem de prestígio. O que eu sinto realmente 
é que a nossa categoria está decaindo de ano pa-
ra ano, por várias circunstâncias, não só de sa-
lário. No passado ele exercia mais influência 
na sociedade, hoje ele é mais ocupado e menos 
disponível , menos respeitado" CM. A. J>. 
"Antigamente o professor tinha influência e 
prestígio, para até participar da sociedade, dar 
conselhos, dar cursos, dar conferências e pales-
tras. Hoje eu acho que nem tanto, talvez o pro-
fessor tenha significado e exerça influência 
. ainda na. classe média baixa, não na classe po-
bre, que não pode compreender o que é um profes-
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sor muito bem; na, média alta já está perdendo 
esse valor, porque nela o que tem valor é o di-
nheiro e não a cultura, mas sobra um pouquinho 
de valorização para a cultura e para o professor 
na média baixa, que acredita que a cultura pos-
sibilita a ascensão do homem em termos de di-
nheiro" CM.D.G.). 
A sociedade valorizava 
do professor. Sua prática profissional 
prestigiada a ponto de se tornar notícia, 
antigos jornais e revistas: 
"Homenagens merecidas" 
"José G. Matos, pessoa que aqui reside há vários 
anos e que conquistou grande círculo de amizades' 
no Norte do Estado. Em Londrina, onde tem exer-
cido, além de outros o cargo de Professor, se 
desempenhou brilhantemente, nas diversas cadei-
ras que se encontraram a seu cargo" CHomena-
gens..., Í949, p. 45). 
"Professores Municipais homenageiam aposenta-
dos". 
"Em reunião realizada ontem na Câmara Municipal, 
os professores das escolas primárias de Londrina 
comemoraram antecipadamente o Dia do Professor, 
homenageando também dois colegas que alcançaram 
a aposentadoria. Participaram da reunião, na 
qual foi homenageado o Prefeito Hosken de No-
vaes, professores da cidade e da zona rural, 
realmente a figura 
era reconhecida e 
conforme comprovam 
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funcionários do Departamento de Educação e As-
sistência Socia,l e, como convidada especial, a 
professora Leonor Lezan, Chefe do Serviço de Su-
pervisão do programa de Aperfeiçoamento do «Ma-
gistério primário. 
Os professores homenageados foram Herminia Ledo, 
dá Escola Barão do Cerro Azul e Sangiorgio de 
Almeida, que receberam placas de prata. O Pre-
feito Hoshen de Novaes que também recebeu placa 
de prata, foi homenageado como chefe do executi-
vo, e também por sua condição de pro f essor da 
• Faculdade de Direi to. 
Discursaram na ocasião os professores Edivaldo 
Xavier Rocha, e Hélio Silva, saudando os homena-
geados e o Prefeito Hoshen de Novaes, agradecen-
do a homena.gem recebida e discorrendo sobre a 
importância da espinhosa missão desempenhada pe-
los professores municipais. A comemoração foi 
feita aproveitando-se o fato de estarem os pro-
fessores reunidos em Londrina para receber ori-
entação pedagógica" (Professores. . . , ÍQ38, 
p. í6). 
Outros reconhecem que a queda do prestígio 
social tem uma ligação direta com a questão salarial: 
"Houve um rebaixamento salarial si gixi f i cat ivo da 
classe trabalhadora como um todo, atingindo tam-
bém o professor. Qxianto ò. questão respeito, 
prestígio e valorização social mudou; mas mudou 
o Ixigar a partir do qual o professor começa a se 
identificar e a ser identificado, porque ev. acho 
que no passado o professor não era identificado 
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como trabalhador, ele era assim como -uma catego-
ria muito especial, com o _ mesmo respeito que se 
dirigia ao sacerdote, se dirigia ao professor. 
Então hoje em dia o próprio professor passa a se 
identificar com o trabaXhador e ser identificado 
como tal, ele não é mais uma figura de elite ou 
um sacerdote. Pertence a uma categoria de tra-
balhador com capacidade de organização e luta" 
CL. D. Z. J>. 
Quanto à definição do papel do professor, 
L. D. 2. afirma: 
"Tornou-se comum nos diversos discursos pedagó-
gicos mais progressistas enfatizar o papel do 
professor como agente transformador da socieda-
de; é o tipo de cobrança que, a partir do gover-
no passado, começou a ser feita em cirnà do pro-
fessor; então desloca-se a partir desse discurso 
o caráter "missioneiro-sacerdotal" do trabalho 
do professor para o caráter "missioneiro-
político militante" e isso é ideológico. Se no 
passado cobrava—se do professor C sacerdote) a 
abnegação, hoje cobra.—s & do pro/essor essa mis-
são político-militante, o compromisso de formar 
e conscientizar o aluno. Para mim o trabalho do 
professor, é lógico, é trabalho. Ele não é neu-
tro, na medida em que está trabalhando com ciên-
cia, não existe neutralidade científica, mas 
tcunbém não deve ser encarado corno missão. Se o 
professor consegue ser crítico e {competente tor-
na-se com seu trabalho parte impor tante do pro-
cesso de transformação. Cumpre seu papel como 
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trabalhador e não como militante poli tico" 
CL.D.Z. 
Percebe-se que L. D. 2. em sua fala questio-
na. tanto ó papel do professor missioneiro quanto do militante 
político,- afirmando que a competência do mesmo é que torna seu 
trabalho relevante no processo de formação do aluno, que por 
sua vez possibilita a transformação da sociedade. 
O caráter missioneiro do papel social que 
o professor era levado a desempenhar até a década de 70 fica 
muito bem caracterizado através da fala do Dr. José Gaspar de 
Afonseca e Silva: no artigo "A missão da Professora": 
.. senhoras professorasí O vosso trabalho de-
ve ser como o do miniaturista. A criança que se 
vos entrega, na sua idade e na sua alma é uma 
letra,, a inicial deste grande código em branco a 
ser escrito, que é a vida de um ?\omem. 
Aí nesta pequenina letra humana, fazei o traba-
lho de artista e não de mercenários. Desenhai, 
neste coração inocente, um lindo quadro, com to-
das as linhas que fazem os grandes caracteres e 
com todo o colorido dos sentimentos cristãos que 
definem as grandes ahitas. 
Fazei das crianças pequenos homens, para que, 
quando forem homens, não sejam crianças grandes" 
CAfonseca e Silva, ÍQÔ3, p. 2). 
Na década de 70, chega ao Brasil a discus-
294 . 
são proposta por um grupo d© pensadores* , entre os quais se 
destacam Louis Althusser, Pierre Bordi eu, Claude Passeron, que 
introduziram na conceituação de educação o fator de reprodução 
da sociedade, através de inculcação de valores, em um processo 
de socialização a serviço do modelo social no qual está inse-
rida. Tal colocação causou um impacto no meio dos educadores 
levando—os a repensar o envolvimento ideológico da educação na 
questão da reprodução de valores dos grupos dominantes da so-
ciedade e que vinha sendo praticado até então. 
"Nesse- cont exto, nascem as preocupações e dis-
cussões críticas em torno de uma prática pedagó-
gica que pudesse encontrar saídas para o exercí-
E n t r e o s i n ú m e r o s e d u c a d o r e s b r a s i l e i r o s q u e s e d e d i c a m à 
e s s e ti po d © a n á l i s e d e s t a c a - s e e m b o r a c e n t r a d a . à n í v e l 
de i 2 g r a u , G f u i o m a r N a m o d e M e l o n a o b r a " M a g i s t é r i o d e 
I a g r a u : d a c o m p e t ê n c i a t é c n i c a a o c o m p r o m i s s o p o l i t i c o " , 
c u j a p u b l i c a ç ã o d o c a p í t u l o V I " D o s e n s o coroum à. v o n t a d e 
p o l í t i c a , u m a d a s s í n t e s e s p o s s í v e i s " , n a R e v i s t a E d u c a -
ç ã o fiociedaá», g o r o u u m d e b a t o d o q u a l p a r t i c i p a r a m 
P a o l o N o s e l a c o m o t e x t o " C o m p r o m i s s o p o l í t i c o corno h o -
r i z o n t e d a c o m p e t ê n c i a t é c n i c a " © D e m e r v a l S a v i a n i — 
o r i e n t a d o r d a s t e s e s d e d o u t o r a d o d o s d o i s a u t o r e s - c o m 
o a r t i g o " C o m p e t ê n c i a p o l í t i c a © c o m p r o m i s s o t é c n i c o o u 
< o p o m o d a d i s c ó r d i a © o f r u t o p r o i b i d o ) " . 
N o s e n t i d o d © u m a a n á l i s © m a i s g e r a l © n c o n t r a - s © José C a r -
los S o u z a A r a ú j o c o m - o t e x t o " S a l a d © a u l a o u o l u g a r d a 
v © i c u l a ç ã o d o d i s c u r s o d o s o p r i m i d o s " . 
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cio signi f icat ivo da educação, espec ialtneAte 
dentro do âmbito escolar. Muitos tem sido os 
encaminhamentos e as perpectiuas encontradas e 
ensaiadas. Aí estão as diuersas tentativas dé 
pedagogías em vistas à transformação: pedagogia 
libertadora, pedagogia libertária, pedagogia dos 
conteúdos" CLuckesi, IÍ9S-1, p. 3 
_ Destas discussões é que surge a concepção 
da educação como uma prática transformadora da sociedade a 
serviço das camadas populares, levando os professores a novas 
posturas, entre estas a da militância. 
4.3 - A Relação Professor e Estado 
Ainda se tratando do prestígio social e do 
gradual rebaixamento salarial, o que pede uma análise sob uma 
ótica de maior complexidade, a questão dos baixos salários 
além de crônica, vem de longa data, implicando uma série de 
fatores a serem considerados. 
Lilian A. Wachowicz atesta que, em 1867, 
já se fazia presente o. problema dos baixos salários, conforme 
se vê na citação.da fala do Inspetor Geral de Instrução Públi-
ca, Ernesto Francisco de. Li ma Santos ao Presidente da Provín-
cia do Paraná, Pol i dor o Cesar Burlamaque Cem 31/01/1867): 
"Como pode qualquer indiuíduo que muitas vezes 
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procura o professorado como -um encargo, donde 
lhe possa vir um meio de subsistência, ser um 
bom professors' C Santos apud Wachowicz, ÍQ&4, 
p. Í4). 
Wachowicz salienta também' a percepção do 
Estado acerca do papel dò professor, como a de um pré-
prof i ssional . 
O alto prestígio social do professor mesmo 
mal remunerado, prendia—se aos valores de um modelo de socie^ 
dade no qual o Brasil se inseria até a década de 60. A partir 
de então, com a rápida transformação econômica modernizante e 
a conseqüente mudança do papel da educação, agora pensada em., 
termos de desenvolvimento, tendo em conta o capital humano, com 
dividendos a longo prazo, o prestígio social do magist-ério 
sofre uma transformação nos códigos simbólicos mantidos pela' 
sociedade até então.' Isto se dá tanto na visão da sociedade 
para com o professor, como dele mesmo para com o próprio tra-
balho, tendo a primeira como um todo a lhe referendar o novo 
status social. Ou seja,'na medida em que ele assume seu novo 
status d© mais um assalariado na formação social capitalista, 
a sociedade e o professor tomam consciência de sua nova condi-
ção revertendo a antiga representação, de missioneiro e o an-
terior quadro de prestígio. 
Ao se abordar a relação entre professor e 
níveis salariais da categoria, percebe—se que esta ocorre em 
duas esferas: política e econômica..- A crescente pressão exer-
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cida pelos professores frente ao Estado,* apesar da repressão 
social, deu-se nos últimos vinte anos em nível sempre constan-
te, nas reivindicações salariais havidas em todo país e ex-
pressas, principalmente, através das greves. Não obstante a 
pressão política exercida pelos professores, na esfera econô-
mica tem-se a considerar que o poder aquisitivo real dos mes-
mos tem sofrido um desgaste contínuo. A fala de C. G. F. com-
prova essa assertiva. 
"A questão do salário está muito defasada agora, 
em volume é muito mais, mas o poder aquisitivo é 
bem inenor, até está aqui, vou mostrar para uocê 
o meu primeiro contrato de professora, uma por-
taria do secretário da Educação. Veja quanto eu 
ganhava! Quiiihentos e quarenta e seis' cruzeiros 
por mes, o ordenado da prof essora extraordiná-
ria, como era chamada, porque eu não era formo.da 
ainda, e era mais dinheiro do que hoje, que eu 
ganJio corno nível E; podia comprar mais coisas do 
que agora, rendia mais" CC. G. F. J>. 
A fala de C. G. F. é comprovada pela pes-
quisa de Clemente Ganz Lúcio, técnico do DIEESE CDepartamento 
Intersindical de Estilística e Estudos Sócio-econômicos) do 
* D a d o s coletados junto à Associação dos Professores do Para-
ná, 1P83. 
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Escritório Regional do Paraná, apresentada em agosto de 1986. 
Trata-se de um estudo sobre a evolução dos salários no magis-
tério deste Estado, compreendido entre 1969 e março de 1986. 
Como referência C. G. Lúcio considerou os seguintes níveis: 
P. A. 1. , P. B. 2. , P. C. 3. , P. E. 5. * Tendo como base de referên-
cia o regime de trabalho de um turno Choras aula por semana) 
considerando 4,5 semanas por mês, tomando em cada data de rea-
juste o valor do salário pago e o valor do salário mínimo vi-
gente, verifica um piso salarial »correspondente e efetivamente 
recebido, assim, como valor da hora aula em salário mínimo. 
Ver gráfico número 03. 
A partir dos dados levantados, observa—se 
que no ano de 1969 um professor de.nível P.E.5. Cnível em que 
se encontram atualmente todos os professores entrevistados pa-
ra este trabalhoD ganhava 4,98 salários mínimos. Em novembro 
de 1980 o salário atingiu o seu menor valor com 2,61 salários 
* P . A . 1. P r o f e s s o r d e I a a 4 a série, f o r m a ç cio e m M a g i s t é r i o . 
P. D . 2. P r o f ©ee>or de- I a a. -4 eárie, f o r m a ç ã o e m M a g i s t é r i o 
c o m m a i s d e 1. O O O h o r a s de t r a b a l h o 
P. C. 3. P r o f e s s o r d e 5 £ a 8 a série (Is g r a u ) , f o r m a ç ã o li-
c e n c i a t u r a c u r t a 
P. D. 4. P r o f e s s o r d e 5 a a 8 a s é r i e <la e 2& g r a u > - l i c e n -
c i a t u r a p l e n a 
P. E . !5. P r o f e s s o r e m final d© carreira f o r m a ç ã o — l i c e n c i a -
t u r a plena. 
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mínimos e a partir de 1983 estabi 1 j.zou-se em aproximadamente 
4,00 salarios mínimos. Aparentemente haveria em 1986 uma peí— 
da de 1,00 salário mínimo na remuneração mensal de um profes-
sor P. E. 5. Mas na realidade a perda é muito maior quando se 
analisa a relação entre o salário do professor em hora/aula em 
função do salário mínimo e a carga horária de serviço. Em 
1969 a carga horária era de 45 horas mensais e o número de sa-
lários mínimos percebidos era 4,98. Em 1978, a carga horária 
passa para 99 horas por mês e o salário para 4,89. Em janeiro 
de 1982 a carga horária mensal passa para 90 horas aula e o 
salário para 4,06. Em março de 1986 a carga horária é de 90 
horas/aula e o salário 4,02-
Acrescente—se que ao longo do tempo é ob-
servada uma queda vertiginosa no valor da hora/aula. Em 1969 
esse valor era de 11,07 salários raí ni mos ; chega em novembro de 
1980 a 2,64 e estabiliza-se a partir de janeiro de 1983 em 
4,50. Isto é, a diferença entre o valor da hora/aula no pe-
ríodo de 1969 e 1983 é uma vez e meia menor, ao mesmo tempo em 
que a carga horária é aumentada. 
Além disso, se por um lado o salário do 
professor foi achatado em relação ao salário mínimo Cao mesmo, 
tempo em que a' carga horária aumentava), este foi achatado em 
relação ao custo de vida. Quando foi criado em 1940 o salário 
mínimo cobria as necessidades básicas de uma família do tama-
nho médio num percentual de 98,02%. Somente em 1957 houve um 
aumento real do poder aquisitivo com o salário cobrindo 
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122,65% das necessidades básicas. Desde então o poder aquisi-
tivo do salário mínimo vem sofrendo uma queda brutal, atenden-
do apenas 51,04% das necessidades básicas em 1986. Segundo 
Clemente Ganz Lúcio, para o professor P. E. 5. recuperar, em 
1986, seu nível salarial de 1969, deveria perceber 9.96 salá-
rios mínimos. 
Procurando melhor compreender o processo 
de decadência pr of issional, tomou-se a análise explicativa de 
BARRIGUELLI C1987, P.26-375 que/ ao tratar a educação brasi-
leira inserida em um quadro mais amplo, afirma que o Estado 
autoritário no Brasil, ao procurar suprir as necessidades de 
produção de capital, engloba a educação como' uma das vias des-
se processo, promovendo-a de forma nivelada e unlversalizante. 
Contudo, se essa estratégia atinge, por um ladó» o objetivo de 
reprodução de capital, por outro, não resolve a questão so-
cial, porquanto o modelo econômico adotado não impede o aumen-
to do índice de miséria da população. 
Essa população passa a pressionar o con-
junto da sociedade levando o Estado e sua política educacional 
a criar mecanismos internos na tentativa de evitar focos de 
conflitos através dé r^didas paleativas e situações remedíado-
J 
ras, tal como a merenda escolar. Entretanto, aquilo que e 
fundamental na política econômica . é mantido pela educa-
ci onal. 
A universalização da formação leva a uma 
desvalorização política e ideológica do professor desmerecendo 
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tanto ó seu papel social enquanto professor como suas condi-
ções reais de trabalho: 
"As salas de cru la são precárias, o salário é 
péssimo, a quantidade de horas de trabalho au-
menta, etc. Deste modo, se efetiva uma de ter i o— 
rização permanente e- cons tante das condições de 
trabalho na Educação" (Barriguelli, ÍQ87, p.3í). 
Entretanto, do ponto de Vista do Estado, 
não existe uma queda de ensino, já que a meta proposta por ele 
foi uma educação massificada e superficial apropriada à 
acumulação de capital, segundo a análise do já citado au^ 
tor. 
À medida em que se acentua, no interior dp 
sistema dê ensino, a divisão do trabalho propugnada pelo mode-
lo capitalista, aparece uma tendência à especialização, ou se-
ja, a par de uma formação generalizada cresce a divisão de 
funções e o incentivo à especialização efetivada sempre em 
condições precárias. Isto acaba por sobrecarregar o professor 
com acúmulo de funções, o que vai desvirtuando o seu papel de 
docente. É o que interessa ao Estado que visa á formação de 
um quadro docente sem identidade regional e sem nenhuma espe-
cificidade, conseguida através do nivelamento e da universali-
zação. Esta estratégia proposta pélo Estado, no entanto, pos-
sibilitou uma certa unidade política dos professores, levando 
à emergência de suas reivindicações por meio de suas associa-
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ç.ões. Tem-se, assim, mais um elemento somado à pressão da po-
pul ação desfavorecida economicamente. 
O mecanismo adotado pelo Estado em vista 
de tal contradição revelou-se em uma prática que "faz supor a 
emersão de uma nova concepção democrática, na qual participam 
os envolvidos com a Educação: família, professores e Estado. 
Ha realidade, leva ao aumento das obrigações do professor e do 
sistema escolar. Neste aspecto, podem-se citar as obrigações 
assumidas pelas escolas no que se refere à merenda escolar, a 
existência do conselho de classe, eleições do diretor e de re-
presentantes docentes e discentes, etc. Quanto ao, professor, 
além de dar aulas, tem que participar de trabalhos comunitá-
rios e de assistência social sem que suas condições reais de 
trabalho se modifiquem. 
Em suma, ao ampliar os mecanismos dissimu-
ladores da política econômica e da política educacional, o Es-
tado transfere para a escola e comunidade a responsabilidade 
que lhe é devida. Assim, as questões básicas, do eixo princi-
pal das contradições, tanto ao nível da educação quanto da so-
ciedade não se modificam. 
A prática dos professores entrevistados 
referenda as colocações acima, pois nas entrevistas, tomou-se 
conhecimento das inúmeras funções por eles desenvolvidas: par-
ticipação em conselho de classe, coordenação, organização de 
festividades e campanhas de vacinação, entre outros. 
Entretanto, essa política educacional gl o-
304. 
bal que corrobora o desprestígio do magisterio passa desaper-
cebida pelos próprios professores. Assim, na ótica de R. H. E. 
e J.C.O., por exemplo, a desvalorização é vista como uma dife-
rença que é sentida numa dimensão espaço-temporal, ou seja, a 
qualidade do prestígio se liga numa relação direta com o cres-
cimento da cidade, o que resulta em um desenvolvimento das re-
lações impessoais, próprias do capitalismo. À medida em que 
a cidade cresce, o professor perde a identidade de educador e 
assume o papel de um simples assalariado. 
"... quando eu. comecei a dar aula em ÍQ73, não é 
tanto tempo assim, Í5 anos. . . cheguei em uma lo-
ja em Londrina, na Prosdócimo, para fazer uma. 
ficha cadastral, quando eu disse que era profes-
sora o rapaz disse: — a senhora pode escolher o 
que quiser. Não exigiu o que se exige hoje" 
CR.H.E 
"Eu acho que antes o professor era mais valori-
zado do que hoje, talvez pela quantidade, do au-
mento das pessoas. Quando eu comecei a lecio-
nar, eu era dá primeira turma de licenciados, a 
gente era recebido com uma maior atenção, com um 
respeito ïnaior C pela sociedade0" CJ.C.O.S>. 
Nota-se que, de modo geral , a questão po-
lítica educacional global fica obscurecida para os professo-
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res, que sentem o Estado* como um empregador, numa relação ca-
pitalista de exploração do próprio trabalho. A operacional i-
zação dessa relação Estado/patrão e professor/assaiariado obe-
dece aos moldes da sociedade brasileira caracterizada essen-
cialmente pela buroçratização e pela hierarquia. 
Este modelo tem sua gênese no Estado Repu-
blicano, que passa a administrar a instituição escolar e a 
perceber o papel do professor como o de um leal trabalhador 
engajado na causa da civilização do povo. Sob essa ótica pre-
valece a.noção de que ele não deveria se preocupar com salá-
rio. No momento seguinte, a partir da primeira Guerra Mun-
dial, especialmente na década de 20, o Estado assume o papel 
de patrão e os professores são vistos como empregados, cuja 
ação deve ser controlada, organizada segundo as regras da di-
visão capitalista do trabalho. Ao mesmo tempo em que as esco-
las são estruturadas como um sistema hierarquizado e centrali-
zado CWachowicz, 1984, p.l5}. 
Mesmo depois de sessenta anos esta questão 
não se apresenta diferenciada, como se pode perceber pela fala 
de L. D. Z. : 
"O Estado é o controlador, o fiscal i-zador, o 
O Estado, nas c o l o c a ç õ e s feitas p e l o s professores, 
vislados, tem o significado de g o v e r n o E s t a d u a l . 
entre-
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di&ciplinador qu& é representado pela. pessoa do 
diretor, do secretário, do orientador, do super-
visor, dos país" CL.D.Z.>. 
Por outro lado, as decisões tomadas ao ní-
vel de instâncias superiores acabam sendo retrabalhadas quando 
chegam as escolas. Assim, as instruções que normatizam o-tra-
balho do professor e que são emanadas da S. E. E. D. chegam 
a ele transformadas pela ação mediadora do diretor: 
"Tenho observado que realmente o Estado, na me-
dida em que ele não paga convenientemente seus 
professores, estabelece uma relação de explora-
ção. No entanto a situação que se apresenta nas 
escolas é aquela de que se você mantém um bom 
relacionamento com a direção, obviamente terá 
melhores condições de trabalho" CN.D.H. J>. 
Li P. H. sintetiza muito bem o pensamento 
dos professores ao avaliarem sua posição profissional: 
"O Estado é pior do que a sociedade; embora 
apregoe prestigiar o magistério i não prestigia'. 
O professor não passa de um mero funcionário pú-
blico para o Estado e também para a sociedade, 
mas mais para o Estado; é um funcionário como 
qualquer auxiliar de limpeza e, isso sem ser 
classista" CL. P.M.). 
Além do mais, para a sociedade o funcioná-
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rio público é o indiferenciado, o "faz nada" © o professor, 
colocado nessa categoria, acaba por perder sua diferenciação 
profissional.* 
Outro aspecto que merece atenção é a posi-
ção dos professores quanto à política da S. E. E. D. Os profes-
sores a analisam como totalmente inadequada e incapaz de su-
prir as necessidades reais tanto do professor quanto da educa-
ção tomada em si mesma. A SEED é vista positivamente apenas 
em algumas ocasiões: quando eleva os salários** © quando ins-
titui o Estatuto do Magistério; medidas estas efetivadas "sob 
a pressão organizada do magistério" CL. D. Z. D. 
"O s&tor administrativo com. o setor pedagógico 
da. Secretaria de Educação não se entendem e 
quando chega na escola Ca ordem) o diretor tem 
que resolver o problema, o que o setor pedagógi-
co está exigindo não encontra respaldo no setor 
administrativo" CC. G. F. J>. 
"Eu v&jo xtma. relação muito distante, uma indi/e— 
* S a l i « n l a - s e corno e x a m p l o a m ú s i c a " M a r i a C a n d » l i r ia" , s á t i -
r a a o f u n c i o n a l i s m o p ú b l i c o , q u e f e z s u c e s s o n o c a r n a v a l 
d© 1P51, l e t r a e m ú s i c a d e K l é c i u s C a l d a s e A r m a n d o C a -
v a l c a n t i , g r a v a d a p e l a C o n t i n e n t a l e m o u t u b r o d e 1P31. 
* * Neste caso, f a z - s e uma confusão com a 'SEAD (Secretaria Es-
tadual d e A d m i n i s t r a ç ã o ) . • 
308. 
r&nç cl muito grar\d& com ot pessoa do prof s>ssor- 0 
•uma. ignorância total com as coisas da educação 
pela própria Secretaria da Educação. Existe 
muita politicagem, muito despreparo, a Secreta-
ria não atende realmente as necessidades da edu-
cação. Eu assisti projetos lindos serem aborta-
dos ou engauetados eternamente por falta de um 
corre lacionamento maior entre as diuersas auto-
ridades dos diversos setores de planejamento... 
com exceção que nós poderíamos dizer, daqueles 
que melhoraram os salários do professor ou deram 
estatuto para o magistério, nos demais todos fo-
rem mais ou menos iguais, ninguém conseguiu fa-
zer grandes coisas. . . " CM. A. 
"No Paraná poucas vezes tivemos Secretários da 
Educação que entendiam da Educação, poucos föram 
os Secretários que eram prof essores e mesmo es-
ses que eram professores, que tinham vivência em 
sala de aula, eram geralmente pessoas de outras 
prof issões e que eventuaI mente davam aulas em 
algumas faculdades, seja Engenharia, Direito ou 
outras e tivemos até o caso de um Secretário que 
se gabava em dizer que normalmente na Secretaria 
de Educação deveria estar um prof essor e que no 
momento estava um aluno, porque ele era aluno de 
um curso de especialização, mas não tinha víncu-
lo e nunca tinha tido vivência em sala de au-
la. . . quando ele é professor e tenta fazer al-
gumas reformas, não consegue, porque a parte ad-
ministrativa é muito mais forte..." C J.C.O.). 
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"Os governos mudam. © a política normalmente é a 
mesma, até parece que h.a. uma certa razão em di — 
zer que muda o Secretario de Estado, muda a cú-
pula, mas a base no segundo e terceiro escalões 
continua a mesma, por isso que é muito difícil 
mudanças radicais na atuação da Secretaria de 
. Educação" CL. P. H.). 
R. H. E. deixa claro em sua fala a questão 
da divisão social do trabalho propiciada pela organização do 
capitalismo que aliena o homem do produto e do processo de seu 
trabalho. Tanto ao nível de operariado, como nos empregos in-
feriores dos colarinhos brancos e profissionais, a racionali-
zação formal da burocracia afasta a possibilidade de usar e 
desenvolver a razão individual. Desse modo, a moderna organi-
zação do trabalho os expropria não só da propriedade privada, 
mas também da razão relativa à visão e compreensão do proces-
so, Assim, o indivíduo que não é mais livre para organizar 
seu trabalho, não o é também para modificar aqueles planos que 
o subordinam, tornando-se objeto de manipul ações CMills, 1979, 
p. 255). 
"Até hoje em toda a política da SEED fui preju-
dicada, não consegui fazer um concurso em ÍO 
anos, quando fiz foi em uma área na qual eu não 
era habilitada, por erro da SEED. Como é que 
uma. professora podé prestar um concurso para 
atuar de ía a 4a sér.ie sem ter cursado a Escola 
Normalf 'Depois para•eu pegar uma atuação de 5a 
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et sér i &s t í x>& qu& jogar fora, o m&u concurro » 
¿¿v© que pedir a minha exoneração. . . então eles 
brincam com a vida profissional Cdo professor), 
porque em qualquer empresa particular uocê entra 
' coma office-boy, digamos, e uai tendo uma ascen-
são, dada à sua capacidade, produtividade, no 
Estado isso não uale nada. 
Eu comecei a lecionar no Marcelino Champagnat 
Ccentro), e fui parar nos cinco conjuntos C peri-
feria), depois de Í0 anos fui parar em São Mi-
guel do Iguaçu, dei aulas em Ibiporã também, 
quer dizer ao inués de uocê melhorar, ter uma 
ascensão, uocê regride. . . Você nunca ê capaz de 
saber o que o Estado quer fazer de sua uida, não 
tem direcionamento" (R.H.E.). 
À medida, em que o prestígio social do pa-
pel do professor decai e o Estado operacionaliza cada vez mais 
a relação patrão-empregado, os professores passam a se organi-
zar através de associações e sindicatos, tendo em vista a ten-
tativa de preservar não mais a sua posição nó interior da so-
ciedade, mas seus- vencimentos e tentar resguardar padrões 
mais adequados do que aqueles que vinham sendo praticados pelo 
Estado. 
Todos os professores entrevistados são fi-
liados à A. P. P. e embora reconheçam a sua importância, a par-
ticipação se dá em momentos variados da Associação junto ao 
Estado. A efetiva participação se vincula ao maior ou menor 
interesse provocado pelos objetivos propostos na ocasião: 
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. . participei de greves, espec ialmente a gr&ve 
de Í9Õ8 que trouxe uma melhora substancial e, 
redundou no surgimento do Es tatuto do Magistério 
que não existia" CJ.C.O.)^ 
"... fui mais atuante na época que não se fazia 
concursos, o pessoal se formando, e não tinha 
concurso, fazíamos muitos requerimentos, estudos 
junto com os professores solicitando do governo 
concursos, falando que o professor estava fican-
do desmotivado porque não havia segurança, por-
que o professor suplementar is ta era transferido 
de um colégio para outro. Nós trabalhamos mui-
to, mandamos documentos, fundamentações, expli-
cando a necessidade do concurso. . . " CA. S. P. 
"Minha participação efetiva se deu a partir de 
76. . . quando um grupo organiza uma chapa para 
concorrer à subsede da A. P. L. P. CAssociação dos 
Professores Licenciados do Paraná), que de um 
modo geral tinha em suas características, pes-
soal com alguma prática de movimento de esquer-
da, inovação em termos de luta sindical, preocu-
pação em tentar ligar a luta do professor às lu-
tas mais gerais dos trabalhodores" CL.D.Z. J>. 
Na análise do discurso relativo à Associa-
ção observa—se um intuito corporativista, com exceção d© 
L. D. 2. que acha necessária uma extensão da luta rei vi ndi cató-
ria dos professores às demais categorias assalariadas. Por 
outro lado, encontra-se M. D. G. pensando a A. P. P. como uma en-
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ti dad© na qual sua presença não é relevante. 
"... claro soxi filiada Associação dos Profes-
sores, a todas as associações necessárias, ao 
Sindicato dos Professores, mas participação 
não. . . não participei nunca ativamente. . . Cacha-
vaJ> que o impor tante era dar a minha aula bem 
dada. . . Ctenho) muito orgulho de estar filiada a 
ela, talvez hoje, agora, eu me envergonhe de não 
ter sido atuante nela, mas não deu" CM. D. G. ). 
Outra crítica, em parte já levantada com 
relação à dicotomía Estado—professor refere-se à limitada pos-
sibilidade de aperfeiçoamento profissional para o primeiro e 
segundo graus. São várias as causas que impedem o professor 
de se aperfeiçoar: a falta de divulgação nas escolas de pri-
meiro e segundo graus dos cursos, congressos, simpósios, en-
contros, etc, da área; a questão da substituição que se torna 
impraticável devido à falta de mão-de-obra disponível. Mesmo 
e>cistindo uma mão—de—obra que poderia ser encarregada de uma 
eventual substituição, esta não é efetuada.devido à burocracia 
vigente nos núcleos de ensino. Existe uma lista de professo-
res cadastrados nos núcleos, que poderiam realizar essa subs-
tituição, liberando os regentes de classe para cursos de aper-
feiçoamento, no entanto, a reposição é dispensada apenas no 
caso de tratamento de saúde. 
Outra questão é a dos custos que os pro-
fessores são obrigados a arcar, e que, em razão dos baixos sa— 
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lários se tornam inviáveis. Fogem a esta regra os cursos mi- • 
nistrados e subvencionados pelo Centro de Treinamento do Para-
ná CÇETEP ARD , que dão condições econômicas de participação mas 
que se limitam ao ponto de vista educacional que mais interes-
sa ao Estado. O relatório de situação histórico-funcional dos 
professores alvo da pesquisa C28) comprova a situação acima, 
uma vez que trazem maior número de cursos ofertados pelo 
CETEPAR. C Vi de Quadro número ICO 
Quanto à realização de um mestrado, o pro-
fessor é liberado das aulas recebendo o salário integral mais 
a contagem de tempo para a apoisentadori a. Como a verba esta-
tal é reduzida, há falta dé divulgação e a inscrição é restri-
ta aos dois primeiros meses do ano; assim, os professores em 
geral, não têm acesso às informações que possibilitariam a li-
beração para uma pós-graduação. O tempo concedido para esse 
afastamento também é um fato limitativo; é de apenas dois 
anos, quando muito, dois anos e meio; caso o professor não 
possa completar o seu trabalho neste período, se vê obrigado a 
solicitar uma licença sem remuneração ou interromper a pesqui-
sa. Por sua vez, as bolsas de estudo previstas pelo Estado 
não possibilitam sua sobrevivência e a da família, uma vez que 
devem se deslocar para os centros onde os cursos de mestrado 
são ofertados e, tal deslocamento desorganizaria de maneira 
radical sua vida. 
A fala da professora M. A. ilustra muito • 
bem a falta de possibilidade de aperfeiçoamento profissional e 
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QUADRO IO - CURSOS DE EXTENSÃO 
1962/71 1972/82 
PROF. 
Ne CTP - SEED OUTROS CTP - SEED OUTROS TOTAL 
1 - 3 3 1 7 
2 
o 
— 1 — 1 
o 
4 2 1 2 - 5 
5 
tí 
* - - 2 1 3 
D 
7 — — 3 - 3 
8 1 1 3 1 6 
9 ' - - ' 2 - • 2 
1 0 - 4 4 4 12 
11 . - 3 - 3 
1 2 1 • 2 - 2 5 
1 3 1 2 5 1 9 
1 4 - 3 1 2 6 
1 5 - • ' - 4 2 6 
16 - 1 1 1 3 
1 7 - - 4 - 4 
1 8 - - - 1 1 • 
1 9 • • - - 2 - 2 
2 0 - . 3 1 - 4 
21 - - 1 - 1 
2 2 - 1 4 '5 
2 3 - • 5 - 1 6 
2 4 - - . - - -
2 5 - - 3 - 3 
2 6 - 1 6 - 7 
2 7 - 2 2 1 .5 
2 8 1 2 2 1 6 
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congrega o ponto de vista da maioria do grupo entrevistado. 
Devido à importancia para o entendimento deste trabalho, o 
pronunciamento da professora M. A. será transcrito na íntegra. 
"Já há mui to tempo, a própria secretaria não 
oferece muito nessa área. Quando se sabe de um 
. curso do CETEPAR era para ter chegado lá ontem, 
e se escolhe aquele professor que está disponí-
vel e nunca aquele que gostaria de fazer ou que 
precisaria fazer um curso. Eu trabalhei muito 
de perto com isso, quando diretora da escola e, 
posso dizer para você que realmente funciona 
CLSS i m. Neto s&i. s& hoj& ainda, está, mas era as-
sim: recebe—se um telefonema à noite que no ou-
tro dia o prof essor teria que estar lá, porque 
ia haver um determinado curso e nós então não 
tínhamos quase nunca condições de oferecer para 
aqueles interessados uma melhor oportunidade-, 
das aulas que ele deveria ter um planejamento 
para poder sa i r da c i dade, hau i a uma sér i e de 
coisas que dificultava. Veja, por exemplo, que 
um professor deslocado da sud sala de aula, ao 
retornar t<?m que repor as suas aulas porque, a 
carga horária, principalmente em caso de segundo 
grau, não pode cair, tem aquele mínimo a ser 
respe i tado. Então o professor que sai para fa-
zer um curso, além de sair geralmente deixando 
seus problemas familiares, saindo praticamente a 
suas expensas, ao voltar, tem que repor toda 
aquela carga horária que caiu no momento que ele 
ficou uma semana ou quinze dias fora fazendo o 
curso. Ainda considerando que, geralmente, ele 
é um professor sobrecarregado, que ele tem mais 
316. 
de uma escola e muitas vezes até escola particu-
lar, ou o desempenho numa outra firma, que não o 
Estado, também dificulta bastante sair. Porque 
cai os seus vencimentos, ou ele tem que repor 
num tempo inexistente a carga horária dele, que 
caiu ao sair para fazer estes cursos". 
A situação dos professores de primeiro e 
segundo graus, no que se refere à possibilidade de aperfeiçoa-
mento através dos cursos de pós-graduação é abordada nas falas 
de R. H. E. e H. D. H. 
"Todos os cursos que fiz fora de Londrina, fiz 
no CETEPAR, então, a gente tinha alojamento e 
pagavam a passagem de ônibus. Mas a nível de 
mestrado, de doutorado, o que eu sei é pelos ou-
tros que o . fazem. CDizenO que você tem que sè 
virar, o máximo que conseguem é um afastamento 
• remunerado, mas depois tem que pedir afás tomento 
sem remuneração para completar Ca pesquisa 
pois o tempo que eles dão é muito pouco. E não 
é só isso, eu acho que o gasto que se tem em 
transporte, porque você vai procurar Universida-
de, professor-orientador, biblioteca, arquivo, 
museu. . . o dinheiro não dá. . . Então, mesmo que 
você tenha vontade Cde fazer pós-graduaçãoJ> não 
tem condições econômicas para isto"" CR.H.E 
"Fiquei Um período distante de congressos e en-
contros, porque fiquei afastada da Universidade, 
isto é uma proua de que os professores que tra-
317. 
batham especificamente com o primeiro e segundo 
graus não têm acesso a esse tipo de convi tes. . . 
O Estado, na verdade, não oferece essa opor tuni -
dade aos prof essores que, a I ém de não t er em 
acesso a essa informação, não há verba nenhuma 
liberada a fim de que os professores participem 
desses encontros e, enfim que possam inclusive 
transmitir experiências que estejam desenvolven-
do no campo do ensino de primeiro e segundo 
graus. . . Acredito que é bastante triste para o 
professor porque se exige Co Estado), cobra mui-
to nos concursos de elevação diagonal, valori-
zando os cursos que se fcœ., mas Co Estado) não 
possibilita essa renovação" CN.D.H.). 
4 . 4 - V i d a © T r a b a l h o 
Além da prática política do Estado em re-
lação ao seu trabalho e oportunidades d© aperfeiçoamento, a 
exploração apreesent-a-se em um nível tão elevado que impede ao 
professor a prática d© atividades de lazer. Ocorre uma inva-
são de atividades profissionais Cplanejamento anual e de au-
las, correção de provas © trabalhos) ©m seu mundo privado im-
possi bi 1 i tando—o, inclusive, d© repor suas energias. 
MILLS Cl979, p..255) retrata esta situação 
ao comentar as conseqüências da divisão do trabalho sob o ca-
pitalismo. 
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"Para. o antigo artesão ideal, o trabalho e a fa-
mília coincidiam; antes da Revolução Industrial, 
• ° lar & o. oficina eram uma só coisa. . . Uma. das 
conseqüências da divisão do trabalho é a de ti-
rar o trabalhador do lar, criando uma. segregação 
entre vida profissional e vida familiar. Isso 
significa em geral que o trabalho se torna um 
meio de sus tento do lar, e que o lar se torna o 
meio de refazer o trabalhador para que ele volte 
às suas atividades profissionais". 
Existe, portanto, uma dicotomía com rela-
ção a noção do tempo, na sociedade capitalista, apresentando-o 
em tempo de trabalho e tempo liberado. Na esfera do tempo li-
berado é que se insere o lazer. Para os professores, o lazer 
vincula-se ao trabalho, uma vez que todos os professores do 
grupo, alvo da pesquisa, afirmam não possuírem um lazer pro-
gramado e que este, em geral, se vincula a leituras ligadas à 
sua área de atuação profissional : "O meu lazer maior sempre 
foi a leitura" CJ.C. O.). 
Num cómputo geral, os professores se mos-
tram insatisfeitos com o próprio trabalho e com as condições 
impostas para sua realização. Tal fato se reflete de maneira 
direta sobre sua realização pessoal e concretização do projeto 
de>,\ vida. Este, .a princípio, abrangia uma ascensão social via 
prestígio profissional vinculado à mudança econômica. Assim, 
aqueles que estão em fim de carreira se dão conta de que ape-
sar de todos os esforços dispendidos, suas expectativas se 
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tornaram frustradas. Não somente as expectativas referentes 
ao trabalho em si, mas também aquelas de caráter econômico. 
Neste item se insere a aquisição de propriedades. 
Enquanto pertencentes às camadas médias, 
nos seus estratos baixo e médio, e assalariados durante toda a 
carreira profissional, os professores sempre tiveram uma remu-
neração insuficiente para manter seu status social. Tal fato 
é comprovado pelos índices do DIEESE e reforçado por uma ideo-
logia "missioneira" que os acompanha desde a época do Brasil 
Império, conforme nos comprova WACHOWICZ C14D. 
R. H. E. ilustra este aspecto: 
"propriedade nenhuma. Eu, para dizer bem a ver-
dade me considero assim bem casada, não rica. . . 
meu. dinheiro nunca foi usado para o orçamento da 
casa. ..". 
C.G. F. que dedicou toda a sua vida exclu-
sivamente ao magistério, principalmente, após a sua viuvez, 
declara que: "Se tenho alguma coisa, hoje, é de herança". 
J. C.O. relata como começou a adquirir pro-
priedades: 
". . . eu acredi to que se dependesse apenas do ma-
gistério, eu não conseguiria. Eu comecei com-
prando pequenas propriedades. A primeira, foi 
um terreno no Jardim do Sol, em 60 meses, pagan-
do mensalmente. Depois comprei um outro terreno 
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no Jardim Shangui-lá, Zana B, em 33 meses. En-
tão, mais tarde, esses dois terrenos serviram de 
entrada para uma casa, mas tudo isso fruto do 
trabalho no comércio". 
A frustração com a profissão enquanto rea-
lização pessoal é ligada ao posicionamento do Estado em face 
da Educação, como se percebe pelo depoimento de M. A. : 
"Na realidade eu me sinto frustrada, sinto que 
praticamente deixei o magistério de fß e 
graus sem ter conseguido realizar aquilo que 
realmente desejava, então não houve uma auto— 
realização. Eu fiz tudo, mas gostaria de ter 
feito melhor, eu fiz tudo que as condições per-
mitiram, mas não era o ideal. . ." 
Aqueles que se mostram satisfeitos com o 
próprio trabalho demonstram a crença no caráter missionário 
da profissão e a gratificação pelo reconhecimento dos ex-
alunos. Por exemplo, L. P. H. : 
"É compensatório ser prof essor, compensatório 
porque anos e anos depois, encontrando com ve-
lhos ex-alunos, encontra—se o reconhecimento. . . 
uma satisfação para um professor antigo como 
eu. . . às vezes até com pequenos favores no res-
taurante, no banco, numa casa de comércio, no 
escritório. O fato de ser reconhecido já é uma 
homenagem". 
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"Tomando-se como base as declarações, dos 
prof i ssi onai s entrevistados, conclui-se que os mesmos, ao fa-
zer uma leitura da realidade, não vislumbram perspectivas ani-
madoras para a educação. Uma série de razões concorrem para 
este fato e uma delas se vai encontrar na mudança social re-
sultante do processo de transformação que o país sofre; mudan-
ça esta que não se reflete apenas na organização do trabalho, 
mas, igualmente, nas idéias e modos de vida, atingindo inúme-
ros segmentos da sociedade, inclusive as categorias profissio-
nais e entre estas a dos professores o que .por extensão afeta-
rá o seu desempenho em sala de aula. _ 
, „i., Some-se a isso a nova política educacional 
que situa o professor na condição de trabalhador do setor ter-
ciario da economia, despojando-o da aura de idealismo e do ca-
ráter missioneiro. Ora, como não podia deixar de ser, o pro-
fessor na condição de um mero trabalhador, vai enfrentar as 
agruras da exploração, não só na forma de salário, como nas 
próprias condições-de trabalho que lhe são impostas. 
Ao sentir a perda da admiração pública e 
sem a compensação monetária, o professor vivencia cada vez 
mais seu desprestígio social, no dizer d© ARENDT C1Ô79, p. 665 : 
"... a admiração pública e a recompensa monetá-
ria tem a mesma natureza e podem subs tituir uma 
a outra. A admiração pública é também algo a 
ser usado e consumido; 4 o status, como diríamos 
hoje, satisfaz uma necessidade como o alimento 
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satifaz outra: admiração pública ê consumida pe-
la vaidade individual da mesma forma como o ali-
mento é consumido pela fome". 
Compreende-se, portanto, a insatisfação 
? 
dos docentes que, como ja se viu, ingressaram na profissão por 
"vocação" e tendo como projeto de vida a ascenção social. 
Quanto à renovação do ensino de História -
ponto central desta pesquisa - o que ainda a torna exeqüível, 
segundo a fala dos professores entrevistados, é o fato de to-
dos objetivarem com o seu trabalho a formação do adolescente, 
seja sob o prisma moral e cívico, seja sob o prisma de agente 
transformador da realidade social. Acrescente-se a isso a boa 
formação acadêmica dos mesmos, embora limitados no seu desejo 
de atualização pelos motivos já expostos. Esta limitação os 
impede sobretudo de- elevar o nível de docência e, ao mesmo 
tempo, desperta-lhes a consciência de não se acharem adequada-
mente preparados. Desta forma, sua profissão pseudo-
vocacionada obriga-os a darem o máximo de si no cumprimento de 
suas funções - afinal o professor é "idealista" -, mas suas 
condições d& trabalho os impedem de assim agir, gerando a 
frustração. 
Infere-se das premissas acima colocadas 
que o papel dos sindicatos e associações da categoria é o de 
sustentação nas lutas por melhoria das condições profissio-
nais; contudo, observa-se, através dos depoimentos, que essas 
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entidades não estão ainda devidamente fortalecidas pelos sëus 
associados, porquanto os mesmos ainda não estão suficientemen-
te empenhados em assegurar os direitos que lhes são devidos 
pelo pleno exercício da cidadania. Conseqüentemente, o desem-
penho dessas entidades não alcançou ainda os propósitos da ca-
tegoria. 
Finalmente, conclui-se das observações 
aqui colocadas que a categoria, representada pelos professores 
entrevistados, se insere no universo dos operários. Esses 
professores, no entanto não assumem tal condição. 
- ( 
SÍNTESE CONCLUSIVA 
325. 
O presente trabalho permite uma visão pa-
norâmica dos problemas pertinentes não apenas ao campo da edu-
cação, como também às tentativas de renovação no terreno do 
ensino de.História, apresentando alguns dos fatores responsá-
veis pelos entraves à atualização do processo ensino/aprendi-
zagem. 
Sob tal prisma, enquadram-se a apresenta-
ção, interpretação e análise das informações obtidas, no sen-
tido não só de uma melhor percepção do tempo e do espaço onde 
se desenvolve o processo histórico, mas também no de um apro-
fundamento desses dados. Essa análise visa a estabelecer as 
inter-reiações existentes entre as diversas partes componentes 
desse quadro caleidoscópico, que é o processo educacional, e. 
sua manifestação na área do ensino de História com destaque ao 
de História do Brasil. 
Uma série de intenções permeou as diversas 
abordagens expostas no decorrer deste trabalho, cujo interesse 
primordial foi o de detectar o modo de oper aci onal i zação do 
referencial teórico em sala de aula. 
Para se alcançar os objetivos propostos 
foram utilizados os elementos mais ligados às concepções mo-
trizes dos movimentos renovadores: o currículo, o livro didá-
tico, a escola e o binômio aluno/professor. Cada um possibi-
litou a aquisição dos dados para a montagem do painel indica-
dor da situação pela qual passa o ensino de História, abran-
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gendo naturalmente o de Historia do Brasil. 
Verificou-se que o ensino de História foi 
introduzido nos currículos nacionais, influenciado pelo modelo 
francês alicerçado nos interesses da burguesia e sustentados 
pelos princípios liberais. No Brasil, a concepção de História 
recebeu traços da corrente positivista e pode-se mesmo afirmar 
que, em sua essência, o seu ensino é marcado pelo eurocentris-
mo. 
Por sua vez,'a História do Brasil aparece 
nos currículos,' ora como disciplina autônoma, ora diluída na 
História Geral, como um simples apêndice - em concordância com 
as determinações legais. . • . 
Quanto ao objetivo do ensino dessa área do 
conhecimento vai sofrer variações segundo reformas ditadas pe-
las idéias de seus defensores, na pretensão de atender as ne-
cessidades do momento nacional, em que pese estar, sempre, en-
quadrado na concepção da História Tradicional: Só começará, 
efetivamente, a sofrer algumas mudanças no sentido de uma re-
novação, a partir da década de 70. 
Como exemplo d e s s a s variações ci ia-se a 
década de 20 quando, por influência do Escölanovismo, apresen-
ta-se uma História progressiva, centrada no tempo histórico 
/ 
linear, contínuo e homogêneo, visando ,a preparar as classes 
sociais para o advento da modernidade capitalista. Na década 
de. 30, a Reforma Francisco Campos, dando• ênfase à vinculação 
do passado nacional com o americano e dtestes com o da humani -
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dade, integra o ensino de História do Brasil à História Uni-
versal . Com a Reforma Capanema - década de 40 - vem à tona a 
questão do civismo, retornando a História do Brasil a se apre-
sentar como disciplina autônoma, objetivando o fortalecimento 
dos sentimentos patrióticos e o esclarecimento dos deveres da 
juventude para. com a Pátria. \ 
Da queda do Estado Novo até 1962, tem-se 
um período intermediário, regido por portarias que instituíram 
programas objetivando facilitar o desempenho do professor,, 
apesar de. se transformarem em programas uniformes Coficiais) 
para todo Brasil. Visavam ao desenvolvimento do senso de ob-
servação e de análise para melhor compreensão dos fatos vivi-
dos na civilização contemporânea e no espaço físico—soeial do 
educando, preparando—o para uma integração consciente é ativa 
na vi da soei al , sem desmerecer a formação patriótica. Porém, 
pelo excessivo número de tópicos apresentados pelo programa, 
os conteúdos foram trabalhados, como revela a pesquisa, de « 
forma mnemónica. / 
A Lei 4.024/61, introduzindo no ensino a 
f1exibi1 idade curricular, deixou a critério de cada estabele-
cimento. a forma de ministrar a disciplina História, sem deter-, 
minar seu estudo em Geral ou do Brasil. Quanto à distribuição 
da carga horária, dava-se-lhe a mesma importância que ao estu-
do da língua pátria. Embora a flexibilidade possibilitasse 
aos professores a introdução de inovações, Isto não ocorreu, 
pois o que se observou foi que os mesmos continuaram a adotar 
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o programa oficial da década anterior, assim como os mesmos 
livros didáticos. 
Com a Lei 5692/71 a disciplina História 
passa a ter uma carga horária diminuta, no núcleo - comum, para 
que fosse cedido espaço às disciplinas que qualificam a mão-
de-obra; isto porque o ensino do segundo grau torna-se profis-
sionalizante. 
Essa preocupação com o ensino profissiona-
lizante tem suas raízes no passado, existindo desde a época 
dos jesuítas. Continuou, mais tarde, com a criação de escolas 
de formação profissional, acentua-se notadamente na década de 
50, marcada pelos interesses centrados no capital humano. En-
tretanto, somente em 71, abrange todo o ensino de segundo 
grau, emprestando-lhe caráter compulsório. ... 
Com referência à História do Brasil, com a 
Lei 5.692/71, a disciplina perdeu sua autonomia. Embora não 
houvesse uma determinação clara, na carga horária destinada à 
área, passou-se a desenvolver conteúdos de História Geral, com 
ligeiras abordagens a alguns tópicos de História do Brasil, 
conseqüência esta resultante do contexto político—nacional 
então vigente. 
Esta abordagem, se por um lado propiciou, 
através de orientação metodológica, um ensino mais condizente 
com as novas concepções de História, por outro lado, tolheu 
sua manifestação. A análise de suas diretrizes demonstrou uma 
acentuada preocupação com o novo encaminhamento do ensino de 
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História, mas, ao mesmo tempo, a exígua carga horária destina-
da à disciplina impediu a realização da orientação indicada 
pela metodologia, a qual por sua vez, revelou-se bastante dis-
tanciada da realidade vi venci ada pelos docentes. 
Observou-se que, apesar de todas essas va-
riações, continuaram a vigorar as características b á s i c a s di-
tadas pela concepção tradicional de História. Quando houve 
inovações, estas deveram—se mais ao movimento questionador que 
teve suas origens nos cursos de pós-graduação em História, 
inicialmente na USP, do que propriamente, à legislação. 
A pesquisa evidenciou, também, que a re-
formulação da área do Comércio possibilitou um trabalho, na 
parte diversificada do currículo, com a História Admi ni strati -
va e Econômica do Brasil, cujos conteúdos acabaram sendo leva-
dos, pelos professores, para o núcleo comum de outros cursos, 
na maioria das escolas. Assim, os conteúdos de História do 
Brasil vão gradualmente tomando o espaço destinado ao da His-
tória Geral. Coincide com o período em que o movimento de 64 
já apresenta sinais de desgastes. 
O resultado da análise dos dados eviden-
ciou três elementos que favoreceram a introdução de mudanças 
no ensino de História, seja Geral ou do Brasil, a saber: o li-
/ 
vro didático, as novas posturas pedagógicas e a clientela. 
Uma das vias de introdução de mudanças em 
salas-de-aula foi, portanto, os livros didáticos; livros estes 
que, influenciados pela historiografia, a partir da segunda 
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metade da década de 70 passaram a apresentar, tanto em relação 
aos conteúdos quanto em relação às atividades, traços de reno-
vação; embora conservassem inúmeras permanências, tais como 
linearidade e excesso de tópicos, foram acompanhados de uma 
nova proposta de ensino. Esta fase marcada pela indefinição 
quanto aos parâmetros teóricos revela uma transição. 
A heterogeneidad© da clientela exigiu dos 
professores a adoção de novas posturas didático-pedagógicas, 
condizentes com cada situação apresentada em sala-de-aula ë 
provocadas pela: situação econômica, nível de ensino, distor-
ções sociais entre outras; circunstâncias estas presentes nas 
várias escolas, turmas e cursos nos quais os docentes atuavam. 
A renovação tem um percurso assinalado de 
início por transformações na historiografia e na pedagogia, 
atingindo após alguns anos os livros didáticos e através deles 
o cotidiano escolar. 
Outro instrumento inserido neste processo, 
foi a reciclagem pela qual os professores passaram, no momento 
voltado para a mudança, que pretendeu prepará-los para levarem 
às salãs—de—aula as propostas defendidas pela política educa-
cional do governo militar, por conseguinte, tornando viável a 
implantação da Lei 5692/71. Essa reciclagem, dentro de seus 
limites, revelou aos professores novos meios de abordagens di-
dático-pedagógicas. 
Em Londrina, o exam© de formação acadêmica 
dos docentes mostrou que, eles são bem preparados e cientes 
331. 
dos limites de sua atualização, questionando o Estado por não 
lhes possibilitar recursos para uma constante reciclagem. 
Outro elemento limitador é a insatisfató-
ria situação econômica do professor que, além de impossibili-
tá-lo dos meios de atualização, ainda o desmotiva de buscá-la, 
pois não se sente valorizado pela contínua perda de status so-
cial. Entretanto, continua, por ser ainda "idealista", a per-
severar nos seus princípios, fundamentado na responsabilidade 
pela formação do adolescente, formação esta que acredita ser 
propiciada pelo ensino da História. 
Conclui-se pelo já exposto que o ensino de 
História encontra-se em fase de transição para o modelo marca-
do pelas exigências de novas concepções de História: prima 
ainda pela indefinição, em termos de adoção de idéias e meto-
dologias e sofre de ausência de uma parti cipação mais autênti-
ca e criteriosa por parte não só dos docentes, como daqueles 
que têm em suas mãos os fios da trama da tessitura didático— 
pedagógica. 
7. 
A N E X O S 
ANEXO 01 
FICHA PARA COLETA DE DADOS 
COLETA DE DADOS 
Ficha .MCA-Ol 
ANO LETIVO: 
Escola: 
Curso: 
Disciplina: 
Série: Turma: • Turno: 
ProfessorCa): 
Número de Alunos: 
MÊS/DATA MATÉRIA LECIONADA 
Nú DE AULAS 
PREV. DADAS 
; 
• 
ANEXO 02 
ROTEIRO DA ENTREVISTA 
í. Levantamento Bibliográfico 
1. Home» local e data de nascimento 
2. Nome dos pais e avós (origem e profissão} 
3. Locais de residência 
4. Data de chegada em Londrina 
2. Infância e juventude 
1. Algumas lembranças 
2. Trabalhos iniciais 
3. Escolaridade 
4. Data, escola e local de formatura C3e GrauD 
3. Campo profissional 
1. Data de ingresso no magistério 
2. Primeiras impressões da carreira de magistério 
3. Descrições das escolas nas quais lecionou 
4. Atuação no campo do magistério 
5. Ascensão profissional 
6. Práticas em sala de aula Cplanejamento, conteúdo, li-
vros didáticos, atividades didáticas, relacionamento 
professor/aluno, avaliação) 
4. Vida e trabalho 
às relações entre mundo da casa'e mundo do tra-
à profissão 
à disciplina de História do Brasil 
5. Palavras finais -
1. Quanto 
bal ho 
2. Quanto 
4. Quanto 
ANEXO 03 
PROGRAMÁ DE HISTÓRIA GERAL 
PORTARIAS N^ 966 DE 02/10/51 E 1.045 DE 14-/12/51 
PROGRAMA DO PRIMEIRO ANO 
DO CURSO COLECIAL 
' MSTÓLUA ANTIGA 
I — ProfirerfrrvrrwM. l'.'HUtM«: concrlln, definIçûo. '3. A rerdade 
rice,- o falo hirt/trico e o documento histórico. 3. A «inteso histórica divislo da Hótória etn periodos. 3. Cultora a Civüiiaçío. " U — A anh'cvidarl* Orientai. 1. A importância histórica do Oriente, prendra divisões da História do Oriente. 3. A Pré-história no Orienta período proto-bistórico. 4. A politics imperialista: o Imperialismo babi-_ 
o, (uxünlca, hitãtfl. assírio, aquemenida © oa do Extremo Orient«/ ) valor da contribuição do Oriento p&ra a civilização. Ill —.Ai OpâiiaçSet ' Orientals. 1. Constituição o coropoUptu _a» lia: o' vestu&rio. s iin h i tcçíío, 2. O trabalho: a agricultora, a indústria cotnéicTfe. 3. A arquitetura e oí belas artes; as candas o n edncaçSa.. Is irubtuJções ci ri» » » arte militar. -, 5. As instituições religioeas( illo. 
IV. — A AntípUaatle Oref;a. • 1. A forrnaçlo do povo ÎL'-'A áa 'e o Oriente: oi couflitoa entre-Helenoa e BÄrbarty. ' 3. Os'iropo-nnos belínicca. ..4. hegemonia macedónica. 5. A belenízaçío do Orirtta. 
V.—As tnrtit*içàei ' c oa Coííumr.» da C ré ein Antiga. . J.'Origem w leiros proçressrw 'du 'civfliraçÃo belAnica: oa testemunboa 'da-epoptía. I reüfi-'in dos uregos. 3. O culto o as grand« manifestações relickaaJ.' ^ tocmlade, os costumes, a moral. C. A Tida política. •VI — O Pensamento Grego. 1.*Desenvolvimento Intelectual.--i.-A Aria, a trapMii. a História. 3. A ülosofia u a ciência. ' 4. Al arte«.. 5 fim do helenismo: a arto- búlenla ti ca e grcco-romana. VIT — A AnfáUdade Romana. '1. Vista de oonfnnta da História rmnanA. ' Ks oxi^ens de iloma e a expansão romana: a Itália, o Mediterrâneo 6 o mte. 3. A crise política e social ocasionada pelos conquistas: as luta* i; a 'obra de Osar. 4. ,A evoluçflo do principado: os imperador»« do ¡ciado romano, da burguesia italiana e ns italianos das províncias do rt.^  5. O império militar e as inilufrnoas orientais. A Criso do Hl.*f -'o.*' A nxroarqoi* burocrática. ' VU! — A Vida frivoila a Social na ítmrui Antiga. 1. Â rida r-., ,-•—r A vida social. 3. Os Jogo« o ca espetáculos. 4. As associações. , A sci¿oda inora!. ^ 
JX — Ai irutUuifõei fíawiaruu. 1. C.ovàrdo e administração. 2. - a azuzaçfio mÜJtat. 3. O Direito « a Justiça. . 4, ' A situação «conômico.-A Belifilo. — Origeus o progressos do Cristianismo. 
. -C — A ' Aticidadr ' Intelectual. - 1. A literatura rr>mane: os per toaos eos. " S. As artes plásticas. -3. A eloqüência. ' A ciencia romana. Ö. A toriograíia jwuajuí e a critica ^moderna. ~ 
P R O G R A M A O F I C I A L 
Terceiro ano colegial 
H I S T Ö R J A C O N T E M P O R A N E A 
Unidade I : A agitação política. — I. A Santa Aliança e o movimento 
revolucionário, na Europa e na América. 2. A emancipaçüo da Grécia. 
3. A j revoluções de 1830 c o principio da não intervenção. 4. O Oriente 
Próximo. 5. A í revoluções de 1848. 
Unidade II: A política das nacionalidades. — 1. A guerra da Criméia. 
2. A unidade italiana. 3. A unidade alemã. 4. A guerra Francoprussiana. 
5. OJ italianos em R o m a . OJ russos no mar 'Negro . A questão do Oriente. 
Unidade 111: A expansão colonial e a reação das populações. — 1. A 
América: a pu erra de Cuba. 2. A Africa e a Etiópia. S. A Inglaterra 
e os böers. 4. Marrocos; a Líbia. 5. A Asia: as guerras do Extremo 
Oriente. 
Unidade IV : A política das alianças. — A aliança anglo-japonésa. 
2. A i negociações íranco-inglèsas. 3. A entente -franco-italiana. 4. O 
acôrdo franco^espanhol. 5. A Entente Cordiale e a tríplice aliança. 
Unidade V : Os grandes conflitos internacionais. 1. A guerra dt 
1914-1918: causas e conseqüências. 2 . OJ tratados de paz. 3. O ejfórçc 
construtivo d o tratado de Versalhes: a Liga das Nações. 4. Os Estado; 
totalitários e ,a luta contra as nações democráticas: a contribuição atne 
ricana. 5. O apds-guemv 
Unidade V I : Os regimes políticos e sociais. — 1. As reformas social: 
e o socialismo. 2. Desenvolvimento do movimento obreiro. 3. O N a d o 
nalismo. 4. A Monarquia' Constitucional. 5. A democracia. 
Unidade VII : O panorama económico, — I. A» formai econômicas 
2. A era da tndqulna. S. O poder da técnica. 4. O grande capitalismo 
5. O imperialismo econicnico. , i 
Unidade VIII : Os aspectos culturais. — 1. Democratização da cultur; 
e do ensino. 2. A evoltaylo dentlf ica. S, A literatura romântica c pós 
romântica. 4. A arte européia. 5. O periodo romántico da música. . 
Unidade I X : O cosàinentc americano. — 1. Os Estados Unidos e i 
equilíbrio do poder. 2. A América Latina. 3. A estrutura do Novo Mundi 
e a mobilização dos recunos naturais. 4. A cooperação econômica e a dcícs. 
do hemifíério. 5. A cullura americana. 
Unidade X : O Mundo contemporáneo. — I. As condições gerais <1 
vida econômica, 2. A awoluçflo política. 3. As transformações sociai: 
4. A arte e. o pensamento, 5. A expansão da ciencia e o progresso mundia 
P R O G R A M A O F I C I A L 
(Portaría 1045 de 14 de dciembro de 1951) 
Segundo ano colcgial 
H I S T Ó R I A MEDIEVAL E M O D E R N A 
Unidade I: A Idade Media Oriental. — I. O Império Romano 
lo Oriente. 2. A Civilização Bizantina. 3. A civilização muçulmana. 
(. As civilizações da Asia Oriental. 5- As mútuas influências das 
avilizações medievais. 
Unidade II: A Idade Média Ocidental. — 1. A persistência das 
orinas políticas romanas do_ Ocidente e o problema do desapare-
:imcnto do Imperio. 2. A intcrpcnetraç3o do mundo bárbaro e 
lo inundo romano: influencia reciproca. 3. Os francos e a Gália 
nerovíngia: as instituições. 4. A renovação imperial- 5. A França 
arolingia e os destinos do Império. 
Unidade III: Os grandes conflitos medievais. — I. As Cruzadas. 
!. Os papas e os imperadores: as investiduras e a luta pela /tilia. 
A rivalidade dos Capetos e dos Anglo-normandos: os conflitos 
:ntre suserano e vassalo. -1. Guerra dos Cem Anos e o progresso 
Ia arte militar- 5. As Kitas contra os tártaros e mongóis e a 
:xpans3o otomana. 
Unidade IV: O movimento econômico c social da Idade Médiá. — 
. A feudalidade européia: caracteres fundamentais. 2. A sociedade 
nedieval c a vida cavalheiresca. 3. A terra e as-classes rurais.' 4. 
Is cidades c o comércio. O sistema corporativo. • 5- As origens e 
ormaçSo da burguesia. 
' Unidade V : O movimento intelectual, moral e literária da 
dade Média. — 1. O pensamento cristão e a organização da Igreja 
¡.""O desenvolvimento artístico e literário. 3. O teatro religioso e 
troiano. 4. As universidades: suas origens e expansJo- A vida 
iniversitária. A Idade Média: sua conceituaçJo. 
H I S T Ó R I A M E D I E V A L E M O D E R N A 
Unidade VI: A evolução geográfica e económica. — 1. A bússola ' 
e o progresro da marinharia. 2. Os descobrimentos geográficos e a 
navegação oceílnica. 3. A obra de colonização. 4- O gTandc comércio 
marítimo e o progresso do capitalismo. 5. As tendências cconômicai 
da época moderna.' 1 
Unidade VII: A evolução intelectual. - 1. O papel, a gravura 
e a imprensa. 2. O renascimento cientifico, literário e artístico. 
3. O desenvolvimento das ciências exatas c naturais- 4. A filosofia 
da História. 5. A fase social da Educação. A Enciclopédia.; 
Unidade VIII: A evolução religiosa. — 1. Causas e conseqüências 
das reformas protestantes. 2. A reaçSo católica. 3. A obra dos 
concilios. 4. As guerras de religião- 5. A liberdade dc pensamento 
c a persistência do sentimento religio so. 
Unidade I X : A evolução política. — I. A formação do Estado 
Moderno; suas instituições. 2. O absolutismo. 3. As relações inter-
nacionais: reus principais problemas e conflitos. 4. A Confederação 
dos Camões suíços c as Províncias Unidas- 5. A oposiç.lo entre o 
antigo regime e as no»as teorias políticas e sociais; as tentativas 
de conciliação: o despotismo esclarecido. 
Unidade X : A revolução no Estado Moderna. — 1. A queda da 
monarquia cm França e os governos revolucionários. 2. O império 
napoleónico. 3. O parlamento britânico. 4. Unitarismo e federalismo 
na América. 5. A revolução indusirial. 
FONTE: TAUNAY, Alfredo Descragnol1e; Moraes, Decamôr. 
História Geral: para o primeiro ano colegial. 5. ed. 
São Paulo, Ed. Nacional, 1956. 
SOUTO MAIOR, A. História Contemporânea: para o terceiro 
ano colegial. São Paulo. Ed. Nacional, 1959. 
• . Hist ória Medieval e Moderna: para o segundo 
ano colegial. São Paulo, Ed. Nacional, 1959. 
ANEXO 04 
PROGRAMA DE HISTÓRIA DO BRASIL 
(PUBLICADO NO "DIARIO OFICIAL", DE 22 /02 /52 ) 
ROGRAMA OFICIAL DE HISTÓRIA DO BRASIL 
PARA O CURSO COLEGIAL 
(publicado no "Diár io Of ic ia l " , do 22-2-1952) 
S E G U N D A SÉRIE 
I — O descobrimento do ltrasil: 
1. 
2. 
3. 
5. 
Idéius políticas, econômicas e sociais do século XVI 
(24 ) . 
Expansão marítima de Portugal (22 ) . 
O descobrimento do Urasil, pretensões francesas, es- ; 
panholas e portuguesas (33 ) . 
A viagem do Cabral; questões conexas; as dua.s y j ¡ 
correntes históricas (33 ) . 
Pero Yaz de Caminha e sua carta (41 ) . 
V I C E N T E T A P A J Ó S 
V — Os estrangeiros c o Brasil colunia: 
1 . A s incursões francesas (77, 99 ) . 
2. Ataques dos ingleses (88 ) . 
3. A s invasões holandesas (195) . 
4 . A reação nacional (217) . 
5 . Visitantes do Brasil colonial (375) . 
VI — O desenvolvimento econômico: 
1. Os ciclos da economia colonial (176) . 
2 . A vida rural ; desenvolvimento da agricultura (176) 
3. Progresso das industrias — as minas (381) . 
4 . O comercio (176) . 
, 6 . O trabalho servil ( 142 ) . 
II O povoamento do solo : 
A terra descoberta (130) . 
Os primitivos brasis (131) . ^ 
0 elemento português (157) . A. 
0 negro africano (142) .< . 
Evolução social (157) . 
III — Os primordios da colonização: • 
1 . 0 litoral: as explorações da costa (47 ) . 
2 . O regime das capitanias; suas origens o conseqüên-
cias (61 ) . 
3. A centralização governamental (72) . • 
4. As primeiras cidades (72) . 
5 . Os centros iniciais da vida colonial (113) . I 
IV — A expansão territorial: 
(114) . 
ciclo do ouro de lavagem, 
1 . A s entradas; seus ciclos 
2. As bandeiras paulistas: 
(114) . 
3. O ciclo da caça ao índio (114) . 
4. O grande ciclo do ouro c dos diamantes (114) . 
6 . Formação histórica das fronteiras (125) . 
— O desenvolvimento espiritual: 
1 . A expansão religiosa: a igreja e a ação dos missio 
nários (90 ) . 
2. A obra da Companhia de Jesus (90 ) . 
• 3. A expulsão dos jesuítas; suas causas e consequên 
» cias (225) . 
4. Desenvolvimento cultural da colônia (169, 361) . 
6 . A civilização colonial (157) . 
^III — O sentimento nacional: 
» • 
1. Movimentos econômicos o nativistas (224) . 
i 2 . A revolta de Heckman (225) . 
3. Filipe dos Santos (242) . 
4 . A guerra dos Emboabas (232) . 
J IX — As tentativas de emancipação poUtica: 
j 1. A Inconfidência Mineira: causas políticas e econô 
i ° micas ( 244 ) . 
i 2 . Os conjurados de 1789 e seus pr-ojetos (244) . 
! 3. A sentença da A l çada ; sua execução e consequên 
j cias (244 ) . 
4 . A revolução pernambucana de 1817 (263) . 
X — O Urasil sede da Monarquia Portuguesa: 
1. Transferência da família real para o Brasil (249] 
2. Organização do governo real no Rio de Janeiro (257 
3 . Condições do lirasil sob a regência dc D. João (255 
4. Progressos realizadas até 1820 (257) . 
6 . A agitação constitucionalista e o regresso da famíli 
real a Lisboa (270) . 
H I S T Ó R I A D O B R A S I L 
' T E R C E I R A SÉRIE 
O movimento da independência: 
.1, Conseqüências da revolução constitucionalista de 1820, 
no Brasil (275) . 
2 . A sociedade brasileira (157). 
3 . Condições gerais do país ao iniciar-se a regência de 
D. Pedro; a evolução nacionalista (275) . 
4. D. Pedro: a evolução pela independência (270) . VII — 
6 . O episódio do Ipiranga (288) . 
O primeiro reinado: 
1 . A guerra da Independência (290) . 
2 . A Constituição de 1824 (314)1 
3 . Reconhecimento do Império (302) . 
4 . A política externa (31'J). 
6 . As lulas internas c a abdicação (330) . 
Os Governos Regcnciais: 
1 . A organização das Regências (337) . 
2 . O " A t o Adicional" (347) . 
3 . Os levantes populares . (337) . 
4 . A s lutas partidárias (337). 
6 . Revolução da Maioridade (357) . 
A política interna do segundo reinado: j 
1 . Pacificação progressiva das lutas internas (302) . 
2 . Estabelecimento do parlamentarismo (3U2). 
3 . Evolução partidária (417) . 
4. As questões militares (440) . 
6 . A questão religiosa (414) . 
Política externa do .segundo rcina-lu: 
1 . As lula3 externas e a diplomacia do Império (447) . 
2 . Problemas platinos (450) . 
3 . A dupla questão anglo-brasileira (1(17). 
4. O Império c a República Oriental do Uruguai t» a 
Confederação Argentinn (450) . 
6 . A guerra entre a Tríplice Aliança e o Paraguai (400) . 
A Abolição: 
V I C E N T E T A P A J Ó S 
3 . Reação escravista (423) . 
4 . A luta decisiva contra o tráfico (423) . 
5 . A liberdade dos escravos; conquistas iniciais; a 
Abolição (423) . 
A evolução do Império: 
1. Novos ideais econômicos (512) . 
2 . Os meios de transporte e de comunicação (516) . 
3 . Os grandes serviços urbanos (512) . 
4 . A vida social sob o Império (154) . 
6 . A imigração européia (517) . 
O advento da República: 
1. A propaganda republicana (440) . 
2 . A proclamação da República (471) , 
3 . O Govêrno provisório (472) . 
4 . O reconhecimento da República (471) . 
6 . A elaboração constitucional (474) . 
O desenvolvimento do lirasil Republicano: 
1 . A obra da consolidação (475) . 
2 . Pacif icação política e reconstrução financeira (479) . 
3 . A política exterior, o período de construção material 
e as transformações da estrutura financeira (497) . 
4 . A crise da sucessão presidencial: as conspirações 
(475) . 
6 . A revolução vitoriosa (491) . 
O Brasil atual : 
1 . O regime democrático (491) . 
2 . A participação no conflito mundial (497) . 
3 . A educação nacional (501) . 
4 . Ciências, letras e artes (501) . 
6 . Aspectos gerais e tendências da civilização brasilei-
ra (471) . 
VIII — 
IX — 
1. A escravidão negra (423) . 
2. Gênese do Abolicionismo (423) . 
FONTE: TAPAJÓS, Vicente. História do Brasil- 8. ed. São Paulo, 
Ed. Nacional, 1956. 
I ANEXO 05 
PROGRAMAS DE HISTÓRIA DO BRASIL DO CURSO 
SECUNDÁRIO BRASILEIRO - E 4* SÉRIES DOS GINÁSIOS 
PROGRAMAS OK HISTÓRIA DO BR AMI. l»o CURM* 
ilXUNlMRlO BRASIL I. IR O 
i. t*rt ê lercrirt »/rir dot ¿imi*» 
» MPAI)K 1 - O iJtx.íWHIMI.M»» 
I. Oii^ rni dt h*tu¿«l. 7. t"H t!rt« ;4>rimcnif*t 
t o dru et* r i mr ni o do Br j\il. 
«. A tj:»i d« Tito Je C'"»«'»*. 
I Mlt\f*i: il — <» nJtMúlllW.'S DA M»M"M/.M.A« 
1. Al pfn*nri» ripedi^ Att. 
2. A* (Jpunin htmliiiriii. O jftn <r»»o ¡ffríl. 
4 In:»?«-» «i» cjirqu*»«. 1. Ai prmririi (ididri, Mini'rMu^Ari muni« tlj viJj rcontVnwJ. 
rNÎH.M»K lit - A I*>|;m.\VA<» f.rsn.\ 
I. O tkmrnto brtru'o. 
f. O md'iirfti be loro. 
}. O tK&rcv 4. A rtnii brniinn. 
UMPM'K IV - ^ i mwvsu» «;i:'H.iJAn«.A 
1. O» c':>*roi inkiiii Ja vi«|j colnnijl. 
2. ( em'fUni i ¿i% Ttfi^ti Kirni r intui«. 
I, Ai wff»^!' « m hindrtfji, 
4. O : it; ; Jt Iim».i». 
I'VIUAUK V - W H > A PO TI.KKIirtlltd 
1. A» imu'^Vi (rtocriM. 
2. A« ir<t-rxVi inflen, 
}. Ai inwvVi hoJmdmt. 
t'MIMIii: VI - DESrMOI.VIMKNTO KCONOMIU) 
I. At'J*r*"l — dcici»ToUimc«»«o Je »*rk-uhuM. 
7. PiORrtivo di irwJúiiru; is roirvjv. 
}. O comer», ¿o. 
UMl'AUK VII — I»CS»:N\(*IA'IMKNTÜ KSPIKITUAl. 
I. A «t«' O'int»«1»0 /n,i; * proicvJo do* indi«; o «mino; » mo-
rillt lo d> to'iedíd*. 
í. A tapuMo dot jciuiui c >au conm|ucm:iJ«. 
y. Dnrn vol rimen to cultural di Coiùni». 
t'MI>AI»K VIII — 0 s-KNTIMKSTli NACIONAL 
1. Formadlo Jo «nùmcnto Mtivitt«. 2. Ai frintrirét /»/«.* fmlxwtm e misca««. 
5. Oi moi «mo./,M rritJmriomJrim: « revolt« de 1720; a Inconfidência Mi-
ncira; J itviilu^ lo rcpuWican» d< III?. 
UNlDAtli: IX - A IM»KI'KNIif.m:iA 
I. D. Joio VI no Brasil. 
?. A Rfgcntw de D. Pedro; José Boniíicio. 5. O fcrilo «la Ipirinea. 
i , r*rt * tjut't* te rit Jot ¿in Jifas 
unioaof. i - o ruimkluu íif.inado 
1. A Ciutrrj da Independent^. 
2. A l lut. i intern». 
} . A ( iw r r l Otplaiina. 
4. A Abdicarlo. 
unidadf. Il - a hect.nua 
1. A Regciuij Trim. 
T ' A Regencia "Una': feifo *cAt-u |oTl r . 
A Maioridade. 
l'nh».\i»k n't - a i'omtica interna do secundo reinaim) 
1. A» guerras civis; açlo pacificadora de Cuias. 
2. O» dois grjndcs pirtidoi. 
3. A quevtio rcligima. 
vftllttde iv — A ivutica extehn \ i"' m¡i;rm*» rh*«u*» 
i. a^l« m t n Oribr, contra ROM» « contii Apuirre. 
A ^«nüo Christie. 
I . A Gvf tn Jo Paripuii: tun t i u i i t ; pfinii|M¡» tüI?« t 
unida!»: v - a aîlol.mo 
I . A (XUIHÜo negra. 
Z. O (rifiro Jo* ocra roc 
A (âfflpinlu aboUctooúli: tru triunfo. 
t-mdadk VI — (I |'WM.Jt»Xi NM itiNM v i IMH *!•» 
I . O prv j inw económico: a agricultura. t i»du«tria t © «omrn« 
7. O* nieio» <k tfjn>pofte c de comunicarlo. 
K OB grandes servivos urbano*. 
4. A» (i^iKtii, a» k i r » t » arto. 
l'NIDADF. VII — O AliVKNh» IM KCfCHIM \ 
1. A propaganda republicana. 
7* A queitîo militar. 
>. A proclamadlo da Rtpúblka. 
4. O.Governo ProTiíóño. 
î , A Constituidlo de II9J. 
UNIDADF. VIII - A HUMKIKN KKrCPt.l«-.t 
1. Oí go»<rno« republicano!. 
2. Principa i» vultos e episódio* da política interna. 
) . A política exterior; Rio Branco. 
4. A l n\aiorcs r t i l i t ^ V i iJmimKíJtt»«. 
1. Deten vol vinxnto e*or»Omico e cultural. 
unidade ix • - a kevoi.(\ a" 
t O Covírfjo Pfa»iíúf^v 
2. Ä Comtiîurçîo ¿t i f j « t o redime con*\itucional. 
O golpe d< F.itado de IV.'7. 
4. O periodo ditatorial « sua» característica«. 
)• "ipa^So do Brasil na II Ciuerra Mundial. 
unidade x — a rf:nf:«of.r\tiz\«;*o fe ru> 
I» t Antecedente«. 
í . O jo ípe Je E s u d o <f« Outubro de l » 4 f . 
î . A Constituinte de 154*. 
I. O trgime constitucional democrática 
FONTE: REIS, Artur César Ferreira et al. O ensino da história 
no Brasil* México» D. F. , Instituto Panamericano de 
Geografia e História, 19S3. p. 105-107. CPubiicação 
n. 164}. 
ANEXO 06 
PROGRAMAS DE HISTÓRIA DO BRASIL DO CURSO 
SECUNDARIO BRASILEIRO - SÉRIES DOS COLÉGIOS 
(CURSOS CLÁSSICOS OU CIENTÍFICOS> 
). tétg ê trrceir* tf tit </in i-oVjfoi fiirioi rliniro on 
tfcm a fito). 
UNIUAOi: ! " DESCOBRIMENTO 
I, A) idéias político, economics c sociais do »¿culo »TL * 
?« DeicoluinitrUo. 
Inicio d i coloitir j^'o: enploris'Jo, (citorias, capitanias * jov« madores. 
4. O Portugués, O índio C o ttfjro. A Sociedade, 
f , t h autues dc estrangeiros. 
unidade ii -- a lmwnsao territorial 
1, Conquista do Norte. 
2. C©n/jui»tJ do S»l. 
O Sei tio. 
4» O Centro, 
f , A Atrt'rúnij. 
4. Tapei Imtóricu dis entradas c bandeiras. 
7« Formadlo de limites. 
UNIDADE III - A t.OLONIZAÇAO 
I. Os ciclos d i economía colonial. pau*bri»¡l, açácar, gado, mini«, com« 
panhín de come'rcto. 
2« A administradlo colonial: governadores e vice-rei», 
>. Conflitos com a metrópole. 
. 4. A e «pi nilo religiosa: a Igreji e os mmioníríos. 
unidade iv - a monarquia 
1. Regencia e Reinado de D. Juin VI. 2. I»dopendeor ia c JVinim<2_]\çinjJi«: .11J 4. R—«h»* 
n*ent(i d>> 'nij ccio. 
) . O período regcncul. O Ato Adcional. 
4. O Sentindo Reinado: o parlamentarismo, oí p*rtidoi político» t c Fodrr 
Moderador, 
f . Revoltai políticas. Caxias, 
f , A i lutas externas « a diplomacia no império. 
UNIDauk v — evolução no iMrrnio 
t , A ecooomù ro tmp4r«x A ajricuhura, A abertura do» poeto». Pii-
metra» indúsiru». 
2. A economia « m finanv»1* 
9. O problema da ttemtnlo Kfvil: sua soluçlo. 
4. A imi(ri(lo piropea, 
unidade vi — kederaçao e repcbijca 
1. A organitaçio do repinte, A Coajtitu^lo de IB91. federalismo e 
lidv'nciat'nmo. Raí i Birbos». 
2. O» Dtados. poiivk) política. 
A RctoluçJo de IUP, a Con»citu¡vio J< \9)4 e » D m dr P V . Re. 
democrat i l açlo do rtgiine. Constituição de I'M*. 
UNIDADE VII — 0 DESENVOLVIMENTO D\ MTCBUCA 
1. Finança» na República. Joaquim Murtinho. 
2. Transformações económicas na República; a inJumiiliiaçio. 
), A colonioçlo no» Estado« do Sul. Problema» de imigraçlo. O emei-
mentó demogriíko. 
4» O» problemas do »ancamcnto: as grandes cndemia\. F©ema<3o de ama 
concUncta unit¿ria: Osvaldo Cruz. 
UNIDADE VIII - A ruiJTIKA EXTERIOR l>\ KEI'CDUCA 
I. Questórt de limites. Arbitramento. 
2* O psp<l do lUrlo do. Rio Branco. 
)• O Brasil nai du»» Guerras Mundiais. * 
UNIDADE IX — »X)RMA«;A0 CULTURAL H» BR\SIL 
t . F,duci{lo e cultura na Colônia. . 
A téucâçio, ai ei/noa», ai Utra» e as artes no H rinn e n* Impe'rio. 
A cducaçlo, as citncia», ai letra:, e artes na RrpúMici. 
FONTE: REIS, Artur César Ferreira et al. O ensino da historia. 
no Brasil. México, D. F. , Instituto Panamericano de 
Geografia e Historia, 1953. p. 108-109. CPublicação 
' n. 1642). . . . . 
ANEXO 7 
ESQUEMA DE PARKER E RUBIN - ESQUEMA DE SARUBBI 
ESQUEMA DE PARKER E RUBIN 

ESQUEMA DE SARUBBI 
COMO TRABALHAR A HISTÓRIA 
1- A História tem problemas? -f.. 
2- Quais os problemas que .se apresentam? De carên-
cia de dados, de disparidade de critérios, de r e-
1ações, de metodologias, de validade do conheci -
mento? 
3- São todos de igual importância? 
4- Como se procede à sua hierarquização? 
5- Que Ciências podem ajudá—la nestes problemas? 
6- Que outros problemas ainda poderiam surgir 7 
7- Que possibilidades existem de resolvê-los br eve-
mente? 
8- Como estes problemas afetam seu caráter de disei -
pli na rigorosa? 
9- Como fundamenta esta condição? 
QUE FAZEM OS HISTORIADORES? 
1- Lêem Historia? 
2- Escrevem História? 
3- Tornam claros e aumentam os conhecimentos histó-
ricos? 
4- Interpretam os fatos históricos? 
5- Refletem sobre a História? 
6- Ensinam História? 
7- Aplicam seus conhecimentos na realidade política, 
social, cultural e econômica? 
FONTE: DECISÕES básicas 
Brasília, MEC, 
do planejamento curricular. 
1979. p. 74-80 
2. ed. 
ANEXO 8 
TEXTO E EXERCÍCIO: CAPITALISMO 
r 
COLÉGIO ESTADUAL DE APLICAÇÃO DE LONDHINA. 
Capitalismo 
Capitalismo - é um sistema economic^ que nasce da 
acumulação de capitais e é caracterizado pela propriedade pri 
vada dos meio3 de produção obtidos pela reunião de um capital/ 
e destinados a obter um lucro em um mercado de libre competi-
ção. 
Origens . _ 0 Capitalismo é velho como o próprio / 
mundo. Egito, Império Babilónico, Grécia, Império Romano, já. 
conheciam-no, sendo porém representado sobretudo pela proprie 
dade imobiliário, os instrumentos de produção, as mercadorias, 
e os escravos. 
No Império Romano, as classes ricas motovam nas / 
euas propriedades rurais que, com os escravos desempenhavam / 
um papel preponderante nesta economia. Sociedades financeijtaa, 
bancos, cambistas de moedas existiam em pequeno grau. A vida/ 
urbana eaa pouco importante, mas são elas que vão permitir / 
o desenvolvimento do grande capitalisms mais tarde. 
Idade Média - a riqueza estava nas mãos des senho-
. res-feudaisi (grande nobreza e áltocleró). 
0 empréstimo com juros, o comércib com o dinheiro, 
6 especülaçtb sobre cambio e títulos de valores eram combati-
dos pela Igreja^ e a organizaçaocapitalista na Idade Média /' 
era ainda esporádica e fembrionária. 
Com as Cruzadas e as diversas guerras, grande nú -
mero de senhores feudais se arruinaram e muitos servos passa-
•ram a viver em burgos onde se dedicaram b pequena indústria,/' 
contribuindo para a formação da burguesia. 
Atualmente a sociedade capitalista caracteriza-se 
por três formas de capitalismo- comercial, financeiro e indus_ 
trial. 
0 Capitalismo Comercial surgiu após as Cruzadas, / 
principalmente na Itália onde o comércio marítimo com o Ori-
ente permitiu às Repúblicas Italianas o acúmulo de grandes/ 
capitais. 
Capitalismo Financdiro - vários foram os fateres 
do seu surgimento; descobrimentos dos portugueses e espa- / 
nh"5is, os progressos do crédito público, o cambio, eó desen_ 
volviinento dos bancos. 
Sendo a maioria dos comerciantes e capitalistas,/ 
pertencentes b axi classe burguesa, fon. m eles que financia^  
ra m as viagens dos descobrimento, conquistas e fcolonizaçSes» 
SuBge o poderio economico da burguesia que concorri/ 
oom o da nobreza, tornando-ee dominante após a Revolução STan-
ceeà» 
Capitalismo Industriais nasceu com a grande indústria. 
Desde I860 houve uma grande expaneão da produção industrial que 
ee tornou a base da atividade comercial e financeira« 
4 Resulta des do sistema capitalista. 
1) çegativos. 
No século XIX e início do XX o capitalismo foi a causa d®/ 
problema social produzãádo: 
- baixos salários provocando a miséria dos operários e suas 
famílias. 
- desumanas condiçSes de trabalho especialmente a que eram/ 
submetidas mulheres e crianças. 
- profunda insatisfação entre a3 classes trabalhadoras, / 
alastrando e aumen tando o espírito de rebildia. 
Além di3so... 
.. produziu guerras nacionais por motivos economicos. 
- causou a opressão das grandes potencias ha naçSei não in_ 
dustriaäizadas. 
- relegou a agricultura a um papel secundário. 
provocou com seus abusos, o pretexto para (a introdução do / 
oomuniomo. 
2)-_ Positivos; 
» acelerou o processo de exploração de fontes naturais; 
«. multiplicou o número das invenções. 
- deu k sociedade muitas comodidades, elevando-lhe'o nível 
de vida. 
_ dividiu o trabalho era tarefas especializadas, aumèntando 
des8e.modo a produtividade. 
- pOs nas mãos de uma grande massa, objetos reservados a / 
uns poucos. - aumamtou o número de população e o índice da idade vital. 
* * » « * • • » * * * * * * * • « * * * • * * * 
Colégio Estadual de aplicação de Londring. 
Exercícios 
1)_ y-.Soir.cile a j-curiosif» cei-v.a: 
0 Capitalismo H-u¿iur 
( ) Com a Idade Média: 
(X) CO» o aparecimento das primeiras grandes civili _ 
zaçSos; j 
( ) Após a Revolução Francesa; 
( ) íia época dos grandes descobrimentos; 
2)_ Certo ou Errado? 
Na atual sociedade capitalista há 3 formas de capita -
lismo; Comercial, Financeiro e Industrial . C^afo 
Na Idade Média, a Igreja aceitava o comércio com dinhei^  
to, a especulação sobro cambio e títulos e oempréstiino com/ 
Juros. t ¿.bacio 
3)- Quais são a.; características do Regime Capitalista? 
CafP.nrt&CisqtLo ^ m W c r ^ r> ^ Inx -
pefe^ ¿teu ñ nu-, c/o CrïnJfce e- • 
c/e sfima xucfôo . 
7 T-rze ¿cencîo ç/e Ç/dce 
4)- Cite 3 pontes negativos do sistema capitalista. 
1- p/Lüdu-^cU Cpg/C/dcc^ 
T?-?-/.' [7 ?/rj C é'a iSn^A^C&q 
2_ /CVaW, .•..<, o <~j c^ 'cxx r ta /Ptx. c-^ 
/tt/Pc-é U -ynr/cí^C • 
3- ,?>-,.<; ñrtéh'/zL&s D Cr,x/QCrT ^  ^ -
5)-.Cite ü .'lapectos por.ltj.-- ou deste aiotc.ua. 
OC^-C^ <zx-. ;,, o 5-Cr rV^ <r" -
M ^ i ^ t L . ¿-/fe.. A ^ o l ^ ^ y t -, — 
'a- _ - . J ^ ^ l j Ç L * ./•>-? K^v^-c-f 
FONTE: ARQUIVO do Colégio de Aplicação. 
ANEXO 9 
PLANEJAMENTO DE ENSINO 
Á ri s: a a ; £ f. t y 8 t s a tr- r. i a i s 
• MATÉnlA: M I . .5 7 t ' FI I A 
DISCIPLINA : a« I 5 T <i H I ft G E BI A L 
I , I I I i i b j i e t t i M g i i s E ° r i i t a " 
— conhecimento do pnssndo c en, a cxp l i caçao do presente ; 
— conheci'.icntt» do p.is-ado coma ve i cu lu d<ä cu l tura ¡ 
— conheci.n3rto do passado como l i ç ã o para a humanidade. 
P t" .ji »? " t y n s Esttcificîis 
— conhecer e r e lac i onar a e v d u ç a o do homem, b i o l ó g i c a e c u l t u r a l , com o 
seu progresso a t u a l ¡ 
— conhecer o origem do homem e sugo a t i v idaaes como v e í c u l o de a p o i o p a -
ra a c o r c c i e n c i a da suo vertíbdeira personal idade ; 
— enriquecer o universo i n t e r i o r pela retomada dos va lores c u l t u r a i s plen 
tados no passado; 
— d i s t i n g u i r um Fato h i s t ó r i c o do um f a t o s o c i a l ; 
— constatar a val idade h i s t ó r i a como c i ê n c i a ; 
— conhecer as diversas c i e n c i a s que auxil iam a pesquisa j i s t ô r i c a ; 
— anal isar a evolução do homem como um processo oe u t i l i z a ç ã o , exp loraçac 
e pesquisa incessante doo recursos d i s p o n í v e i s ; 
— conhecer f a tos do passado e o relacionamento dos mesmos coro os f a t o s — 
atuais ra a roa geográ f i ca a s e r estudada; 
— conhecer ao origens dbs correntes econornicas, p o l í t i c a s e c u l t u r a i s que 
dornirom o mundo atuai ; 
— ana l i sar s i tuações h i s t ó r i c a s importantes para o mundo, visando a melhor 
so lução para a paz mundial; 
— constatar através de f a t o s |do passado o papel que representa a América 
para o mundo a t u a l ; 
— comparar atreves de dados atuais a passados a s i t u a ç ã o atual da América 
e suas pátria—eaea ; 
I I I . IC i d nr> It u tp ail re P r ' E T i i r a m ¿ ^ ~5 c a> 
umiivj-. i : ic t rcd ix? ' .'-g z3tüds sa 
— Histór ia - c o n c e i t o - dé f in i t , cec ; 
— Origem da palavra H i s t ó r i a ; 
— A historirrr-T;f ia straves dos teepos ; 
— 0 fat d h i s t ó r i c o ; 
— as cí-;t;í?.d eiuxili/urcs Sa h i s t o r i a ; 
— d iv i se a d"; h i s t e r i a ¿ i psríoáoí , ; . 
— a ccr.tS2c~ t o v i c r:r. n i l : r.rz,?.. 
t 
UNIOACE 2 : n CONTIKEUTr-. fl'-'RICANO E A33ÁTICÜ 
- A Prâ -His tór io : 
. evolução b i o l ó g i c a do homem na A f r i c a e As ia . 
. evolução cu l tura l do homem na Á f r i c a e As ia . 
- H i s t ó r i a : 
. D Vale do Nilo - e g í p c i o s . 
• Mesopotonia - sumerics e a c a d i o s . 
. A s s í r i a , f e n i c i o s , cartagineses e hebreus. . Asia K'enor - h i t i t o s - l i d i o s . 
. Eurasia - ( i r a ) - elamitas - medos e persas . 
• índia - aspectos s o c i a i s e r e l i g i o s o s . . 
• China - Aspectos s o c i a i s e r e l i g i o s o s . 
. 0 imperialismo na A f r i c a e Asia no s é c u l o XIX e suas conseqüênc ias . 
• Panorama atual da Á f r i c a e As ia . • , 
UNIDADE 3 : A EUROPA 
- A Pré -His tór ia : 
• Evolução b i o l ó g i c a e c u l t u r a l do homem na Europa. 
- História : 
. A Grécia e sua i n f l u e n c i a no mundo atual. 
• Macedonia — o helenismo \ 
. Roma - 0 Crist ianismo 
. Ido do Media Oriental - C l v i l i z a ç a o b izant ina 
. Civ. i l iznçao Muçulmana 
. Idade Média Ocidental - Carlos Magno 
. As Cruzadas 
. Idade Moderna: ovoluçao g e o g r á f i c a , econômica, i n t e l e c t u a l e r e l i g i o s a . 
. Icfado Contemporâneo: a revolução no Estado Moderno ([ revo lução France -
s a , imporio Napoleónico, revolução i n d u s t r i a l } 
• A rest.nuraçüo e revolução 
• A p o l í t i c a dns nacionalidades { unidade i t a l i a n a e alema ) 
• Os grandes c o n f l i t o s i n t e r n a c i o n a i s . 
. Panorama atual da Europa 
— . União das republ icas s o c i a l i s t a s s o v i é t i c a s 
. A revcluçúo rur.sa de 191? 
• 0 governo bo l chev is ta 
. Panorama da Rússia atual 
UNIDADC a : _A />V.¿ICA 
— A América L c t i r e : 
. 03 povos p.-v—cclocibitjnos 
. Fortrcçao du i.-np'jrio c .o lonic l espanhol 
• A América espanhola 
• Os indigents do B r a s i l 
. A America portuguesa 
— A América r.nnlo-sny^nica : 
. A c c lon izc ' / .D ing leso 
. A ir.d.-,r<-r.-J.rio rjc-, E.Ü.A. 
• Panorc.ru otunl da America Anglo—snxcnica 
ATIVIDADÍ"" : 
— Lei tura ( exploração do t o x l o } , 
— Exposição ora l dentro do Grande c í r c u l o . 
— Real ização de pesquisas ind iv iduais para p o s t e r i o r t rabalho cm grupo. 
— Realização de e x e r c í c i o s , provas , t r a t e s , e t c . 
— Trabalho dc pesquisa u n i f i c a d o com Geogra f ia , H i s t ó r i a Gera l , O .S .P .B . ,Co 
municoçoo e expressão. 
V. AVALIAÇÃO: 
— P a r t i c i p a ç ã o nas a t i v i d a d e s . 
— Auto-evoliação. 
— Trabalhos apresentados. 
— Provas e s c r i t a s . 
— Apresentação o r a l cfcis pesquisas . 
— E x e r c í c i o s da v e r i f i c a ç ã o . 
— Testes e p a i n é i s . 
FONTE: ARQUIVO do Colégio Marcelino Champagnat. 
ANEXO 10 
REGISTRO DE CONTEÚDO 
COLEGIO DE APLICACÃO 
Ficha MCA-01 . 
ANO L E T I V O : _ 1 9 7 3 
ESCOLA: 
CURSO: 
Apllcaçao 
Coloriai 
DISCIPL 
SËRIEi 
.INA: "I .-,(:.*)ela 
1« TURMA: TURNO: ntM,.r,f> 
P R O F I T 
MOheao 
OR (a): A.n.r. 
DE ALUNOS: ir, 1 
MES 
. 
i • • liiia>pdtä r r f i n u m i n N<? DE a u l a : 1 • ' MAI C/k IA uLLIUWAUA PKKV. daca;: 
MAR 0? Primeiro contato com os nlunos 
09 Conteúdo, programático 
23 Apreseritaçao das equipes - Missão Apoio, Kennedy 
26 Apresentação (Inn equipes - Fittlpaldly Nlxon 
29 Apresentarão da equipe - Martin Lüthcr 
30 Apresentação da equipe - Equípele 6 
ARRIL, 
16 Revolução Industrial 
i n Revolução Industrial 
23 Unificação da Itália 
2îf Unificação da Alemanha 
27 Prova 
30 Itai pú 6 
HATO 02 Atualidade - Canal do Panamá 
0-1 Causas do Imperialismo 
07 Causas do Imperialismo Inp.lês 
09 Causas do Imperialismo Europeu 
11 0 canal de Suez 
14 EUA no séc XIX - XX * 
16 Israel 
18 Indira Gandhi 
21 A America Latina 
23 Idem 10 
JUNHO 
04 Recapltulaçao 
06 Prova 
08 Golda Me Ir - Israel 
11 A ascensao e. qucdn de Po ron 
13 0 conflito do Orlente Medio vloto pelos árabes 
15 A China na atualidade 
18 A política das Alianças 
20 As causas da 1 » Guerra Mundial. -
22 Idein 
• 25 Acontecimentos da 1* Guerra Mundial 
27 Idem 
29 Não houve atividades 11 
JULHO 
AGOS 01 Expllr.nçao sobre maratona de História 
0 3 Revisão 
06 Conseqüências da 1« Guerra Mundial 
M£S 
AGOS OO 
10 
13 
15 
17 
20 
22 
24 
26 
29 
"KT 03 
or. 
10 
12 
14 
17 
19 
21 
24 
26 
20 
OUT 01 
03 
05 
00 
10 
1? 
17 
19 
22 
24 
26 
NOV 05 
07 
11 
13 
16 
19 
21 
23 
26 
20 
30 
MATERIA LECIONADA 
MV Di: PHL.V . r'Äiv.V 
Conferência de Versalhes - dramati&uyao 
Tratado de Versalhes 
Tratado de Versalhes 
A Revolução Russa Consequent:lasdîl n e v o l u ç r , „ n U Ssn 
Regimos Totalitários - Nazismo 
0 Fascismo 
0 Franquismo e o Salazarismo 
Causas da II Guerra Mundial 
Idem 
MU RI 11.1 H M 
Falta do professor 
0 Brasil e os conflitos mundiais 
0 Brasil e a OEA 
Ernesto Geisel 
0 I,lhe ral t sino - doutrina economica, 
0 Socialismo i 
0 Capitalismo \ 
Procarta 
Idem 
Idem 
Revisan 
Não houve atividades 
Prova 
Nao houve atividades 
A situação Chilena 
Alberto Santos Dumont 
0 Peronismo 
0 Brasil na ONU 
Entrega das provas e comentarlos 
Fxereícl os 
Exercícios 
Biqßitafin de Nixon 
Prova 
Nao houve atividades . 
Nao houve atividades ' 
Correção 
Disco - Vozes doè Estadistas que marcaram .o sec.XX 
Loteria Cul turnl 
Entrega l.oteria 
Entrega Loteria 
Exe rciclos 
Exe rcíci os 
13 
11 
10) 
FONTE: ARQUIVO do Colégio d© Aplicação. 
ANEXO 11 
DIRETRIZES CURRICULARES 
CURSO DE ADMINISTRAÇÃO CCONTEÚDOS E OBJETIVOS) 
üisiöau 
SC:ITEODCS 
ABSOLU TI 3! ,ü E HfcUCAHTUlSKO 
- Evolução geográfica o econômica. 
- Evolução intelectual: Renascimento. 
- Formação dos Estados Modernos. 
- Reforma religiosa. 
EJIA REVOLUCIONÁRIA 
- A revolução comercial e industrial. 
- 0 Humanismo; revolução intelectual. 
- A revolução francesa c- americana. 
EXPANSÃO DAS IDÊIA3 LIBERAIS 
- C Congresso de Viena e a Santa Aliança. 
- A política das nacionalidades. 
- ¿«evoluções liberais e socialismo. 
- Expansão colonial e reação (ias populações. 
- A Ie e a 22 Guerra Mundial. 
- Estados Totalitários e OKU. 
0 Dí\A DIL E SUA EVOLUÇÃO EC0.NÛMICA 
- Formação étnica e sua ioportância. 
- Evolução econômica e cultura do período colonial. 
- pesenvolviaento do 1® e 2S reinado; comércio, indústria, 
comunicações. 
- 0 planejamento econômico e social do Ilrasii Atual. 
- 1 - CROUZET, KauriCO. história geral das civilizações, Difu-
são Européia co livro, l.Jcl, 17v. 
- L' - --UKK5, ¡¿«'.ward r.cnall. História da civilização ocidental, 
Porto í,L;¿re, Et. Globo, l.¿74. 2v 
- 3 - PlR&H'.iB, jacquet .cnri, ranorasa da i istória universal , 
:.:ão jaulo, Diiusão .iuropéia do -ivro, 1.073 
- 4 - bECKEñ, idel. Pequena historia da civilização ocidental, 
São Paulo, Ed. Nacional, 1.977 
- 5 - AftSUDA, José Job son. A históriu Antiga e Kedieval, São { 
Paulo, Ed. Ática, 1.979 
- 6 - A história Moderna e Contemporânea, 
São Paulo, Ed. ítica, 1.979 
- 7 - FRASCO JUNIOR, Hilario. História das civilizações, 3ão ' 
Paulo, Ed. Atlas, 1.976 
- S - CHAUh'U, Pierri. A América e as Américas, Lisboa, Ed. Cos 
mos, 1.979. 
- 9 - NÊ3E, Jacques. História Contemporánea, São Paulo, Rio d© 
Janeiro, Difel, 1.975 
OBJETIVOS 
- Enumerar a:s características básicas do Absolutismo e do Mer-
cantilismo. 
- Definir ac contribuições do Renascimento para desenvolvimen-
to do patrimônio cultural da humanidade. 
- Caracterizar as reformas religiosa e política que levaram à 
formação dos Estados Modernos. 
- Kierarquizar o período revolucionário e a expansúo das idéias 
liberais da humanidade. 
- Localizar os principais centros de expansão das idéias libe-
rais que dominaras o mundo no século XIX. 
- Enumerar os problemas .decorrentes da expansão colonial nos sé 
culos XVIII e XIX. 
• - Destacar os acontecimentos mais importantes da 12 e 22 Guerras 
Mundiais. 
- Anaiisar criticamente o período situado entre as duas Crandes 
Guerras Mundiais. 
- Identificar os grupos formadores de nosso povo como convergen 
tes para a busca dos mesmos ideais e formação ¿o arasi 1. 
- Dc-finir as linhas aestras do planejamento econôuico e social' 
do iirasil atual. 
FONTE: DIRETRIZES curriculares: 
Curitiba, SEED, 1979. 
assistente d© administração. 
ANEXO 12 
GRADE CURRICULAR DO CURSO DE PATOLOGIA 
COLÉGIO "VICENTE I.'T.IO" 
curso» "Patología CLÍNICA 
Matérias Disciplinas O f c. • C 
11 J 
Comunicarão Língua Portuguoao e Literntu-
p - ra Brasileiro 4 4 4 12 408 
H Expressño Inglfcs 2 2 4 136 
g Estudos Gco/:r.-ifio P. - - 2 - 62 ; O Socir.ir. Hiül(?r:L>: | j - 3 1 3 
O • IW o . í j . r . B . 1 - - 1 1 34 1« a) o a •a M 
Mntcnintion 2 2 •» 7 238 
Cifincias Físicn 3 4 7 238 
Química 2 2 3 7 238 
Diolopin 2 2 3 7 23C 
Total 3 2 ] 8 Î0 50 1700 
Educação Mo£nl o Cívico 2 - — 2 68 
Eduooção Artístico 1 _ _ 1 tf 
6. Programa dc Snúdc 1 _ _ 1 34 
t Ens ino.. Religioso 1 1 34 
Educnção Física 3 3 3 9 
Total 6 3 3 14 476 
Ol&ndas Fundamentos 2 _ 2 68 
t-i o Mi orobi ol o/ria _ 2 2 68. : « •H O Parasitolosia 2 •* 2 68 O O, ra PI 
« Heaatologia __ 2 2 68 
o BioQuímica 2 2 68 
o : »ai t» : a 
n i I 
1 i 
• rt Clónei o.? /.nutoaiia e PlsioloKia Humanas 2 «9* 2 68 
•rl *H P O O .O. 1 
+2 « 
o • . p. p1 
1 ¡ 
1 
Totíil do rorninyño Er¡i»cein'l 6 4 2 1 2 408 
Total Cerra 26 25 76 ! 2584 
OBS. Ao «ulM8 uo X'üi¿risit» eau c4ulutraduc pola «ocola bao não rcaa-norüiao polo Estado» 
ANEXO 13 
DIRETRIZES CURRICULARES PARA 
HABILITAÇÃO PLENA MAGISTÉRIO 
APRESENTAÇAO 
O presente trabalho, é o resultado do estudos e observações feitos 
no decorrer dos anus da Implantação da Loi n." 5.G92/71. Ele não pre-
tendo l imitar a liberdade da escola na seloção de atividades e aprofun-
damento programático, pois a propria Loi lhe garante tal aulunomla. Ca-
da Escola terá oportunidade de unriquocimento de seus programas a f im 
do quo a Comunidade possa imprimir suas potencialidades na formação 
do professor. 
Em 1970 o Departamento do Ensino do 2." Grau promoveu, por Inter-
médio do sua Assessorla Técnica, uin Seminário de Estudos com a flna-
lldado de discutir o problema-da diversidade existente quando a nomen-
clatura, ordenação e seqüência das disciplinas relativas d Habilitação Ma-
gistério em nossas escolas e propor soluções para o mesmo. 
Considerou-so a necessidade de se def inir uma linha comum a ser 
seguida com vistas ò melhoria da organização e funcionamento do tais 
cursos coin o consequento aprimoramento do ensino. 
O Seminário contou com a participação de especialistas o professo-
res licenciados. Dos trabalhos realizados resultou a definição de um pla-
no du estudos contendo uniformidade da nomenclatura das disciplinas, 
ordenação e seqüência: definição e distribuição de conteúdos e sugestões 
pare que as atividades de estágios sejam desenvolvidas dentro da Prá-
tica de Ensino. 
As Diretrizes Curriculares ora aprovadas pelo Conselho Estadual de 
Educação como sugestão oos Estabelecimentos de Ensino do 2.' Grau. 
servirão paru orientação aos educandos no planejamento dos cursos de 
Magistério mantidos no Estado do Paraná. 
2.2.15 — GEOGRAFIA DO PARANÁ 
OBJETIVO: 
— Interpretar as característ icas do terr i tór io brasileiro para valorizar a 
participação do homem na defesa ecológica do Paraná. 
GEOGRAFÍA DO PARANÁ 
C O N T E Ú D O S 
— Ocupação geográfica e relevo 
— Aspecto f ísico — geográfico e econômico 
— Conquista do norte plonolro 
— Desenvolvimento Industrial do Paraná, problema ecológico 
2.2.(6 — HISTORIA DO PARANA 
OBJETIVO: 
— Perceber quo os antopassados construíram uma parte do Brasil o do 
Paraná o qua temos a responsabilidade de continuar esta construção. 
HISTORIA DO PARANÁ 
C O N T E Ú D O S 
— O Brasil e o Paraná 
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